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AO LEITOR 

Publicando a segiinda ediçRo das nossas In- 
stituiçaes de Direito adininistraiivo portaguez , 
tivemos principalmente em vista. não só preen- 
cher o fim que já nos haviamos proposto na pri- 
meira, fazendo um compendio de Direito admi- 
nistrativo, que na Faculdade de Direito, em que 
é professado, servisse para ensinar os principios 
gemes da sciencia e da nossa organisação admi- 
nistrativa, mas que ao mesmo tempo appisesen- 
tasse crn dia as mais importantes providencias 
de atlministraçiio até agora publicadas. 

A reforma em cada um dos ramos da legis- 
lação d'um povo e consequencia inevitavel do 
tempo e da  lei da perfectibilidade humana. Lenta 
'nalguns, e respeitando as tradições sem se fur- 
tar á satisfacção das novas necessidades, torna-se 
'noiitros, a cada momento, indispensavel e in- 
stante. 'Neste caso está o Direito administrativo, 
que tem de  accomodar-se á fórma politica do Go- 
verno, de modelar-se pelas circumstancias espe- 



ciaesdopaiz, e deatteridcris conveniencias airi11,r 

das mais pequenas fracci~t2s do toi.iitoi.io, sem o 
que fbra impossivel Iiariiionisar o ioteresse par- 
ticular com o interesse público. 

Assim, desde 1857, em que dén~os  á luz a pri- 
meira edição, muitas providencias têm sido pro- 
mulgadas, já pelo Corpo Icgislativo, e jh pelo Go- 
verno no desinvolvimento d'aqiiellas: a Lei do 
recrutamento de 27 de Jullio de i855 ioi mo- 
dificada, diminuindo-se as atiiibuiçôcs da> C,i- 
maras, que tão mal corresponderam aos fiiis, 11ue 
se tinham em vista, de tornar mais justa e pro- 
porcional a contribuiçáo de sangue. Todas as  
Secretarias #Estado Foram organisadas do niotlo 
mais conveniente para preencher as funcçaes do 
poder central, e tiveram cada uma o seu regii- 
lamento, designando as attribuições dos empre- 
gados, cm relação aos variados ramos de  que 
ellas se compõem, e estabelecendo garantias aus 
mesmos funccionarios, compativeis com os seus 



deveres. Uma nova reforma financeira, modelada 
pelos principios, que regulam hoje as Nações 
mais civilisadas da Europa. veio substitiiir os 
principacs imposios, que estavam estabelecidos 
com niariifesi,a desegualdade e desequilibrio, além 
de contrariarem lodos os principios, ainda os 
mais elementares da sciencia economica. 

E não se pense que lemos reformado tudo o 
que carece de reformação. Quem ha ahi que não 
reconheça a necessidade da immediata reforma 
do Conselho d'Estado, que, pela exiguidade do 
niimero de seus Conselheiros, não póde satis- 
fazer as suas principaes funcções, e muito me- 
nos ás imporiantes attribuições, que lhe eum- 
pre desempenhar nas commissões junto a cada 
Miiiisterio? São estas commissões os verdadeiros 
corpos consriltivos dos Ministros, e não os Aju- 
dantes dos Procuradores da Coroa, que, por lima 
abci.ração dos mais triviaes principios de admi- 
nistraçáo, foram creados junto a cada Ministe- 



rio, como sc o conselho se devesse procurar 
'num só homem, e 1150 ein utiias poucas de illus- 
trações, para pel:i discussão, podkr sobresaliir a 
verdade !. 

Quem ha quc nào est+ :il)alpsndo a falta de 
Leis, que organisem as Juntas Geraes de Distri- 
cto, os Conseltios de Districto, e rt nomeação 
de administradores de fora do; Concelhos, com 
gratificações que lhes assegurem a sua subsistcn- 
cia e independenciq, e que Irossain favorecer a es- 
colha dos liomens illnstrado$ pawo dareropeiilicl 
de tão importante cargo! Como achar a boa. 3d- 
ministraçáo em homens da mesma terra, depen- 
dentes dos seus parentes e amigos, e que esmo- 
iam uma pequena gratificação que lhes eoncedcni 
as Camaras, comprada muitas vezes á custa do 
sa~rificio dos direitos dos seus concidadãos, e 
dos interesses geraes do Paiz! Como eiicontrar 
'nelles a verdadeira aciividnde para perseguir 03 

critninosos, para fiscalisar a Fazenda PiEiilica, c 



para promover a segurança, a ordem, c o bern- 
estar do seu concelho l 

Eis aqiii ainda algumas das principaes provi- 
dencias que restani a fazer para conipleiar a nossa 
organisa$io administrativa ; mas, quando com- 
paramos os principios fundamentaes, em que 
ella assenta com os da administração franceza, 
não podemos deixar de nos lisongear de termos 
avançado mais no caminho da liberdade e do 
progresso, do que essa Nação illustrada, aper- 
tada 'num arco de ferro com a sua extraordina- 
ria centralisação, contra a qual debalde tem cla- 
mado os homens mais eminentes d'aquelle Paiz. 

Não desespcrenios de completarmos a nossa 
obra. O que está feito, é já bastante importante, 
e de tudo damos conta 'nesta segunda edição, 
a que  ajuntâmos por appendice todas as Leis de 
fazenda, para que se possa fazer uma ideia h$is 
coiii pleta d'esta irn  portante reforma. 

Esçrcvcndo com a duplicada obrigaçãó de in- 



struir -os alumnos da Faculdade de Direito, e de 
patentear ao público por ordern systematica os 
principios e as Leis que regem a administração 
portupeza, quer-nos parecer que uns nos taxarão 
de demasiadamente prolixos, em quanto outros 
nos accusarão de deficientes; persuadimo-nos 
porém, que se oProfessor da cadeira quizer passar 
de leve pelas materias de menor monta, para dar 
maior desinvolvimento aos principios geraes , e 
a .outro$ assumptss mais graves ; que se o leitor 
attento quizer alii estudar o direito, procurando, 
quando se não satisfaça, no estudo das Leis e nos 
Regulamentos, e providencias abi menc iont~das, 
os esclarecimentos que ainda lhe faltarem, sc po- 
derá altingir ao fim que todos anhelânios, enl 

quanto penna mais habil não podér corrigir c oic- 
lhorar a nossa obra, cabendo-nos ao menos a sa- 
tisfacçáo e a desculpa de tcrinos sido dos pri- 
meiros que démos á luz pública, sôbre tal ;issrii i -  

1'10, um trdbalho iiietliodico. 



E m  toda a parte, onde algumou familias se associa- 
ram, o governo ou administraçtio tornou-se um ele- 
mento necessario d'aqucllas sociedades. Imperfeita e 
rude rios seus principios, seguiu, como tudo, a lei do  
progresso. As necessidades que  se manifestavam no uso 
da vida dos povos, reclamaram certos actos que  con- 
stituiram a prhctica; formularam-se depois as regras 
para a applicaçtio d'estes actos, isto 6 ,  a ar te  ; e d'estas 
regras marchou-se em seguida para o complexo de 
priricipios, que presidem h sua confccçào, o que  for- 
mou a sciencia. E que no mundo real os phenome- 
nos passam-se pela ordem inversa bquella por que  se 
desirivolvem no mundo da intellectualidade. 

Todavia o desinvolvimento foi gradual e vagaroso 
atravks dos seculos, que  se sumiram na voragem d o  
tempo. Se o direito civil romano, fundado na philoso- 
phia estoica e reduzido a syslema, foi a lei que os verici- 
dos impozeram aos vencedores, riào siiccedeu o mesmo 
com ils regras administrativas que  se achavam espa- 



Ihadas por alguns titulas do Codigu e do Digesto. Aca- 
nhadas no seu espirito, e prescriplas para circumstan- 
cias especiaes, mudaram com a sua diversidade, e al- 
teraram-se com os lia bi tos e com os sentimentos d'esses 
povos, que, desilbándo do Norte, desmoronaram o co- 
losso gigante, que  aspirava ao dorninio do mundo. 

A meia edade, que  6 um resultado da fusõo do ele- 
meiito germanico com a religiòo christã, e que foi tBo 
mal apreciada pelos philosophos do seculo X V I I I ,  aprc- 
scnta om si um dos maiores elementos da administra- 
qGo, destinado a scr rio futuro a maior garantir de 
prosperidade e o mais solido fundamento d~ ordem 
social. Fallfimos dos municipios. 
Náo 13 do nosso intento investigar-lhes aqui a ori- 

gem, riem seguil-os na sua -filiaçào. E natural q u e  
quando algumas familias se estabeleceram no mesnio 
solo, vendo-se todos os dias c convivendo por largos 
annos, chamadas para os memoo ferilejos e sujeitas n 

identicos perigos, reunindo-se ao som d o  mcsino sitio 
no templo d e  Deus, e chorando em egual cemiterio as 
vidas que a morte ceifhrn, se sentissem fortemente 
enleadas por doces laços, c constitiiissem, h sombra 
dos seus iuteresses, institiiiç6es locaes oii grupos in- 
dependentes, capazes tlti represeritarem uni glorioso 
papel na civilisaçtio da Iiumanidade. 

A historia mostra-nos traços d'estas miinicigalidii- 
des nas tribus de Israel, nas monarchiiis do Oriente, 
nas cidades da Grecia e nas terras sujeitas n R V N I ~ I  



'i'odavia estas inslituiçòes toiiiaram tima face nova nos 
S ~ C U I O S  XI e xxi. 

Que o seu desinvolvimento seja detido ao auxílio 
dos reis, que, colligados com os povos, procuravam 
derribar a aristocracia, ou que pelo contrbrio o grande 
movimento de que sahiram as communas, filhas de 
circumstancias peciiliares, fdssem principalmente 96 
obra dos mercadores e artistas, é o que nos néo pro- 
pomos resolver, nem nos importa agora discutir. 

O que é ii~contestavel d luz da sciencia é a rieces- 
sidade d'uma harmonica divisa0 entre os interesses 
geraes e locaes d'um paiz. Consultemos a histeria, e 
as lições do passado virão confirmar as admoestasóes 
do presente. O3 Demes d9Attica, as tribus e os mu- 
nicipios romanos, a Inglaterra, os Estados-Unidos e 
a Suissa provam exuberantemente qoe mesmo nos 
povos livres 6 este um elemento essencial de todo o 

bom regimen. 
O despotismo ao contrário apresenta-se menos duro 

quando alguns grupos locaes sáo ainda um pulso de in- 
deperidencia manife9tando signaes de vida no meio do 
silencio dos tumulos, que o despota impbe aos subdi- 
tos como uma necessidnde do seu governo. 

Na Turquia e na Persia o jugo 6 mais pesado, por- 
que a vara do tyranno chega aos confiiis do territo- 
rio. Na India e na China é menos terrivel, porque 
oeiii todos 04 canaes da sociedade se acham plena- 
merite iiifcçtados com o veneno da tyrrinnia. 



É assim que se  explica tambem o odio immenso 
que  excitou o illustrado despotismo do grande Nii- 
poleiío. 

Á tendencia para a emancipação das comiaunas, que 
se manifestou nn meia edade. correspondeu a reacç?io 
dos reis, que, conseguindo derribar a aristocracia. 
procuraram avassallar os povos. Foi assim que dimi- 
iiuiram progressivamente as liberdades locaes, ate que  
se estabeleceu o governo absoluto em quasi toda a 
Europa, predominando este q i m e e  do seculo xvi 
ao seculo svirr. 

A philosophia pordrn encarregw-se da conquista 
dos sagrados direitos do homem; e a lula das ideias 
novas contra as ideias velhas, da fdrça moral contra 
a fbrça bruta,  deu em resultado esse drama de 1789, 
que teve por theatro a França, e que  fez germinar 
do sangue dos martyres a civilisaçào e a liberdade. 

Náo nos cumpre aqui apreciar eált ~ f r r e v o l i ~ -  
çáo nas suas causas ou nas suas tendencias: essa mis- 
sào é para a historia; a n6s basta q u e  -a estudcrnus 
'nalguns dos seus effeitos. 

Pela primeira ver então se estabeleceu fundamen- 
talmente o graride principio da divisa0 dos poderes, 
uma das mais solidas bases do governo represci~tat~vo. 

Pela primeira vez tambem a adminisiraçào foi elr- 
vada h altura d'uma funcçiío social, e um organisnii, 
oppropriado forneceu os materiaes suffieieritea d'iima 
sciencia administrativa. 



Pela primeira vez finalmente n administrnção foi 
separada da justiça com q u e  antes se achava confun- 
dida, com manifesta offensa das prescripçóes da scien- 
cio e grave detrimento dos interesses dos povos. 

A naçáo portugueza passou pelas mesmas phasesque 
os outros povos nu sua administração: com o governo 
absoluto todas as suas iristituições estavam concentra- 
das no poder do monorcha; e os agentes, que  obravam 
debaixo das suas ordens, exerciam simultaneamente a 
acç8o da justiça e da administracno. 

A policia estava confiada a um Iriteodente geral, 
que exercia as suas f~ncçòes  na maior latitude por 
interverição dos Juizes d e  f6ra. Os  Corregedores tam- 
bem tinham attribuições policiaes conjunctamente 
com os almotacks e com os Camaras, que  tinham a 
sua legislayão local. Os Provedores conheciam d o  
cumprimento dos testamentos e causas de  orphãos, to- 
mavam contas hs capellas, confrarias, bospitaes, alber- 
garias e estabelecimentos pios, e decidiam dos nego- 
cios e qiiestões pertencentes h fazenda, alem d'outras 
altribuições que  Ihes conferia a Ord. liv. 1, tit. 62, e 
mais leis extravagantes. E porem notavel que,  a pro- 
porfio que sy mptomas d e  progresso se manifestavam 
na nossa patria, a administraçâo propriamente dita 
se ia discriminando e separando do Pod6r judicial: e 
e assim que se v& o estabelecimento d'um Conselho 
de Fazenda, da Mesa da  consciencia e ordens, do 
Conselho Ultramarino, cujas fuocções eram todas ad- 



miniatati~as, exercendo cowtudo a jitrisdicç80 cen- 
temiosa para dar mais vigor e energm h$ suas deli- 
bemq6es. 

Tedavia, foi s6 em 1834 e na execuçao do Decr. 
de 16 de Maio de 1832 que ficou cmpletamente se- 
parada a administraçãlo do PodBr judiciario. NBa fui 
sem difficuldade e sem grandes esforços que esta ida 
stituiçgo pode resistir aos temiveis attaques dos seud 

adverserios: modificada pelo Decr. de 18 de JUS%& 
de 1835, mais ou menos alteradtr~pel3áe 31 de De- 
zembro de 1836 e de i 8  de Março de I849, 6 jb hoje 
certo que ninguem se atreve a contestar a vaiilagm 
d'esta instituiçao, e que a sciencia administrativa se 
tem generelisado entre n6s e convencido ainda os mais 
tenazes da sua proficuidade. 

Restava-nos s6mente que ella entrasse na esphera 
do  ensino superior, mas esta lacuna foi supprida pela 
C. da L. de 13 de Agosto de 1883, que meoti 11 mn 

cadeira de Direito administrativo. organisando-se com 
ella um curso de administraçüo. 
Ne ensino d'esta materia reconheceu-se a necessi- 

dade d'um Compendio, que fizesse estudar o nosso 
systema administrativo, opreserr2ando os principios 
da sciencia. 

Segiiiiido a divisão da maior parte dos ascriptores. 
depois de estabelecermos os principios gemes do /)i- 

reito administrativo, tractbmos 'nesta i." parte da or- 
p i s a @ o  dos rrervigos publicos desde 6 C k T e  do Bs- 



x V 

tado até h iiltima circumscrip~ão territorinl, e reser- 
vámo-rios cm outro volrime tratar da admiriistraç80 
geral. 

NBo temos a vaidade de nos apresentar com o ca- 
racter dc innovador ou reforrnador da sciencia admi- 
iiislrativa; pelo contrhrio procur8mos o que nos pa- 
reccu mais apropriado ao ensino nos inelhores aucto- 
res, aguardando o icmpo para fazer as correcções, que 
se mostrarem necessnrias. E se este nosso livro n8o 
preeiicher coml~letamente o seu fim, sirva-nos ao 
menos dc dcsculpa o ter-ii os cabido esta ardua tarefa 
iio rneio dos trabalhos legislativos, e da regencia da 
catlcira, ilepois que fin!lou o mandato popular. 



PARTE PRIMEIRA 
i'lll\(:II'IOS I;IIII.(ES DO Dllll~lTO AIi#I~IS'IRATIVO 

E DA AIiBI\IhTRAÇiO LOCAL 

CAPI 

DA ADMMISTRAÇAO ER6 GERAL 

Natureza, definição e divisões 
da administragão 

i. Todos os governos livres assentam principal- 
mente sobre duas bases essenciaes; 6 facil de reco- 
nhecer h primeira vista a necessidade d'um poder, 
que tenha a seu cargo o fazer as leis, e de outro que 
as execute; e d'aqui vem a existencia de dous pode- 
res distinctos e independentes, a que sc chama poder 
legislatil u ,  c poder executivo. 

1 



2. A influencia que desde tempos remotos, no des- 
involvimento das differentes sociedades, exerceram 
sempre os magistr~dos,  quc tiiiliain n seli cargo dc- 

cidir não s6 das questões de  interesse privado, mas 
ainda, muitas vezes, d'aquelles, a que se ligava o in- 
teresse geral, e a necessidade de  garantir a sua inde- 
pcndencia para o boa adminiaraçao da justiça, tem 
feito reconheccr um terceiro poder, isto 6,  o poder 
judiciario, que  desde 1789 app~irece consignado ern 
todas as consiituiçòes dos povos livres. 

3. O poder execiitivo póde ainda considerar-se di- 
vidido em dous ramos; o da politica, quc observa e 
vela pela direcçao moral dos interesses geraes d'umn 
naçiio, e o da administraçáo, que  consiste principal- 
mente no complemento dos serviços puhlicos, orga- 
riisando assim o pensamento dos governos, e pondo 
em obra as suas instituições politicas. A administra- 
cão portanto é a instituiçao, que por meio dos ser- 
viços publicos, bem organisados, e debaixo da inspec- 
çáo do govCrno, reune os interesses privados e os 
harmonisa com os publicos; ou, como diz Bonin, um 
poder que  ordena, corrige e melhora o que existe, e 
da uma direcçiio mais conveniente aos seres organi- 
sados e 6s cousas. (a) 

((L) J .  R. N. de Fooz define a administração-a fraccdo 
do poder executivo, 'que, produzindo-se umas reze3 tomo 
tima das applica~íies ila soberania, a tita$; +Muctoridade, 
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4. Assim a administraçao 6 a a c ~ ã o  vital do  govêr- 
no, é. o braço da sociedade, b 'numa palavra o go- 
v&rno do paiz, menos a confecç80 das leis e a acqgo 
da justiça cntre os particulares. 

5. NBo se deve confundir n sciencia com o direito 
administrativo; aquella indaga, discute e proclama 
os principios que podem assegurar o bem-estar e pros- 
peridade da sociedade, este tracta dos direitospriva- 
dos, tem a sua fonte nas leis positivas, e proclama as 
regras que  dctcrminam a sua aplilicay80. 

A sciencia a d m i n i s t ~ d t j p e + * a t ~ f ~  s S  
ciaes, o Iiorisonte que  abraça e mais extenso; des- 
cobre os vicios da administrado e aconsellia as re- 
formas exigidas pela prudencia e pelo interesse pii- 
blico. O direito administrativo dirige os actos dos 
administradores, resolve as dúvidas que  se levantam, 
estabelece as jurisdicçòes, tem seri codigo, sria juris- 
prudencia c siias fórmulas. 

C,. Sciencia administrativa e pois o conliccimento 
de todos os principios, do mechanismo e exercicio 
dos serviços publicos, da hierarchia, e da orgariisação 

e outras vezes como personalidade juridica a titulo de'sim- 
ples inspecção, d ir i~e  os negocios geraes da saciedade; isto 
k ,  gere o patrimonio da sociedade, sustenta a ordcm pú- 
blica, entrevbm como tutora nos regulamentos dos negocios 
provinciaes e communaes, na protccqáo dos estabelecimen- 
tos publicos, c prov& ao regulamento dos iiiteresscs i-- 
nacionaes. 

. . 



interna; B 'numa palavra a parte technica da admi- 
nislraçáo. (a) 

7. Direito administrativo 6 o sciericia dii acçUo e 
da competencia do puder central, das administraçbes - 

locacs, e dos tribunaes administriitivos nos suas rcln- 
çòes com os direitos, cprn os interesses dos adminis- 
trados, s c o m  o interesse geral do estado. ( 6 )  

8. No cstudo do direito itnporla coiisiderar tres 
COUSUS: s t~ je i to ,  objeclo, e o resitllntln: o ~ t ~ j e i i o ,  ou 
a d r n i i i i s t r a ç ~  sulye&.~studa a núinero, disliibui- 
siío, e at tr ibii i~òcs das dill'crcritcs nuctoridades, a quem 
compete a execução das leis de iiiteresse colgmum; o 

(a) A sciencia administrativa ensina iquelle que admi- 
nistra o qiie deve fazer oii cbitar no uso das prerogativas 
que o direito administrativo lhe concede. A sciencia da ad- 
iniiiislracão 6 tlo doiiiiiiio da espcculacâio, a scicncia do di- 

reito a d m i u & a i h - & - ~ c a d a  na esphera do positi\ o ' 
a primeira é a foatc d'Ònde- & o i i ~ , i b ~  I -  

livas; a outra expõe as regras prácticas da vida social, suas 

dãos suSgit.os ás lcis do seu paiz. Macarel, Ewl. $.O pag. 19 
- 21. 

(b) M. Mallcim diz que direito adminislrativo - C n 

sciencia-8% disposicões gcracs c regulamentares, quc I ,  111 

por objecto a organisacio do poder administrativo, l- 

terias que formam as attiihuicõcs d'este poder, e a. icia- 
yões que cstaliclecem seu cxercicio entrc 0 infmcsqc pil- 

hlico c o iiitcrcssc privado. 
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objecto, ou admi nistraygo oljjectika, declara as pessoas 
c as cousas em quem recahe, ou deve recaliir o exer- 
cicio do poder administrativo; o resitltado é o produ- 
cto da accão de administrar. 

9. A administraíáo ou é civil ou militar, interior 
ou exterior, geral ou local; activa, contenciosa ou de- 
liberante: civil se abraca os relacòes mútuas dos ad- 
ministradores e administrados; militar, a que tem 
um estudo e regras particulares, que  concorrem a for- 
mar a arte da guerra  ; inlerior, a cjue cornprelieiidc 
as relagócs internes em tdda'a s u p c w e  &o paiz; ex- 
lerior, a que  estabelece as relacões com os estrangei- 
ros, mantem os direitos internacionaes, e prepara a 
segursnya c defesa da nalgo; geral, a que  se  exerce 
em toda a superficie d'uma nacao; e local, a que tem 
logar nos centros parciaes d e  popula@o. - 

10. f3 além d'isso acliva, quando exerce actos d e  
imperio, fazendo csecutar as kis, ou prescrevendo me- 
didas d e  utilidade pública; contenciosa, quaiido pra- 
ctíca actos de  jurisdicggo, o que  tem logar, quando 
o interesse geral ou particular excita reclamaçòcs, qpe 
se devain execuiar ou decidir. E m  tal caso muda a 

natureza dos seus actos; porque, se anteK'da õ@osi- 
cão sc manifestava em fórma de  acqãó," 
recc em fórma de juizo. A administr 
rpntral, tendo por c h e k  o Ministro; d i s l d s h  
por clieíic o Governador civil; niunicipif, 
chefe o Administrador do Concelho. 

- 



11. A a d m i n i s t r a ~ o ,  como dissemos, é tambem 
consultiva ou  delibcrante, quando, nao precisando 
executar promptameate as suas medidas, entrega o 
seu exame aos corpos collectivos: B assim que a ad- 
ministraçãro consiiltiva se compõe 

D o  Consellio d'Estado, collocado no cume da bie- 
rarcbia ; 

Da Jun ta  Geral, e Conselho de Districto; 
Da Camara c Conselho Municipal. 
.l% Da vasta esphem da  administraç80 é facil d e  

comprehcndzr a siia grande utilidade. O nascimento, 
o casemento e a morte dáo occasi8o n immensos actos, 

q u e  o interesse da sociedade e da familia reclamam; 
a cultura das sciencias, das letras e bellas artes,  a s  
medidas sbbre todos os ramos de industria e comrner- 
cio; em fim tudo quanto diz respeito B segurança da 
cidad8os e ordem pSibtice, e ao progresso da socie- 
dade, tudo cahe debaixo às ~ 4 m i r i i - 1 r a -  

cáo* ta) 

(u) Y. Jfacaret apresenta em breves c eloquentes traços 
o quadro do interesse e utilidade da administrayáo. fni trs  

de droit adm., tuin. i.", pag. 5. 
C( Ningueiii l)údis d a r  um passo na vida social sem se pôr 

em contacto com a administração do seu paiz.. . O tiasci- 

mento, o casamento e a morte dão occasião, tanto aos ci- 
dadãos como aos agentes da administração pliblica, a mui- 
tos actos que reclama o interesse da sociedade e das iiii- 

lias.. . 
Quereis desinvdver a vossa inlelligeneia, é a adminis- 
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13. D'aqui vem a necessidade de que a adminis- 
tracao se apoie sobre boas leis, que tenham por fim 
principal o interesse público, que, variareis eomo ella, 
acompanhem os sociedades nos seus desinvolrimentos 
e transformações successivns, pondo, quanto seja pos- 
sivel, sempre d'accbrdo o interesse privado com ns 
exigencias do interesse geral. 

14. Podhmos reunir todos os deveres da adminis- 
t r a @ ~  - na segurança - bem-esiar material - des- 
involvimet~io morul e inlelleclual-e bcne/icencia pú- 
blica; o que tudo deve cortatitgis! qm Besea immuta- 
veis das boas leis administrativas. 

tração que consagra a magistratura ensinante, que cria e 
entretem os estabelecimentos que offerece como modelos.. . 
Tocaes a Qpocha da maioridade civil, é ao seu chamamento 
que vos tornaes guarda da ordem pública ori def(~iisores da 
patria.. . Cultivadores, mnniifactureiros, commerciantes, 6 
aiiida a admin&racão que pro- a vossa indhstria, e al- 
gumas vezes auctorisa o seu exercicio. Vossos campos estão 
ameacados de inundação, ella entrevem e desvia, tanto quante 
yóde, aquelle íiagelo. O incendio devora as ~ossas  Iiab-ita- 
ções? Os soccorros da administracão estão promptos.. . Estc 
pequeno rio atravessa terrenos aridos.. . a administracão lha 
reparte as aguas fertilisadoras. O volume rapido d'estas aguas 
póde servir de motor á vossa indústria? A admiiiistrayão - - 
vos auctorisa a applical-as ao seu uso, esclareceiido-vos 
sobre o modo do seu emprkgo. Sois habitantes das cidades? 
A ordem reina no seio da cidade, que está cercada de meios 
de communica~óes numerosas c arejadas ; a passagem é abi 



15. Importa portm considerar que  as fontes d o  
nosso direito administrativo, que temos hoje a con- 
sultar, são : i.' as Ordenaçbes do reino e leis extrava- 
gantes, quando se nao achem derogadas por leis pos- 
teriores ; 2.' a Const i tu i~ão política do paiz, que  15 a 
lei das leis, formulada ria Carta Constitucional de 99 
dDAbril de 1896, e Acto Addicional de  ti d e  Julho d e  
18biB; 3.' os decretos com fdrça d e  lei desde a pri- 
meira dictadura, e as leis posteriormente promulga- 
das; 4 . O  os dmatí%;-dssçeães do íW#lW, ordens reaes, 
e regulamentos de ndmiiiistrcic:ào píihlica: o que  tudo 
f6rrna um complexo, que constitue a nossa iegislaç80 
administrativa. 

segura e commoda; os mercados ahi estão abertos; as fontes 
rebentam; bellos passeios se estedern sob vossos passos.. . 
Quem vos faria estes beneficias? O interesse da vossa industria 
obri-$6&We~ Psriso paiz? É ainda a administra- 
cão que FõÊtrue e sustenta estes-esbadirs, esfa&pntes, r ~ t r ~  

caminhos de ferro. 
Quereis estabelecer além do solo natal relacões de com- 

mcrcio? Encontrareis no extraligeiro os agentes da adminis- 
tra::~, réi;reseiitantes da patria, que, cni caso de necessidadr, 
farão respeitar a vossa pessoa, e Fossa fortuna.. NBo é a ady 
ministracão que percehede cada um de v6s esta porcão das 
vossas rendas, que a lei reclama para a proteccão de todos? 

sempre e po; toda apar te  reconhecereis a administra@ 
publica. É impossivel que cada um náo pergunte sem cessar 
a si mesmo o que é a adininistracáo phblica, qual a sua 
origem, o seu logar nas Iiistituicões do estado, a sua mis- 
são especial, e a parte de auetoridade lhe pertence. 6 
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Da administração 
nas suas relações com o poder legislativo, 

judicial e politico 

16. A fuocção principal e a rnais elevada do po- 
der legislativo 6 fazer Ieis gemes, que  abranjam a 
universalidade dos interesses de todos os cidadáos; a 
administraçào tem por seu principal dever o fazer exe- 
cutar essas Ieis, d e  maneira que, partindo do centro, 
cheguem 6s extremidades da circumfcrencia de  todo 
o paiz. 

17. A lei, destinada para uma longa existencia, 
deve por isso ter iirn caractcr permanente e duravel; 
ií adininistraçào por6m pertence regular a fbrma, o 
tempo e o modo de a executar, prescrevendo os regu- 
lamentos necessarios para aquelle fim, acompanharido 
os costuiiies c as ~ a r i a ~ õ e s  successivas dos potos. A lei 
deve ser preparada com todo o vagar, e com as pre- 
cauyòes precisas para não ernbaraearem a sua marcha; 
c por isso coriv6m que ella seja concebida e m  t e r ~  

gcracs, deixando as questões e as especialidades aos 
regulamentos e decisòes do Governo, que  s6 póde COU- 

ciliar ri madureza do exame com a promptidão da 50- 



lução. S6 ha um p ~ n t o  de contacto entre a lei e os 
regulamentos da administracao, que consiste na pres- 
cripc80 de regras e deveres, que todos os cidadaos 
t&m obrigaçao de rcspeitar e de prestar obediencia. 

18. As rela~aes da administraçáo com o poder ju- 
diciario sno d'uma natureza mais delicada: estes dous 
poderes -correm parallelos c independentes um do 
outro, auxiliam-se e completam-se mutuamente: dif- 
ferem comtudo pela sua natureza, poder, objecto e 

fórma. d q ~ o c e s s o  : 
i." Pela sua natureza; porque a aiict- judi- 

eiaria dsveser delegada a juizes inamoiiveis, em quanto 
que a auctoridade administrativa deve ser exercida 
por funccionarios arnoviveis. 

B.",Pelo ssu poder ; porque a admioistraçáo gos,i 
em certos limites de um direito de iniciativa, obre 
quanda j u J ~ u t i l , ~ r ~  medidas obrigatorias para 
os cidadaos, p6de dispbr p ~ , ? e m a ~ d c c i s < ~  z 

que Lhe niio são pedidas, e todos as medidas de con- 
se rva@~ e prevençlio; o poder judiciario pelo coiitrd- 
rio rrto.declde, nem prescreve nada: julga, as suas 
decisões são soberanas. - 

3." Pelo seu objecto; porqoe o ifiteresse público é 

que constitue o dominio proprio da administraçao, e 
o interesse privado o da justiça; a auctoridade judi- 
ciaria tem a seu cargo punir os crimes e regular ,s 

intcreaee privados pela justa applicaçacrdm - .  leis cri- 

rnioaes e civi l ;  i. iidministra~iio r t a t i P i d 8 n  as cousas 
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que respeitam Bs relações dos cidadsos com o estado, 
e sobre as difficuldades q u e  se decidem pelas leis d e  
inlercsse geral; a auctoridade judicial conhece das 
relacões dos cidadãos, entre si , pelos titulos, pela 
posse, e pelas convençoes; e não julga senão sobre 
contestação actualmente existente; o11 se nasce d'um 
direito que se litiga, ou d'um facto, que faz prejuizo 
a qualquer individuo. 

4." Pela fdrrna do processo; porque no poder ju- 
diciario ha sempre o mesmo processo regular e cons- 
tante, segundo a natureza da8 rariasn, .o que n8o ha 
na admiiiistra~ão, e que sería incompativel com a ce- 
leridade com que convem providericiar sdbre as ne- 
cessidades públicas. 

19. A independencia das auctoridades administra- 
tivas etn relação as judiciarias, acha-se g a r s n t i d a p  
differentes meios : I .O pelo art. 30 1 do Cod. Pen., q@ 
pune toda a iiigerciicia das auctoridades nos out rol  
~ ~ u 1 1 ~ ' i  I)$ politicos, a que  ellas não p e r t e n ~ a m ;  2." p e l ~  
art. 356 do Cod. Adm., que  estabelece, que nenhum 
magistrado ou funccionario administrativo púdc ser 
ljerturbado iio esercicio das suas funcções pela aucto- 
riilade judicial, nem por qualquer out ra ;  3." porque 
perlcnce ao Conselho d'Estado levantar os conflictos, 
que  se derem entre a auctoridade administtatjya .e& 
diciaria, Decr. de  i 6  de Julho de 1845, c 10 de Ja- 
iieiro de 1850; e 4 . O  pela prohibiç80 auctoridade 

judiciaria de intentar acyão civil ou criminal eontra a 



auctoridade administrativa, por factos relativos ás suas 
funcgões sem auctorisaçfio (a) prévia do Governo. Cod. 
Adm. art. 367. 

20. Tambem se não deve confundir o poder poli- 
tico com a administra~80. Com quanto estreitamente 
associado, as suas funcç6es s8o todas de  iniciativa, d e  
apreçia~ãe;.de direcqào e de  conselho; 6 elle que tem 
o pensamento e a vontade; á administração estb re- 
servada a acqão, isto é, a e s e c u ~ i o  das leis c o m r r -  
ci-d 8 p~betico dos podenw-Confiados ao Go- 
verno. 

21. Em todas as medidas geraes a administrní.11'~ 
deve obedecer h politica; mas 16ra d'isto deve traba- 
lhar na sua esphera d'acfão, não para contrariar o 

poder-pli t ico,  mas para se conservar nas suas con- 
dições respectivas, quando se tracta da execução das 
teie, de medih-doutar, e das relaqòes directa8 
do poder p d i b  

(a) Esta auctorisação só se precisa p a n  se proseguir no 
processo depois da pronúncia. Port. de I de Xaio de 1843; 
e o mesmo a respeito dos Regedores de Parochit. Port. Circ. 
de 19 de Maio de 1843. 
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CAPITCLO I1 

DA ORGANISAÇAO ADIYIINISTRATIVA 

Da divisão do temitorio 

92. h organisay80 administrativa destinada a ser 
o lnco da sociedade e a realisar o maior somtna de in- 
teresses em todo o territorio, que  abrange, deve reunir 
precisao, coritinuidade, c ncnlium encontro ou desvio 
n t i r n  mechanismo, cujas rodas funccionem coiri rcgu- 
laridade. 

Para se conseguir cstc iinportante objecto temos 
de  atteridcr: 1 . O  h natureza do territorio e suas di- 
visões; e 2." á qualidade, número d'ageirtes, e modo 
por que d e ~ e r n  furiccionar os differentes emprega- 
dos administrativos em toda a superficie de uma 
llayao. 

23. A divisa0 politica do territorio, medida que 
deve preccder a todas as outras na orgariisacão da 



communidade, 6 a chave da abobeda do edificio so- 
cial: como conceber a manifestaqão da vontade geral 
eni todos os logiires ao mesmo tempo, como vigiar o 

prompta e eficaz execuqóo das leis sem pontos fixos 
e indicados, em que  esta vontade e esta vigia possam 
exercer-se d'uma maneira uiiiforme e regular? 

24. h ao poder legislativo que pertence regular a 
divis8o do territorio e traçar a circumscripçfío de  cada 
uma das partes d'esta divisso, ou seja em relaçfío Ii 

administração, ou. m w - j u s t i g s ,  milicia, etc. 
25. Dividir muito um territorio, e nso da r  a pro- 

porç8o a mais exacta possivel entre a s  partes dividi- 
das, e a maior harmonia com as necessidades da ci- 
dade, 6 complicar inutilmente as rodas da máchina 
politica, e os interesses geraes, que  n8o tem cbiit50 
esta unidade, que  constitue um todo e a fbrça com- 
mum: não o dividir convenientemente d t i rar  n cada 
parte a vida e o impulso naturat, q e d m  r e c r l l ~ ~ i  1 1 0  

poder central. Convem pois fiigir dos extremos, ou 
d'uma divisão territorial mui larga, ou mui restririo. 

26. A cornmuna ou o Concelho i: uma aggregaçao 
d e  iamilias coiigciieics, coiistitiiidn sobre si, par~i, por 
meio dos seus chefes naturaes, velarem por seus in- 
teresses proprios, pela sua conservi~qão e aperfeiçon- 
mento moral. (a) Assim na organisaç8o do concelho 

(a)  A communa iiáo 6 uma simples divisáo adrrii i i i \ i ici-  

tiva, a obra artificial do legislador. M. Royer Collard dizia 
em 1818: *a sotqniiroaestácome a traiilir, antes do estado; 





Dos agentes e corpos administrativos 

29. Tres palavras resumem os principaes elemeri- 
tos dc  direito administrativo - acyào - delibcraqão 
-e juizo. 

1." A acyão deve scr prompta, e n e r g i a  0 respon- 
savel; e A por isso da primeira coiirenienciu, que ella 
seja sempre confiada a um unics agente, paia cvitar 
as delongas da discuss80, que  tem os corpos collecti- 
vos, e a responsabilidade dividida, que  se torna tle or- 
dinario qiinsi nulla. 

%.O A deliberação e outro elemento necessario para 
a boa administrarão pública; confiada a um corpo 
collectivo, que dcliherc ao Indo do agente, k desti- 
nada a corrigir o arbitrio e u praipitaçi-io, a qiir 

ficaria muitas vezes exposto, entregue aos scus co- 
nhecimentos e á sua vontade. O administrador, alsor- 
vido pelos cuidados da cxecuçóo, não poderia exami- 
nar e profundar as variadas-questoes administrativas, 
se não f6ra soccorrido e auxiliado por este corpo de- 
liberarite, que na maior parte dos ciisos sú cxercc 
funcções consultivas, que  ellc p6dc adoptar ou deixar 
de seguir: assim liga-sc a o  vigor da eeção a inadii- 
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reza do exame, a responsabilidade não fica deslocada, 
sendo por isso mais effectiva, e as medidas importantes 
e delicadas 1150 podem ser tomadas ligeiramente. 

3." O juizo O tambem um elemento constitutiro 
da admiriistraçào. fi de simples intuifio, que uma 
multiplicidade d'agentes espalhodos por toda a super- 
ficie d'um paiz não podiam escapar 6 necessidade d 'um 
corpo collectivo, que  examinasse os seus actos, que  
exercesse sobre elles uma constante inspeccão, e que 
decidisse c julgasse os reclamat6es das partes oBen- 
didas nos seus direitos; e k isto, o quc proprinmente 
constitue o codencibso administrativo. 

30. Um agente unico para a execuçáo, um canse- 
lho collocado a seu lado para o esclarecer, uma vigia 
continua e geral exercida pelo juizo contenciovo para 
assegurar o respeito 6 lei e aos intereses privados,- 
taes szo as bases d'uma boa orgaais@o administrativa. 

31. PodBmos comparar, como diz Vivien, o vasto 
edificio da administração com unra pyramide, que  se 
vai alargando, sem cessar, do  cume sua base. No 
ponto culminante esth o chefe do Estado; -abaixo 
d'elle os seus ministros com o Conselho d'Estado; 
depois todos os mais agentes pela sua ordem hierar- 
chica, correspondentes hs divisões territoriaes, ás quaes 
o Chefe do Estado por seus Ministros commiinica o 
movimento e dá o impulso. 

32. Para  satisfazer a estes importantes Gns o reino 
ilc Portugal c Algarves com as Ilhaa adjacentes, acha-se 

2 



dividido em districtos odministrntivus, e os districtos 
em coiicelhos, Cod. Adm. nrt. 1 . O  (a). A testa dc cada 
districto es16 um Governador civil, que A o primeiro 
magistrado em todo aquelle grande tracto de territo- 
rio, quevkla pela execução da lei, que desinvolve 
os attribuiçòcs qiie liic pcrteiiccm dentro do sua es- 
plicra leg;tl, e que exercita toda a a c ~ ã o ,  que recebe 

(a) Ali. ao rim da cpocha do governo absoluto a admi- 
nistr.ic;ío estala coiifiiridida coni o poder judiciario princi- 
palmente: e a divisão de terrilorio era feita, em r e l a ~ ã o  ao 
sjstemn d'aqucllc go\criio, por prosincias, provedorías, co- 
marcas, julgados dos juizes de fóra, e concelhos. O Decr. 
n." 23 de 16 de Maio de 1832, que primeiro estabeleceu a 

separa$ío da administração em ires griíus, á similhanca da 
adiniiiistracáo francezn, cr.eou um Prefeito para catln prr  - 

vincia. iim Sub-prefeito para cada comarca, c um Prove- 
tlor para c;ida jiilgado dos que antigamente existiam. 

Esta organisayão foi depois alterada pela C. de 1.. clc 2.5 

d'hbril  de 1835, desinvolvida no Decr. de i8 de Jiilliu ,AO 
m-qsmo aono. dilidindo-se a administrnyáo em dous gráus, 

consl~ndo o primeiro d. 47 districtos no reino, dirigidos 
por (;o\criindorrs civis, e o segundo de  tantos concelhos. 
su1)ordiiiados aos districtos, qiiantos eram os antigos, ao- 
\crnatlos por Atlministradorcs de concelho. 

VE-se pois que até esta épocha ainda rrgiilnram, até certo 

ponto, as iiiitigas divisües de territorio do governo absuliilu. 
Foi o Decr. de 6 de  Novembro de 1836, que, conservando 

os 17 dislriçtos, em quc se acliava dividido o reino, suppri- 

rriiu muilos coiicellioç, ficando todos rediizitlos a 3.51. -Este 

decreto,' que foi approvado pclas Cdrtes, soffreu pequenas 



do poder central, fazendo-a transmitir sucmssivamerde 
, a  todos os seus agentes subordinados 0th 8 última 

escala da mais pequena divisão territorial, pondo os 

agentes inferiores em contacto immedilito com todos 
os cidadãos. 

33. Ao lado do Governador civil est8 o corpo de- 

alteracões por differentes leis, de sorte que até á publica- 
ção do Codigo administrativo de 18 de Marco de 1842 exis- 
tiam OS mesmos 17 districtos-os t d'Angra, Funchal, Horta 
e Ponta-Delgada - formando ao todo districtos com 370 
concelhos, que posteriormenti foram ainda augmentados ao 
numero de 807. 

Depois d'isto foi pensamento geral dos Governos e das 
Cortes a reducção dos concelhos; e várias auctorisaçGes foram 
concedídas ao Governo para a refórma da divisiio territorial, 
sem que nenhum se attrevesse a emprehender esta grande 
obra, que só foi levada ao flm pelo Governo âa regenerasão, 
em virtude das Cartas de Lei de 3 d'Agosto de 1853 e 26 
de Julho de 1855, e Decretos de 31 de DezembrodeiSt i3 
e de 25. de Outubro de 1855, biiido ainda a supprimj-e 
para mais dc 100 cqncelhos. Tal é o estado actual da nossa 
divisão administrativa, que  se não póde dizer acabada, não 
s6 pela necessidade de remediar algumas imperfeicóes, nias 
ainda de attender com urgencia ao arredondamento das pa- 
rochias, o que constitue a principal base d'uma boa d i v i s ã ~  
administrativa. 

No logar competente se tractará das attribuições e do 
modo da nomea$ío de cada um d'estes magistrados, e ahi se 
poàerá melhor avaliar, pela comparacão dos differentes syste- 
tcmas, as bantagens da drganisação actual. 



liberante ou Consellio de  Districto, que  exerce niio 
só asfuncgões consultivas, mas principalmente os con- 
tenciosas com recurso para o Conselho d'Estado. 
O Governador civil iuricciona albm d'isso com a Junta  
Geral do  districto; corpo constitiiido, que ubla pelo 
bem-estar d o  scii districto, propondo todas as medi- 
das, que julga convenientes; que tomti contas tio mesmo 
Governador civil da applicacão e gerencia dos fundos 
votados no interesse d'aquclla grande divisão; e que 
além d'isso reparte a contribuição directa pelos con- 
celhos, que  compbem o districto. 

34. Da grande escala dos disctritos administrati- 
vos desce-se logo para a divisão dos miinicipios, a que  
chainiimos concelhos; isto 6 ,  cada districto 6 ainda di- 
vidido em tractos mais pcqiienos de territorio, corn- 
posto das familias mais ligadas pelos mesmos interes- 
ses, habitos e costiimcs, que formam o concelho, e 
tem por chefe uma auctoridade subordinada ao (;o- 
vcrnador citil, qiie sr: denomina Administrador do 
concelho. Esta auctoridadc B o o r g h  dos iiiteresses 
g r a e s ,  e dos interesses municipaes: no primeiro caso 
é o agente do Governo, que exercita dclaiao da di- 
recção do Governador civil a acção administrativa no 
municipio; no sc3gundo prosegiie na administracão da 
communidade, de que é chefe; e achando-se cm rela- 
ção immediatn com seus administrados, obra por si 
mesmo, nas attribuiçòes, que Ilie são proprias, de- 
baiso da inspcccão da adniinistraçáo superior. 
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35. Ao lado do Administrador do coiicelho estA a 
Carnara municipal, de  eleiqso popular, Cod. Adm., 
art. C7 e seguintes; que s e n e  a esclarecer a adminis- 
trarão activa com seus conselhos, Cod. Adm. ar;. i 17; 
que B chamada tambem a deliberar em alguns casos, 
Cod. Adm. art. 133; e que, como gerente dos inte- 
resses de  todo o municipio, regula, cin r ir tude d e  
auctoridade propria, os objectos de  interesse pecu- 
liar do mesmo niunicipio, Cod. Adm., art. 1 I8 a 120. 

36. Com quanto os Regedores e Junta3 de  paro- 
chia náo formem parte da administraç80 pública, Cod. 
Adm. art. 306 a 341,  6 comtudo certo, que dentro 
do mesmo concelho, em cada uma das freguezias quc  
o compaem, ha um Regedor de  parochia, proposto 
pelo Administador e confirmado pelo Governador civil, 
que  exerce na parochia todas as fitncçóes que lhe de- 
lega o Administrador, e executa as deliberarõcs da 
Junta, de  que 6 prcsidcnte nato o Parocho, composta 
de dous ou quatro cidadãos, qaando cxcedc a qui- 
iihentos fogos, de noniei!lão popiilar, c c~iic tc'm a seu 
cargo cuidar da fabrica da cgreja, da ndmiriistra~ão 
dos bens da prochie ,  e da beneficencia pública. 

37. Entre  os agentes da administração uns s50 
verdadeiros funccionarios, que  tem um caracter d'au- 
ctoridade para com t d o s  os cidadàos, sào oficialmente 
reconliecidos, e servem de intermedio para com o p d C r  
executivo, sendo por isso cliamados agentcs directos; 
outros sjl, agentes auxiliares, simplices empregados, 



sem carocter público, sem notoriedade oficial, ser- 
vindo sómente a preparar o trabalho dos agentes di- 
rectos. 

38. Por este modo a acçâo do Governo, ou do poder 
central, transmitte-se rapidamente aos Governadores 
civis nos seus respectivos districtos, e d'estes aos Ad- 
ministradores dos concelhos, e, se ainda 6 preciso, at6 
8 parochia. Assim o Governo executa com promptidiio 
as leis c todos os regulamentos de adminis t ra~ào pú- 
blica, promo\e o bem-estar material e a illustraqão 
dos povos, faz prosperar todos os interesses da agri- 
cultura, comrnercio e industria, assegurd a ordem e 
a tranquilidade pública; e tudo isto por meio dos sc.us 
agentes constituidos por ordem hierarchica, e por tal 
modo, que a acçào do Governo se reparte sirniiltn- 
neamente por toda a superficie do paiz, conciliando 
sempre, quanto ó po$qiy@I, o interesse particular com 
o bem geral da sociedade. V$-se p i s ,  que  tuilo ( - ( c  

systema repousa sòbrc o principio da unidade da 
ncç8o nos differentes agentes ou funccionarios adrni- 
njstrativos. 
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39. As leis, como diz iirn celebre escriptor, qrie 
concedem ao governo do estado uma aiictoridade geral, 
que Ilie da0 o direito de  estender seu braro sobre as 
diversas fraccões do paiz, d e  se suhstitriircrn míiis ou 
menos nos poderes locaes, de  se interporem rio exer- 
cicio das faculdades individuaes, e que  submettem a 
nação a uma direcyao unica, partindo do centro, e 

lançando os seus raios ate as mais remolas estremi- 
dadcs, constituem o governo activo do paiz, a que 
chamdmos -centralisaçáo. (a) 

Se esta ceritralisa~ão 6 eraggerada prodriz o tlcspo- 
tisnio; se i? riioderada prodiiz n liberdade; se 15 mui 
fraca, a anarchia; se d rierihiima, a d issolu~%o social. 

Unidade sem rnultidso C. tyrannin, (fiz P ~ s c a l ;  mul- 
tidão sem iinidade 6 confusao; a unidade social 6 ii 

ordem na liberdade. 

(a) .\ iiriidade na adminitra$ío í: designada com o iiome 
de ccntral i~ . i~2o : consiste ria siil)ordinar;io das auctoridades 
locaes ii aucluiidade central, que a5 nomeia c deinitte, re- 
seriuido para si a dccisáo dos iiegocios innis iml)orlaiiles. 

rctlinvlou9. 



40. Alguns notaveis escriptores modernos com- 
batem em geral a cenlralisacáo, porque dá grande 
importancia 6s capitaes, e se baseia sdbre a descon- 
fiança; dando lugar ao systemo repressivo e preven- 
tivo, habitúa :os homens á ohediencia e a fazer abs- 
tracção continua da sua vontade; porque desde então 
todos os [actos que  acontecem sòo sempre attribuidos 
ao  Gooerno: sobrevbm uma calamidade, e exige-se do 
Governo o remedio para ella, e clicga-se muitas vezes 
a altribuir-se-lhe a causa d'um tal acontecimento; 
nrgumerita-se ainda que o podêr central n8o póde 
nbrayar todos os ramos da administracão e pnrticu- 
laridades da vida de  um grande povo: e que final- 
mente, sendo os enipregados quasi todos de nomea- 
Ç ~ O  do Governo, tendo uma natural tendencia para 
usurpar e alargar as suas attribuiçòes, os actos d ' e s t e ~  
muitas vezes prejudicam e desacreditam o m e m o  
governo. 

41. Por outro lado os partiddrios da centralisap80 
proclamam e esaltam o seu sgstema, porque d'outro 
modo não sería possivttl emprehender os grandes me- 
lhoramentos d'um paiz, cxccutar as crandes obras pu- 
blicas, os cairiirrlios dc ferro, as estradas geraes, e 
tudo quanto p6dc c0nstituir.a vida d'urna grande na- 

130. VCem na desccntralisayào o principio da ailarchia, 
pela tendencia que geralmeiitc t8m os po\u* par I o 

escesso da liberdade, o que sc eiicoritra fcicilmc~riLu rios 
corpos collectivos, obrigarido por isso o Goverrio a 
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exercer sdbre elles uma acção forte, para os conter 
nos seus limites rasoaveis. 

42. Outros escriptores procuram seguir uma opi- 
niiio media: reconhecendo a necessidade do principio 
centralisador, fazem comtudo a distincçso entre a cen- 
tralisação pvernamental ,  e a centralisaçiio adminis- 
trativa. Ctiamnm centralisaçao govern~trncntal o direito 
concedido ao pod@r central para dirigir todos os dif- 
ferentes ramos de  administração em tudo quanto diz 
respeito aos interesses gcraes da naqno: assim a se- 
guriinça pública, as coiitribuições geraes, elc., perten- 
cem ó ccntralisaçào go\ernamental; mas querem que 
o governo abandone inteiramente a direcyào e tudo 
quaiito d i ~  respeito aos interesses particulares dos 
districtos e dos concelhos. (a)  

(a) No nosso modo de vêr as discussões empcnhadas scibre 
este objecto niío atacam tanto o principio da centralisação, 
como o seu desinvolvimento mais ou menos exlenw. e as 

'iliih*s que d'ella se deduzem não podem app l i t a tue  
abslrnctnmcnte a lodos os povos, mas dependem csseneiáf- 
mente das circumstancias particulares de cada i i n ~ i u .  

A Franca, cercada de povos poderosos, precisando viver 
\ rmpre  n'uma paz armada para resistir ás tentaqõcs dos seus 
visiiihos, sendo além d'isso composta de  cidadãos d'um ca- 
racter iiiquicto e voluvel, precisa ter u m  governo com uma 
cenlralisacão mais I'or~c do que  os w t r o s  paiies em diffe- 
rentes condi~ões.  Pelo contrario a Inglaterra, cercada de  
"i 

m3r, serii ter por isso receio dos inimigos externos, p6de 
B O L C I ~ ,  e 8,íYcctivamente disfructii, uma centralisaqáo a d w -  



43. Seja como fw, não se púde questionar q u e  a 
organisaçõo administrativa depende em grande parte 
do caracter , coslumes, civilisaçào , e infinitas cir- 
eumstancias que  podem tornar o Governo mais ou 
menos centralisador. 

44, Felizmente não somos d'aquelles, que  mais 
nos possamos queixar d'um systema demasiadamente 
centralisador: geralmente predomina no nosso Co* 
Administrativo o prir~cipio da cenlrdisação governa- 
mental, e da quasi nenhuma centrafhsç80 adminis- 
trativa; porque as Camaras municipaes obrem ' n m  
espliera d'ac~ão bastante livre, e o Çoberno riao exer- 
cita sdbre ellas, senõo os direitos de  inspecçào t i l  I (  lia, 
para vigiar que riõo exorbitem dos seus deveres. (a) 

nistrativa menos forte e mais liberal que  a da Franca. O 
mesmo acontece nos Estados-Unidos da  America, paiz miii 
extenso e capaz de  saciar a cobiça humana, ondi I I 

receios dos seus visinhos, por serem miii fracos; não podciido 
deixar de  influir poderosamciile para o seu systema dc or- 
ganisayiio as fSrmas republicanas do RWI *ruo ; e i. por 
isso q u e  ali existe a eentralisa@o governamental a par ' ln  

descentralisaçdo administrativa. 
(a) Coni isto não queremos dizer, que  n50 hajam mui- 

tos negocios adminislralivos, que  conviria descentralisal-os 
para os Governadores civis e Caniaras municipaes, 1 . i l i j i -  

Ihanca do qiicb practicára Luiz Napoleâo no Deci 
de Marco de  1852, c qiie actualmente estão sol L ,  1 - 

gando principalmente as Secretarias do Reino e Fazenda, 
com gravissimo prejuizo phblico, pelo cmpl í cado  anda- 
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mento e tardia resoluyão dos tiegocios d'aquellas reparli- 
pões. Por outro lado o nimio desejo de imitar os processos 
judiciarios, não tem concorrido pouco para o difficil expe- 
dientr dos negocios, exigindo um processo para cada caso, 
por mais simples que seja, de que resulta acharem-se os ar- 
chivos das Secretarias pejados com immensos volumes de pa- 
peis, sem nenhuma conveniencia do serviyo público. D'isto 
mesmo se queixa já Vivien a respeito dii administracão fran- 
ceza. 



CAPITULO 111 

DO GOVERNO. 

Do Chefe do Estado 

45. O Rei 6 a chave de toda a organisay30 pdi- 
tica, e compete-lhe privativamente, como chel,. * , I ,  ' , -  

mo, velar pela manutençâo da independencia e equi- 
librio dos poderes politicos, nomear Pares do reino 

sem numero fixo, convocar a s  Cartes, prol ~ g n '  i< ,  

adial-as ou dissolvel-as, nomear e demittir livremente 
os Ministros dlEstado, perdoar ou minorar as penas, 
e conceder amnistia em caso urgente, e quando n c ~ i r n  

o acbnselhe o bem do Estado. Cart. Const. 7 .  71 

c 74 e /i$. 
Estas funcpões, chamadas da prerogativa r c d ,  n3o 

exigem, na opiniao d'algu ns publicistas, o in terme- 
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dio dos Ministros (a); e se elles assignum conjuncta- 
mente com o Monarcha os actos d'csta naturezo, (r 

mais para os Irgalisar, do que pora se responsablti- 
zarcrii por elles. 

46. Mas a pessoa do Rei B inviolavel, sagrada c 

irresponsavel, C. Const. art. 7%; e por isso, ainda que 
clle seja o chefe do poder escciitivo, préekiíyogi-asr 
actos d'cste ramo do  poder sejam áxgrcitados.ge)es; 
seus Rlinistros, d'accdrdo e debaixa da ;i- 
dade dos mesmos. C. Const. art. 75. 

47. Corno chefe do poder executivo pertence-lhe 
nomear os agentes dipiomaticos e commerciaes, deri- 
gir  as ncgociaqõcs politicas com as nações extrangei- 
ras, declarar a guerra:e fazer a paz; fazer tractados 
d 'al l iany~ offensiva e defensiva, de subsidios e com- 
mercio; porbm nem estes, nem as coricordatas, pode- 
r80 ser ratificados, sem serem approvados pelas Côr-tcs 
em sessáo secreta, Act.  Add. art. 40; nomear osBispaa 
r prover os beneficias ccclcsiasticos; nomear e deinit- 
t i r  os magistrados e todos os mais cmpregados civis, 
politicos e militares; pertence-lhe egi~almente coii- 
ceder carta de  naturalisapao, titulos, honras, ordens 
e distincçòcs cm recompensa de  serviços; conceder ou 
negar o beneplucito As letras aposlolicos; decretar a 
spplicaylo do rendimento votado pelas CBrtes; promo- 

(a) Esta theoria parece-lios mais conforme com a letra 
tia Carta Conslitucional. 



ver a segurança interna e externa; e finalmente ex- 
pedir decretos, instrucçaes e regulamentos adequados 
6 boa execuçõo das leis. C. Const. art. 75 e $S. 

48. Todas estas attribuições do Poder executivo 
são da immediata responsabilidade dos Ministros: nem 

de outro modo se poderia salvar i1 inviolabilidade 
real,.ae os Ministros n3o ficassem substituidos na r# 
ponsabilidade por todos os actos mais ou menos i& 
tentatorios da s g u r a n c a  do Estado e dos direitos das 
cidadáos. 

49. D'oqui vem a necessidade d e  que  t o d e  
do Poder executivo sejam referendados e assignados 
pelos filinistros d'Estado. ainda que tenham n n w i -  

gnaturo real, sem o que não podem ter execuçao, 
C. Const. ort. i02; c de  que  nos negocios graves, 
como a responsabilidade 6 solidaria, o Chefe do Estado 
foça convocar os seus Ministros, a fim de que, retini- 
dos em Conselho, deliberem o que 1Bes parectBr 1 , i i 3  

legal e iitil h causa pública. (a) 
50. Dissciiios que  ao Cliefe doEstudo pertence re- 

gular e desiavolver a administraç8o ptiblica Ibnr ~vloio 

de regulamentos, instrucções e decretos : ninguem 
mais proprio para traçar estes regula'ãa'tntos, d o  que 

(a) A Lei de 23 de Junho de 1855 eslabelecc, q i i ~  cm 
todos os Ministerios haverá um Presidente do Cori.11 1 1 .  

Ministros, nomeado pelo Rei, que convoca as reuiiiij, un 
todos os negocios imporlantes do Estado, e que poderá ter 
a seu cargo alguma das Secretarias #Estado. 
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a pessoa politica, qUe, tomando uma parte mais activa 
na confecção das leis, tendo-as profundamente medi- 
indo com seus Ministros, conhece necessariamente me- 
lhor o seu espirito e intelligencia, e que na mais alta 
esphera da administraçlo, unindo as luzes da prhctica 
h theoria, deve melhor saber que medidas lhe convém 
prescrever, a fini de fazer executar as leis: como porem 
todo este apparelho do desinvolvimento administrativo 
seja da immediata responsabilidade ministerial-, por 
isso que os actos do Pod&r executivo são exercidos 
pelos Blinistros, bllaremos mais largamente d'este as- 
sumpto quando tractarmes do modo practico pai. q a e  
elles derinvolvem a administraçao pública. 

Dos Ministros 

Si.  Chama-se ministro o agente imrnediato e ne- 
c m r i o  do Chefe do Pod&r, que o admitte & sua c o n ~  
li:tnca para dirigir e administrar o ramo dos negocios 
do Estado, que lhe está confiado debaixo da sua im- 
medíata responsabilidade: a nomeasão de todos os BIi- 
riistros, que  est8o á testa dos differentes ramos do 
podêr central, denomina-se nainislerio; a sua reunião, 
para deliberarem d b r e  os negocios graves da rbpu- 



blica, chama-se Conselho de Ministros. A maior parte 
das vezes o Chefe doEstado escolhe um dos seus Mi- 
nistros, mais linbil c experimentado, e o nomeia pre- 
sidente do Conselbo de blinistros, o qual tem princi- 
palmente a seu cargo dirigir e tiarmoniuar a politica 
da administraçào, e presidir aos seus collcgas nos ne- 
gocios graves, que  possam occorrer nas reuniões do 
Conselho. 

$2. & faciil d e  v&r que a esistcncia de  um minis- 
terio 6 de absoluta indispensabilidade, e niórmente 
no systema constitucional. O poder regiilador, que 
domina todo o qiiadro social, não poderia abranger a 
todas as necessidades públicas, se nào tivessc crrtes 
agentes da sua confiança, que, tomando conta de  to- 
dos os ramos da administratão, deixasse ao Chefe do 
Estado sómente aquellas attribuiçces compativeis com 
as suas fbrças e com a sua alta miss3o. A irrespon- 
sabilidade B ainda outro argumento da n e c c ~ ~ i d n d c  
dos Ministros. (a) 

(aj Entre nós a primeira auetoribrde, qr!+ p.. r r  ter 
exercido as funccões de Ministro, foi o cham 1 ri12o 

da Puridade, que, segundo Pr. Joaquim de Sancta llosa, no 
seu Elucidario, verbo puridadc, tinha O officio de apa- 
rar os papeis da Casa Real e correspondencias, e tinha em 
seu pod&r o molde ou chancella da firma do Sohcr,~ $10, in- 
troduzido pelo Senhor D. João 11 para não pararem 04 despa- 
chos rio tempo da sua doenca. Havia a1i.m d'iz. , 1 ddo 
do Rei, que lhe apresenta~a e explicaba os negocios. MEL%. 
FR. liv. 1, til. 2, 9, not. 
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Entre  tiús lia Iioje seis Rlinistros dlEstado : 
i." do Reino, 
2." da Justiça, 
3." da Guerra, 
4." da Fazenda, 
5." das Obras Públicas, 
6 . O  da Mariiiha e Ultramar; 

havendo, albtn das Secretarias correspondentes a cada 
Ministro, niais a Secretaria dos Negocis Estrangeiros, 
a cargo do Presidente do Conselho. 
53. Os Ministros exercem attribuições geraes e es- 

yeciaes: no primeiro caso preparam os projectos de  
lei, os regulamentos d e  administraçáo pública e o r d ~  

O Seiihor D. Sebastião creou um Ministro por Alv. de 8 cic 
Setembro de 1509; o Senhor D. João IV nomcou mais dous- 
do expediente- e das merebs, por Alv. de 09 de Novem- 
bro de 1643; e parece ter havido mais um Ministro da As- 
signatura, porque o Senhor D. Jogo v faz mcnyão d'clle no seu 
Alv. de 28 de Julho de 1736, substituindo áquellas tres 
Secrelarias as do Reino, de Marinha e Ul tramar,  e a dos Es- 
trangeiros e Guerra.  Por Alv. do 4." dc Dezembro de 1788 
creou-se lambem um Minislro da Fazenda, que enláo se de- 
nominava Prcsidente do Real Erario; e tal era a divisão 
das Secrctarías com o seu respectivo Ministro durante O tempo 
do governo absoluto. 

A Lei de 23 dPAgosto de 1821 dividiu a Secretaria do 
Reino em duas, creando a Secretaria dos Negocios Eccle- 
siasticos e de Justica, e marcando as attribuicões d'uma e 
d'oiitra. A Constitui~áo de 23 de Setembro de i8%, ár t .  

3 



nam as despesas phblicas a cargo do scu Ministerio, 
de que dno contas; fazem executar as leis e os seus 
regulamentos, c rcí'ormam os actos das auctoridades 
suas subordinadas: no segundo caso podemos retinir 
as attribuições especiaes de cada um dos Ministerios 
e a sua organisaçào no seguinte quadro: 

Reino 

54. Os serviras da competencio do Ministerio d o  
Rciiio foram organisados pelo Regulamento de  8 de 
Septcmbro de 1859; auctorisodo pela C. de L. dc 7 

150, estabcleccu seis Secretarias e seis Ministros dlEstado 
- Rcirio-Jiistiya-Fazenda- Guerra -Marinha-e Es- 
trangeiros; a Carta Consl. de 29 d ' lbr i l  de 1826, art. 101, 
determinou que %aferiam differentes Secrelarías ! 1.. 10; 

mas declarou, qne a lei designaria os negocios pei l c i i~~i i l es  
a cada uma o scu níiinvro: e por isso se conservou a pri- 
meira org5aiiisacão cons t i tuc io~l  a l i  ao &&o com fÔrp 
de L& de 30 d'Agosto de l85B, que creoir ma - -r.(.- 

taría das Obras Públicas, Commercio c indúelria, com um 
Ministro da inesma denorniriaciío. ~in-Ú.1~: por outre De- 
creto tambeni com forca de Lei, de 31 de Dezembro de i852, 
foi supprimjdo o logar tlc hlitiistro dos Negncíos EsLi,ciigei- 
ros, que fico11 a cargo do Presidente do Conselho. r n o  srii 

impedimento de qualqucr dos outros Ministros, 1 1  1 %  indo 

a Repartipão dos correios e postas do reino par*^ M i d t e r i o  
. - 

das Obras Públicas. 
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d e  Junho do rriesmo anrio, e distribuidos por tres Di- 
recqães geraes de-administraçao politica, a d m i n i c  
traçho civil, e instrucc'lo pública; além das reparliçães 
(lu CiLil)irictc do Ministro, e de Contabilidadc, que  sùo 

communs a todos os Ministcrios. 
55. A D i r e c ~ á o  geral de  Administraçac, politica tS 

dividida em tres Repartições: a I ."  Reparticão perten- 
cem as eleiyõcs d e  lleputados, o expediente Bccrca da 
nomeação dos Pares, convocaçiio, prorogayão e adia- 
mento das COrtcs, tlissoluyão do Camara, sessòcs reaes 
de  abertura e encerramciito, nomeaçào do pcssoal da 
presidencia do Corpo legislativo; sanccao das leis, re- 
messa d'ellns e dos Decretos authograplios das Cortes 
aos archivos respectivos. Pertence egualmente a esta 
Repar t i~ao  a nomeação de Conselheiros de Estado, scu 
nseentarnento e con\.ocaçiío cin asscmblcia geral ou em 
secções e commissões; a entrada da corrcspoiideiicia, 
e registro do cxpedientc; o n~oviinento do pcssoal da 
1)irt.cráo; os termos d e  juramento rios funceionorios 
dejteiidentes da mesma. 

66. 2." Kepartiçno pertencem todas as graças e 

mercês lionorificas; as medalhas de  distincçgo e licenças 

1 sua acccitasão; o uso de insignias das ordens 
milittircs cxtrangeiras; o expediente relativo ao  nas- 
cimento, corisorcio e f~llecimcnto dos Reis c Princi- 
pes da Real Familia; as funcyões de Cortes e festivi- 
dades públicas; o decretamento de serviços, e proces- 
sos rclati\os a pensoes e merc&s lucralivas, e? con- 

. . 



firmação de  antigas doaçóes de bens nacionacs, em 
vidas, ou de juro e herdade; os negocios do cerimo- 
nial de  etiqueta na Còrte, de conflictos de attribui- 
ções e precedencias; as mercês a cargo do cxtincto 
tribunal do Desembargo do Paro, na parte relativa 
s Iegitimayòes, odopçòcs, insinuayões, e subrogações 
de  bens dotaes, vinculas, etc. 

57. A 3." Reparticão pertencc o archivo e biblio- 
theca, que comprehende a guarda de  todos os pa- 
peis; o repertorio alphabetico de  todos os negocios, 
a classificacáo de  todos os processos e livros do expe- 
diente; a collecçã,~ d e  todos os projectos, memorias, 
ou outros cscriptos sbbre os differentes ramos de ad- 
ministraçáo ; a collec~áo geral da legislaçao e regula- 
mentos, bem como das estatisticas publicadas em pai- 
zes extrangeiros; e n coordenacão dos trabalhos esta- 
tisticos geracs, que  se houverem de formular pelo Mi- 
nisierio do Heino. 

58. A I l i c c c ~ ~ o  geral de Adrninistracto civil tam- 
bem i3 dividida em tres Reparticões :-central ; scgu- 

rança pública; sendo a terceira subdi\ididn c,nl  trcs 
Sec~õcs :  de administraçào geral e municipal, benefi- 
eencia pública, e saude pública. 

59. A i." Repartirão (central) pertence a disiiil,ui- 
çáo da correspóndencia da Direcyáo, o pessoal dos em- 
pregados da mesma, a transmiss8o de  leis, decretos, 
regulameiitos, e impressos de  interesse público aos es- 
tabelecimentos e empregados dependentes da mesma 
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Direcçao; a rcuni8o dos diplomas da real assignatura, 
c dos negocios para Conselho de Ministros, ou Con- 
selho de Estado. 

60. A 2." Repartir30 competem os negocios rela- 
tivos 6 segurança geral interna do Estado, polícia 
preventiva e repressiva dos crimes, 6 captura dos cri- 
minosos e entrega d'elles aos tribunaes; á c ~ e c u c ã o  
das leis e ordens regulamentares hcCrca do recruta- 
mento, da organisaç8o e manutenção das guardas mu- 
nicipaes em Lisboa e Porto, oii dc qualquer outra 
Cdrça civil; e o pessoal e material d e  todos os ramos 
d o  servifo da competencia da Rcpartiyao. 

6 1. h i ." Seccóo da terceira Repartição, que  com- 
prehciide a adininistrac30 geral e municipal, perten- 
cem a direcqào, inspecyùo e resolu~ao de  todos os 
ricgorios admiriistrati~os de interesse geral; os octos 
de administração graciosa e conlenciosa; a direccão, 
inspecçho, e resoluyão dos negocios rclalivos h admi- 
riistrnq8o municipal; os traballios do recenseamento 
da populaçóo, da divisno do territorio e registro civil; 
o pessoal e material de todos os ramos de, serviço da 
t oriipetericid da Secçào. 

(i2. 2." Secyóo de beneficencia piiblica pertence 

a dirccc'io, irispeccão e resoluçõo dos negocios relati- 
vos 6 organisaçno e mo~imen to  da benefimncia pú- 
blica, e ii execuçáo dc  leis e regulamentos, que  di- 
zc3m respeito aos hospitaes, hospicios, casas d e  mise- 
ricordia e albergarias; os asylos de  mendicidade, d e  



alienados, decrepitos e impossibilitados; as casas pias, 
d e  expostos, dc infancia desvalida e desamparada; 
a correspondencia com o Conselho geral de beneficen- 
cia, e mais orgsos d'este ramo d e  administrnçâo; o pes- 
soal d'cstes estabelecimentos, e regiilamentos; a fisca- 
lisaç3o sBbre os bens de raiz, mobilia c rendimento 
dos mesmós estabelecimentos; a inspecçôo e protcccâo 
hs irmalidades e confrarias; e soccorros eutraordina- 
rios por occasino de calatnidades públicas. 

63. A 3." SeeçBo de-saadé páMica pertei~ce a di. 
recâão, inspec~'70 e resoluç3o dos negocios relativos O 
eaude pública, 6 +ia sanitoria, a organisação e re- 
gulamentos d'este serviço; cornprehendendo os  ne- 
g o c i o ~  de  salubridade geral, e h!giene pública; de 
polfcia saoitaria nos portos maritimos, lartiiretos e 
quarentenas; a polícia dos hospitoes, oemiterios, es- 
tabelecimentos insalubres, boticas, lojas de drogas, 
venda d e  medicamentos, e substancios verieiill. I -  , as 
providencias por occasião dc epidemias, contagio, e 
molestias endemicas; as aguas thermaes e m i n c r ~ e i ,  
vaccina e remedios secretos; o pessoal c maturi 11 de 
todos os ramos de  serviço de saude; correspondenoia 
com o Conselho respectivo, e mais orgáos (Ia adini- 
nistraçBo sanitaria. 

68. A DRecçáo geral de  InstrucçBo Pública di- - 

vide-se em tres Repartiqòes. A primeira RepariiS;ão 
tem a seu cargo a distribuiçfo da correspondencia 
da Direcção e separaçiio dos negocios que  devam ser 
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1060 levados ao conhecimento do Ministro; a trans- 
miss8o das leis, decretos, regulanientos e impressos 
aos estabelecimeritos e enipiegados dependentes do 
Minislerio; a direcção, inspecqõo e resoli i~ão dos ne- 
g o c i o ~  relativosá administraçào dos tlieatros e especta- 
culos públicos ; o pessoal dos empregados da Direopão; 
a reunião dos diplomas da real assignatura, e nego- 
cios para o Coriselho de Ministrosou Cunselho d'Estado. 

65. A 9,'Repartisáo divide-se em duas Secqi3es, de 
instrucçsio superior c secundaria. A Secqão de instruc- 
çào superior pertence a direcg80, inspecção e resolu- 
@o dos negocios relativos bs escholas e eslabeleci- 
mcntos de instrucção superior; a correspondencia e 
execurão das leis e regulamentos relativos ao Conse- 
lho geral de Instrucção Piiblica, ti Universidade d e  
Coimbra, h Eschola polythechnica de  Lisboa, B Acade- 
mia polytechnica do Porto, As Escholas medico-cirur- 
gicas de  Lisboa, Porto e Funchal, á Academia real 
i'o s sc iencias, aos cursos superiores de P e w . e " á e s  
museus, jardins botanicos, bibliolhechs, M W s  -e 
irnprcnsas; as propostas para ao refárinas s á a d h i a  
n8 legislaç80 do ensino superior; o pessoal de,* 
oi. empregados d'cste ramo de ensino; e os escbreoi- 
mentos sâbre as despezas legaes para base*- 
rnento respectivo. 

66. A 2." SecçBo de  instriicylio secundaria'~6R1ipè- 
tem as mesmas attribuições e deveres da primeira 
S.eccào cern respeito As Academias de bellw artes de 



Lisboa e Porto, Lyceus nncionaes nos diversos dis- 
trictos do Reino e Ilhas adjacentes, escholas annexas 
aos Lyccus, Conseriatorio real de Lisboa e escholas 
mantidas por emprezas particulares. 

67. A 3 . 9 e p a r t i ~ 8 0 ,  de instruqtio priniaria, per- 
tencem-lhe egualmente as mesmas attribuirões e de- 
veres da ReparliçAo antecedente corn respeito- hs es- 
cholas normaes primarias, 3s escholas do 1 . O  e %"grau 
d o  ensino, 3s escholas de educarào e ensino elernr.ntnr 
de ambos os sexos, nos estabelecimentos pios e de be- 
neficencia, e nas escholas professionaes. 

68. E m  todos os Ninisterios ha tambem uma Re. 
partiçáo chamada -Gabinete d o  Ministro, conil~osta 
d e  empregados da sua maior confianya, que ellc even- 
tualmente chama para a sua corresporidencia reser- 
vada, e para os negocios que designa para o seu exame' 
e immediata resoluy8o. 

69. Do mesmo modo Ba uma Rqarti@o (11 7 n- 

tabilidade, encarregada d o  serviço comnhsm tt todas 
as D i r e w s  do Wnisterie,  qae tem a-am carzo as 
medidas ge'eraes d e  contabilidade, expedier' - r ! -  

pturaçáo das despesas do Illinisterio, e contas d e  ge- 
reucia e csercicio; os actos relativos ao processo das 
folhas do vencimento dos empregados, e ao e l a m e  e 
fiscalist@o das folhas do vencimento dor empregados 
dos Triburiaes e Heparticões da sua dependencia; a re- 
quisiçao ao  bliiiisterio da Fazenda para pegdiii, iito das 
despesas legaes do klinisterio do Reino, e ordens do 
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pagamcrito, de delegaruo e auctorisaçào, segundo os 
avisos de credito certo ou incerko, recebidos do The- 
souro; o exame c conferencia d ~ s  contas da despesa 
do serviço do Miriislerio, e das contas e documentos 
dos pagamentos 110s cofres certtraes dos Dislrictos ad- 
ministrativos; os avisos de conformidade sobre os 
processos da liquidaçtio das despesas pagas; coorde- 
narão do Orfamento geral do jlinisterio; organisaç80 
da tabella da  distribuição d,is despesas do MiGste- 
rio; e todos os mais trabalhos, que lhe forem orde- 
nados, comprehendendo o inventario especificado da  
rnobilia, joias, alfaias e' objectos de  \ d o r  do Minis- 
terio. 

70. Cumpre finalmente notar que todos os Dire- 
ctores, e Chefes de  Reportições ou Secqaes, são obri- 
gados a fazer a estatistica e relatorio annual da sua 
Repartiçóo. 

71. Os differentes ramos de admiriistração, que  per- 
tencem ao Ministerio do Reino, sóo ainda auxiliadoe 
por quatro corpos consultivos: I." pelo Conselho ge- 
ral de  Iristrucção Pública, C. L. de 7 de Junho, Decr. 
de 7, e Reg. de 12 de Agosto de  1 8 5 9 ;  2." pelo Con- 
selho de  Saúde, Decr. e Reg. de  3 de  Janeiro de  1837, 
e de  2t de Maio de 1856; 3." pelo Conselho geral 
de Beneficencia, Decr. de  26 de Notembro de 1 8 5 1 ;  
e 4." pelo Conselho Dramatico, Decr. e Reg. de 22 
de Setembro de  4853, e de 4 de Outubro de  1860. 



72. Os seri iços da Secretaria d'Z3stado do~Negocios 
Ecclesiasticos c de Justiça estáo divididos em tres 
Direcçties geraes - Direcçào cen trai, Direcção dos 
Negocios Ecclesiasticocr, e Direcçgo dos Negocios de 
Justiqa; alem do Gabinete do Miriistro e da Reparti- 
ção de Contabilidade, segundo o disposto no Regula- 
mento,$ IjR u g ~ a g i e  & 5 b  auttorisado pela 
Carta de Lei de 4 de Junho do mesmo aono. 

73. A Direcçào central divide-se ern duas Rcpar- 
tiçBes: Repnrtiçâo do pessoal da Secretaria, I c ~ c i ~ i  i o 

e distribuição dos Negocios; e Repartiçao da Estatis- 
tica geral do Ministerio, boletim e archivo. 

74. Pertence A I." RepartiçBo o registro de entrada 
e distribuiçóo pelas Direccòcs geraes , e Reparticão 
de Contabilidade, de todos os papeis que vic.1 crii I 

Secrctaria; o assentamento de todos os empregados; 
o e~pediente  dos concursos, prol imeiiior, promoqões, 

condecorações, licenças, suspensões, aposentaq6~-, - 
oneraçbes e demissão dos mesmos cmpregados; o re- 
gistro, e publicação de todas as leis na foha  oficial 
do Governo; os termos de juramento de todas as ali- 
ctoridades e empregados; a remessa da legislaçáo tis 
auctoridades dependentcs do Ministerio; o processo 
para a sancgtio dos leis; e o livro do ponto dos cio- 

pregados da Secretaria. 
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75. Pertence á 2."Reparticão colligir os dados es- 
tatisticos das Direcçbes e Reparticões da Secretaria, 
exigindo para este fim quaesquer trabalhos estatisti- 
cos dos Tribunaes, empregados ecclesiasticos ou ju- 
iliciaes, que  forem necessarios para a perfcicâo dos 
trabalhos estatisticos a seii cargo, oii seja para or- 
ganisar os mappas da criminalidade c mo~imcn to  das 
prisbes, do recenseainento e movimento da popula- 
cão, ou parti confeccionar as taboas de  mortalidade 
e sobrciivencia ; formar os mappns cstatisticos men- 
saes e anniiaes da ndmiriistraç;io da justiqa, nos tri- 
bunaes ecclesiasticos e judiciaes ; proceder ao regis- 
t ro  das noticias historicas e estatisticas dos Arcebis- 
pados e Bispados do continente do Reino e Ilhos, 
dos Cabidos, das Collegiadas, das Parochias, dos Se- 
minarios, dos con~cn tos  dc R~ligiosos e das Religio- 
sas, tanto extinctos como existentes, e das irmarida- 
dcs e confrarias; formar mappas estatisticos do mo- 
vimento das casas religiosas e dos egressos, e bem 

assim do movimento da instruccão ecclesiastica nas 
a h s  respectivas e seminarios; a collecção das esta- 
tisticas, publicadas nos paizcs extrangeiros, dos obje- 
ctos analogos a esta Repartiçáo; a classifica~âo e ar- 
rumaçáo de todos os livros e papeis da Secretaria ; a 

' coílecçâo de todos os projectos, memorias e quaesquer 
escriptos sdbre a organisaçáo e administracào eccle- 
siastica ou judicial ; a coHecy3io geral dc Iegislaçiio e 
.i ~qulauicii to para o sertiço d o  Ministerio; o cumpri- 



mento de  todas as reqiiisiçdes de  cópias, informarfies, 
papeis originaes e litros, que lhe forem feitas pelos 
Directores geraes ou Chefes de Repar t i~ão,  e a pu- 
blicação do Boletim, e todas as mais a cargo do Mi- 
nisterio. 

76. A Direcyão geral dos Negocios Ecclesiasticos 6 
dividida em duas Repartições; pertencendo B primeira 
os negocios com a Curia Romana, sobretudo o que 
respeita ao provimento, admiriis~rlicào e negocios 111 

Egreja Lusitana, que  dependerem d o  concurso e de- 
cis8o pontificia, o beneplacito e expediçào de  bullao 
breves, decretos, e quaesqucr despachos, que ~ ê m  da 
mesma Se Apostolica para este Reino, e os negt)c iu.; 

d e  jurisdiccão ordinaria, como a nomeayao para os 
Arcebispados e Bispados do Heino e Ilhas; providen- 
cias Bcerca da administraçáo das Shs vagas ou impe- 
didas; nonieação e apresentará0 das dignidades, ra- 
nonicatos e beneficias, e os das Coilegiadas; cor11 i i r  - 

sos para o provimento das Parochias, apresentaçào e 
permutas; subsidio aos parochos que se impossibili- 
tarem; licenças para admissão a ordens; e assoiitn- 
mento de  todos os clerigos e notas r e s p c t k w ;  e os - - 
livros em que devem ser lansadas as r n t w . & d s  ih- 

forma~ões.  
77. Á 2.. Reparti~Bo pertence a divisão ecclesias- 

tica do territorio; o inveritario de todos os bens de 
qualquer natureza, licenças para coiitractar a respeito 
d'elles, registo especial do seu estado e das altera@% 
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supervenienles, relativamente a bens d e  Mitras, dos 
Cabidos, das Coliegiadas, das parochius, dos semina- 
rios e dos conventos, institutos religiosos, irmandades 
e coiifrarias. 

Pertencem tambem B 2." Repartisáo os negocios da 
Bulla, e a synopse geral e summaria de  todas as pro- 
videncias legislativas e regulamentares, expedidas pela 
Direcção geral dos Negocios Ecclesiasticos em cada 
anno. 

78. A Direcçáo geral dos Negocios de Justiça 6 di- 
vidida do mesmo modo em duas Repartições. Pertence 
6 1 . 9 c p a r t i ç ã o  o expediente de todos os negocios 
relativos B organisaçáo e inspecção de toda a ordem 
judicial; concessso, remoçáo, reconducçao, permuta, 
transfercncias, licenças, aposentaçòo. suspensgo e de- 
missão dos magistrados e empregados judiciaes, a s  
syndicancias, e os livros respectivos em que devem ser 
l a n ~ a d a s  as notas relativas ao exercicio dos juizes das 
differentes instancias, dos funccionarios do mligisterio 
público, c dos escri\ães e tabclliáes. 

79. A 2.' ~ e ~ a r t i ç á o  pertence a divisão judicial do  
territorio; os actos relativos á corifecqáo e reforma 
110s Coiligos; a administraçáo da justiça civil, com- 
mercinl e criminal ; as qucstõcs de  interpretação das 
leis; os conflictos de  jurisdicçáo e o exequatztr das 
sentenças c precatorias de jurisdicção extrangeira, 
que  devam ter execiiçáo no Reino; a collecç80 an- 
niinl dos decisões dos tribunaes superiores, sobre pontos 



importantes de direito; adrninistraçáo, material dos 
Tribunoes e prisões; seguranga, inspecc;ào e policia 
d'ellas ; a synopse gcral e summaria de  todas as provi- 
dencias Icgislatikas e rc;ulamentares expedidas em 
cada anno pela Uireccáo geral dos Negociss da Jus- 
tiça. 

80. As Rep8Ffiqóes do Gabinete do Ministro e de  
Contabilidade, communs a todos os iilinisterios, tCm 
as mesmas attribuicões, que jií referimos, quando trn- 

ctBmos d o  Ministerio do Reino. 

81. A organisayõo da Secretaria d0Estado dos Ne- 
g o c i o ~  da Guerra acha-se determinada no Dec. de  22 
de Setembro de i 859, e Instr. do  mesmo dia, em vir- 
tude da auctorisaçíia da Iiei & &$c J m h o  do t i i t  ' 1 1 ,  

anno. 
A organisriqáo d'esta Secretaria compreliende: i." o 

G a b i ~ e t e  do Ministro; 2." a Repartiyáo cent . 
dida em duas SecfBes; 3." n. primeira D i r e c ~ à o  Jlili- 
tar, diiidida em seis Repartiçòes; e 4 . O  a segunda 
Direcçáo, de  Administraqão da Fazenda Militar, divi- 
dida ém qua t to  Repartiçòes com oito Secçóes. 

8-2. Junto  a mesma Secretaria ha uma CommissGo 
militar consultiva, composta dos Commandariiu~ das 
Armas especioes e do Commandatite d o  Corpo do 
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Estado Maior, que  serào Vogaes permanentes, e de  
dous Officiaes-generaes ou Officiaes Superiores de In- 
fanteria e Cavallaria, amoviveis, e d e  nomeação do 
Go\erno, c de  um Capitáo ou Subalterno, que  serve 
de  Secretario. 

83. Creou-se egualrnente um RIagistrado, com a 
denominaçao de Juriscorisulío, que 6 um dos Aju- 
dantes do Juiz Relator do Supremo Conselho de  Jus- 
tiya Militar, destinado a tomar parte nos trabalhos 
que disserem respeito tí sua profisaáo. 

84. Gi~binete do Ministro. -Esta Repartiçiio tem 
a seu cargo os trabalhos que  pelo Ministro lhe forem 
encarregados, e assumptos reservados ; a correspon- 
dencia com as CBrtes, e a d c  maior consideração com 
os outros iíiinisterios; a transmissâo das communica- 
çòes telegraptiicas; a revisào da redacyâo das p q a s  0%- 
ciaes iiidis importaiites, assignadas peloMinistro; com- 

posicào e redacção das Ordens d o  Exercito; composi- 
yão do Boletim mensal, no qual serào compiladas todos 
as Leis militares, Regulamentos e determinaqões de  
execução pcrmancnte, promulgados 'naquelle mez; 
composição do Alrnanalí militar anniial; a collecç8o 
das rioticias mais importantes sobre assumptos milita- 
res, estraliidas dos jornaes militares estrangeiros, OU 
de qualquer obra moderna de instruc@o militar, adqui- 
rida para a Secretaria; superintenderas officinas typo- 
graphica e lithographica. 



85. RepartiçBo central. -Cumpre a esta Kepar- 
tiçiio: 
I." Secção - entrada e distribuiçiio da correspon- 

dencia recebida, e salda do expediente, registro d e  
todos os papeis remettidos ;i Secretaria, e despaclios 
no livro da porta. 

2." SecqBo - redacção das Cartas de  Lei, Cartas 
Regias, AIvarhs, Patentes e Apostilas; registro de De- 
cretos, L2visos e mais despachos que se expedem: cer- 

tidoes. 'rem mais a seu cargo: o archivo geral, os 
arcliivos das extinctas Repartições do Estado-maior 
General, e dos cslinctos Corlios do Exercito ; o pro- 
eesso das folhas dos ordenados dos empregados c i v f ~ ;  

a superintendericia sdbre os empregados menores; 
a policia, aceio e arranjo do edificio; tem h sua res- 
ponsabilidade o cofre da Secretaria, e a estatistica 
gera1 dos trabalhos da mcsma. 

86. 1 ." DirecçZro. - Compete tí i.' Repni I 
' - 

listas nominaes, por antiguidades e por quadros, dos 
Officiaes do Exercito em todas as situaqões, Alferes 
alumnos, Porta-bandeiras, Officiaes inferior, -, 1;pi- 

rantes a Officiaes; Auditores; Secretarios; Officiaes 
de  Secretaria e Archivistas das Divisões militares e 
Armas especiaes; cazerneiros e guardas de  quarteis; 
habilitaçóes para o accesso e informações semestres; 
liquidação de serviço, antiguidades, C O I I O C ~ Ç ~ C ~  ( .  - >To -  

moções; reformas, recompensas e condecoraçi~es; de- 
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missões; livro-mestre dos Oficiaes-gerieraes e em- 
pregados militares da Secretaria da Guerra. 

87. 2 . q e p a r t i ç ã o  - Serviço interno dos corpos e 
policia ; disciplina em geral ; passagens; transferencias ; 
baixas, sribstituições e licencas; orgaiiisação de  tropas, 
e composiçào de  Estados-maiores; mappas de  fdrça; 
destacamentos, diligencias e inais detalhes do serviqo; 
instrucção dos corpos e inspecções; mo\imentos mi- 
litares; estabelecimento de guarnições; recrutamento. 

88. 3." Reparligiio- Estabelecimentos de instruc- 
rào;  Collegio Militar; trabalhos topographicos, rcco- 
nhecimentos militares e ititierarios; estatistica dos re- 
cursos militares do paiz; memorias e quaesquer traba- 
Ilios scientificos, que  tiverem relacão com aquelles 
objectos; campos de  ins t ruc~ão  e escliolas prhcticas; 
serviço especial dos coi,pos do Estado-maior, Eitge- 
nheria e Artilheria; reunião dos elemenlos nccessci- 
rios para se poder escrever a nossa historia rnilitar 

')niernporanea. 
89. 4.' Repartiçao-Arsenal ; Trens e Fábrica do 

polvora; muniqùes de  guerra e de  boca ; armamento 
equipamento ; uniformes e fardamento, material dan 

prnqiiq de guerra ; fortificações e mais obras militares; 
quarteis e hospedarias militares; tratisportes; remonta; 
trem e material de  pontes; material d e  artilherici e 
parques; material dos acampamentos. 

00. 5." Repartir80 - Justira militar; presidios; 
destirtores, transfugas e prisioneiros d e  giicrrn ; dep6- 

4 



silo disciplinar, e oulros cluaesquer depositas; asylo 
de  irivolidos; corpo telegrapliico; serviço das praças d e  
guerra e pontos fortificados; guias, espiões e no~ícias; 
Hcgulamentos para o serviço de campanha. 

9 1. 6."eliarticáo-corresporidcncia com o Cirur- 
gi30 em chefe; preparar os trabalhos que disserem 
respeito cios diversos ramos do  serviço de  saude, c que  
teribom de subir h presenca do Ministro, com os com- 
petentes rcliitorios; indicar tudo o que te& a iue- 

Lhorar o referido serviqo; examinar os d ~ c u m e a t o s  
relativos nos liospitaes, e qiie forem remaltidbs ao 
Niiiisterio da Guerra; Iùrm,ir as estatistieas respectivas 
aos hospitnes; corifeccionar o livro de  registro t l c ,  21,do 
o pessoal technico do Corpo de Saude do Exercito, 
e o 13e8i de antiguidades, acompanhada com as corn- 
petentcs inforniacòcs ~ieríodicas; transmitiir as ordens 
do iifinisterio em objectos d e  serviço de  saiido 

92. 2.' Direcç30.-Compete d i ." 2." K c l ~ ~ i i  L ~ u e a  

-o ~wncc~so ,  liquid,isUn c fisr~iliseyRo; o ajustamento 
das contas pecuiiiarids do cofre centr~! .  e r' . ( ! l i ~ ~ ~ -  

qaer empregdos gerentes de  furidor do Ai ( 1 1 4  - ,U , 
exame dos documentos de despesa liquidada; Formação 
e expedicùo de regulainentos e instrucçbes sobre o 
serviço de contabilidade; assentainentos de  emprego* 
dos civis e militares dependentes do Ministcr o ,  e 

respeclivo processo das contas; emissão de iit1ilo.i para 
os pagamentos; exame e procegso das mostras; re- 
gistro das patentes, diplomas e nometqões; liquidaçao 
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de toda a despesa a cargo dd admiiiistraç80; ajusta- 
mentos tli! corilas dos rcjponsaveis coni a Fazenda 
público ; liscalisaqão di: coritractr>s sdbre fornecimen- 
tos, oii outros qiiaesquer objectos. 

93. 3." e 4." Kepartições - Escripturaçao d e  conta- 
bilidade; formagáo do o r ~ a m e n t o  das despesas; créditos 
suppleiiientares e eatraorditiarios; reqiiisilões de fun- 
dos; espedição de  ordens de pagamento c delegação; 
transferenciiis; avisos de  conformidade; contas dc ge- 
rencia e exercicio; contas com os outros Ministerios. 

Albm ci'isto, tudo o mais que  se acliar determinado 
nos Regulamentos e Leis em vigor, e rias Instrucf6es 
que baiuarem da Contadoria geral do  Tribunal d e  
Contas. 

9%. Pod&mos considerar a iidministray30 superior 
da fwcnda pública dividida em quatro grandes sec- 
ç6es: 1." n Secretaria d'Estado dos Negocios da Fa- 
zenda; 2." o Tribunal do Tliesouro Público; 3." 
Triburial tle Contas; e '1." a administração da fazenda 
pública nos Uistrictos adnlinistrativos do Reino e Ilhas. 
Decr. d e  10 de Novembro de  1849. 

95. 12 Secretaria d'Estado dos Negocios da Fa- 
zenda tem a seu cargo: I." a promulgagão das leis 
de  Cazrnda; 2." o processo e expedição das cartas, 
c diploma3 tle nomeeçáo dos empregados do Miriiu- 

. . 



terio do Fazenda, e das Reportiçúes d'elle dependentes; 
3." a resoluç?io de corisultas, representaçóes c pro- 
postos relativas ao pessonl dc todos os empregos da 
Fazeiida; 5." o decretamento c concessão, sposenta- 
dorins c mercês ; 5." a correspondencia , e as decisoes 
s6bre questões, e reclamaçoes affecias ao Ministro, oii 
seja pelas R~partições de Fazenda, ou por particuln- 
res. .4rt. 8." do citado Decreto. 

96. O Tribunal do Tliesotiro Público coqbe-se 
de cinco Bime@wgm: Direcção geral das Contri- 
hiiições directos ; Direcç'io geral das Alfandegas, e 
contribuiçbes indirectas; (a', Direc~ão geral du Tliesou- 
raria; Direcção geral de Contabilidade; e Direcção 
geral dos Proprios Nacionaes. Decr. de 10 de ?;o- 
vembro de 1849, e 20 dc Oiitubro de 1852. 

(a) Pelo art. S." do Deci.. tlc :I de Kovembro de 1860, 
foi creado o Conselho geral das Alfandegas, composto clo h11 

nistro c Secretario d'Estado dos negocios da Fazenda, pre- 
si-, do Director geral das Alfandegas e contribuiqóes 
indirecfas, de  seis Vugaes, e de um Secretario com \ato : 

havmba ME biipplcntes, para substituir nas suas fallas os 
Vogaes effeetivos. 

A este Conselho competem as mesmas attribui~ões que 
tinha a Commissiío das Pautas : proceder aos inqueritos e 
trabalhos preliminares para a formacáo, revisão e publica- 
rão das Palitas tlas Alfandegas; modificar e regular, iios 
casos umissos, as di31)osicões das mesmas, fazendo publicar 
as resolu~ões tomadas sobre este objecto, na folha ofllcial 
do Governo. Citado Decr., art. 1 0 . O  



97. A corifecr.ão do Orçarrieiilo do Dliriislerio de 

Fazerida, o sua respectiva contabilidade, e e coorde- 
iiii~Bo do Orçamerilo geral do Estado está a cargo da 
D i r e c ~ á o  geral da Tiiesourorin. 

98. Os Chefes de  Hepartiq~o forniah em cada Di- 
recçao geral um conselho de  Direcqào, debaixo da pre- 
sidencia do seu rcspeclivo l)ircctor, que o consolla 
em todos os assumptos que  julga convenientes, ou 
que se acharem designados rio Regulamento respe- 
I i '  . ? t , i i  que por isso o Dirclctoi. geral sc julgue 
obrigado a conforinar-se com o parecer do consellio, 
embora consignado na acta, c com o rolo de cada uni 
dos vogaes. 

99. Do inesmo modo os Directores geracs, olCni 
dos serviços das siias Direcçòes, constitiiem-sc em 
triburial por ordem e debaixo da presidencia do Mi- 
nistro, para serem consultados sòbre qualquer as- 
5urnpto; podendo i:ssistir o Procurador geral da Fii- 

. s,, (Or oficialmente corivocado. 
1 OU. O Tribunal dc  Coritas (a)  compõe-se de i i 

Conselheiros, serido iiiri d'elles presidente (logar de 

ii O Tribunal de  Contas é unia part,e essencial do 

rnechanisnio politico nos Governos Constilucionaes; asse- 

gura a exactidio da contabilidade pública, conipára as re- 
ceitas com a lei de  impostos, as despesas com os creditos, 
e acompanha em todas as suas direccóes a applicacão e o 

c inl~r;go doS dinheiros publicos do  Eslado: pela inarno- 

bilitlddc dos seus Membros, I: f ò i ~ a  execiiti\a que da i r  



commissào) ;  d'um secre tar io ,  sein voto; todos de no- 

rnea@o do Rei. O Conse lhe i ro  Procurador geral da 

suas decisões, p?rticipa da natiireza jiidiciaria; e em qiianlo 
exerce lima jurisdiccão toda especial para assegurar a ex- 
actidão da contabilidade, tonia a natureza administrativa, e a 

de governamental, quando prcpara os elementos de  contabi- 
lidade de  todos os Minislerios por um Rclatorio anniial que  
i: Icvado todos os annos ao conhccirnento do Corpo Lcgíslativo. 

OS Francezes váo procurar a origem d'este Tribunal aos 
tempos mais remotos da siia antiga Monarchia ; porém é 
certo qiie elle não apparece com as  feicões caracteristicas, 

que  o revestem hoje, senão no tempo de  Napoleão, organi- 

sado pela Lei de  16 de Setembro de 1807, c Drc.rrto tle 
28 do mesmo mez. Este Tribunal soffreu lima allcrac5o lia 
sua constituicao, pelo Decreto do Governo provisorio de 17 
d'Abril de 18.1.8, qiie revogoii o principio da inamobilidade 
dos sciis Mernl>ros, e diminuiu o número dos seus fiinccio- 
narios; poikm, pelo Decreto d e  15 de Janeiro (Ir !<.'i?, 

foram revogadas estas disposições, e restabelecido o Tribu- 

nal á sua primitiva organisacáo, que lhe dera a cilada Lei 

de  16 de  Seiemhro de  1807. 
Entre  116s nso havia Tribunal a lgum,  que reunisse e 

exercesse complc~amcntc as func~õcs  do Tribiinal de Contas. 
A arrecadar.50, a adrniiiistrayáo e fiscalisa$io dos dinheiros 
doEetado, estava d i ~ i d i d a  em differentes ramos, e era prin- 
cipalmente exercida: 1 . O  pelo Erario Regia, que  concen- 
trava a arrecadacão de  todos os impostos, c rendimentos 
do Estatio; 2." pelo Conselho da Fazenda, creado pela Lei 

de  92 de  Dezembro de l i G 1 ,  com jurisdiccáo ~ o l t i i ~ t a r i a  
e eontcnciosa, para julgar os exactoros da Fazenda, por 

iimprocesso summario, facililando assim a arrccadacão dos 



Fazenda exerce j u n c l o  a cste l ' i ib i inal ,  p o r  si ou seus 
Ajudarites, as funcròcs do mii i is ler io  público, e tem 

dinheiros puhlicos: havia albni d'esie Tribunal,  o Conse- 
lho Ullrarnariiio, que  coiihecia e julgava as conlas da res- 

ponsabilidade dos exactores fiscacs do Ultramar ; a Mesa da 
Consciencia e Ordens, que  julgava e entendia da arrecada- 
qâo dos I~eiis das Ot~deiis militares, das (10s religiosos, Sa- 
zeiido administrar as cuninicndas vagas. ctc.; e a Reparli- 

são chamada a Junta dos jtiros dos novos ernprestimos, onde 
eitava assentada a tli\ida piil)lica, di\ idii~do-se em diversas 
srrecadacics, que  se denoininavani Caixas. 

O Decreto de  18 de Setembrn de 1844, creou o Conse- 
Iho fiscal de  Contas, para o examc, verificayào e julgamento 

(Ias contas de  lodos os eraclores da Fazenda, dando f ò r ~ a  
d e  senteiira e execuqZo aparelhada ás suas decisões; porém 
C forca coiifcssnr que as suas func<cies não atiiriginm ainda 

; to principal fim que  se tinha em iista, qual era o fiscali- 
sar principalmente a s  contas de todos os Ministerios, e ha- 
bilitar csie Tribunal de moilo. cliie, crritislisandi~ crn si todo 

, rxaine d i receita c despesa pública, podesse fazer iim He- 
,,,;(,i i o  a i i i  ii,il, que habilitasse o Corpo Legislalivo, no exame 

do Orc,amciito, a conhecer do verdadeiro estado da Fazenda 
para lhe  applicar as iiiedii!as ricci?ssnri;is para o seti desen- 

\ olvimento c completa ~rganisaciio. 

( i  rkct ( - io  de 10 de Novembro de 18$9 chegou uiais par- 
ticii1,:rm~iilc a cste desideralum; porem a experiencia do 
alguns annos ciemonstroii a necessidade de noras c imlior- 

tantes modificacões, desenvolvidas no Decreto dc  19 d'Agosto 
d e  1859, e Regulamento de 6 de Setembro de  1860, em 

$ irtude da auctorisação concedida pela Carla d e  1.ci de  I 'c 
de  .i ~ 0 S i 0  de 1 858. 



assento e catliegoria egual h dos Conselheiros vogaes. 
Carta de  Lei de i 'L tle Agosto de  1858, Decr. de  i9  
de Agosto dc 1859. 

101. O Tribunal dc Contas exerce sdbre os res- 
l)onsaveis para com a Fazenda Pública, no que res- 
peita ao julgamento de siias contas e imposição de 
multas e penas, jurisdicção propria e privativa; e os 
seus accordaos 'neste caso (em o mesmo effeito dos 
julgamentos e senteriças dos tribunaes de justiça. Re- 
gulamento de  6 de Setembro d e  1860, $ 13. 

102. I? da competencin d'este Tribunal: i .O julgar 
em unica instancia as contas aos tliesoiireiros, exa- 
ctores, recebedores e pagadores de todos os 1 l i n i . t~ -  

rios, da Junta  do CrBdito Público, (a) e de  quaesquer 
Repartiçòes, que tiverem a seti cargo a arrecadaçao, 
administracão e applicaçào de  rendimentos d o  Estado. 

a iva. ao3 2." Julgar c10 mesmo modo as contas rel 1' 

(a) A JiincLa do Crédito Público, creada pela Lei d e  I 5  
de  Julho de 1837, E composta de cinco 3leml)ros: um eleito 
pela Camara dos Pares, um eleito pela Camara ! - I $ (  pii 

tades, um nomeado pelo Governo, e dois pelos J i i i  1 . 1  Os 

Membros electivos são substitiiidos por um egual numero, 
em votacáo separada. Para que os Juristas possam votar 
n'esta eleiçáo é preciso que  tenham o censo de  150$000 
rbis d e  renda annua l ,  provenierite de  juros d e  titiilos de 

Divida Fundada; e para ser Membro da mesma Jun ta ,  é 
preciso ter,  pela mesma origem, 309&000 réis. 

A Jun ta  do Crédito Público tem unicamente a seu cargo: 
rmitt ir  os titulos de  D i ~ i d a  Fundada, na conformidade das 
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contraclos de rciidimeiitos piiljlicos, e as de  qwes -  
que r  respotisaveis, que  singular ou collectivamente 
tenham a seu cargo a adrninistraq80, arrccadaçãio e 
:~pp l i ca~ão  de  fundos públicos. 

3." Julgar,  em unica instancia, as contas dos ren- 
dimentos dos districtos, carnaras tnunicipaes e mais 
corporaçííes administrativas, c do todas as corporações 
e estabelecimentos de piedade c beiieficencia, cujo8 
reridimentos annuaes excedam a 4: 000$000 rbis, 
segundo os orçamentos delidamente aprovndos; to- 
mando-se por base a receita mddia dos ultimos tres 
nneos, para estabelecer a competencia do Tribunal, 
quanto 6s corporações e estabelecimentos que nào sfío 
obrigados p9r lei a ter orçamentos approvados. 

E m  urn e outro caso os saldos do arino anterior e 
as dividas activas nào seriio tomados em conta para 
determinar a competenciu do Tribunal. 

I .  irt - o assentamento e averbamento de  todos as ti- 
~ u l u r  qiic ndo devam ser passados ao portador;  receber os 
rendimentos, applicados ao pagamento dos juros da Divida 
Fundada, e á sua amortisacio ; c pagar os juros, e fazcr 
as  suas amortisacóes. LL. d e  8 de  J u n h o  d e  1843, e 84 
,li- Janeiro de ig54. 

Este corpo administrativo obra com completa indepen- 
dencia do Goveriio, nas funcqõe~ quc lhe estão confiadas; 
e os seus Membros sáo individual e solidariamente responsa- 
reis pela iiifraccão das Leis que o regulam, sem que  os salve 
I'esta responsabilidade qualquer ordem em contrário, seja 

quai  for a authoridade, d'onde rlla emane. 



4." Conhecer e julgar, por via de  reciirso, das de- 
cisões tomadas em consellio de districto, d b r e  as con- 
tas annuaes das corporar.ões administrativas, e esta- 
belecimentos de que tracta o n." 3, quaiido os seus 
rendimentos riào excedam a 4:0001$000 reis. 

5." Julgar desembaraçados os valores depositados, 
e extinctas as fianças e hypothecas dos responsaveis, 
que  estiverem quites para com a Fazenda, ou dos que, 
tendo sido julgados em alcance, apreseritarem a com- 
petente quilaçào. 

6." Fixar e julgar 6 revelia o debito dos reppon- 
saveis, que  deixarem de apresentar as siios contas 
pelos documentos e contas que Ihcç fizerem carjia, e 
segundo o Decr. de  14 de Jiillio de 1759, 1 1 , i  1 ) i i -  

formidade do nrt. 30 da lei de 26 de Agosto de 1848, 
e art. 4." da dc  9 de  Jullio do anno subsequente. 

7." Censurar e imp4r mulctas, nos  termos d o  seu 
Hegimen to. 

8." Corresponder-se, por interven~5io do seu presi- 
dente, com os differentes Miriisterios e Repar t i~ões  
superiores do Estado, sobre objectos de s u ~  c1 1 1 1 "  - 

tencia; e exigir das auctoridades e funcoiconarios pu- 
b l i c o ~  todos os documentos e informações, que  tiver 
por indispensavcis para ser esclarecido no examr,  vc- 
rificarao e julgamento das contas. 

,114 o s  9." Corisultar, com o seu parecer, sobre to( '  - 

i~egocios que  o Governo llie commetter para C S ~ L  fim. 
Citado Reg., art. 14. 
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103. 110s eccordaos definitivos do Tribunal de  Con- 
tas lia recurso para o mesmo Tribunal, que  será jul- 
gado pelos mesmos Consellieiros, qiic tikerem profe- 
rido o accordão recorrido; e d'este parn o Consclho 
d'Estado, por incompetencia, falta de  formalidades 
essenciaes, ou violnçáo da lei. Art. 159 ,  164. 

104.  O Tribunal de  Contas profere eni cada anrio, 
por uma declaração geral ,  o resultado do exame 
da conta de  cada um dos llinisterios, da Junta  do 
Crédito Publico, e das contas geraes do Estado, e 
exercicio findo, comparadas com ii legisla~ão que au- 
ctorisa a receita e despesa respecti~a,  e com as contas 
individuaes dos responsaveis. 

Este Tribunal expõe e m  um Relatorio annual o re- 
sultado do cxame das contas de todos os responsaveis 
parn com a Fazenda Pública, e dos seus julgamentos 
e accordáos sdbre as mesmas contas; apresentando 
todas as consideracões sdbre as reformas r? mellrora- 
inentos que  Ilie suggerir o exame das receitas e des- 
I)("s. Este Relatorio C. enviado, pela respectiva Secre- 
taria dlEstado, ao Ministro dos Negocios da Fazenda, 
que dar8 d'elle conhecimento a cada um dos Ministros 

Secretarios d'Estado, a fini de fazerem as obser- 
vaçùcs que jiilgarem convenientes sòbre a declaração 
proferida pelo Tribunal. Com estas observaçòes o Re- 
Iatorio 6 apresentado ao Rei, e, depois d e  impresso, 
~cmet t ido As Camaras Legislativas. Arl .  18 C 16. 

10:;. ,i admiiiistragiio da fazenda pública, 110s dis- 



triclos administrativos do Reino c Ilhas odjacentes, 
é exercido, nas capitaes d e  cada districto e na secre- 
taria dos Goiernos citis, por um Thesoureiro paga- 
dor, pelo Delegado do Thesouro, e pelo Governador 
civil, que, alem das attribiiiçães que lhe compete, como 
claviciilario do cofre central com o Thesoiireiro e 
Delegado do Thesouro, exerce a iiispecçno que Ihc 
inciimbe o art. 230 do Codigo administrativo. Decr. 
d e  12 d e  1)ezembro de  1852 ,  art. 1.Oe 2.", e Jlecr. 
de  fO de Novembro de  1859. 

106. As Repar t i~óes  de Fazenda juntas nos Go- 
vernos cilts s30 dirigidos pelos Delegados do The- 
souro, immediatainente subordinadas As Repnr t i çãs  
superiores do Ministerio da 1;azerida. Decr. d c  1 0  de  
Novembro d e  i 8 4 9 ,  art. 26. Estes Delegados stio es- 
colhidos d'entre as classes dos primeiros e segundos 
O fficiaes do Thesouro, para exercerem aquellas com- 

missões por tempo que  náo exceda o espaço de ires 
annos. C. L. de 1 1  de Agos!o e Decr. d e  3 de  No- 
vembro de 1860 ,  artt.  20 e 21. 

107. da attribuiçao do Delegado do Tlic-lt , u : 

1." corresponder-se directamerite com o Goveriio, e 
com todas as auctoridades c funccionarios nos objectos 
relativos ao serviço fiscal; 2." propbr á aprovaçzo do 
Governo as pessoas, que  devam ser nomendas para os 
logares dos quadros das suas repartições, e para os 
logares de  Escrivnes d e  fazenda; 3.' suspender os em- 
pregados das mesmas Repartiqiies e Escriváes, dando 
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coiita ao Govertio dos motivos dii suspens80; e propdr 
a demissao d'elles, motivando sempre as proposlas 
pnra a nomeaçáo ou demissão; 4." fazer a proposta, 
;io Ministerio da Fazenda, dos Recebedores dos con- 
celhos; 5.Oenviar aos mesmos concelhos, quaudo lhe 
seja necessario, empregados da Repartiçào de  fazenda, 
na qualidade de  visitadores ou para conlieccr das omis- 
sões e erros dos empregados fiscaes, ou para se esq 
clarecer sdhre qirulquer raino de serviço, que  lhe 6 

commeltido. Decr. de 10 de Novembro de 1849, 
art .  27, 28 e 29. (a) 

¶ 08. O Thesoiireiro pagador k obrigado a nomear 
um proposto pnra o substituir uos seus impedimentos; 
e pbde ser auxiliado, por um empregado da Reparti- 
ç ~ o  de  fazenda, nu  confecção das contas mensaes das 

(a; Os artt. 5 . O  e 6 . O  do Decr. de 3 de Novembro de 
1860 crearam sele Inspectorcs de contribuicões, escolhidos 
entre os primeiros e segundos Officiaes das Direccões geraes 
(10 Thesouro Público, os quaes exercem uma commissão tem- 
poraria, rcvogal-el a arbitrio do Governo, nos circulos dos 
districtos adminisirativos, para que foram designados, pelo 
Tkcr. de 16 de Marco de 1861, tendo por principal objecto 
r l r r r r r  uma fiscalisa~io prompta sôbre os empregados da 
Faeentla dos mesmos districtos administrativos, a uniformi- 
dade dos methodos, regularidade de escripturacão, fiscali- 
saqão dos cofres dos Recebedores, e execuyáo das Leis e 
Regulamentos de Fazenda ; prestando de tudo as informa- 
r;Gcs necessarias ao Governo, para providenciar o que for 
conv~.nienle a este servico. 



despesas dosMinisterios, e na expedirão dos avisos de 
pagamento aos Recebedores de~concelho. Art. 30. 

109. E m  ciidii comarca ha um s6 Recebedor, en- 
carregado da cobranya dos impostos e rendimentos, 
notuaimente a cargo dos Recebedores de  concelho. 
O Recebedor terá os propostos da sua escolha, q u a  
forem aitctorisados pelo (;overno, havendo sempre um 
em cada concelho, e bem assini os cobradores d e  fre- 
guesia, que forem nccessnrios , tudo debaixo da res- 
ponsabilidade do mesnio Recebedor. 

110. I ia,  além (I'isso, uni Escrivão de'fazeiidn na 
cabeça da comarca, e outro eni cada um dos conce- 
lhos da mesma cornarca, com as mesmas attribuiç<ies, 
que  ali: agora Ihes tem pertericido, com excepr8a d'o- 
quellas, que  pelo Decreto de 3 de Novembro de  1860 
passam para os Escriiùes dc fazenda da cabeya da co- 
marca, q u e  ficam exercendo as func~fies de  sollicitndor 
de  fazenda nos julgados, onde os n3e houver, rios icr-  

mos das Portarias de  8 de Fevereiro de 1850, ex- 
pedidos pelo Ministerio da J u s t i ~ a .  Inst. de i 3  de De- 
zembro d e  1860, art. 1 a16 S. 

11 1. Todos os concelhos do Reino e Ilhas adja- 
centes s8o classificados em tres ordens: quando n'um 
concebo d e  1." ordem, de  qualquer districto, vagar 
algum logar de Escrivão de  fazenda, serh provido ein 
algurn dos Escriviíes dos concelhos de 2.' ordcrri do 
mesmo districto, ou nos de 3.", na falta dos de 2.", 
e assim par diante. Os Esc r iv~es  d e  Fazenda nos con- 
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cellios de  primeira ordem, teráo dois Escripturarios; 
e iim Escri~itiirarii, todos os demais Escrivões. De- 
trcto de 3 de Novembro de  1860, art .  25 e 26. 

112.  E da competencia dos Escri\ães de  fazenda 
promplificar, nos prazos, que  as leis e regulamentos 
determiriiim, os documentos, pelos quaes se ha de  ef- 
f e c t u ~ r  a cobrança dos impostos, e as rendas públicas 
locaes; fortnalizar as tabellas d'essa cobranya, ti vista 
dos elemeritos, que os Recebedores, para similhante 
fim, Ihes fornecereri~ rias epochas determinadas; pro- 
ceder á arrecadaç80 das d i ~ i d a s  fiscaes, pelos meios 
administrativos, estabelecidos na legislação ~ i g e n t e ;  e 
finalmente trsnsmittir á Rcpartic;ão dc fazenda do Go- 
verno civil, nas epochas competentes, os documentos 
em quc ha de fundar a escripturacào da  sua compe- 
tenciii. Decr. de  1"LIc de 1)ezembro de  1842 ,  art. 7. 
Incunibc-lhes, alem d'isso, todas as mais attribuiciies, 
que Ilies siio conferidas pclos Decretos dc 1 0  de  No- 
vembro de  18i.9, 3 de Novembro de 1860, e Inst. 
de 1 5  dc Dezembro do mesmo ariuo. 

Tal 6, em resumo, a organisaçao da fazenda públi- 
ca, que  achará0 completamente desenvol,ida aquelles 
que  qiiizerern compulsar e estildnr a legislapo, que  
deixamos referida. 



Obras Publioas 

113. O Ministerio das Obras Públicas, creado por 
Decreto com fdrça d e  Lei de  30 dc Agosto de  1852, 
foi organisado por ont ro  Decreto d a  mesma data, e 
reformada a sua organisayáo por Decreto de  5 d e  Ou- 
tubro  de 18139, em virtude da nuctorisacóo concedido 
pela Carta de Lei de (i dc J u ~ i h o  d o  mesmo ariiiu. 

114. Os serviços da competencia do Ministerio dos 
Obras Públicas, Corrimcicio c Indústria, são divididos 
pela fórma seguinte: 1 .O Gabinete do 3linislro; 2.' Di- 
reccão geral dc Obras Públicas e Minas; 3." I ) l r p r  - 1 0  

geral do  Commercio e Industria; 4." RepartiçBo cc.11- 
t ra l ;  5." Repartição de Contabilidade; funccionando 
junto a cste iilinisterio urn Conselho d e  Obras Pú- 
blicas, o Conselho geral d e  Commcrcio, Agticriltiirn 
e Manufacturas, e um Conselho de minos, creodo por 
outro Decr. de 13 de Oiiiubro de 1859; havendo alem 
d'isso um -2judante do Procuràdor ger:I d a  Cor ' . v .I 

responder de  direito sobre os negocios, cni t i l ~ t T  , J I  

consultado. Art. 47 do Decr. de  30 de Setembro 
d e  4862. 

115. Sem nos demorarmos com as altribuiçóes e 
deberes que  pertencem Bs Repartições d o  Gabinete 
do Ministro, e de  Contabilidade, por serem as suas 
funcçóes identicas com as dos outros Yinisterios, d e  
que  ja temos dado conta, occupar-nos-hemos sórnenta 
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das a t t r ibui~ões  que  pertencem á Direcção geral das 
Obras Píihlicas e Minas, Direcçuo geral do Com- 
rnercio c Industria, e das que  dizem respcito h Re- 
part i~iio Central. 

1 i6. A Direcçso das Obras Públicas e Minas 6 di- 
vidida em duas Repartições: a i." denominada de  Obras 
Públicos; a 2." de Minas, geologia, e mhchinas de  
vapor. 

117. A Repartiçiro de Obros Públicas tem a seti 
cargo o processo e expediente dos negocios que  di- 
zem respeito B parte teclinica e administrativa dos 
serviços abaixo designados, os quaes são distribuidos 
rias quatro Secçòes seguintes : 

i .' Secção - Estudos, const ruc~áo e conservação 
das estradas e pontes. 

52.. Secção -Obras de  rios, canaes e portos; des- . . 
seccanierito de  panti~nos; irrigaçbes; pharoes. 

3." SecçBo - Caminhos d e  ferro; telegraphos ele- 
ctricos ; reparaçao e conserva~iio de monumentos his- 
toricos; edificios publicos; obras de  aformoseamento. 

4." Secqao - Archivo geral; depósito de  cartas, 
plantas, memorias, modelos e instrumentos. 

118. A Repartição de  Minas, geologia e mhchinas 
n vapdr 6 dividida em duas Secçaes, que  tCris a seu 
cargo os seguintes objectos : 

1 ." Secção -Trabalhos geologicos ; trabalhos geo- 
desicos e cartas geodesicas, chorographicas e geolo- 
gicas do Reino; assumptos relativos ao estabeleci- 

5 



mento e policia das forjas e officinas metallurgicns; 
inspecção das caldeiras e mhchinas d e  vap6r; aguas 
mineraes. 

2." Secção - Assumptos que  dizem respeito h pes- 
quiza, concessão e imposto das minas; policia e ad- 
minisiraçáo da lavro dos pedreiras, turfeiras, e ern 
geral d e  todos os depositos rnineraes superficiaes. 

119. A Direcção d o  Commercio e Iridustria 6 
dividida em tres Repartiçòcs: a l."e Comrnercio 
e Industria; a 2.' de  Agricultura; e a 3.' de  Esta- 
tistica. 

120. A Repariiçao do Commercio e Industria oc- 

cupa-se dos objectos mencionados o u  duas  SPcrires 

seguintes: 
1 .' Seccao - Esarne e approvação dos estatiitos clc 

companhias e sociedades anongmis. biacos, caixas 
economicas e monte-pios; fiscalisagto d'estes estabe- 
lecimentos; praças d e  commercio; policia cor1iri11.r- 
cial; subsidios a empresas de  melhoramento publico; 
correspondencia consular, e publicações de  interesse 
oommercial ; ensino commercial. 

2.' Secçáo - Concessáo de  privilegios d e  i rive~içao 
e d e  introducc80; policia e regulamentos industrises; 
legislação e policia das marcas de  fabrica e de  com- 
mercio; exposições industriaes ; ensino inducirln! 

121. A Repartiç30 do agricultura divide--<>. 1 irli 

os negoeios relativos aos assumptos abaixo mencio- - 
nados, nas duas seguintes Secrões: - .-. 



1." Sccçào - Subsistencias; escholas; sociedades e 
estabelecimentos agricolas e zootechnicos; exposicòes 
agricolas e de gados; apuramento de raças; policia 
rural. 

2.' Seccno - Matas ; policia florestal. 
122. A Repartiçfío de  Estatistica tem a seu cargo 

a collecçiío dos documentos estatisticos; organisacào 
dos metiiodos e modelos, regulamentos e instrucçóes 
para os agentes dos diversos ramos de serviço, encar- 
regados de colligir os dados cstatisticos; elaboracáo 
e publicacão dos mappas geraes e documentos esta- 
tisticos. 

123. A Reparticão central tem a seu cargo o ex- 
pediente dos negocios distrihiiidos nas tres seguintes 
Secções : 

i." Sec~go-Registo e distribuicão da correspon- 
dencia, redacçso, assignatura e archivo dos contra- 
ctos; cartas de  lei; certidões; ordens geraes; ordens 
d e  policia e disciplina interna; fornecimento e con- 
servaczo do material do  Illinisterio; subscripçilo e 
catalogo d e  livros e publica~ões scientificas; publica- 
ção do boletim; espedieibte d e  negocios, que nno per- 
tençam expecialmente a outra Repartiçtio; registo dos 
documentos e arcliivo da Reparticão. 

2." Seccno - Nomeaçiks , demissões, promoções, 
transferencies, aposentaçbes, l icen~as ,  recompensas, 
e todos os mais negocios, que  dizem respeito no mo- 
vimento, classifica~tio e graduar30 d o  pessoal depen- 

. . 



dente do Ministerio; exceptiiando os direcções e iiis- 
pccções exlerna9, cujo expediente superior 6 feito 
pela 3." Secçiáo. 

3." Secçào-Expediente relativo ao pessoal, e ne- 
g o c i o ~  que n?io dependem das Kepartiçòes technicas, 
pcrtencentes h Direcçao geral dos Telegraphos, Sub- 
inspecçtio geral dos correios e postas do Reino e Ins- 

peco0  geral dos pesos e medidas. 

Marf uha e Ultrainar  

124. Pela Carta de  Lei de 3 de Junho dc 18:;!), 

foi tambem o Governo auclorisado para rcorganisar 
a Secretaria da Marinha e Ultramar, o que fez por 
Decr. de  6 de  Setembro do mesmo anno. 

125. Esta Secretaria comprehendc: 1." o C l , i l i i r ,  ' r  

do Ministro; 2 . O  n Direcçào de Marinha; 3." a I)i- 
recçáo do Ultramar e Repartiçao central; 4." a Di- 
recçáo de  AdministraçBo de Fazenda; sendo albin d ' i c ~ o  

auxiliada pelo Consellio Ultramarino (a), presidido 
pelo respectivo Ministro; por uma Commissão con- 
sultiva de Marinha; por um Chefe d'Estado-maior, 
pare transmiltir ao Corpo da Armada as ordens su- 
periores, e exercer sdbre elle as iuncções d e  inspecqfio 

(a) Decreto de 23 de Setembro e 28 de Outubro de 1861. 
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permanente; e por um Auditor, para ser consultado 
sBbre os negocios de lei, e tomar parte nos trabalhos 
relativos B justiça. 

126. A I ." Direcyilo de  Mariiiha compõe-se de  tres 
Repartirões: é da cornpetencia da primeira a rnatrí- 
cula maritima, e recrutamento naval - movimento de  
fbrças navaes - disciplina e instrucqão, e regulacão 
dos serviços dos corpos da mariiiha c guarnições- 
promoções - mercbs - estabelecimentos scientificos 
c de instrucyao -nomeação de commandos - arma- 
mento e desarmamento dos navios - iristruc~ões aos 
commandantes, e aos Officiaes em serviço especial - 
pilotos-veteraiios-engenheiros navaes e hydrogra- 
phicos - desertores -e os trabalhos que derivarem 
da Cornmissno consultiva. 
427. A 2.. Repartiç'io tem a seti cargo: construc- 

ções navaes, e quaesquer outras dos estabelecimentos 
de marinha-arscriaes c estabelccimcntos annexos - 
nrtilheria -armamento e equipamento dos navios e 
;u.trrii<ùcs-fretamento de  transportes - policia dos 
portos, da navegacão e pescarias rnaritimas - inten- 
dencias e capitanias de  portos- presidios, quarteis e 
outros edificios-prisões- trabalhos que  derivarem 
da CommissBo consultiva, e que disserem respeito ao 
material. 

128. h 3." Reportifilo compele a correspondeiicia 
com o Conselho de Saiide - preparar os trabalhos re- 
1 ititos aos diversos ramos do respectivo scrviyo, e que 



tenham que  subir  h presença do respectivo Ministro 
com os competentes relatorios-indicar tudo que tenda 
a melhorar o serviso de  saude-examinar os docu- 
mentos relativos aos hospitaes, e que  forem remetti- 
dos ao Winisterio da Marinha e Ultramar- formilr 
as estalisticas, tanto com referencia ao hospital da 
marinha, como aos das Provincias Ultrarnarinas-con- 
feccionar o livro de  registro de  todo o pessoal de corpo 
d e  saude da armada, e colligir as informacòes perio- 
dicas - transniittir as ordens d o  Ministro em objecto 
de serviço de  saude. 

120. A 2." Direccão ou do Ultramar compõe-se 
de quatro Repartições : a i." Reparticão, ou ccritral, 
tem a seu cargo a abertura da correspondeiicia (- sua 
distribuiçào pelas Ires Direcções e Gabinete, bem como 
n saida do expedielite- registros, despachos no livro 
da  porta - certidões - passaportes dos na! ios mer- 
cantes- expedicão de  patentes e diplonias - 1 1 1  . ici,i 

e arranjo do edificio-estatistica dos trabalhos da se- 
cretaria- transmissão das partes telegraphicns - re- 
gulação do serviço dos empregados mennres - n 1 1 1 -  

vos-e todos os negocios que  náo pertencerem Bs 

outras Repnrtiçòes. -A sua responsabilidade esth a 
cofre particular da Secretaria. 

130. Compete B 1." Reparticão do Ultramar :I nd- 

miriistração geral e muiiicipal: eleiçso de depiit idos 

- saude pública -estabelecimentos d e  beneficencia 
- policia e segurança pliblice -administraflo de jus- 





despesa a oargo da administraçao - ajustamento de 
contas dos responsaveis com a fazenda pública-fis- 
calisaçào de  contractos ou outros quaesquer objectos, 

i34. Esth a cargo da 2." Repartiçao a escriptura- 
çào de  contabilidade - forrnaqão do orçaniento das 
despesas - creditos supplementares e extraordinarios 
- requisi~ões de fundos - expedicão de ordcns de 
pagamento e delegaçao - transferencias - avisos de 
conformidade- contas de gerencia e exercicio - con- 
tas com os outros Dlinisterios. 

135. Compete á 3." Repartirão: contabilidade das 
Proviricias Ultramarinas - contribuiqòes directas e 
indirectas - formação dos orqarnentos- contas de 
gereiicia e exercicio - escripturaqão das despecnq 
eventuacs-dccretamento da despesa-credilos SIAI ) -  

plenientares e extraordinorios - requisições, e ordens 
de pagamento e de delegação - fiscalisaçáo das som- 
mas destinadas para as despesas centraes, e d,i- I ( - 

tas enviadas pelas juntas de  fazenda das respectivas 
Provincias; e tudo o mais de coritabilidade, que  lhe 
fdr relativo, fica pertencendo a esta Hepart i~ ;  I .  

136. A Reparticão da Thesouraria incumbe o dr- 
recadaq30 das sommas postas !I disposiçao do Minis- 
terio - a transferencia de  fundos - o pagamento ~ A B  

despesas que Itie forem ordcnadiis -a a r r e ~ ~ i d ~ r '  r 

entiega de depositou pelas ordens que recc. -. ' a 

escripturaçáo de  todas as terbas de  receita e desl~esa 
do cofre. Tcm o chefe d'esto Reportisão a rerpoaiiiLr 



DE DIREITO ADMINISTRATIVO 73 

bilidade dos dinheiros que  lhe s8o entregues, e sob 
fiança. 

137. A CommissEo consultiva de Marinha pertence: 
1." dar o seu parecer sobre qualquer objecto respe- 
ctivo 6 Moriiiha; 2." corifeccionar os Regulamentos e 
propostas de lei sòbre as bases que  lhe forem minis- 
tradas; 3.Odar a sua opiniso 6cerca da constituiçiio e 
organisoção das r0rças navaes e das construcções; 4.' 
indicar o modo de  se fazer o aprovisionamento geral 
da armada e arsenaes, e qual o número de navios 
que  julga dever compòr todos os annos a fdrça naval, 
e o seu pessoal e armamento; e 5.' dar o seu pare- 
cer em relasão u novas coiistrucções, ou grandes fa- 
bricas, e a respeito de  recrutamento e matricula nia- 
rilima, quando lhe for exigido. 

138. Com.tfuanto a Secretaria d'Estado dos Nego- 
cios Eslrangeiros náo tenha um Ministro especial, es- 

' i l d c  aniiexas a s  funcçóes d'este filinisterio ao Pre- 
sidcritt. d o  ~ o & e l h o ,  sern pasta, ou no seu impedi- 
mento a qualquer dos outros Ministros, náo nos pa- 
rece fóra de  proposito darmos 'neste logar uma ideia 
do modo por que  se acha organisada oquella Secreta- 
r i a ,  pelo Regulamento de  21 de Dezembro d e  485% 



mandado observar pelo Decreto de 10 de Dezembro 
de  1853. 

139. A Secretaria d'Estado dos Negocios Estron- 
gairos é dividida em cinco Reportiçdes: compete tí i.' 
todos os negocios relativos Os Lcgaqóes e Consulados 
d e  Portugal na Belgica, Cidades Anseaticas, Dina- 
marca, Hespanha, Marrocos, Paizes Baixos, Russia, e 
bem assiin das Legações e Consulados d'aquelles Paizes 
em Portugal. 

140. Á 2." Repartição: iodos os negocios reliiti- 
vos Bs Legações e Consulados de  Portugal na Austrio, 
Brazil, Buenos Ayres, Cliili, Duas Sicilias, Estados 
Pontificios, França, IIanover, Mecklemburgo Schwe- 
r in e Mecklemburgo Strelitz, Mexico, Nova Granada, 
Oldemburgo , Paraguay , Perú,  Prussia, Sardenba, 
Saxonia-Coburgo, Gotha, Saxonia, Toscana, e Uru- 
guay; bem como as Legrçbes e Consulados d'aquelles 
paizes em Portugal. 

141. Á 3." Repartiçào: todos os negocios relativos 
6s Legações e Consulados de Portugal nos Estados- 
Unidos da America, Gran-Bretanha, Grecia, ' ~ 1 ,  

Noruega, e na Turquia; e bem assim das Legaçòes e 
Consulados d'aquclles paizes em Portugal. 

142. A cada uma das sobreditas Rkpartifles com- 
pete egualmente a expedição e registro de passapor- 
tes para paizes estrangeiros e expressos a Empre- 
grados deperiden tes do Ministerio dos Negocios Es- 
trangeiros; e alem d'isso, a 2.VepartigB0, a corres- 
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pondericia com a Comrnissiio Blirta no Rio de  Janeiro; 
e h 3."com as Coniissões Mixtas em Loandn e Cabo 
da Boa-C. < C  p erança. 

143. h 4." Reparticáo: o archivo, a livraria, o 
livro da entrada, a correspondencia oficial com os 
diversos nlinisterios, Camaras Legislativas, e mais Au- 
ctoridades, na parte não relativa aos negocios das Po- 
tencias a cargo das ires primeiras Repartições ; e o re- 
gistro de  toda a corresporidencia com as diversas Au- 
ctoridiides do paiz, dos Decretos, de  cartas a Princi- 
pes, Plenos Poderes, circulares e certidões. 

144. A 5." Repartição: a escripturaçao d o  nlinis- 
terio, segundo o disposto na Carta de  Lei de  30 de 
Dezembro de  1839 e Decreto de  30 de Novembro de 
184.2, confirmado pela Carta d e  Lei d e  7 de Março 
de  185.3. 
i45. Os Ministros servem alCm d'isso de interme- 

dio cnlre o Cliefe do Estado e o Corpo Legislativo; 
propòeni no Hei os furiccionarios, que  tem d e  auxi- 
liar as fiincqdes activas em cada um dos Ministerios; 
archivarn os originaes das leis; fazem a sua promul- 
gaçno no Diario do Governo; tem a sua contabilidade 
especial em cada Ministerio, e correspondem-se com 
os differentes Poderes do Estado e com os agentes su- 
balternos da admiriistraçao. 

146. Como a base de  todo o systema administra- 
tivo repousa sdbre a acqèo e deliberaqao, d'oqui vem 
que em quasi todos os Illinislerios existem corpos au- 



riliares permanentes ou temporarios, que, ou execu- 
tam a s  funcçòes deliberativas, que  Ihes s8o proprias, 
ou exercem as funcçòes consultivas, que  o Ministro 
Hies delega ; cujas corporacões, compostas dos homens 
mais experimentados, servein a illustrar 04 Ministros 
nos objectos, sobre que  sáo consultados, ou em que n 

lei exige que  sejam ouvidos. 
147. Os Rliiiistros, na esphera puramente adminis- 

trativa, exercem a sua auctoridade por meio de  re- 
gulainentos, instrucções, decisdes e contractos feitos 
com particulares para as necessidades do serviço pú- 
blico. 
148. Chamrlmos Hegulnmentos de adminislração 

pública os actos admiiiistrativou publicados pelo Miniq- 
terio competente, destinados a regular certas medidas 
de  ordem e de  interesse piiblico; Ins~ruq6es. aquelles 
actos que servem a desinvolver as ordens dadas d b r e  
objecto de grave importancia, ou a esclarecer as ni i -  

ctoridades inferiores sdbre o sentido d'umo lei ou re- 
gulamento, que  o Ministro recomrnenda para sua me- 

lhor execuçào; Decisães são as resolucbes que  .; 11 - 

nistros tomam sobre as consultas dos seus agentes in- 
feriores para applicaçáo das ordens ou regulamentos, 
que  encontram opposigào ou reclamacóo, em vftibthf- 
de direitos contestados, ou para se pronunciar sdhic 
um interesse individual offendido na marcha Jt) ( 1  1- 

verno: os Conlraclos s8o finalmente aquelles actos pu- 
b l i c o ~  e solemnes, que  fazem os Ministros com os par- 
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titulares, no interesse de  um serviço geral, custa 
dos dinlieiros do Estado. 

149. Os regulamentos de  administroç80 pública, ou 
sao feilos em virtude d e  auctorisaç80 das Cbrtes, ou 
emanam dos podbres geraes, que  se acham na esphera 
das altribuiçbes dos RIinistros. Da primeira especie 
sBo os Regimentos de  27 de Setembro de 1858 para 
a habilitaçao dos candidatos ao mugisterio de  instruc- 
çao superior, em virtude da C. de  L. d e  19 d'Agosto 
de 1853 ; e o dc 27 d'Agosto de 1865 (a) para re- 
gular os estabelecimentos industrioes, insalubres, in- 

commodos ori perigosos, em resultado da ouctorisaflo 
concedida pelos artigos 3." e 4." da C. d e  L. de  5 
de Julho de  18Fi4. 

160. O Regulamento d e  I 5 de Dezembro de 1835, 
definindo e regrilando as attribuições do Ministerio 
Público; o Decreto de 16 de Janeiro de  1843, fa- 

zendo observar o regiilamcnto provisorio da policia 
las (ade ,is; e o de 20 de Setembro de  1849, regu- 
l ando  o modo do provimento dos logares de  Delega- 
dtnt d o  Procurador Regio nas comarcas do reino e 
ilhas, s8o exemplos dos regulamentos de adrninstraçao 
piibiica, que  cabem nos poderes geroes do Governo. 

i :i 1. Estes regulamentos abrangem muitas vezes 
os grandes serviços publicas; outras, uma certa ex- 

( a )  Vid. Dec. de 3 de Outubro de 1860. 



tens80 de territorio; e em muitos casos regulam os 
estabelecimentos especiaes de utilidade pública. O Con- 
selho d'Estado deve sempre intervir nos regulamentos 
de administraqão pública. Sao priblicados em fbrma de 
decreto, quando o n80 precedem, assignados pelo Rei, 
e referendados pelo Ministro competente; e s30 obri- 
gatorios para todos os cidadsos, quando nóo est8o 
em manifesta oppasiç80 com a lei. 

182. As Instrucções são sempre traçadas do supe- 
rior ao inferior para desinvolver um pensamento re- 
flectido, e uma certa extensão de accao e movimentos, 
que se pertende imprimir; são umas vezes individuaes, 
quando dirigidas a um determinado agente; e outras 
circulares, quando enviadas sdbre o mesmo o l ~ i ~ ~ c t o  

simullaneamente a diversos funccionarios; obi igam 
por isso aquelles, a quem sso especialmente dirigidas. 

163. As decisões ministeriaes, quando sollicitadas 
pelos agentes do adminstraçóo, $80 reeolvidas pai por- 

tarias ou officios do respectivo Ministro: e quando 
naicem de contesta~ão dos interessados. d o  deferidas 
~ W e r i d a s  oos proprios requeriment . 
nfo carecem de outros desinvolvimentos. Esta3 deci- 
sões, em virtude do poder discricionario do Governo, 
Mu têm recurso para o contencioso; salvo os casos, 
em que as leis expressamente o concedeni. 

154. Finalmente, os contractos que o- )I . i i 1 \ s  

muitas vezes celebram, dentro das suas attriI)uições, 
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com os empreiteiros ou fornecedores, devem ser feitos 
com a maior publicidade e concurrencia: differem 
dos contractos ordinarios, porque sao commumment2 
acompanhados d'um caderiio de condiçbes, de fiança 
ou depdsito, e firmados pela assignatura dos funcciona- 
rios conlractantes; e as questòes emergentes entre os 
contractadores particulares e o Estado pertencem ao 
con tencioso administrativo. 

lil 

Do Ministro sem pasta. 

155. Em 1835 creou-se u m  presidente do Con- 
selho de Blinistros sem pasta, cuja nomeaçào déra 
lognr a um debate violento no Camara dos Depuíadúr, 
ficando comtudo triumphante o Ministerio. Em 18g% 

ii0u-sc a nomear outro presidente do Conselho &e 
Ministros sem pasta, que durou poiicos dias. 

Esta nomeaçilo, ate entiio controversa, acha-se hoje 
definida pela L. de 23 de Junho de 1855, que esta- 
belece que em todos os Ministerios haver& um presi- 
dente do Conselho de Ministros, o qual convoca as 
reuniões ordinarias e extraordinarias com voto sbbre 
todos os negocios, e solidariamente responsavel com 
todo3 os ~ C U S  collegas. 



'Nesta mesma lei se determina, que elle possa ter 
a seu cargo alguma das Secretarias d'Estado; porém 
que, quando o bem do Estado assim o exigir, poderá 
exercer sómente as attribuiçties de Chefe do Ministe- 
rio, com o mesmo ordenado dos outros Ministros. 
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CAPITULO IV 

DO CONSELHO D'ESTADO 

Sua deíhição, natureza e organiaaçãe 

iS6. Ao lado do Governo, que  exerce a adminis- 
tr,ic,io activa, existe, como em cada um dos graus da 
hierarchia administrativa, um Conselho, que serve a 
ausil iar o Governo, aconselhando-o com madureza 
$abre os negocios mais graves do Estado, que  exigem 
conhecimentos especiaes e profunda deliberaçtio. 

Es te  corpo, que  esth no cume da hierarchia, cha- 
ma-se Conselho d'Eslado, e póde definir-se um tri- 
bunal superior d e  administraçáo, destinado a auxiliar 
vorn o seu conselho e admioistraçáo activa, e a co- 

6 



nliecer, por  meio d e  recurso, c cm alguns casos em 

primeira instancia, de todas a s  qiiestões d o  contcri- 
cioso admiriistrativo (a). 

157. O Corisellio d'Estodo actual 15 composto: 

(a)  O Conselho d'Estado ou Conselho do Rei da aniiga 
monarchia parece quasi remontar a origem da niesnia : 'nessa 
bpocha os negocios mais importantes d o  estado eram deci- 
didos, ou, pelo menos. consiiltados na Curia ou Conselho 
dos Prelados, e dos Grandes, os quaes cuHumavam tambcm 
assignar nas doações e escriptures, que os Reis estipulavam; 
e nos documeiitos antigos se encontram resolucões, que eram 
publicadas e mandadas executar pelo Rei e pela aiictoridade 
do Conselho, o que se reconhece nas palavras-eonsenru, 
consilio, aucloritate, que se lêem nos documentos d'aquelle 
tempo. (1) 

Não se p6de duvidar da exisleiicia do Conselho i l ' l , : . ; ~ i i l o  

ainda antes de 6 d'Abril de 1385, porque 'oeste tempo nas 
Cortes de Coimbra, o Mestre d'Aviz, antes de ser acclamado 
Rei, se obrigou a ouvir o seu Conselho em lodo. - . 7 -  

cios graves, e a excluir os partidarios de D. Leonor '1c)les. 
A Ord. Affons. liv. i ,  tit. 58 ,  falla da neccssidaded~rcon- 

selheiros do Rei, e das qualidade, e condi~úes requ~ridas 
para tal cargo. O Sr. I). Sebastiáo, por hlv. de 8 ' . i. ni 

Dro de L569, deu Regimento ao seu Conselho d1Esl,idu, qoe 
se cticoiitra na colleq2o dos Regimetrios Reacs, bom outata 
o Decr. de 31 de Março de i645  do Sr. D. Jolo IV, 'Er'estes 
dociimentos tractava-se de marcar particularmeiite os dias, 

em que se devia reunir o Conselho dlEstado c: c 

mana, e o tempo que deviam durar as suas seS. - ' r -  

(i) Cosi.ao DA Rocan, Ensaio s4hre s Mslor i~  da ltgishf, pag. 56. 
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i." d e  doze Conselheiros effectivos e vitalicios, e 
de doze Conselheiros extraordinarios, dc ta lento dis- 
tincto, provada capacidade, c d e  35 annos  completos: 

s5o dc iiomcaç8o real; 

minando-se no bltimo d'elles, que se reunisse pelo mcnos 
uma vez cada semana, ás scgiindas feiras. por espaco de tres 
horas, dando-se outras providcncias ou conselhos para o bom 
desempenho de suas f\inc$ies, que parecem ser mais de na- 
tureza consultiva. 

Não encontrlmos desde cntão legislacão, qiie alierasse 
esta instituicão até á epocha da Revoluqão de 1820: é no 
Decreto das Bases da Constituicão. de 9 de Marco de 1821, 
em que transluz, pela primeira vez, o principio da divisão 
dos Poderes, que apparece consignado no art. 33 um Con- 
selho d'Estado composto de membros propostos pelas Côr- 
les, na fórrna que a Constituição determinasse; porém antcs 
que esta sc publicasse, se deu Regimento a este Conselho 
pelo Decreto das mesmas Cdries Geraes de 22 de Setembro 
de 1821. 

Por este Rcgimenta o Conselho d'Estado era composto de 
~ i i o  conscllieiros propostos pelas Cdrtes. em lista triplice, e 

escolhidos pelo Rei, com o vencimento de 2:500$000 r&, 
anmtaebq o seu veto era consultivo, e uma das suas principacs 
f i ~ o c c ~ ~  consistia em fazer ao Rei as propostas dos que hou- 
vcssem.de ser nomeados, em lista triplice, para os bispados 
c qiiacsquer beneficias não curados, para os cargos da ma- 
gistratura, até 5s primeiras rela~ões inclusivamente, e para 
0s mais officios civis de juslica, ou fazenda. O art. 162 da 
Consfi~uição de 23 de Setembro de 1822 elevou a treze o nÚ- 
mero dos cowelheiros, sendo seis das provincias da Europa, 
..ris do Ultramar, L. O décimo terceiro tirado 5 sortsda Europa 



2." de practicantes com a denoiniriaçtio d e  Ouvi- 
dores, a th ao numero  d e  dezoito, de nomeaçáo rkgia, 

t irados d'algumn das esclioliis de instrucção superior  do  
rciiio, ou com o grfiii de doutor  d e  alguma univer- 

ou do Ultramar; eram lambem propostos pelas Cortes nos 
termos do art. 164, e escolhidos pelo Rei. Além das iillri- 

biiicõcs já mencionadas o Conselho d'Estado era ouvido pelo 
Rei nos ricgocios graves, e parliciilarmente sbbre o dar ou 
iiegar a s;iiic:io das leis. declarar a guerra ou paz, e fazer 
traclados. 

A restauracão do governo absoluto em 1823 trouxe como 
conscquencia necessaria a annullação e revogacão d'esta nova 
orgnrrisayZo do Conselho d'Estado pela C. de Lei de 14 de  
Junho dc 1823. 

A Cnrtti Constitucional de 29 d'Abril de 1826 L : .  I .  

no art. 107, que haveria um Conselho d'Estado, composto 
de coiiselheiros vilalicios nonicados pelo Rei. O Decreto de 19 
de Sctenibro de 1833 creou doze conselheiros com o orde- 
nado de 2:400&000 réis, dc que sería presidenit. O 1 , '  i .  

na sua falta o conselheiro mais antigo com as attribuições 
designadas no art. I 10  da mesma Carta. 

A Carta de  Lei de 3 del laio de 1845 estaL>elcceu as bases 
para a reorganisacão do Conselho d'Estado, qu. 
involvidas no Regimento de 16 de Julho do mesmo aiiiiu. Por 
esta lei crearam-se doze conselheiros effectivos e viialicios; 
até doze extraordinarios ; um secretario geral ; e até dezoito 
praclicantes ; definem-se as attribuicões dos conselheiros 
d'Estado, que, sendo até cntão consultivas e pr ; - , ,  I ! : ,  

politicas e administrativas, passaram a conhecer ::I ciirso 

das decisóes administrativas em materia conienciosa, e dos 
conílictos de jurisdic$ão entre as auctoridadw administrati- 
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sidade ou ocadeniia csirangeira, corn boiis informações. 
O seu serviço é gratuito, 5 excepção de dous Ouvido- 
res, quc  servirem de hIiiiisterio público na Secçfio do 
contencioso administrativo. 

vas, e entre estas e as jiidiciarias; podendo ainda conhecer 
em recurso do Trihiinal d e  Contas nos casos de  incompe- 
tencia, transgressão de fórmulas c ~iolayáo da lei. 

Finalmente em virtude da auctorisação concedida pela C. 
de  Lei de  i i de Julho de 1849 foi rcformado o Regulamento 
de  i 6  de  Julho de  1843 por outro de 9 de  Janeiro de  1850, 
que é a legislacão vigrnte 'nesta materia, que  por isso expo- 
remos mais minuciosamente, tractando desde já da organi- 
sacão do Conselho d'Estado actual, das suas attribuicões e 
da  fórma do processo. 

D'este rápido esboco resulta : 1." que  o Conselho d'ãstado 
em Portugal nunca fora iim corpo independente do I>odêr 
executivo: as suas lunccGes principaes até 1820 eram me- 
rariicnte d e  coiiselho, quando era consultado sbhre os ne- 
g o c i o ~  mais graves do Estado: o com quanto as suas attri- 

buicões tenham augmentndo, e se achem claramente defi- 
nidas, toriiando-se um corpo aiixiliar da administrayão activa, 
e conheceiido do contencioso administrativo, ainda assim este 
corpo não tem uma completa liberdade d'accão para que  os 
seus actos possam ser executados sem serem approvados pelo 
poder execiitivo, como se deduz do artigo 172 do citado 
Rrgirnento de 9 de Janeiro ; e 2." que se tem sempre man- 
t ido a separayão e iodependencia entre a arictoridade admi- 
nistrativa e a judiciaria, que  se deriva da base fundamental 
da  divisáo dos poderes consignados na Carta Constitucional, 
trabalhando cada um na sua esphera d'acção, e auxiliando-se 
niiitiiamente. 



3." de um Secretario geral, de provada aptidiio, com 
o titulo de conselho. Artt. 1 - 19 do Regimento d e  9 
de  Janeiro de  1850. (a) 

158. Os Ministros d'Estado podem assistir hs ses- 
sòcs do Coiiscllio, c propbr os ocgocios da sua com- 
peteiicia; mas n30 podem votar, a 1-130 serem Conse- 
lheiros cffectivos. Art. 24. O Principe Real, te ido 18 
annos completos, 6 membro nato do Conselho c i ' l . * -  
tado, e os demais P r inc ipe~  s&o dependentes da no- 

(a) A organisayão do Conselho d'ãstado, segundo o De- 
creto de 9 dc Janciro de 1850, figura no orcamento de Mí- 
nisterio do Reino de 1861 a 1862 pelo seguinte modo: 
IBConselhciros d'EstndoeiTcctirc;s a 9:OOí$000 $:OCiQGn~lrt 
2 Consclhciros extraordinarios, vogaes perma- 

manentes da Seccáo do Contencioso admi- 

nistrativo a I :000$000. .............. 2:000$000 
9 Ouvidores a -100$000 . . . . . . . . . . . . . . . .  800$000 
1 Secretario geral ...................... 1:a00&000 
4 Officiaes ordinarios a 600$000. ......... 2:&BOds;000 
4 Amanuensrs de i.' classc a 400&000. . . . .  i :600&000 
4 Ditos dc 2.' classe a U0$000. . . . . . . . . .  9 6 0 ~ 0 0  
A dous ORieiaes ordinarios, Chefes de Bepar- 

ticão-gratificaç5o a 90$000 .......... 180dgj000 
............................ i 1)arteiro 500dPj800 

................. 2 Contínuos a 300&000 600&000 
..................... i Correio a cavallo 4804j000 

................ Despesas do expediente 200&000 

Somma. ................ 38:920$000 
P 
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meação do Rei. Art. 1, $ un. e art. 119 da Carta 
Constitucional. O Conselho d'Eslado é presidido pelo 
Rei cm assembleia geral, e na siia falta pelo Consc- 
Iheiro mais antigo, servindo de  Secretario o mais mo- 
derno. 

159. O Conselho d'Estado divide-se m duas See- 
ções e quatro Commissões: SecçZio administrativa e 
Secçao d o  contencioso administrativo. O mesmo Con- 
selho divide-se depois em quatro Commissões: 

Dos negocios do reino e guerra;  
Dos negocios da justiga, ecclesiasticos e estrangeiros; 
Dos negocios da fazenda ; 
Dos negocios da marinha e ultramar. Art. 28. 
160. A Secção administrativa compõe-se de  sete 

Coiiselheiros effectivos, cujo presidente é de nomeaçlo 
real, e no seu impedimento serve o Consellieiro d'Es- 
tado mais antigo. Art. 32. 

161. A Secção do eonteneioso administrativo com- 
põe-se de  cioco Consellieiros effectivos , e de &ws 
substitutos permanentes, nomeados por decreto d 'mt re  
os Conselheiras d'Eslado extraordinarios ; o presidente 
e do mesmo modo nomeado pelo Rei, c no seu impe- 
dimento servc o mais antigo. Art. 36. 

162. As  quebro Commissões, em que se divide e 

Conselho dlEstado, sao cmpos tas  de  tres Coeselhei- 
ros effectivos, nomeados pelo Rei tados os annos, e 
a o  presidentes dos mesmas os Ministros d'Estado res- 
3. 

pectivos; e cada ama  das mesmas Commissões fica li- 



gada aos seus Ministerios, para ser ouvida sobre todos 
aquelles negocios, em que o Ministro a queira con- 
sultar. Art. 40. 

163. Junto  ti Secção administrativa hn sete Ou- 
vidores, e tí do contencioso cinco, servindo de secre- 
tario o Secretario geral do Conselho d'Estado; e em 
cada uma das Commissões ha dous Ouvidores, um que 
serve de  relator, e outro de  secretario. Artt. 32, 36 
e 39. 

Das attribuições administrativas 
do Conselho &Estado 

168. As attribuições do Conselho d'Estado com- 
prebendem o concurso, que elle 6 chamado a dar aos 
actos do Governo, e da administração geral: este trio 
bunal ou funcciona em assembleia geral presidida pelo 
Rei, ou em alguma das Secções administrativa ou con- 
tenciosa. 

165 .  O Conselho d'Estado, quando se reune em 

assembleia geral, 6 para ser ouvido sobre a nomeação 
de  Pares, convocagão extraordinario das Cortes, pro- 
rogaçao, adiamento, ou dissolução da Camara dos De- 
putados; sancção das leis, suspensao dos juizes, per- 
dao ou diminuição da pena, concessão d'amnietia, de- 



DE DIREITO ADMINISTRATIVO 89 

claraçao de  guerra, ajuste de  paz, riegociação dos tra- 
ctndos; e em geral o Conselho póde ser consultado 
sabre todos os negocios graves, e medidas geraes de  
piil)lica administração. Artt. 21 e 22, n.OS 1-11. 

As deliberações do Conselho d'Estado, 'rieste caso, 
exigem a presença de  dous terços de  seus membros 
effectivos; e são tomadas pela maioria de  votos, la- 
vrando-se a acta do vencido ein livro egpecial pelo 
Conselheiro, que  serve de  secretario, sendo assignada 
por todos. As consultas serão feitas segundo o que 
constar das respectivas actas, ficando o livro d'ellas 
em poder do Conselheiro secretario. 

166. Quando o Conselbo funcciona s6mente em 
Secçno administrativa, deve necessariamente ser ou- 
vido com o seu parecer s8brc todos os regulamentos 
d'administração pública ou decretos, que  tiverem d e  
ser promulgados em fórma de regulamentos d'admi- 
nistração piiblica, e sbbre qiiaesquer outros negocios, 
que, por disposições legislativas ou regulamentares, 
dc\erc.m ser submettidos ao exame do Conselho d'Es- 
tado. P6de ainda dar o seu parecer, quando lhe for 
pedido pelo Governo, sdbre as propostas de  lei, que  
tem de ser apresentadas As Cdrtes, sbbre regulamen- 
tos para execuçao das leis, e em geral sbbre todos os 
negocios, em que for consultado pelo Governo. Artt. 
99 e 30. 

Para o exame d'estes negocios o presidente nomeia 
por turno, segundo a ordem da antiguidade, um dos 
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contestaqão, e a necessidade de manter a divislo dos 
podkres, justificam a creastío das jurisdicções admiais- 
trativas. 

D'riqui vem que o Conselho d'ãstads delibera: 
1." sobre os rccursos interpostos das decisães admi- 
nistrativas em materia contericiosa; 9." sobre os con- 
flictos de jurisdicçào e cornpetencia entre es auctori- 
dades administrativas, e entre estas c as judiciarias; 
3." s6bre os reciirsos, que se interpozerem par i* 
competcncia c excesso de poder de quaesquer aucto- 
ridades administrativas; 4." sobre todos os negoeios 
do contencioso administrativo em geral, que, p rir& 
tude de disposições Igislotivas @u regulamentares, 
tiverem de ser directamente submettidas ao Conselho 
d'Estado ; e ti." finalmente sdbre os recursos do Tri- 
bunal de contas, nos casos de incompetencia, trem- 
gressão de lbrmulas, ou viola~ão da lei. Art. 31, 
n." 5. Hegulamento de 6 de Septembro de 1860, 
nrt. I S9-165. 

Do processo 

169. Depois de termos exposto as attnbuiçdes do 
Conselho d'Estado em materia mntmcirw; resta-rios 
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saber o qiie as partes t8m a practicar para exercerem 
utilmente os seus direitos; o que 6 objecto de  todo 
o regulamento do processo, que  vamos resumida- 
mente expdr, offerecendo as prescripçbes mais essen- 
ciaes do Regulameiito de 9 de Janeiro, sem nos fa- 
zermos cargo das suas disposições incidentes e rne- 

nos usuaes no processo administrativo. 
'Neste processo temos a estudar principalmente a 

f6rma do recurso ; o praso para a sua interposição; 
os effeitos do recurso; e instrucçáo do processo. 

170. Fdrma do recurm. O recurso das partes a o  
Conselho dlEstado em materia conlenciosa interpõe-se 
por lima petição assignada por advogado perante o 
Conselho d'Estado, apreseritada na secretaria do mes - 
mo, contendo a exposiç80 dos factos e dos S I I I I S  I i i ~ i -  

damentos juridicos, a enunciaçgo da decisao recor- 
rida, a declaruç30 dos nomes e domicilios das partes 
e dos documentos, que  se offerecerem em pro;,i, o a 

conclusão clara e precisa do pedido. Com a petição 
deve juntar-se a procuraçáo ao advogado, a contra-f6 
da notificação, se esta teve logar, e a certidão d a  dc- 
cis8o recorrida, se ngo estiver comprehendida na Lori- 

tra-fé da notificaçáo, ou ainda não tiver sido intimada. 
A petiçso com todos os documentos, que  a acompa- 
nham, deverh ser apresentada na secretaria do Con- 
selho $Estado, onde o Secretario a registar8 em iivro 
proprio, com a data da apresentaçáo, lançando cgual 
nota na mesma petiçlio, e passando recibo a parte. 
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O secretario apresentarh a petição na primeira au- 
diencia da Secção do contencioso administrativo, onde, 
depois d e  feita a distribuiçgo, ser8 autuada pelo mes- 
mo, e a fará conclusa ao Conselheiro relator para pre- 
parar a instrucçso do processo. 

171. Praso para a sua interposição. Cabe o re- 
curso para o Conselho dlEstado de  todas as decisoes 
em meteria contenciosa, que forem definitivas, ou ti- 
verem fdrça de definitivas; e em quanto estas nfio 
forem intimadas ás partes, B regra geral que  esth 
sempre aberto o recurso; mas, feita a intimação, co- 
meça a correr o praso para o recurso, que  deve ser 
interposto: i." dentro de dez dias, contados da noti- 
ficaçao da decisão recorrida, se os recorrentes forem 
moradores na cidade de  Lisboa e seu termo ; 2." den- 
tro em trinta dias contados pelo mesmo modo, se resi- 
direm nas outras terras do continente do reino; 3." no 
praso d e  dez dias contados da chegada ao porto de  
Lisboa da segunda cnibarcaçáo, que  Iiouver snhido 
posteriormente B notificaçao nas ilhas dos Açores e 
Madeira; 4." dentro de  seis mezes, se os recorren- 
tes habitarem nas provincias d o  Ultramar, Bquem do 
cabo de Boa-Esperança, e de  um anno alem do mesmo 
cabo; 5." de doiis mezes, se forem residentes em Hes- 
penha e Inglaterra ; de quatro nos demais estados da  
Europa;  de seis fóra da Europa, Bquem do cabo d e  
Boa-Esperança ; e de um anno alem do mesmo cabo. 

Os reciirsos que  n?io forem interpostos dentro do 



praso legal, ou em que se náo observarem os requisitos 
essenciaes, acima mencioriados, s to  logo rejeitados in 
limine por accordáo do Tribunal. Fazem cxcepç3o á 
regra, estabelecida sbbre os prasos, os recursos inter- 
postos por meio de relatorios dirigidos pelos Minis- 
tros d'Estado ao presidente da Secçto do contencioso, 
os quaes podem ter logar dentro de um anrio, depois 
da notificaçso da decisiio recorrida As parte(r, quando 
for a bem do interesse geral e púhlico do Estado, e 
pela observancia da lei. 

172. Effeáfo do recurso. Em regra o recurso ao 
Conselho d'Estado náo tem effeito suspensivo, como 
nas sentenças judiciaes; porque as decisáes adminis- 
trativas tCm sempre um caracter de urgencia, que jus- 
tifica a slia prompta execuçáo: esta regra soffrc c\cc3- 

p ~ à o ,  quando da demora náo resulta damno algum, 
ou da execuç8o póde resultar damno irrepara~el. 

'Nestes casos, se alguma das portes requer a siis- 

pensáo, o relator leva a petiçáo h primeira sessão s e  
guinte B sua apresentação, e em conferencia particular 
delibera sdbre o ponto; ou reserva-se para tomar conlic>- 
cimento da questao, depois de ouvir a outra parte. 

173. lnstnccção do processo até á sua deeisãu. Dis- 
tribuido c concluso o processo ao relator, se pelo exa- 
me da petiç8o e dos documentos annexos lhe pareccr 
que o recurso B manifestamente illegal ou incompe- 
tente, deve propbr a rejeição d'elle na primeira ses- 
são seguinte, precedendo relatorio, e a secç8o deli- 
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berari enllo am conferencia particular: vencendo o 
rcjeiçilo, formar-se-Iia a consulta e o decreto. 

No caso porém, em que ngo tenha Iogar a rejei- 
çao prompta do recurso, ou mcsmo que ollc se apra- 
sente em termos de sc tomar conhecimento, o rela- 
tor ordenar&, que n parte contrhrin seja citoda para 
que no praso legal apresente na secretaria do Conse- 
lho a resposta ao reciiruo. A ordem para a cita980 
ser6 passada em fórma de proi is~o,  e levará copiada 
a petiçfio e os documentos, que instruem o recurso, 
e, assignadu pelo presidente da Secçáo, ser4 entregue 
ao recorrente, ou sou procurador, para ser cumprida 
pela azictoridade admitiiçtrutiva, o quem f8r dirigida, 
a qual a far6 executar pelos olticiaeêi inferiores da 
admiriistraçáo na pessoa do citando, asua mulher, fa- 
miliar, ou viziniio. 

174. A citaçao dever8 ser feita rios mesmos pragas 
marcados para a interposi~tio do recurso, e pela rdrma 
prmcripta nos irbigos 520i e 902 da Novis$. Raf6rma: 
com B differença, porhm, que se a parte residir em 
p i e  estrangeiro, ou nas provincias do ultramar, ser4 
a .cibaçao feita por carta d'editos, no praso que Fbr 
marcado pela SecçRo do contencioso, afixada a carta 
na parto exterior do edificio da Secçâo, e feito um 
annancio no periodico oficial do Governo. A certidão 
da citaçao será apresentada na secretaria do Conselho 
pelo recorrente para ser junta ao processo. Se p o r h  
conslar devidamente que se n8o fizera a citaçtio no 



praso legnl, o relator, ex oficio ou a requisição do 
recorrido, oiivindo os advogados das partes dentro de  
cinco dias e o respectivo Ouvidor, e precedendo rela- 
torio em audiencia piiblica na Secç?io do contencioso, 
deliberarh depois com a mesina Secç3o em conferen- 
cia particular, e farh rejeitar por accordão d o  Tribu- 
nal o recurso, se se n?io tiver allegado e provado 
justo impedimento. 

178. Feita a citação ao recorrido, deverá este apre- 
sentar a resposta no recurso nos mesmos prasos jtí 
mencionados, assignada por advogado, com procuraç80 
para o mesmo, juntando todos os documentos, que  
lhe convierem. Nos casos em que B pcrmittido tl parte 
assignar a sua resposta, segundo o art. 47, $ 3, de- 
signarh esta o seu domicilio dentro da cidade d e  Lis- 
boa, se alli não f8r residente. S e  a resposta n?io f6r 
apresentada dentro do praso legal na secretaria do 
Tribunal com os requisitos prescriptos no art. 64, niio 
ser8 admittida; e se proseguirh n o  processo tí revelia, 
podendo o recorrido constituir ainda depois advogado 
para continuar o recurso nos termos em que o achar. 

176. Apresentada a resposta ao recurso, ou findo 
o praso, o Secretario fará logo concluso o processo ao 
Conselheiro relator, que  na primeira audiencia o le- 
var& o conferencia particular, onde se deliberar8 s6- 
bre  a necessidade de qualquer diligericia, averigua- 
çãio, iriformaç80 ou resposta de  alguma auctoridade: 
satisfeitas estas diligencias, ou nZío havendo necessi- 



dade d'ellas, oconselhciro relator mandarti corn vista 

o processo aos advogados das partes, comeyando pelo 
dos recorrentes, por oito dias improgajeis, para fazer 

por cscripto as suas allegaçòes breves e substanciaes; 
podendo juntar ainda quaesquer documentos, os 

quaes, se forem juntos em íil~irno logar, sc darh 

ainda \ista por tres dias no advogado da parte con- 

trhria par:) dizer sbbre os mesmos. 

177. Com a resposta dos advogados se continuarb 
ainda vista do processo no rcspecti\o Oiividor, que, 

como agente do Ministerio Público, dará por escripto 
R siin opiniso fundamentada. Preparado assim o pro- 

cesso correrá eritso por todos os Conselheiros da Sec- 

@o, começando pelo reliitor, os qiiaes sómente porão 
o visto, e tomarào as notas para s i ;  depois do que O 

presidente assignará o dia, e o secretario fará logo o 

processo concluso ao relator, participai~do a todos os 

Consellieiros o dia da aiidiencia por meio de ;ivisos nos 
. ( * I I ~  tlornirilios. 

t i 8  S o  dia assignado, e em oudiencia pública, o 

Consellieiro relator farh o relatorio do processo, ex- 

nondo a coiiclusão do pedido, as razòes d'arnbas as 
i 1 1  t t  -. os ílocumentos, que  se tiverem offerecido. e a 
opiiii;io do Ministerio Público; e o mesmo se repe- 

tirá a respeito dos outros processos, que  houverem 
para aquelle dia. 

1'79. Findo o relatorio de  todos os recursos, se 

i ~ ~ + ~ n i n r á  a aiidiencia pública, e a Secçúo passarh ii 

7 



deliberar em conferencia particular, votando primeiro 
o Conselheiro relator, e depois os outros, pela ordem 
dos vistos, e na falta dos vistos votara primeiro o 
relator; e se comcçarb pela ordem inkersa da antigui- 
dade a rcceher os votos dos outros Consclhciros. 

180. O Secretario lavrar6 em l i \ ro  especial a acla 
doque  se tiver passado em audiencia pública, e 'noutro 
livro escrevera tamlqm as dcliberacóes com os serts 
priiicipaes fundamentos, qric se tiverem tomado, que  
serão rissigncidas pelos Consellieiros, que  'nellas in- 
tervieram, podendo p6r a declaracáo de  vencidos. 

181. O relator apresentarb, na audiencia imme- 
diata, a consulta com o decreto, que, depois de ap- 
provada e assignada do mesmo modo por I O ~ O . ~  (14 

Conselheiros, serh remettida 6 Secretaria d'Estado coin- 
petente: o decreto, que dever8 ser fundiimcntado, serh 
publicado no periodico oficial do  Governo, e inti- 
mado 6s partes, sem o que  nilo terb exccuy80. 

183. Temos apresentado resurnidiimentc o processo 
na siia marcha regular c ordinaria; porhm podem 
dar-se no mesmo algum dos seguintes incidentes: 

i." Quando a deliberaçáo do rec tmo depender da 
resoluç~o preliminar d e  qualquer qiiestso de estado 
ou qualidade da pessoa, de  titulos de propriedade ou 
posse, de  domiciiio, ou de  alguma outra, que  por sua 
natureza pertença aos Tribunaes de  justi~ci, devem para 
ahi  ser remettidau as partes, formando-se d'esta de- 
liberoç80 consulla e decreto ; 
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i86. A parte quc  decahir do recurso ser6 conde- 
mnada em custas, contadas segundo a tabella judi- 
cinriii, por uccordão do Tribunal, se houverem sido 
pedidas pela parte: a auctoridade pública, ainda que 
dechia, não paga custas. A certidáo de  custas, passada 
pelo Sccrctario do Triburial, tem fdrça de erecuç80 
aparelhada. 

187. Os decretos seráo cumpridos pelas auctori- 
dades admiriistrativas ou judiciaes, quando a execuçao 
Ibes for reqiierida pclns partes interessadas ;salvo o caso, 
em que a decisáo do negocio intcrésse o adniiiiistra- 
ção pública, porque então os respectivos Governado- 
rcs civis Ihcs darão enecuqão ex oficio,  ou a reque- 
rimento d o  Ministerio Público. 

Dos coníiictos 

188. Apesardas dificuldades de  estabelecer os prin- 
c i p i o ~  claros e precisos para marcar a base definitiva 
dii conipetencia da jurisdicqão administrativa, reco- 
riheçc-se I'iicilmente a necessidade de proteger a in- 
depeudencia legal do  administrativo contra o aritago- 
nismo do Podcr judiciario, contra a tendcncia de  
ciigraiidecer insensivelmenie seu dominio, c contra 



os inconvenientes, que  poderia arrastar algumas vezes 
uma intelligencia insufficienle das necessidades admi- 
nistrativas. 

D'equi a jristificasáo d'um Tribunal superior, inde- 
pendente do Poder judiciario, que servisse n5o 96 para 
conhecer em última instariciu das questbes adiniai- 
slrativas; mas. muito particularmente, das contesta- 
~ õ c s  que se podessem leviintar entre as auctoridadcs 
ndininistrativas, e entre estas e as judiciarias; isto C, 

que tivesse o poder de  conhecer dos conflictos de  at- 
tribuições; poder que  repugnaria á natureza do Poder 
judiciario, j3 porque este Poder d irresponsavel, c jh 
principalmente, porque não tem i1 accào e iniciativa 
qiie pertence ao administrativo; além de que as pre- 
rogativas, que  cercam a atictoridade judiciuria, tor- 
nam desnecessario da sua parte um tal recurso. 

189. ChamSnios pois conpicio em geral íí luta de 
duas auctoridades, que  se disputam a sua j u r i s d i ~ ~ a o  
c compeíeiicin respectiva sôbre uma dada questso; 
jto-isdiccâo, o poder do j u i z  ou direito de  julgar; e 
competencia, a medida d'esse poder, ou direito de 
julgar, nos seus verdadeiros limites. 

190. Os conflictos ou sào positivos ou rregativos: 
eonpicío posiiiuo 6 o acto pelo qual a administrnçào 
reclama, como proprio da sua jurisdictúo c compe- 
tcncia, o conliecimento e decis8o de qualquer questão 
tractoda em juizo, na qual os juizes tambem se pro- 
niinciaram competentes: verifica-se o conflicto nega- 
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tivo, quando a auctoridade administrativa e judicial 
se declaram ambas incompetentes para conhecer da 
mesma questão. 

No processo do conflicto positivo, que tramreve- 
remos na sua simplicidade do mesmo Regulamento 
de 9 de ~aneirÔ de 1850, se observar8 o seguinte: 

i 9  1. 1 .O - Declinatoria. Logo qrie ao Governador 
civil constar, por informaçóes officiaes, ou a requi- 
sição das partes, que em algum juiao ou tribiinel de 
justiça pende litigio, cujo conhecimento e decisão per- 
tence aos tribunaes administrativos, reclamara em todo 
o estado da causa, depois da primeira citaçtio, n re- 
messa do feito tí auctoridade administrativa, por meio 
d'uma exposiqáo escripta, em que se t ra~screra  o 
texto da lei, que justifica a reclamaçilo dirigida ao 
Ministerio Público, o qual deduzira logo, juntaado a 
exposição do Governador civil tí excepçáo declinato- 
ria no juizo ou tribunal competente, pedindo a re- 
messa da causa para a jurisdicç8o administrativa; e 
darA parte ao Governador civil da data da apresenta- 
ção, com a competente certidtio do escriváo das autos. 

192. 2 . O  - Juizo sobre a declinuioria. O tribunal, 
dentro de quinze dias, proferirá s e n t q a  fundariam- 
tada sbbre a excepção declinatoria, que ser6 intimada 
ao Ministerio Público e As partes, de que se poder8 
aggravar, por petição ou iiislrumenb, para a Helaçlio. 
Se a sentença de i.' iostoocia passa em julgado, ou 

sc apresenta accordão da Kelaçtio do recurso ioter- 



posto, o Ministerio Público rernetterh do Governador 
civil, no praso de  trezdias, umsi ccr tidão da e u c e p ~ ã o  
offerecida, resposta e concliisòcs do Ministerio Público, 
sentença proferida sòbrc a excepção, e a intimação, 
que da mesma recebeu. 

193. 3." - Leua~iiamenlo do conflicto. Se o Go- 
vernador civil entender que  a decisho do porito liti- 
gioso pertence 6 jurisdicção administrativa, IevantnrA 
o coriflicto por um despacho liiridomerilado sdbrc os 
documentos offerecidos pelo Rlinisterio Público, trans- 
crevendo o texto da lei, e isto no praso dc vinte 
dias, contados da in t ima~ao  cto Ministerio Público; 
se for riecessario passar o mar para cliegarern 0 5  do- 
cumentos ao Governo civil, este praso se cnm~ynrd n 
contar da chegada da segunda en~bãrcação ao purto 
da cabeça d e  districto. Findo o praso sem ser levan- 
tado o coriflicto, não o poderá ser mais na mesma 
iiistancia. O Governador civil remettcrá eritào o i los-  

pacho, que  levantou o conflicto, com os documentos, 
ao &liriisterio Público, que entregiirb ao escrivão da 
causa para Itie tomar o termo d e  apresei~tdcão dentro 
do praso de  vinte dias, contados ~ L L  data do clcsp- 

cho, ou da chegada da segunda embarcaçlio 4 s6de 
do juizo. Tomado o termo de apresentaçlio, o escrivao, 
em vinte e quatro horas, devolverá todos os pii1lc.i~ 
ao iilinisterio Público. 

i 94.  4."-Suspensão do curso du causa e processo 
do conpicio aié á remessa ao Conselho Ii'Estado. O Mi- 
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iiislerio Público requererh, dentro de vinte e quatro 
lioras, no juizo a susperisao do curso da causa, a in- 
timiição do conflicto ás partes, ou a seus procurado- 
res, e participar& ao Governador civil a apreseritoção 
d o  despaclio do conflicto coin a certidão do recibo 
passado pelo escrivão. Os juizes sobr'estarão nos ter- 
mos da causa ate h filial decisão do coníiicto; e as 
I J J I  I C S  poderão requerer certidão do despaclio do co& 
flicto e de  quaesquer documeritos, e offerecer, no praso 
de dez dias, reflexòes por escripto, assigriadas pelo 
advogado procurador, ou pelas mesmas partes, com a 
assignaiura reconhecida, juntando os documentos que  
entenderem a .bem de sua justica. 

196. No mesmo praso o Ministerio Piiblico jun- 
tarh ao processo do conflicto a certidão da petiflo da 
acção, da primeira citação, dos articulados, das sen- 
tenças definitivas, que  estiverem proferidas, e de  quaes- 
quer documentos para dernonstrayão da competencia; 
t? findo que seja o praso, o escrivao, lançando a cer- 
tidùo da entrega nos autos priricipaes, que  serh tam- 
bem assignada pelo Ministerio Público, lhe entregará 
o processo do conflicto, que  elle remetterh dentro de 
vinte quatro horas, se estiver em Lisboa, ou pelo pri- 
nieiro correio nas outras terras do reino, A secreta- 
ria do Conselho d'Estado. 

196. Se as partes ou o Ministerio Público tiverem 
deduzido competentemente a excepqao de  incompeten- 
riti p a r d  a jurisdicçáo administrativa, a ao* que 



a final desprezou a excepq8o serb intimada ao Minis- 
terio Publico, que  proceder8 na fórma prescripta no 
artigo 1 I 8  do citado Regulamento, c d'esta intimaçao 
corre o praso para o levantamento d o  conflicto, obser- 
vando-se em tudo mais a9 mesmas regras. 

S e  o conllicto for levantado depois da senteriid da 
i.'instancia, n3o terá esta execuçáo, ainda que a ap- 
pellaçào, por lei. fdsse recebida no efTeito devolutivo. 

197. Ei.O-Processo do con/liclo na Secção do con- 
tencioso administrativo. Recebido o processo na se- 
cretaria do Conselho d'Estado, averbado em livro pro- 
prio, e depois de autuado, o Secretario o apresentar8 
a distribuiq80 na primeira nudiencia da SecçBo do con- 
tencioso. O Conselheiro relator o mandará logo com 
vista ao  Ouvidor, para responder dentro de scis (lias, 
e examinando-o em egual praso o trarh á primeira 
sessáo seguiiite, e communicarh em conferc:.c:~ par- 
ticular aos outros Conselheiror os Fundanicritor d o  
cooílicto, e julgando-se elles habilitados, se d e s i m  
logo a audielicia pública para se conhecer d o  mesmo; 

e no caso contrhrio, depois d e  correr o prc~ccc* por 
dous diss a c a d ~  um d'aquelles que o so&liciiurem, se 
assignarh entào o dia para a discussão, podendo ate 

ent8o as par tes juntar  as reflexões, assignadas por 
advogado, ou quaesquer documentos. 

As delibcraçães sobre os coaflictos ser80 precedidas 
de relatorio cm audiencia pública, seguindo-se a s  mais 
disposiçbes prescriptas nos artigos 7b at6 84, 88 e 89 
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do Regulamento. As deliberaqóes que confirmarem os 

despachos que levantaram os conflictos, invalidará0 
todos os actos e sentenças proferidas pelo Poder judi- 
cial. Sem precedencia do conflicto n8o póde haver de- 
libcriição do Conselho d'Estado, nem conhecer-se de 
mais do que da parte, que reclamarem para a admi- 
n i s t r a ~ & ~ ;  e 96 podem ser antiulladas as sentenças dos 
juizes e tribunaes na porte quç exceder a competen- 
cia judicial. 

198. Se os conflictos forem levantados ou apresen- 
tados em juizo f6ra dos prazos legaes, ou se se-l$ab-' 
mencionar a sentença, que desprezou a excepçao, w 
se se d o  transcrever o texto da lei, seròo simples- 
mente annullados, sem nenbuma declaraçáo de com- 
pelecicia ; porem poder80 ser ainda renovados na se- 
gunda instancia, se alguma des partes appellar da 
sentença. 

199. 6." - 0 6  decrefo e sua execução. Os decre- 
tos,  q11c resolverem os conflictos, serão fundamentados 
com as razões, distinctas e =paradas da decisão; e 
quando confirmarem o conflicto citar80 a lei, qae db 
jurisdiccòo 8 auctoridade administrativa. 

5200. Nos conflictos não ha condemna~ao em cuwlas. 
Logo que os decretos forem publicados, serão r e m t -  
tidos por cópia ao Ministerio Público respectivo para 
os juntar aos autos. Se as deliberams sobre os con- 
flictos niio forem tomadas dentro do vaso de deus 
111('7CE, contados da recepdo do processo na secreta- 



ria, ou se deritro em tres mezes n2lo se apresentar o 

'decreto em juizo, considera-se como não existente o 
despacho que o levantou, c os juizes, se as pirrtes o 

requererem, continuarão nos termos da causa. 
201. Se pura n aliresenta@o do decreto fdr neces- 

sario passnr o mar, o segundo praso será o de  \ in te  
dias, contados da chegada, B sede do juizo, da segunda 
embarcaçao, que  houver sahido d o  porto de Lisboa 
po4tcrior ao [)raso de tres niczes itidiccido no art. i $6.  

802. &r-de&etas.eBkre contlictos s3o irrcvngaveis 
e sem recurso, e os prasos marcados são continiios c 

improrogaveis. 
203. 7." - Exceprões e m  materia tle co~l / l i r tos .  

O principio geral, em que se baseani os conllbL i ( ) *  - 
jurisdicgao, C fundado ria seguinte regra : =E precisq 

que a coritestayao cntre na cornpetciicia administra- 
tiva; que o interesse geral Iiite com o interesse par- 

ticular, para que  possa ser reivindicada pelo Goitnr- 
nador civil em riome ila admiriistru~ão. D'aqiri resulta: 
I." Que  não tia conllicto possivel cm materia cri- 

minal, porque a lei n8o quer que o curso da , I I S I  I 

possa ser susperiso crn causas, que empenham u honra, 
a liberdade, e algiiiaas vezes a vida do eidadso; salvo 

quando a senterira depender d'uma questào prcjudi- 
cial, cuja decisào pertenya por lei as auctoridadcs ad- 
iniriistrativas: 'rieste caso os corillictos s6 podem ser 

levantados sdbre a questõo prejudicial. 

ao Náo tem logar o conflicto, pela talta da aucto- 



DE DIREITO ADMINl!!TRA1'IVO 109 

risaçto do (;overrio contra aquclles Siinccionarios, que  
sem ella iião podem ser demandados, nem pela falta 
de auctorisay~o do Conselho de  districto nas causas das 
Cnmsras rnunicipaes. Estas faltas viciam o processo, 
mas náo mudam a ordem da jririedic~áo. 

3." Ha ainda outras excepçòes fundadas sdbre a in- 
compatibilidade das iórmas. Assim, náo tem l o g ~ r  o 
conflicto nas causas commerciaes e nos juizos de par, 
porque n30 lia o intermedio do Ministerio Piiblico. 

5." l'nmhem 1180 tem lopnr o conflicto depois das 
sentenças ~)íissadas em julgado na pririieira instancia, 
nem nos accoid~oli  da RelaqZlo, ainda que se recarxo 
em revista porque as partes ocquiesceram. 

Exceptua-se o caso da concessto da revista, e se a 
excepqáo declinatoria tiver sido offerecida no preso 
legal, assim lia primeira como na segunda iiistancia. 

5." Finalmente niío se póde levantar o coriflicto rto 
Supremo Tribunal, porqiic i130 itirmn um t ~ r c e i r o  grau 
( I r  jiirisdicyao; se110 no caso de  se conceder a revistn, 
porque entao o processo, sendo renovado, c estando 
a causa a julgar de novo, póde ter  logar o conflicto 
no jiiizo, onde baixar o processo. 
205. Dos confticlos negativos, e dos positivos 56- 

mente entre  auctoridades admi~listratiuas. Quando duas 
auctoridades da ordem judiciaria e administrativa se 
rectisam a conlieccr (l'uma questtio, nTto se póde dizer 
q u e  haja verdadeiro conflicto; mas um interesse de  
o ,  1.7rn innis geral exige que haja um corpo encarre- 



gado de  vigiar o debate entre estas duas auctoridades, 
que  estáo respectivamente 'numa dependencia absoluta 
e'numo egual impotencia de  annulliir os actos uma da 
outra: este corpo 6 o Consell~o d'Estado, que  6 o pod&r 
regulador, que  intervem para fixar a competencia, e 
fazer q u e  n justiça retome o seu curso ordinario. 

205. Os  conflictos negativos ou se dá0 e11 t rc5 , :riti 

auctoridade administrativa e jodiciaria, ou entre d u a s  

auctoridades administratitas. No primeiro caso, as 
partes, que  se  julgorem tmodas com a declaraçao d e  
incompetencia, podem usar dos recursos leglies para o 
auctoridade superior, assim na ordem administrativa 
como na judiciaria; porem, verificado o conflicto, a 
parte que  tiver interesse recorrerh directamente I in r~ i  

o Conselho d'Estado, interpondo o recursb, do meme 
modo que em materia conienciosa; com exee* dos 
prasos, que  os não ha, nem para a citayáo da parte 
contrbria; devendo observar-se Bcêrca d o  exame de  
recurso pelos Conselheiros, vogaes da Secg&, u d b  
posto no artigo 1352 do Regulamento e seguintes. 

M. Pelas resolu@es sobre estes recurins -50 
annulladas a s  sentenças, que  indevidamente tiverem 
declarado a incompetencia, e remettidas as partes para 
a auekidade competente; se ambos as auctoridades 
ferem incempetentes, ser6 rejeitado o recurso : des 
decisaes sobre os conflietos não tia recurso algum. 

207. No seguodo coso, em que se  veríficarem os 
canlictos, quer positivos, quer  negatYQos ent re  os 





mente, que  ou negocios quc  fizerem objecto das con- 
sultas, serão resolvidos por meio dos differeiites di- 
plomas, que  se acham adoptaclos para o expediente dos 
diversos actos dc  administração n cargo dc cndn uma 
dasSecretarins dfEctndo '.\r[. 172c seguintes do Rc- 
gulamenlo ile 9 de Janeiro d e  ISSO).  

VI 

Principios geraes do contencioso adniinistrativo 

210. JB temos exposto a necessidade d'uri J j i  : C.- 
dicçáo administrativa: basta s6mente attender aos iti- 
teresses socines d'uma ordem mui diversa dos intei  
resses privados dos cidadnos, conleniencia de  náo 
crear embarayos ii administraqão, corrio acontcc ( * i  i < c 3  

ella estivesse dependente do Poder judicinrio; aos prin- 
cipios dc equidiidc, qrich l l ~ i ,  n i ~ i r  n!)plirn~ão :ís qricq- 
tões administratiias, do que  o rigilr d e  dir ' i r  

que se aferem as qiiestóes de direito civil, c l i i ial -  

mente ao processo vagaroso nas questaes judiciarias, 
iocompativel com a celeridade, com que se devem re- 
solver os negocios administrativos, para se conhecer 
a necessidade d'uma justiqa administrativa, que os 
amigos indiscretos do Poder jiidiciario pretendem 
combater. 
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911. Outros porém, cahindo no outro extremo, 
proclamnm a independencia, em que devem estar do 
Governo os tribunaes administrativos, sem se lembra- 
rem, que, para que  a administraçóo conserle a sua 
liberdade d'acçõo, 6 preciso que  os seus magistrados 
reconhcqani a supremacia do Goierno: nem se diga, 
que a admiriistras30 6 juiz c parte; porque, como diz 
Porlalis: = O Estado figura nos litigios administra- 
tivos n8o como proprietario dos seus dominios, ou 
exercendo acqaes c i ~ í s ;  mas como o conservador d'esla 
ordem social e pública, que  precisa da distincçuo das 
competericias, da tutela administrativa das communas, 
dos estabelecimentos públicos, do leiantamenlo das 
contribuições, da abertura dos caminhos e de outros 
meios de transporte. A administraçóo nso cessa de  
administrar, ainda quando estatue sdbre materia con- 
tenciosa; a jurisdicçóo, que  exerce, e o complemento 
da acrao administrativa. 

212. O Go~errio,  sendo obrigado a velar pelos in- 
teresses de toda a associayáo e prescrever medidas d e  
utilidadeiiiiblica, p6de Sacilmente encoritrar iia sua mar- 
cha os interesses p icados ,  e direiios adquiridos pelos 
cidadãos: a adniinistra~ao tem sempre dou8 poderes 
nas suas mãos; um discricionario, intelligenle e livre; 
e o outro regulado, pass i~o e dominado pela lei, regu- 
lamento, decreto, ou contracto, q u e o  rege: se, no des- 
in\olvimerito das medidas do primeiro poder se en- 
contram os interesses de alguns dos cidad~os,  tCm estes 

H 



o recurso sempre aberto h jurisdicção graciosa; po- 
dendo por isso recorrer do Administrador do conte- 

lho para o Governador civil, c d'este para o Governo; 
porque, não havendo, 'neste caso, lei offendida nas 
recl~maybes dos cidadlos, aos  gentes administrativos ...- 
só p0dc pcrtenccr o deferir-lhcs segundo os princí- 
pios da equidade, quando estes não prcjud r ,  t os 
interesses geraes de todos os associados : no segundo 
caso, n \iol;ic.Uo da Ici, regulamento, decreto ou con- 
tráèt8, ferindo por csie facto os direitos aiirluiridos 

dos cidadõos, dfi logar ao contencioso administrativo; 
porque seria rcpugtiantc c injusto, que o reconheci- 
mcnto d'um direito esti\csse (lcpendentc s6 da von- 
tadc de qualquer funccioníirio. A r<)záo pública tt\igc 

um tribunal para julgar o que se chama o conten- 
cioso administrativo. Assiiii as duas palavras interesse 

n iva. e direito são a cliave da competencia odministr I' 

213. A palavra interesse não 6 aqui tomada lia sua 
nccep~ão ordiiiaria, oii como se toma em materia civil, 
exprimindo u m  Jireita, d t  cu,i  rc' usa nasce a acyão: 
em direito administrativo ao contrario , i  ir! 
ausencia do direito ; o iiueresse Asce  da vantagem que 
póde retirar tal individuo d'uma medida administra- 
tivo, ou do desejo de  obter uma gratiíicncão, um favor 
especial, diminuindo uma porqão dc  iitilidade geral em 
varitagcm da utilidade particular. 
2L4. Mas para que se possa verificar a jurisdicção 

contencios~,  ti preciso, cenio diz Laferriere, o coricurso 
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simultaneo das tres condições elemeritares do con- 
tencioso administrativo: 1." que haja iirn acto espe- 
cial, ou um facta particular de administração; 2 . O  que  
a reclamaçào contra este acto seja fundadd sobre um 
direito adquirido; e 3." que u reclamacão se refira a 
iim interesse de  ordem administrativa. 

216. Assim as reclamações c reciirsos contra  a s  
posturas dasCarnaras,emmateria (a) d e r r e c e n s e e  
para redueçáo da quota no lançamento ou repartiçao 
das contribuições directas, as questões que se suseí- 
tarem entre a adrninistraçgo do districto, municipie 
ou parochia, e os ernprehendedores ou arrematantes 
de quaesquer Fendas, obras ou forriecirnentos publi- 
cas; as mclamações dos particulares contra damnos 
ou aggravos causados por facto pessoal dos emprc- 
hendedores ou directores de  obras públicas; os recur- 
sos sôbrc questões d e  servidão, distribuirão d'aguas, 
pastos ou logradouros communs dos visinhos do cori- 
selho e usofructo-dos terrenos baldios, que  tiverem 
por fim a utilidade geral, e por fundamento algum 
acto de auctoridade publica ; as queslbes sobre o cum- 
primento dos contractos e arrematações de bens e 

(a) Depois do Decreto d e  30 de Setembro de 1852 os rc- 
censeamentos eleitoraes são feitos por uma commissão esco- 
lhida pelos maiores contribuintes. Nas as Camaras t2.m ainda 
hoje, talvez como pouca vantagem pública, a scu cargo o 

remnseamento para o recrutamento. Lei de 27 de Julho 
de 1895. Vid. L. dc 4 dc Junho dc 1859. 

. . 



reiidas perteiicentes ao concelho; dúvidas que  se sus- 
citarem sdbre as obras feitas, ou e m  quaesquer pon- 
tos das estradas, canaes e otitras vias públicas; e ern 
geral todas as mais prescripções comprehendidas no 
art .  980 do Cod. Adni., c,ihem debaixo da espherá 
do coiite~icioso tia adrriinistra~ão. 

216. Ha em qiiasi todos os casos duas in-i:iiiciiis 
na justica administrativa, como nos jriizos civis. O Con- 
sellio de districto 6 o juiz ordinario do conteiicioso 
ndmii,istrativo no primeiro grau, e o Consellio d'Es- 
tado 6 o tribunal de  recurso, que  conliece ao mesmo 
tempo das riullidadcs. 

217. Em regra, das dccisões diis Camaras ha re- 
curso para o Conselho de  districto, e d'este para o 

Conselho d'Estado; mas muitas lezes tambem cabe 
recurso de  outros corpos adiiiinistrati\os para o incsmo 
Consellio e para o Tribiinal siipcrior, e ouiras sú- 
mente do Conselho d e  districto para o Conselho d'Es- 
tiido; assini da todas as contcstaqões relativas h ad- 
ministrayHo da Jun ta  dos celeiros cnmmiins ha r e  
curso dos reclamantes para o Governador civil, que 
deve ser resolvido em Consellio de  districto, salvo nos 
casos, eni qiic pertencer ao Podêr judiciario. Reg. d e  
20 de Julho de 1854, art. 10. Dos actos ou decisões 
do Conselho, da Jurita c do 1)ircctor das obras do 
encanamento do Mondego cabe o recurso, na parle 
administrati\a e policiul, bem como das irregulari- 
dades do lanqarnento c sua ;irrecadnyao, para o Con- 
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selho de  districto, e depois para o Conselho d'Estado. 
Artt. 18, Sj un. e 53 da Lei de 12 de Agosto de  1856. 
O mesmo tem logar nas reclamaçfies feitas ás Juntas  
dos repartidores da coritribuiç~o directa; e das recla- 
mações das Camaras mu nicipaes, contra a ma riifesta 
i i ~ j u s t i ~ a  ria repartiçiío feita pela Junta  geral de  dis- 
tricto, lia recurso directo para o Conselho cl'Estado. 
Artt. 15 e 16 do 1)ecr. de 31 de Dezembro de 1852, 
e artt. 67-70, 93-112 do Decr. de  O de Noveni- 
bro de 1853 .  O jiilgíimerito do alandorio das miiias 
6 objecto do cotitencioso administrativo, tratado em 
Consellio de districto entre a ~dministra(.ão e os con- 
cessionarios com recurso para o Corisellio d'Estado, 
llecr. de  S i  de Dezembro de  1852, art. 36. De todas 
a s  queslões, queixas, reclamn(.~es e coriflictos critre 
os estabelecimentos literarios, entre os delegados, ins- 
pectores, lentes, professores, e mais empregados do 
ensino público cabe o recurso para o Conselho geral 
d e  Iristriiccào pública, c d'cste para o Consellio de  
Estado. Reg. de 12 de Agosto de  1859. 

218. 1 I d  finalmetite ainda juizes excepcioriaes, 
como siío os Adrniriistradores, Governadores civis e os 
Ministros, nos casos especialmente determinados nas 
leis e regulamerilos; por exemplo : do Admiiiistrador 
do concellio ha recurso para o Consellio de districto 
da insinuação das escripturas de  doaqão. C. A. art. 
254, n." I .  Cabe iambem reciirso do Ministro para o 
Consellio d'Estado nas reclamações contra a concrs- 



são das minas. Decr. d e  31 de Dezembro d e  i852, 
art. 47. 

219. Cumpre alCm d'isso ter  em vista, que  nos 
casos especificados nos artt.  228 e 229 do C. A,, em 
que  o Governador ci\il delibera, ouviiido a Junta gc- 
ral ou Conselho de  districto, não póde interp6r-se re- 
curso para o Consellio d'Estada, mas sim para o Go- 
verno, por serem negocios de pura administrarão, 
como resol\~eu o ciccord80 (10 mesmo ~ r i b t h a l  de 92 
d e  Junho  d e  1852. 

220. As circumstancias especiaes dos variados rie- 
gocios da administrasão, o interesse piblico, e a ne- 
cessidade de dar certas garantias aos cidadãos, justi- 
ficam a creasão d'estes corpos administrat i~os,  dc 

juizes excepcionaes, e ao mesmo tempo dos recursos. 
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CAPITULO V. 

DO GOVERNADOR CIViL 

Attribuiçõea geraes 

221. O Coverriador civil 6 ii primeira auctoridade 

(a) Pelo Decr. n." 23 de 16 de Maio de 183'2 creou-se o 
systema da administracão, como já dissemos, em tres graus, 

Prefeiliiras, Sub-prefeituras e Provedorias, tendo por che- 
. ' 1  lbretcito á testa da proiincia ou prefeitura; o Siib-pre- 

feilu ;i testa das sub-prefeituras ou anligas comarcas; e os 
Protedores, que eram chefes da administracão acliva dos 

concelhos. 

. A reaccão das auctoridades judiciarias, ecclesiaslic'as e 

" w r e s ,  creadas no antigo systema, e que viam cerceadas 
-lias antigas atlribuiqTics, os clamores exaggerados, que por 



administrativa d o  distiicto (a) ,  de nomeaçso real, en- 
carregada de exercer, debaixo d a s  o rdens  do Rei e 

de seus Ministros, a s  funccões q u e  lhe silo confiadas, 

toda a parte se levantavam contra a má administracão dos 
Prefeitos, obrigaram as Cortes e o Governo a transigir com 
as exigencias da epocha, restabelecendo a administracão em 
dous graus, dividindo o reino cm districtos dirigidos por 

Governadores ci\is, e os districtos em concelhos, debaixo 
da direccão dos Administradores, estabelecendo-se as bases 
da nova administracão pela C. de L. de 25 de Abril de 1835, 
e auctorizando-se o Governo para as desinvolver, o que fez 
no Decr. de 18 de Julho do mesmo anno. Se se póde dizer 
que O systema do Dccr. n." 23 de 16 de Maio de 1833 era 
mais regular e completo, é comtudo certo, que a adminis- 
tracão em dous graus C: mais economica, e satisfaz ás ne- 
cessidades d'um paiz tZo pequeno como o nosso. Os anti- 
gos Prefeitos tinham o tractamento de excellencia, que par 
estylo se continua ainda a dar ao Governador c i ~ i l ;  e a 
precedencia das auctoridades administrativas acha-se regu- 
lada pelas Portarias de 17 de Junho de 1839, e 6 de Junho 

de 1843. 
(a) Na auscncia ou impedimento do Governador civil faz 

as suas vezes o Secretario geral, e, &I iattid'este, o mais 
velho dos vogaes doConselho dedistricto. C. A. art. 223.0% 
cretario geral é de norneacáo regia, responsavet pela boa 

ordem e regularidade da secretaria: os outros empregados; 
cujo numero, graduacão e vencimento são regulados por 
lei especial, são de nomeacão do Governador civil, iiias não 
podem ser demittidos por este. C. A.  art. 236 e seguintes. 

Decretos dc li de Sctembra e 25 de ~ o t u b r o  @ 1836. L 
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dentro d'uma circumscripç8o de  territorio, o que se 
chama districto. C. A.  art. 221 e 222. 

222. 0 Governador cikil no seu districto 6 o re- 
presentante mais elevado, e póde dizer-se o mais com- 
pleto do Poder executivo; e 6 por isso o orgáo dos 
interesses geraes e locaes na circumscripção, d e  que  
6 chefe. 

223. O objecto geral das suas funcções k o mesmo 
que o dos Ministros : reduz-se a promover a execuçfio 
das leis, regulamentos e ordens; com a differeriça porem 
que o Governador civil obra 'num circulo territoriai 
mais limitado, e A ao mesmo tcmpo agente activd parn 
executar as ordens de  todos os Ministerios, com quanto 
as suas relaçòes sejam mais estreitas e directas com 
o Ministro do Reino, que  tem nas suas attribuiçaes 
n8o s6 a sua iiomeaçâo, mas ainda toda a direcçRo e 
inspecçóo superior da admi riistrocão, que exerce par- 
ticrilarmente sobre os seus funccionctrios. 

2'25. I'odemos classificar em quatro cathegorias a s  
ottribuiçòes do Governador civil, considerando-o: i." 
como agente do Govcrno, e por consequencia corno re- 
presentante dos interesscs geraes d o  districto; &.'como 
admiriistriidor dos inieresses districtaes ; 3." exercendo 
a tutella e direito de  inspecção nos municipios e ou- 
tros estabelecimentos publicos; e 4.' como juiz. 
24- ,.,. Como agente do Governo o Governador civil 

dirige-se a todos os serviços públicos, transmitte as 
' .is, rcgulcirncntos e ordens superiores 6s auctoridades 



subalternas, dando-lhes as instrucções para a sua exe- 
cuçao; tem a inspecção geral e superior sobre a c x e  
cuç8o de  todas as medidas de administraçao, provendo 
por actos seus, e representando ao Governo, ainda nos 
casos urgentes c omissos, C. A. art .  2 2 4 e  234; a sua 
ãcçáo exteride-se ainda aos juizes, auctoridades eccle- 
siasticas, e a todos os funccionarios, fóra da  sua ins- 
pecção immediata, não para lhe transmittir ordens, 
mas para Figiar pelos abusos, que  practicarem, e in- 
formar o Governo, C. A. art. 2 2 4 e  230; corresponde-se 
directamente com todos os Ministerios; e 6 obrigado 
a visitar ani~ualmente o districto, dando conta ao Go- 
verno do estado do mesmo e dos seus melhoramentos, 
provendo ás suas necessidades, quanto couber em suas 
attribuições, e reclamando do Governo, ou por sua in- 
tervençòo, as outras providencias, que  estiverem f6r-a 
da sua espliera de auctoridade, e obrigado a fa7rr um 
relatorio annual d o  estado, necessidade ou melliora- 
rnento d o  districto, para ser presente Bs Cdrtes. C. de 
L. d e  12 de Maio d e  1856. 

226. Podemos ainda considerar as funcri,rs rcrnes 
d o  Governador civil: 1." em relayao á nomcaqdo dos 
empregados; 2.' ás eleiròes; 3." em relayiio á ordem 
ptík4c.a ; i.." ti instrucçòo pública; e 5." h Fazenda na- 
cional. 

1." Em relac(io á nomeacno dos empregados é o 
Governador civil que nomeia para todos os cmprcgos 
& administraçao, qiic não tbniJ modo especial de no- 
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-ni&çzo por lei; que Ihes defcrc o juramento, e I k  
dii posse; que póde suspendel-os do exercicio das saas 

funcsões, dando conta ao Governo; e que finalmea'tb 
regula o processamerito das folhas dos ordenados e 
outrosvencimentos, que tiver a seu cargo. C. A. art.223. 

2." Em relação iis eleições pertence ao Govsrae- 
. . 

dor civil mandar proceder rios recenseamentos, e ii 
eleiâ3o dos Deptades do nap8o e de todos os corpoe 
e nuctoritlades electivas do districto; cowocnr, abrir, 
prorogrir, adiar, e fccliar a Junta geral; e propdr ao 
Governo a díssoluçáo de qualquer corpo administra- 
tivo eleito. C. A. art. 225, n . O S  1, 2 e 3, Decr. de 30 
de Setembro d e  1852; e finalmente mandar fazer a 
pauta de todos os elegíveis para os cargos municipaes, 
que não tiverem incompatibilidade legal para servir o 
rirpo de Administrador do concelho, C. A. art. 228 
atk n." 7. (a). 

3." Incumbe ao Governador civil como chefe do 
districto manter a ordem e a tranqiiillidade pública, 
usando da fdrça armada, se tanto for necessario, que a 
aucloridadc militar 6 obrigada a p6r á sua disposiç~o, 
debaiso da responsabilidade do mesmo C. A. art. 369: 
pcrtmce-lhc, em geral, executar e fazer executartodas 

(a) Estava em uso quando deviam os Administradores 
ser das localidades: hoje não se executa depois da C. de L. 

d e  29 de Maio de 1843, art. 2, que dispensou as oonq- 
qõcs de natiiralidade e rcsidencia. 



os medidas policiaes estabelecidas pelas leis e regula- 
meotos (a); vigiar o seu cumprimento pelos Adminis- 
tradores dos concelhos; a iinmediata FiscalisaçBo s6brc 
os estrangeiros; conceder passaportes para fora do reino, 
Port. de 20 de Maryo de 1855, L. de 4 de Junho, 
PP. de 5 e 27 de Julho de 1859;  dar licencas para 
uso d'armas; prover h sustentac80 dos presos c me- 
lhoramento das cadeias (b): prover, segundo os regula- 
mentos, ou por disposiçties suas, ií policia das mulhe- 
resprostitutas, C. A. art. 227 e $5. Edita1 de 14 de 
Agosto de 1844: moderar e dirigir a emigraqao pela 
observancia das PP. de 19 de Agosto e 9 de 1)ezcm- 

(a) 'Neste caso cumpre-lhe fazer o b s e r ~ a r  as Ici- sGbrc 
a habilit$qão dos redactores e editores dos jornaes, regula- 
das pelas Cartas de  Lei de 23 de Dezembro de 1834, $0 dc 
Janeiro de 1837, 19 de  Oiitiibro de 1840, e Decr. rlc 22 
de  Maio de 1851. 

Tamhem lhe pertence a policia c a concessão de licen- 
ças para a cultura do arroz. Portarias dc i6 de  Outubro 
de 1851, 28 de Junho e 5 dc Julho dc 1852, 11 de lifarço 
e 13 dc Maio de 1853, 23 de Marco e 5 do Abril dit 1851, 

e 16 de Maio de  1867. 
(b) Vid. Decr. de 16 de Janeiro de 1843 e 28 de Agosto 

de  1845. Por estas providencias a administração das cadeias 
e sustento dos prezos pobres passou para as Procur~idorias 
regias das Relações; porém, pela Portaria de 22 tlc Julho 
de  1850, ficou ainda este servico, fóra de Lisboa e Porto, 
a ca'rgo da auctoridade administrativa, e debaixo (1.1 ins- 
peccão do Governador civil. 
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bro de 1842,  1 i de Maio de 1853 ,  e I 1 de Outubro 
dc 1853 ,  C. de  Lci de 20 d e  Julho de  1855. Vid. PP. 
de 18 de Janeiro, 16 de Abril, 16 de Maio, 2 de Julho,  
25 de Agosto e 9 de Setembro de 1859.  

4." Superintender nos estabelecimentos de instruc- 
cão primaria e secundaria, daiido corita ao Governo, 
de  quem B delegado para esse fim, para providenciar, 
ouvindo nos negocios graves de  instrucçáio o Conse- 
1110 geral dc Ir istrucç~o pública. C. A. art. 926. (a) 

5." Airida que pelo Cod. Adm. art. 225 pertencia 
ao Governador civil mandar tomar posse dos bens da 

((L) A Carla de Lei de 7 de Junho de 1859 creou junto 
ao hlinisterio do Reino um Conselho geral de instruccão pú, 
I~lica, presidido pelo respectivo Ministro, composto dc oito 
vogaes é quatro supplentes, exercendo as funccões consul- 
tivas c tlc inspecqão na conformidade da citada lei, e do 
Rcpulamento de 12 de Agosto de 1859. 

Yaiicnce a estcs Conselho interpdr o seri parecer sbbrr 
todos os assuml)los, em que for consultado pelo Governo; 
represciiitnr em fbrma de consulta por iniciativa propria 
áçbrra de todos os objeclos de  instruccão pública : é ouvido 
sdbre d iriterpràtação das leis ou regulamentos de instruccão; 
sòbre propostas de lei, que tiverem de ser appreseutadas 
ao Corpo legislati\~o, que se refiram á instruccáo; s6bre 
coiillictos de jurisdicyáo e competencia entre os empregados 
de instiucc50 publica, antes de serem submettidos á decisão 
do Cotiselho de Estado; sobre os negocios, que por lei OU 

regulamciito pertencerem ao sei1 exame ; e exerce além 
d'estas attribuicões as funcqões de inspcccão, que lhe forem 
designadds por Dccretoa especiaes. 



fazenda pública, c invontarial-os, comtudo estas at- 
tribuiqões passaram posteriormente para o Delegado 
d o  Tbesoiiro, em oirtitde do Decr. de  28 de Janeiro 
de  1850,  e Port. de  28 de Marco de 1863: ao Go- 
vernador c i ~ i l  pertence porhni ainda o inspec~áo, como 
chefe d o  districto, sdbre a Fazenda nacional do mesmo, 
e a fiecalisaqão da orrecadacáo das contribuições e ren- 
dimentos do Estado, bem como das despesas que se 
fazem pelo cofre do districto; põe o cumpra-se nos 
Avisos de &édito dos Ministerios; assigna os ordena- 
menros, sem o que não podem ser pagos, e t! o primeiro 
clavicul~rio do cohe  do districto; preside ás arrcma- . - 
tações dos bens oacionaes; eserce tamhcni ri;i coritri- 
b u i ~ ã o  predial e pessoal as fiincçòes quc  lhe esta0 mar- 
cadas nos Kegulomentos de 9 de  Novembro de  1853, 
e de  12 d e  Outubro d e  de 1860. 

Attrtbniçõ& como administrador 
dos interesses districtaes 

227. O Governador civil, como rcpresentarite d e  
districto, informa o Governo, cm Corisellio dc distri- 
cto, sobre a epocha mais propria da abertura da ses- 
são annual da Junta geral, a fim dc  quc csla seja fi- 
xada por decreto; póde abrir  as sessòes par pais quinze 
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dia;,, e enccrral-as, C. A. art. 197, $ 1 , 1 9 8 , 2 0 0 ;  &ht6. 

clarar em Corisclho dc districto a illcgalidade diis r&' 
' unhes  da Junta,  feitas antes da abertura ou de*'@ 

cncerramcnto, C. A.  a r t . 201  e$$, e 2 2 9  n." 17. Se a 
Junta  gcral se n8o reune na sua maioria depois de 
duas convocagões succcssi\as, ou se separa sem de- 
liberar UcCrcn dos objactos yuc n lei Ilie incumbe, 
cumpre ao Go\ernador ci)  il, em Coiiselho de disiEãcto, 
proker nos negocios urgentcs, sendo confirmadas as 
suas tlcliberacõcs por decreto do Rei, C. A. art .  212, 
x 4  i e 2, e 289, n." 18, PP. d e 2 7  d e  Abril de 1857 e 
i:. 

d e  i4 de Novembro de 1859; e h z e r a o t u a r  os mem- 
bros refractarios, que  a80 comparecerem sem causa 
justificada, remettendo-os ao Poder judicial. C. A. 
artt.  368 e 369. 
5228. O Governador civil toma assento ao la&:di- 

reito do presidente da Jun ta ;  cumpre-lhe apresentar 
o relatorio documentado s8bre o estado do districto, e 

-:L*.-- 

fazer as propostas convenientes, que estejom-nas atu 
tribuicões da mesma Junta,  C. A., art. 209 e 210; d i  
coiitas da sua gerencia, mas não está presente ao acta 
da  votação, C. A. art. 208, $ un.; propõe o orçamento 
;liinoal da receita e despesa privativa do districto (a) o 

, . ,  

-:(a3 u e i e  incluir-se a verba para as despesas das expo- 
sições agricolas e premios ; e cossignat-se designadaqepte 
$,quota, com que cada concdbo deve contribuir-,para os 

3 .  

expostos. Decr. de 16 de Dezembro de i852 e 2'de Marco 
de i % f .  



as derramas necessarias, C. A. art. 216, n."' 3 e 4 ;  cxc- 
cuta as deliberações da Jurila geral, tem a guarda do 
seu archivo; e toda a correspondencia 6 dirigida por I 

intermedio do Governador civil, a quem perlence a 

execução das deliberações da Junta, C. h. art. '20-6 
e 5, '207 e 217. 

Attrihuiçõea sobre os municipios 
e estabelecimentos publicos 

229. O Governador civil, exercendo u tiitella e o 
direito de inspecção nos municipios e outros estabe- 
lecimentos públicos, numéra e rubrica o livro espe- 
cial, em que se devem lanc;ar as actas de todas as ses- 
sòes da Camara, C. .4. art. 98; annulla em Conselho de 
districto, salvo o recurso ao Hei, as deliberaçaes, que 
a C-amara tomar sobre objectos estranhos As suas at- 
trihuições, C. A. art. 105 e $; quando a Camara é dis- 
solvida, designa proiisoriamente os que háo de occu- 
par os Jogares vagos ate B nova eleiçáo, a que se deve 
proceder dentro de tririta dias,C. A. art. 107e  108;póde 
ouvi-r a opinião dos corpos municil)aes, assim como 
estes podem consultar as auctoridades superiores, C. A. 
art. 117: as decisões das Camaras sobre posturas e re- 
gulamentos municipaes, e outros objectos mais iin- 
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portantes náo podeni ser dados 6 execuyào scm serem 
approvados em Conselho de  districto; salvo se passa- 
retn trinta dias depois da sua recepqáo no Governo 
civil sem que o Conselho tenha alterado ou revogado 
as deci~ões da Camara ; o Governador cib i1 porém póde 
ainda prorogar este prazo por mais trinta dias, C. A. 
art. 121 e $S. 

230. As deliberações da Camara ficerca de  coritra- 
h i r  emprestimos com hypotheca, de  contractar com 
quaesquer companliias para se effectuarem obras de  
interesse do concelho, nno podem produzir effeito al- 
gum sem auctorisaçâo de  lei especial, proposta pelo 
Governo ás CBrtes a requerimento da Caniara, que  
lhe deve ser remettido pelo Governador civil, acompa- 
nhado da consulto, depois de ouvido o Consellio de  dis- 
tricto, C. A. art. i26 e ss. Se o presidetite da Camara 
recusa ordenar o pagamento de  d e s p e m  reçularmente 
auctorisadas e liquidadas, o Governador citil, em Con- 

11 !i ?istricto, as ordenar8 por alrará com o mesmo 
effeito, que  teria o mandado do presidente, que  e tlie- 
soureiro 6 obrigado a cumprir debaixo da sua espe- 
.-ia1 responsabilidade, C. A. art. i57 e $S. 

231. Superintende, do mesmo modo, todos os es- 
tabelecimentos de  ~ i e d a d e  e beoeficericia, prometendo 
o seu melhoramento, regulando a sua administração, 
fiscalizando as suas despesas, e exercendo o direito de  
demittir os seus empregados, e dissolver as Mesas, 
nomeando Commissões, que  as substituam ate h nova 

9 



eleição, C. A. art. 226 e $$ (a). Assim cumpre-llie 
fazer dissolver as irmandades e confrarias erectas, que  
não tiverem compromisso approvado pelo Governo, ou 
pelos Prelados diocesanos antes de  183%; fazendo que 
os beiis d'estas associações irregulares sejam adminis- 
trados pela Junta  de  parochia nos termos do art. 307 . 
do C. A. ( h ) .  Pertence-lhe egualmcnte approvar, rn 
dilicar e annullar os deliberaçòes da Jiirita de poro- 
chia sobre a convenicncia d e  fazer contribuir 
tnandades e corií'rariiis para as despesas perochiaes; 
auctorisar a applicação das sobras das e rp idas  a be- 
neficio da parochia, pertenceiites a difTerentes conce- 
Ilios, nos termos do art. 229 do C. A.; approvar as 
orçameiitos, e regularizar dcfiiiitivamente as contn'i das 
irmandades, confrarias e mais estabelecimentos pios 
e de  beneficencia, c auxiliar com as sobras das ren- 
das das irmandades ori coiií'iarias os cstabelecimentos 
pios mais necessitados ou mais uteis, ouviiido as Juntas  
de parochia e as Camaras respectivas. 

(a) A dissolução pUde ser repetida quantas vezcs for con- 
venieiite, Port de 4 de Selembro de 1843; e pe rpesarios da$ 
Rlcsas dissolridas nZo cxcrccm fiinccíies algumas na eleição 
da nova Mesa. As Commissócs podem subsistir por todo o 
tempo qiie for necessnrio, atê 6 epocha da eleirão da Mesa, 
P. de 3 d'hbril de 1852. art. 6. 

(b)  C. dc I.. de 20 dc Junho de 1823, Decr. de 21 de Ou- 
t*ro de I U G ,  PP. de 18 d'Abril de 1842, 17 de Novem- 
bro de 1845, 12 de Fcvcreiro de 1851, e Cod. Pcn. rrt. 282. 



Attribuições do Governador civil como juiz, 
e do processo 

232. O processo judiciario é regulado por leis cons- 
tantes e rigorosas, e confiado Bs diligencias das partes 
interessadas; porém no processo administrativo 1180 
ha senil0 usos e regulamentos, que se amoldam ás cir- 
cumstancias, e que têm essencialmente por objecto 
apreciar os interesses privados, e conhecer as exigen- 
cias de utilidade pública. 

933. Não existem pois regrasgeraes escriptas sdbre 
a maneira de proceder nos negocios de simples admi- 
nistração; salvos aquelles casos, em que a instrucção 
especial de algum acto administrativo estiver estabele- 
cida 1'0' Ici ou regulamento; mas ha no emtanto al- 
guns preceitos dictados pela razão, equidade, pruden- 
cia, e pelo interesse piiblico, que, não estando escri- 
ptos, são comtudo d'uma alta importancia, e deri- 
vam-se da natureza da divisáo estabelecida, que cada 
vez inelhor se vae discriminando, entre o Poder od-. 
ministrativo e o judicial. 

234. A fbrrna de processo nos factos da admiuiG 
traçào, deve ter principalmente em vista a indagaflo 
c investignqão da verdade, a apreciaçao das cõ"n?e- 



nicncias públicas e a previsào do futuro;  estes factos 
exigem quasi sempre conhecimentos especiaes, e sáo, 
em geral, de ordem economica ou politica, e na maior 
parte collectivos. D'aqui vem, que  o Governador civil 
dcvc procurar auxiliar-se pelos cstudos e relatorios dos 
Iiomcns da sciencia ou artes, a que  disser respeilo o 
negocio de que se tractii; ordenar as vistorias, inda- 
gações c exames, que  julgar necessarios; ouvir a s  
partes ititcressadas; auxiliar-se mesmo com a opiniáo 
dos consetheiros, de  que  se acha rodeado ; e, assim pre- 
parado e instruido com estes trabalhos revistos o ele- 
borados methodicamente, e com os documentos reuni- 
dos, proferir entiio a sua decis8o ou juizo definitivo. 

235. A decisão proferido pelo Governador civil, 
quer seja por meio de  recurso, quer avaliando por si  
mesmo o negocio, náo 6 de sua natureza irrevogavel; 
elle póde reformar as suas decisões, ou a de  seus pre- 
decessores, quando náo tiverem conferido direito a 
pessoa alguma, porque a ridministraçáo 6 sempre re- 
vestida d'iim poder discrieionario para tomar, segundo 
as circumstancias, as medidas que  julgar convenien- 
tes, sem nunca estar ligada pelos antecedentes: com- 
tutio, ria reforma dou actos dos seus predecessores n8o 
p6de conhecer d'elles, se já estiverem revestidos da 
sancção do Governo geral do Estado; c ainda que  o 
não e~ ie~ jnm /: mais regular dcnuncial-os e exigir do  
Ministro a siia refórma, oii auctorização para este fim. 
-236. Se o Governador civil n8o defere h reforma 
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d o  seu dcspacho pela petiqão dirigida pela parte inte- 
ressada, póde a parte recorrer 'neste caso para o Mi- 
nistro da repartição competente ; mas convem observar, 
que  se ngo tracta então da fórma do juizo contencioso, 
mas d e  actos puramente administrativos, cuja refórma 
se  pede pelas razões d'equidade, sem coritestar a lega- 
lidade competente do funccionario, que  profere a deci- 
são recorrida; exceptuam-se comtudo os casos, em que  
por lei se ache estabelecida oii11.n fórmii de recurso. 

237. I\'ao lia prazo estabelecido para recorrer doGo- 
vernador civil para o Ministro; a parte teni sempre o re- 
curso aberto para offerecer a sua queixa documentada, 
e para valer-se das razões qiiu possam justificar a re- 
vogação ou  modificacão do despaclio; devendo ter-se 
em vista os principios geraes, que  'noutro logar estabe- 
lecemos sôbre o contencioso administrativo. (a) 

( ( 1  O qiiadro geral dos empregados dos Governos civfs, 
seguiido o Orcamento dc IS61 a 1863 e 1)D. de 4 1 de Se- 
tembro e 2 5  dc Outubro de 1836, 6 orgariisado da seguinte 
maueira : 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Governador civil. 1 :000$000 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Secretario geral. 600&000 
........................ Primeiro Official 400&000 

Segundos officiaes a 300&000. ............ 600&000 
. . . . . . . . . . . . . .  4 Amanuenses a 200&000 . .  800&000 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Porteiro 150&000 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Contínuo 1 0 0 ~ 0 0 0  



As despesas do expediente são pagas pelos emolumentos 
das secretarias; mas o Governo auxilia sempre a maior parte 
dos Governos civis com uma verba variavel, seguudo as suas 
necessidades. As secretarias dos Governos civis de Lisboa, 
Porto e Funchal variam na sua organisacáo, e t&m maior 
numero de empregados, segundo o maior trabalho d'aqucllas 
repartições. A despeza total com todos os Governos civís 6 
de 96:283$800 réie. 
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CAPITULO VI 

DAS JUNTAS GERAES DE DISTICTO ( ( 1 )  

Definição e divisão de suas  attribuipões 

238. A Junta geral de dislricto 6 uma assembleia 
electiva, que se reurie u m a  vez cada a n n o  na capital 
do districto, e ainda extraordinariamente quando for 
detei,minado por decreto do Rei, para satisfazer no 

(a) A Jun ta  geral de disiricto corresponde 6 antiga Jun ta  
geral de provineia, ereada pelo Decr. n." 23 de  16 de  Maio 
d e  1832. Por cste Decr. as Camaras munieipaes da  respe- 
ctiva suh-prefeitura elegiam a Junta  de comarca na pro- 
porcão de dois procuradores por cada concelho, que  era o 
corpo deliberante que estava junto ao sub-prefeito : cslas 
Juntas de  comarca da respectiva provimia elegiam depois 



ponto d e  vista dos interesses d o  mesmo districto as 
diversas attribuiçòes, que lhe estão confiadas por lei, 

239. Podemos considerar este  corpo:  1 . O  em re- 
laçào h siia organisaqfio ; 2." As a t t r i b u i ~ õ e s ,  qua exerce  

por  de lega~f io  d o  PodBr legislntivo; 3." como repre- 

os procuradores á Junta geral de provincia, na proporção 
d'um procurador por cada concelho ; as suas attribuicóes 
eram quasi as mesmas que tem hoje a Juncta geral de dis- 
tricto. Pela C. de L. de 28 dlAbril de 1835 e Decr. de 18 
de Julho do mesmo anno as Juntas geraes eram eleitas pelos 
eleitores de provincia, que elegiam os deputados, reunin- 
do-se para este fim os eleitores de cada districto. 56 podiam 
ser procuradores ii Junta os que tinham o censo de depu- 
tado ; cada districto tinha treze procuradores, á excepcão do 
de Lisboa, que clegia dczcsete, c do Porto, que elegia quinze. 
O Decr. dictatorial de 31 de Dezembro de 1836 conservou 
o mesmo numero de procuradores á Junta geral, e man- 
dou eleger um substituto por cada procurad~r ;  eram rlc- 
giueis para este cargo os que tinham o censo de deputado, 
e para eleitores os cidadãos, que podiam ser vereadores. 
A frcguezia ou freguezias reunidas, que tinham mil fogos 
e não chegavam a dois mil davam um eleitor de districto; 
as que excedessem a dois mil, c não chegassem a tres mil, 
davam dois cleitores; e assim por diante: depois d'esta elei- 
cão, a que as camaras procediam com as mesmas solemni- 
dades, que nas suas eleiróes, era cntão que os eleitores re- 
uiiidos cscolliiam e vo la~am os ~)rocuradores á Junta geral; 
e tacs foriiin as diffcrcrites alleracúes que soffreram as eloi- 
cões d'estes corpos ai6 á piiblicaçáo do actual Cod. Adm. 
de i 8  de Marco de 18C3. 
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sentante do interesse local colleclivo e ecoiiomico d o  
districto; e 4." finalmente debaixo do ponto de  vista 
do interesse geral, 

Sua organisagão 

240. A Junta gcral de districto 6 composta de  treze 
procuradores, h excepçiío da de  Lisboa, que tem d e z e  
sete, e da do Porto, que  se compoe de  quinze, C. A. 
art. 182 e $. Estes procuradores são eleitos pelas Ca- 
maras com os Concelhos municipaes, depois do Go- 
verriador civil, em Conselho de  districto, ter designado 
o numero d e  procuradores por cada concelho ou con- 
cellios no raaõo da sua populaqão, C. A. art. 183-1815. 

241 .  Se  cada uma das corporayões da Carnara e do 
Conselho municipal não estiver em maioria no acto 
da eleiqão, não se fará esta, mas proceder-se-ha a se- 
gunda convocação; e não concorrendo ainda ent8o 
numero que constitua n maioria, se farh a eleirão dos 
Procuradores com os Vogaes presentes. PP. 17 d e  
Março de 1848 ,  7 de Janeiro d e  1 8 5 8  e 14 de No- 
vembro de  1859.  

242.  S6 podem ser eleitos procuradores h Jun ta  
geral, os que  tiverem o censo para deputados, tendo 
domicilio politico no districto, comprehendendo-se 



'neste numero os Administradores de  concelhos, seus 
substitutos e os Vereadores, P. d e  20 de Jan. de  1 8 4 5  ; 
os Juizes de  paz e ordinarios, P. de  14 de Out. d e 1 8 4 0 ;  
e os Delegados do Procurador regio fbra da sua co- 
marca, Decr. de  30 de Set. de  1852 ,  art. 12, Sj 3. 
A eieic8o 6 feita de dois em dois anrios, depois d e  ins- 
taladas as Camaras, e no dia designado pelo Gover- 
nador civil em Conselho de districto, C. A. art. 186 
e 187. 

243. A mesa eleitoral ser8 formada d'um presi- 
dente, que  6 o da Camara, de  dois escrutinadores no- 
meados na forma prescripta no art. 53 do Cod., e do 
escrivão da Camara, que  servirá de  secretario, sem 
voto. Nos concelhos reunidos, a assemblea eleitoral 
será celebrada na cabeça do concelho mais populoso, 
servindo d e  presidente e de secretario o presidente e es- 
crivão da respectiva camara. O recenseamento dos ele- 
giveis estará patente no octo da cleiç8o; os procura- 
dores ser30 eleitos B pluralidade de votos, tanto no 
primeiro como no segundo escrutinio livre; se porém 
ainda o segundo escrutinio nùo produzir toda a elei- 
ção, formar-se-ha uma pauta dos mais votados 'iielle, 

no dobro do numero dos que  faltarem para eleger, e 
se procederti a ercrutinio forçado, C. A. art. 189, 
i90 e 191. 

244. No livro das actas da Camara se lavrar6 auto 
da eleição, assignado por todos os votzntes; e o p r e  
sidente enviar8 cópia authentica ao Governador civil 
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dentro de oito dias; e a cada um dos procuradores 
pleitos sc remetterá officialmente a sua procurayno, 
ossignada pelos vereadores da Camara e vogaes do 
Conq17lho municipal, nos termos dos ortt. 192 e 193 
do C. A. 

245. O procurador eleito por mais d'um circulo 
declarara ao Governador civil, nos quinze dias imme- 
diatos, u procuraçiío que escólhe, e, na falta dc opqão 
dentro d'nquelle praso, o Governador civil, em Con- 
selho de districto, em sessóo pública e h sorte, deci- 
dir& o circulo, que elle deve representar, C. A. art. 
194 e S. 

946. Quando houver vacatura por este motivo, por 
fallecimento, demissão, perda de direitos civis ou po- 
litkos, ou mudança de domicilio para fóra do distri- 
cto, o Governador civil mandara dentro d'um mez 
proceder eleiçao do logar vago, C. A. art. 195. Em 
tudo o mais se observara o disposto no art. 196 do C. A. 

247. A Junta geral de districto tem em cada anno 
uma sessão ordinaria, que dura quinze dias uteis con- 
secutivos: havendo negocio urgente, de que a Junta 
geral do districto deva occupar-se em sessão extra- 
ordinaria, dever8 o Governador civil dar conta ao Go* 
verno para expedir o decreto necessario, C. A. art. 
197 e 198. 

248. O Governador civil póde prorogar por mais 
quinze dias a Junta, que então se considera em sessão 
extraordinaria, para tractar s6 dos objectes para que 



for expressamente convocada ou prorogada, cit. art. 
198 e $S. 

249. A Junta na primeira reuniao, depois da sua 
eleiçZio, elege por escrci ti frio secreto e B pluralidade 
absoluta o seu presidente, vice-presidente, secretario 
e vice-secretario, constituindo-se previamente debaixo 
da presidencia do mais velho dos procuradores pre- 
sentes, o qual nom&a d'entre elles um secretario e 
dois escrutinadores. O presidente eleito presta nas 
maos do presidente interino, e defere depois aos ou- 
tros procuradores, o juramento prescripto no Decr. 
de 5 de Março de 1856. 

250. Depois de concluida a eleiqáo da mesa,-pro- 
cede a Junta 6 eleiçáo e proposto de doze individuos, 
que tenham as qualidades requeridas para serem vo- 
gaes do Conselho de districto. Os autos d'estas elei- 
ções serão lançados nos livros das actas da Junta, e 
o presidente enviar8 cópia authentica d'estes autos ao 
Governador civil, e este transmittirh ao Governo a 
cópia do auto da eleiçào e proposta para vogaes do 
Conselho de districto, C. A. art. 204, 206 e $S. 

251. Occorrendo empate no caso de votaçao por 
escrutinio secreto, o negocio ficar8 odiado para a ses- 
sao immediata; e toda a deliberaçi'ío tomada pela Junta, 
sem que esteja presente metade e mais uin dos pro- 
curadores que a compõem, é nulla. C. A. art. 211 
e 212. C. de L. de 2 b  de Julho de 1855. 

'252. Os procuradores á Juiita, nas sessões extra- 
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ordirinrias, Lbm direito n um subsidio, (a)  que não 
exceda a 28600 reis por dia, comprehendidos ou de 
vindo e volta, pago pelo cofre do districto, C. A. art. 
213; e tis suas reuniòes e deliberayões são applicaveis 
as disposiqões, a que se refere o art. 214 do Cod. (b) 

Das attribuições da Junta geral delegadas 
pelo Podèr legisiativo 

253. As attribuições da Junta geral são delibera- 
tivâs ou consultivas; e uma das suas funcções delibe- 
rativas mais importantes, por d e l e g a ~ o  do Poder le- 
gislativo, consiste em fazer a repartiç80 da contriboi- 
ção directa do Estado pelos concelhos do seu distri- 

(a) Para esta despesas a Junta vota a necessaria derrama 
nos termos do art. 216-IV do C. A. Port. de 30 de Agosto 
de 1838. 

(b)  A eleiçáo indirecta das Juntas geraes de districto, de 
que tracta o Codigo, supposto não sem inconvenientes, es- 
tava comtado em harmonia com a eleicão indirecta dos de- 
putados. Hoje porém, depois do Acto addicional á Carta art. 4, 
e do Decr. de  30 de Setembro de 1852, não póde deixar de 
reconhecer-se a necessidade de harmonizar a eleicão das Jun- 
tas gernes com a de todos os outros corpos electivo*;. . 



cto;  e do mesmo modo a sob-divisiio do contingente 
para o: recrutamento do exercito. 

e54. O Decreto de  31 de Dezembro de  1882,  ex- 
tinguindo, desde o I." d e  Janeiro de  1853 ,  as deci- 
mas d e  prbdios, foros, decima industrial pela cultura 
ou exploraçào dos prkdios, quinto dos bens denomina- 
dos da corda, novo imposto dos prbdios nas cidades de 
Lisboa ePor to ,  cinco por cento addicionaes As dietas 
contribuições, segundo a C. de L. d e  12 de Dezem- 
bro de 1844, e s6llo dos conhecimentos por conta das 
contribuiç6es directos, substituiu todos estes impostos 
por uma s6 contribuiçâo directa d e  repartiçâo, ou con- 

tribuição predial, cuja importaocia B fixada annual- 
mente'por lei, e repartida pelas Cdrtes pelos distri- 
ctoa administrativos. 

285.  A Junta  geral de  districto é quem depois re- 
parte pelos concelhos o contingente da contribuição 
annual, que  a lei designa ao respeetivo distrieto, e as 
Camaras municipaes as que  repartem pelos contribuin- 
tes o contingente da contribuiião predial, que  lhes 
tiver sido designada. 

2.56. A contribuiçãio predial do anno civil de 1 8 5 3  
foi fixada ein uma somma egual ao termo medio da  
impartancia dos lançamentos, nos ultimos tres annos, 
dos impostos extinctos. 

267. Se a Junta geral se não reune nas eyochas, que  
foram marcadas para a execuçáo d'cste decreto, ou se  
depois d e  reunida não cumprir, no prazo eslabelecido, 
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o*qutt fica prescripto, as suas attribuições ser80 de- 
volvidas ao Consclho d e  districto, (a) que'neste caso 
ser8 composto de  quatro vogaes effectivos e d e  dois 
subsiitutos, cit. Decr. de 31 de Dez. de  1852, Instr. 
de 7 de Agosto de  1860, art. 62 e $S. 

258. A Junta  geral dc  districto deve tomar por 
base da repartisào o muppa das contribuiçóes extin- 
ctas, que lhe deve estar presente, e todos os dados 
cstatisticos que a possam csclareccr, para lanwr a cada 
concelho o mntingente, que  Iht! parecer mais justõ e 
proporcional ao reridimen to dos ~irídios,  desigoando 
nas suas actas as fundamebtos, em que essentar a re- 
partiq'io, citado Dec. e Instr. art. 63. 

269. A Junta  geral, dent ro  de quinze dias da sua 
reuniào, 6 obrigada a fazer a repartiçso do contin- 
gente por concelhos; podendo o Governador civil pro- 
rogar ainda o prazo por mais oito dias, havendo mo- 
tivos imprevistoe e justificados, citado Decr. e Instr. 
art. 64. 

260. O Governador civil verifica, se os sommas dos 
contingeotes designados nos concellios perfazem o w n -  

(a) É: preciso porirn que haja segunda copvoca~ão da 
Junta geral do districto para que, quando entáo se não reuna, 
se devolva ao Coveruador civil, em Conselho de districko, a 
jiirisdicçáo da Juocta geral; sendo certo que a mesma póde 
fazer n dístribuicáo do contingente da contribuição predial 
pelos concelhos nas suas reuniões ordinarias, como se acha 
determinado na Port. de i 4  de Novembro de 1859. 



tingente estabelecido pela lei ao districlo, e quando 
esteja conforme, lança no moppa da reportiçtio do 
districto o seu despacho de - Execute-8s: - remet- 
te-o deiitro eni quinze dias a Direcçáo geral das con- 
tribuiçòes directas, com o relatorio original da Junta, 
e envia egualmente cópia authentica do mappa da 
repapliçiio, no mesmo prazo, a cada uma das Cama- 
rãs do seu districto. Se porem o Governador civil n8o 
achar regular o mappa da contribuiqáo do districto, 
o reenviará á Junta geral com o seu relatorio para 
ser rectificado, citado Decr. e Instr. art. 66 e 67. 

26;. A Camara municipal póde recorrer para o 
Conselho de Estado, quando considere o municipio 
lesado iia repartição feita pela Junta geral: julga-se 
haver lesóo, se o contingente designado ao concelho 
for superior mais de dez por cento da somrna das 
contribuições extinctas, e que antes eram pagas pelo 
mesmo concelho, sem haver motivo plausiuel para si- 
milhante excesso. (a) 

(a) Não se póde calcular hoje a lesão, pclo excesso de 
I0 por; a mais sôbre a somma das contribuicões extinctas 
pelo Decreto de 31 de Dezembro de 1852, porque pela Lei 
de 15 de Abril de 1857 foi extinçto o imposto denominado 
e. sitbsidio litierario =, e accrescentada a sua importancia 
média a contribuicão predial, e do mesmo modo se prali- 
cou pela extinccZo do imposto addicional para a amortisa- 
ção das notas, das tercas dos concelhos, c das contribui- 
cões para a Unitersidade, pelas Cartas de Lei de 30 de f ulho 
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862. O recurso deve ser interposto no prazo de  dez 
dias pela Camara municipal de  Lisboa, e de  trinta dias 
pelas outras Camaras fóra da capital, a contar da en- 
trega da cópia da rcpartiçiio, que lhe C enviada pelo 
Governador civil. Se o Conselho d'Estado julgo proce- 
dente, em todo, ou em parte, a reclamação de  qualquer 
Camara, as suas decisões s6 seròo cumpridas na occa- 
siao, em que a Junta  geral procctler tí repartirão 
d o  contingente da coritribui~ão predial para o onno 
seguinte, fazerido eiilão as convenientes compensa- 
ções. Decr. de  9 dc Novembro de 1853, c cit. Inst. 
art. 71. 

263. A c o n t r i b u i ~ ~ o  pessoal substituiu os impos- 
tos denominados de-creados e cavalgaduras, e 4 
por cento sobre a renda das casas, assim como todos os 
addicionaes, e sellos de conhecimentos pelos respe- 
ctivos impostos, que  foram extiactos pelii Lei de 30 
de Ju lho  de 1860. 

de 1860; e bem assim pcla Lei de 22 de F c ~ e r e i r b  dc  18tI.i 
se determinou que os Escripturarios dos Escrivães-de Fa -  
zenda fossem pagos peloTl:esoiiro, e lançada a despeza d'eslcs 
.Obre o contingente da contribuicão pred,ial d e  cada conce- 
I l i ~ i  ; e por todos estes motivos o art .  68 das Instruccões de  
7 de Agosto de i860 permittiu o recurso da Camara muni- 
cipal para o Conselho d'Estado, quando esta considere o Mu- 
nicipio lezado na reparticão feita pela Jun la  gcral do dis- 
tricto, apresentando para este fim a sua rec lama~áo,  moli- 
~ a d a  coni os documentos comprovalivos. 

10 



S6k. Esta nova contribuiçho compóe-se: i." de ta- 
t a s  fitas, lançadas sdbre os creados do sexo mascu- 
lino; s6bre os cavallos, eguas e muares; e s6bre 
os vehiculos destinados ao transporte de pessoas; e 
2." de uma percentagem complementar sdbre a renda 
ou valor locativo das casas habitadas, que exceder 
20&000 nas terras de primeira ordem, 158000 nas 
de segunda, j0$000 nos de terceira e quarta, e 
5$000 nas terras dc quinta e sexta ordem no Reino 
e Ilhas adjacentes. (a) 

265. Esta percentagem complementar A fixada an- 
nualmente pelas Cdrtes, e repartida pelos districtor 
administrativos; depois do que as Juntas geraes repar- 
tem pelos respectivos concelhos o contingerite, que 
por Lei pertenceu nos seus districtos. Da repartisão 
feita pel,is Juntas geraes podem as Camaras munici- 
paes recorrer para o Conselho d'Estado, quando a jul- 
garem injusta com relaçso aos seus respectivos con- 
celhos. Citada Lei de 30 de Julho de 1860. (b) 

(a) A ordem das terras 6 a que se acha estabelecida no 
art. 4." da L. de 30 de Julho de 1860. 
Terra de 1 .a ordem a que comprehcnder 100:000 almas e mais 

..................... u 2.'. 50:OOOa 100:000 
D 3.'. ..................... 4:OOOa 5 0 : W  
n 4 . ' .  ..................... 2:000a 4:000 
» 5 . 7 . .  .................. 500a 2:000 

...................... D 6: 500 e menos. 
(I) Aa Leis sdt~re a contrihuiyIo predial e pessoal, de que 
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266. Pela mesma maneira a fSrça do exercito ser$ 
fixada annualmente pelas Cdrtes, e recrutar-se-lia por 
contingentes annuaes distribuidos pelos districtos na 
proporçào da sua popul~@o. A subdivisáo d o  con- 
tingente, que  a cada districto 8 fixado pelas Cdrtes, 
compete 6 respectiva Junta  geral, que  com a mesma 
base o distribue por todos os concelhos. 

267. Se a Junta  geral se não reunir nas epochas, 
que  forem marcodas para a execuçáo do lei, ou se, 
depois de  reunida, náo cumprir este preceito no praso 
marcado, ser8 devolvida esta attribuigao para o Con- 
selho d e  districto, que para este fim 8 tambem com- 
poeto d e  quatro vogaes effectivos, e dous substitutos. 
LL. de  27 d e  Julho d e  1855, art. 3, !$$ 1, 2 e 3, 
e 4 de  Ji inho de  1859. 

temos fallado, conjunctamente com a Lei de 30 de Junho 
de 1860 sobre a contribuirão do registro, e a Lei de 30 
de Julho do mesmo anno s6bre a contribuição induslrial, 
alteraram profundamente o iiosso systema de contribuições. 
siihstituindo-o por outro mais proporcional e equitativo, 
que é geralmente adoptado na Belgica. França, Hespanha, 
e em outros paizes. Não é aqui o logar proprio de desen- 
volver os principios economicos em que se funda toda esta 
l ~ l a ~ á o ,  que o leitor facilmente poderá encontrar nas 
qhras modernas de economia polilica, e dc administraçáo 



Das attribuições da Junta geral como representante 
do interesse economico do districto 

265. Entre  as attribiiiçõcs deliberaiivas das Juntas 
geraes debaixo do ponto de  lista do interesse local e 
economico, algumas ha que carecem da coníirmayòo 
(10 Poder legislaiivo. Na regra geral comprehcnde-se 
n importante attribuiçao, que a Juiila exerce, de votar 
o orçsmciito annual da receita c despem priv;itiva do 
districto, sdbre proposta do Governador civil, C. A. art. 
216, 11." 3, rio qiial se devem compretiender as quan- 
tias riecessarias para a despezii das eaposi~õcs sgri- 
coliis, e premios aos expositores, DD. de 16 dc De- 
zembro dc  1832 e 2 de  Março de 1864; bem como 
se deve consignar, designadamente no orçamento, a 
quota com que cada concelho deve contribuir para os 
expostos, C. A. art. 133, ri." 7. 

269. Cumpre-lhe, alkni d'isso, votar as derramas 
necessarias para as despezas do districto, com tanto 
que estas derramas não sejam lançadas sbbre objecto 
de  esporlaç'io, P. de 18 de Junho de 1853; e appli- 
car para os expostos as contribuições e rendimentos, 
que  tiverem esse destirio especial. 





d e  lei especial, como sao os emprestimos necessarios 
para objectos de  utilidade do districlo, e o contractar 
com quaesquer companhias, para se  effectuarem obras 
c10 interesse do mesmo districto. C. A. art. 216, nqa' 
ti e 6, 

Das attribuições da Junta, debaixo do ponto 
de vista do interesse gergl 

273. A Junto geral, no interesse do districto, cxvrcc 
todas as funcções coiisultivas, que  possam coticorrer 
para o interesse da communidade districtal: assim in- 
forma anniialmente a Governo sobre os melhorarnen. 
tos na divisa0 do territorio; pela mesma occasião faz 
um relatorio d o  que  hoiirer deliberado, e uma con- 
sulta geral sdbre os necessidades do districto, melho- 
ramentos de  que B susceptivel, e meios de  os conse- 
guir. A Junta, em geral, delibera e consulta sdbre 
todos os objectos, que  as leis, os regiilamentos e as 
auctoridades superiores Ihes incumbirem, C. A. ort, 
Q i  8 e 220. 'Neste intuito marca o local para as exposi- 
çòes agricolas, e prol@ ás suas despezas, D. de  16 de 
Dezembro de  i852 e Regul. de 2 de llarpo de  1854; e 
tem tambem ingerencia na administraqao dos ceileiros 
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communs para propdr ao Governo os regulamentos 
que julgar convenientes. D. de 14 de Outubro de 1862 
art. 9. 

A consulta original da Junta é remettida ao Go- 
verno pela Secretaria dos negocios do Reino, a qual, 
colligindo todos os relatorios das Juntos, os manda 
publicar no Diario do Governo. C. A.  art. 219. 



CAPITULO VI1 

)O CONSELHO DE DISTRICTQ 

Sua definição, e classificação das attribuiçòes 

274. O Consellio de dislricto t um corpo perma- 
nente, collocado jiirilo ao Governador civil, para ser 
por elle consultado nos iiegocios graves da adminis- 
trayào, e para julgar as materias corilenciosas, que lhe 
tem sido conferidas por lei. (a) 

((L) O contencioso administrativo 60 é uma innovafãa 
filha d'iima epocha, ou do prcdominio dc ccrl~is ideias; mas 
cstá inherente á natureza das cousas e ao aperfeiyoamcnlo. 
das socicdadcs modernas. Aitida nos governos absolutos, 
quando o Podêr judiciario entre nús linlia absorvido todas 
as allribuicões da adminislrayão, ahi mesmo sc reconheccu 
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275. Agente collectivo, collocado pela lei ao lado 
do Governador civil, exerce ao mesmo tempo as func- 
~ ò e s  consultivas e contericiosas da administrasão ; to- 
davia o direito d e  consultar o Conselho de Districto 
6 todo officioso, e de  nenhuma maneira obrigatorio 
para o Governador civil; 6 alkni d'isso fundado na 
razão, porque os Governadores civis, funccionarios 
essencialmerite amoviveis, e quasi sempre adminis- 
trando, por pouco tempo, o districto, nso podem 
deixar de se esclarecer com as luzes d'um corpo, que  
conserva as tradições administrativas d'aquella cir- 
curnscripção, cuja adrninistraç80 lhe 6 confiada. 

a necessidade da separacão das funccóes mais importantes 
da administracão. Assim creou-se u m  tribunal, chamado 
Conselhc> da Fazenda, a quem competia toda a administra- 
cão, que  dizia respeito á Fazenda pública, a principio com 
jurisdiccáo voluntar ia, e depois conlenciosa. 

O Tri1)iinal da Mesa de conscicncia c ordens, que  tinha 
I . C?-:O a, causas pias, capellns, etc ; o Conselho ultra- 

i i i ' i i  irio, a quem pertenciam as  attribuicões s6bre a admi- 
nistracão dos negocios do  ultramar,  e arrecadacão dos direi- 
tos das possessões ultramarinas; a Mesa censoria, qtie t inha  
jiirisdicc2o sdbre materias litterarias e scicntificas; e outros 
tr i i~unaes,  quc então se crearam, attestam claramente não a6 
,i iiecessidade da separacão da administracão, mas d'uma 
jurisdicrão contenciosa, alheia aos tribunaes judiciarios. 

É comtudo certo que  a completa separacão do Podbr ad- 
ministrativo s6 foi conquistada em Fraiiya pela revoliicáo 
le 1789, e depois seguida e imitada por todos os povos 
~~ i i~ t i tuc ionacs  da Europa. 



Da organisagão do Conselho de districto 

'276. O Conselho de districto (a) B composto do 
Governador civil, que serve de presidente, e de que- 
tro vogaes nomeados pela Rei, que serviriío por dois 
onnos; bem como de quatro substitutos para suppri- 

(a) O Conselho de prefeitura, a que corresponde hoje o 
Conselho de districto, segundo o Decr. n." 23 de 16 de Maio 
de 1832 era composto de tres membros nomeados pelo Rei. 
sôbre proposta do Conselho d'ãstado, cuja attribuição prin- 
cipal era decidir sôbre o contencioso da administracão com r* 
curso para aconselho d'Estado, servindo aldm d'isso deTri t)ii- 
na1 consultivo do Prefeito. A C. de L. de 95 #Abril de 1835 
alterou as disposicões d'esle decreto, organisando o Conse- 
lho de districto de tres membros da Junta geral, os mais 
proximos da cabeca do districto, e mais antigos; mas as 
questões puramente contenciosas foram devolvidas ao Podbr 
judicial. O D. de 31 de Dezembro de 1836 alterou tambem 
a organisacão do Conselho de districto, ordenando que a 
Junta geral, quinze dias depois da sua eleigo, se reunisse 
na cabeca do districto, e elegesse quatro membros eflecti- 
vos, que deviam formar o Conselho, e quatro substitutos, 
com tanto que uns e outros residissem na capital, ou em 
distancia, que não excedesse a duas leguas da mesma, os 
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rem os vogaes effectivos na sua falta e impedimento; 
e todos sdbre eleiçao e proposta da Junta geral, 'numa 
lista com os nomes dos doze cidadoos mais votados. (a) 

C. A. ort. 266 e 267-5271. 
277. S6 poderao ser vogaes do Conselho, os que 

podbrem ser procuradores h Junta geral, com tanto 
que residam na capital do districto, ou em distancia 
que niío exceda a duas leguas. O cargo de procura- 
dor h Junta geral nao 6 incompativel com o de vogal 
do Conselho de districto; ha porem incompatibilidade 

quaes serviriam por espaço d'um anno; sendo renovados pelo 
niesmo modo, annualmeiite, pela Junta geral. 

Este Conselho tambem não conhecia do contencioso da 
odministragão, á excepção das posturas das Camaras muni- 
cipaes, e si, tinha as attribuicões, que lhe eram concedidas 
pelo cit. Decr., e assim durou esta orgnnisayão até á publi- 
caqáo do actual Codigo Admiriistrativo. 

( a )  Quando os substitulos forem iiisufficientes para sup- 
l i r  i r  \ ognes effectivos. serão substituidos pelos vogaes, que 
serviram nos annos precedentes, P. de i 8  d'bbril  de 1844; 
e o mesmo terá logar quando houver impedimento por sus- 
peição. P. de 14 de Agosto de 1840. 

Se a siispeicáo for posta ao Governador civil, ser4 esta 
jiilgada pelo Conselho, e fará aíi suas veres o Secretario 
geral ; c, se este for suspeito, o vogal decano do Conselho; 
pão devendo assistir á sessão d o  julgamento da siispeiqáo 
penhum dos suspeitos. A eleiyáo dos vogses terá logar por 
maioria absoluta no 1 .O e 2." escrutinio, e s6 k legal a maia- 

ria relativa no 3." escrutinio forcado. 



no Secretario geral do Governador civil, por exercer 
a s  funcçbes eventuaes de presidente, e ordinorias de  
secretario d o  mesmo Consclho. C. A. art. 269 e 2 7 0 .  

278. Antes de  entrar em exercicio, 6s vogaes do 
Conselho d e  districto prestam nas m3os do Governa- 
dor civil o juramento prescriplo no decreto de 5 de 
Março d e  1856 .  O Secretario geral 6 tambem sccre- 
Lario do Conselho, e no seu impedimento far6 as suas 
vezes iim official da secretario nomeado pelo Gover- 
nador civil. O Conselho ter8 uma sessáo ordinaria por 
semana, e ae extraordinarias que  o serviço piiblico 
exigir. Póde ser dissolvido por decreto do Rei ; porbm 
a dissoluçáo da Junta geral n3o importa a dissoluy30 
do mesmo Consellio. C. A. art. 272-276. 

Das attribuições consultivas do Conselho 
de districto 

279. Incumbe ao Conselho de  districto, como corpo 
consultivo, informar com o seu parecer o Governador 
civil nos assumptos de  que tracta o art. 229, c om 
todos os mais sdbre que for coiisultado, sem que  
d'estas decisões possa haver recurso para o Conselho 
dlEstado, porque lhe nõo compete emendar os actos 
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de pura administração dos agentes immediatos do 
Governo, como reconheceu o mesmo Conselho d'Es- 
todo no seu nccordao do 22 de Junho  d e  f8Ei2. C. 
A. art. 277. 

280. Tombem o Consellio de districto, como corpo 
delibcrante, exerce as funcções consultivas com o Go- 
vernador civil, sem recurso para o Conselho d'Estado, 
P. de  16 de Fevereiro de  1 8 4 3 ;  designando os dias 
do anno, em que se ha de  proceder As eleiçòes dire- 
ctas para os cargos muriicipaes ou parocliiaes; conhe- 
cendo das escusas allegadiis pelos cidadãos eleitos para 
procuradores á Jun ta  geral, ou para os cargos muni- 
cipaes, P. de  12 d'Agosto de 1 8 4 3 ;  nomeando as ali- 
ctoridades do municipio, do julgado, da coniarca ou 
do districto, tios casos do art. 93, isto é, quando a 
eleição for desamparada, 1130 concorrendo o ddbro 
dos eleitores, que é necessario para formar as mesas 
provisorius e definitivas; mas n8o quando a eleição se 
nao effectuou por causas estranlias aos eleitores, ou 
foi suspensa: termos em que o Consellio de  districto 
deve designar outro dia para a mesma e le i~áo.  Esta 
faculdade da nomeaçùo do Conselho de districto não 
e applicavel h nomeapo dos procuradores As Juntas  
geroes, iicin 6s dos vognes do Conselho de  districto; 
salvo se a Jun ta  geral se não reunir, para fazer a 
proposta dos doze candidatos para formal30 do mesmo 
Co~iselho. Decr. de  13 de Novembro de  1845 ,  art. 4. 

282. Compele-lhe egualmenle resolver s6hro coi- 



tamento d c  terreno e pastos, nos casos em que era 
concedido pelo extincto Tribunal do Desembargo do 
Paço, C. de  L. de  26 d e  Julho de 1550 ,  artt.  6 a 14;  
auctorisar as decisòes e deliberações municipaes, nos 
casos determinados nas leis; votar as contribuiqões do 
municipio nos casos de recusa do mesmo, C. A. art. 152 
e 278 ri." 7; declarar os termos e os limites por onde 
devem fazer-se as exproprioqões (a); opprovar as contas 
tomadas pelos Administradores dos concelhos ós irman- 
dades, confrarias, misericordias, e a quaesquer outros 
estabelecimentos de  piedade e beneficencia; exce- 
ptuando aquellas que  tiverem mais de  quatro contos 
d e  reis de  renda annual, cuja approvaclío pertence ao 
Tribunal de Contas, para onde tambem se  póde rc- 

correr d o  Conselho de  districto da recusa da oppro- 
vaçso das contas dc  menor quantia. DD. dc  10 de 
Novembro de  1849 ,  art. 19, e 27 de Fevereiro de  
1850, art. 13, Dec. e Reg. d o  Tribunal de  Contas, 
d e  6 de  Setembro de  1 8 6 0 ,  art. 14, n.' 3 e 4. 

282. Pertence-lhe egualmente approvar as contas 
das Camaras municipaes, terido em vista os citados 
decretos; estatuir provisoriamente BcBrca d o  regimen 
dos estabelecimentos de  piedade e beneficencia, nos 
casos omissos nas leis e regulamentos; e em geral 

(a) A lei de 23 de Julho dc i850 passou para o Con- 
selho d'ibíado as attribuições, que'nesta parte competiam 
ao Conselho de districto. 





cto em muitas outros hypothcses, que  as Icis estabc* 
lecem nos differentes ramos da odministraqáo, e que  
ha outras, que  se devem derivar dos principios que  
estabelecemos sobre o contencioso odministrativo. 

284.  Cumpre ainda tcr em vista outro grande prin- 
cipio consignado no art. 2 7 1 d o  Cod., que-as que$- 
Lòes sobre os titiilos de  propriedade ou de  posse, per- 
tencem exclusivamente 6s Justiqas 0rdinarias;-esta 
regra porem nào deve entender-se no sentido abso- 
luto, porque d'outro modo estaria em contradiccao 
com o n." 1 i do ari. 280 do Cod., que  permitie o re- 
curso para aconselho de districto, de todas as qiicls- 

iões e dúvidas, que se suscitarem, sbbre as obras feitas 
pelas Camaras municipaes em harmonia com a O i d .  
liv, I, tit. 66, $ 11. 

285. Niio basta, para fixar a competencia, alleger 
o dominio ou posse: é preciso o prova e o titulo rnnni- 
festo d'estas duas condições, para excluir os actos do 
Camara dbre  obras. a qual entra sempre com a sua 
intenc8o fundada em direito. E m  quanto se não opre- 
sentarem estas provas não póde excluir-se a compe- 
tencia do Conselho de  districio, paro conliecer das 
obras feitas pela Caniara, e assim se  tem decidido nos 
decretos do Conselho d'Estado de 14 de Setembro 
d e  1853 e 28 de Maio de  1854. 

Estabelecidas assim as regras do contencioso ad- 
ministrativo, resta-nos sómente expdr as que dizem 
respeito ao  
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286. Processo do  contencioso udniitiislraiivo. Todos 
os escriptorcs dc  Direito lamentam a fd la  d 'um re- 
gulamento, que  estabele~a a fórrna do processo no 
coiitencioso administrativo, e, para supprir esta omis- 
s30, t&ni-se imitado, I J O ~  analogia, as prescripções tra- 
çadas para o Conselho d'Estado na parte que lhe póde 
ser upplicavel; conitudo cumpre ter em vista as se- 
guirilcs regras: 

1 . q u e  o recurso para o Coriselho d e  districto 
pbde ser interposto em qualquer tempo, quando a lei 
1130 determina outra cousa; o seu cKeito 6 sómerile 
devolutivo, salvos os casos exceptuados pelas leis. C. 
A. art. 281 e 282. 

2." Que as sessões do Coriselho, em materia con- 
tenciosa, serão sempre públicas, excepto as que  á 

plurnlidade de votos sc vencer sejam secretas. C. A. 
art .  283. 

3." Que o Corisellio riao p6de proferir accordào 
sbbrequalquer negocio coiitcncioso, sem que tenha pre- 
cedido audiencili contradictoria das partes iriteressodas; 
e, sendo necessario, a irifoririaç.ão das auctoridades lo- 
coes, e o exame por peritos, que o Consellio poderá 
ordenar (a). C. A. art. 285 e 286. 

(a)  Os peritos vencem os mesmos emolumentos 'nestas 
diligencias. como se fossem feitas pela auetoridade judicia- 
ria; e se a diligencia for de policia medica, têm, além do 
,nmir,ho, 800 réis diarios. Port. de  4 de Maryo dc 1852. 

I 1  



4." Que os accordáos do Coneellio de districto, ciri 

materin contenciosa, devem conter os nomes e qua- 
lidades das partes, o extracto das suas allegaçbes, c i i  

declaraçao dos inotivos de~equidnde ou disposiçáo de 
direito, em que se fundarem, seiido n notifico~8c-, d'estas 
decisóes feitas oficial e gratuitamecte 8 s  parics pelos 
agentes da adminislracào. C. A. art. 287 e 3.88. 



CAPITULO \'I11 

DO ADMIWISTRADOR DO CONCELHO 

befinicão e natureza das attribuições 
d'este Magistrado 

287. O Adminitrador do concelho 6 um magistrado 
nomeado por decreto do Rei, collocado h testa do 
muriicipio para fazer executar todas as medidas da 
administraçao geral e exercer todas as funcçaeu da 
admiriistraçóo local rio interesse do mesmo municipio. 

288. Como agente da administraçào geral, é elle o 
medianeiro entre a adrninistraflo superior e os seus 
administrados, para a execuçào de quasi todas as pro- 
videncias; e é tembem o org8o das reclamaçóes dos 

. . 



seus adininistrados junto da administraçfio, e 'iicsta 
qualidiide O siibordiriado ao Governador civil, e nào 
póde deixar de  cumprir as ordens, que  recebe, sem 

faliar aos seus deveres; do que resiilia, ein rcgra, que  
eile náo incorre em rcsponsnbilidade alglima por tudo 

qrianio obrar ern observancia das ordens siiperiores. 
289. Se a maior parte (Ias altribuiçõcs do Atlini- 

nistredor do concelho dcrivani da lei e da e\cciii:au 

das ordens do Go~er r io ;  sc as Comeras t8m lima ad- 
ministrado independente, e aonde os agentes activos 

- \ superiores não exercem senão as funcraes dc itispecçào 
e de tutela, 15 evidcritc n necessidade de que esta au- 
ctoridade seja dc noincaç3o real, de riatureza amoviuel 
e nao electivn; de coii t~ario pro\irin a falta de cohesào 

c gravcs em1);iraços h ndmiriistraçào, como acontec,Cra 
em França, e entre 116s; e por isso coin razão a C. de  L. 
de  29 de Maio de 18-$3, art. 2, determinou a nomea- 
çáo livre d'este magistrado pelo Governo, serii n i t c x r i -  

der Bs condiçòeu de naturalidade e residencia, e h ins- 
cripção na pauta, de que  tractaiii os artt.  228 e 941 
(10 C. A. (a) 

(a) Os Admiiiistradores do concelho cor.respondem aos 
antigos Provedores creados peloDecr. de 16 deMaio de 1832, 
que  lambem eram de nomeaçlo regia ; porém pela C. de L. de  
25 d'hbril  e Decr. de 16 de Jiilho de 1835 os Administra~lores 
passaram a ser elcitos por c l c i ~ i o  directa, formando 1: : I  l i 9  

ilma lista triplice dos mais votados nas municipalidades que 
eram compostas de  cinco membros, e qaintupla nas outras 



290. I l ' e s t e s  m e s m o s  priricipios s c  d e d u z  q u e  o 

A d m i n i s t r a d o r  p6de ser s u s p e n s o  pelo Go ie r r i ado r  

civil, n ias  n8o p6de ser d e m i t t i d o  se i ião  por d e c r e l o  

d o  Rei, C. A. a r t .  242 ; e c o m o  ' i iesle ca so  póde 
dar-se u m a  vacancia,  ou h a v e r  o u t r o  impedimer i to ,  

q u e  o in l iabi l i te  pa ra  e x e r c e r  t e m p o r a r i a m e n t e  o s eu  

ca rgo ,  crcou-se  d o  m e s m o  m o d o  u m  s u b s t i t u t o  c o m  

iis mesma(;  condições ,  e preveniu-se  aii ida a Iiypo- 

t l iese n o  imped i incn lo  d'esse, fazcrido a s  s u a s  \ e z e s  

o pres idel i te  da C a m a r a ,  ern q ~ ~ a i i t o  o Gover i t ado r  

que  tinham mais membros, d'onde o Governo cscolhia entno 
o Administrador. O C. .4. d e  31 de Dezembro d e  1836 con- 
servou o mesmo systema de  cleicão, aileraiido sí,mente a pro- 
posta, que  devia ser feita em lista quint~ipla  para a escolhti 
do  Govcrno. 

A irresponsabilidade d'estes empregados, escolhidos pela 

preporidcrancia dos partidos e influencia dos amigos e vi- 
siiilios; a quasi impossibilidade de  poderem perseguir os cri- 
~iimosos. com receio da  siia vida e propriedades; a má risca- 
lisacão do imposto, em que elles as  mais das \'ezcs s30 in- 
teressados; a lucta da administracão com estes empregados 
de eleição, patenteou bem depressa o defeito d'este syslcma, 
que  ainda náo foi corrigido pelo actual Codigo e pela C.  de  

I,. d e  29 de  Maio de 1843. 
Quanto a nAs, sem uma magistratura administrativa es- 

tranha i s  municipaliùades, escolhida entre os cidadãos, que  

tiverem um curso d e  instruccão superior, com ordenado suffi- 
ciente, a rnov i~e l  d e  quat ro  em quat ro  aniios. e da  livre es- 
colha do Govcrrio'naquella grande classe, não será possi- 
YCI organisar bem este ramo de  serviyo publico. 



civil interinamente nóo nomear quem o substilua, C. 

A. artt. 243, 2 4 4  e 245 .  
291. Podemos classificar as funcções do Adminis- 

trador do concellio, considerando-o : I .O como encarre- 
gado da execuçóo das leise regulamentos da administra- 
SUO;  2 . O  examinnndo as suas altribuiybes em relayâo 
á Fazenda pública; 3." debaixo do ponto de vista da 
inspeci8o e direcyào, que  tem este empregado nos di- 
Iersos esiabelecimentos de  beneficericia e piedade, en- 
sino público, e outros; e 4." finalmente em reloçi~o h 
polícia geral e preveiitiva, polícia municipal c rural, 
e policia judiciaria. 

Do Ariministrador do Concelho, 
como encarregado da execuçPÓ das Leis e Regulamentos 

da administracão 

292. O Administrador do concelho, como orglio tfn 

administraçáo geral, e exercendo uma piirte activa aa 
execução de  todas as medidas do Go\erno, nào póde 
deixar de  auxiliar o exercito, de  que  cllc tatito pre- 
cisa para a manii ten~80 da ordem, em todas as mc- 
didas que  disserem respeito á a d m i i i i s t r a ~ ~ o  militar, 
e especialmente aos nboletainentoe, traiisporlcs c r+ 
crutamento. 
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293. Pertence-lhe por isso capturar os desertares 
c abonar-lhes as raçóes, exigindo a sua imporiancia 
dos respectivos consellios administriitivos; envial-os 
íiie á residencia do comn~andante da divisâo militar; 
e fornecer os soldados em marcha com a qualidade, 
quantidode e ciisto de  fornecimento. Deve possar a 
certidão do preço corrente dos generos, cujas compras 
se effectuarem, para o exercito, se lhe for requisitada. 
nccr.  de  1 8  de Setembro tlc 1844,  art. 4 4 ,  $ 5. 

2911. Pertence-lhe egualmcnle fazer os aboletameri- 
tos com a maior egualdade, por iodos os cidodáos, nos 
logares onde nào houver quarteis militares o11 cdifi- 
cios pdblicos das Camaras destinados para este Fim (a), 
tendo em vista, que  são esciisos do aboletamento 
os Regedores de  porochia em tempo de paz, C. A.  
iirt. 340; os Juizes ordiiiarios, eleitos e de paz, Nov. 
ttef. nrt. 124-1 39 e 147 ; os empregados d o  con- 
tracto do tabaco, P. de 8 de Julho de 1 8 1 6 ;  os es- 
trangeiros, Lei de 20 de Mar~x> de  1852 ,  P. de '24 
de Março de 1 8 5 7 ;  e os empregados na arrecadaçao 
dos rendimentos públicos, L. de 26 de Agosto de 1848 ,  
art. 29. 

295. I? o Administrador do concelho a quem cum- 

(a) Alv. do 1.Ode Junho de 1678, SI d'outubro de 1763, 
Port. de 28 de Novembro de 1842, Decr. de 18 de Setembro 
(Ir 1844, Port. de 22 d'0ulubro de I850 c de 2% de n'o- 

\~ .n ibro  dc 1857. 



prc satisfazer todas as reqiiisisòes de  t ranspor ta  ((a) 

com attençuo ao tempo de guerra e ao tempo de  paz; 

no primeiro caso pódc fazer o embargo nos transpor- 
tes para satisfazer, com prompiidao, esta necessidade 
da guerra, au\iliando-se com o receriseamento de to- 

dos os carros, bois, cavallos, muares, barcos, etc., para 
q u e a o  mesino tempo este penoso encargo seja rcpar- 

tido com a maior egiialdíide pelos cidiid8os, darido iis 
guias aos dorios dos transportes, que  sùo o titulo para 

haverem o seu pagamento ; no segundo caso o Admi- 

nistrador ajusta corn o proprietnrio o preço do trons- 

porte que lhe é requisitado, e da ao coriductor a res- 
pect i~n guia, Decr. de 27 de Julho de 1838; mar- 
cando-llic o itiiierario, de que deperidc o pagnnienio, 
I'. de  I 8  do Kotembro de 1839. 

296. O recrutamento para o exercito C lambem 
uma funcqòo irnport,irite do Admiiri~triidor do corice- 
lho;  assiste ao recenseainento e sorteamerito coni voto 

consultivo nas Cainaras iniinicipacs, e em Lisboa e 

Porto As Commissòes especiacs, para prestar aos re- 

censeadores todos os esclarecimeritos ao seu u Icn n c ~ ,  

reclamar e interpbr o recurso competetite, bcbrca dos 

(o) Reg. de 7 de Dezembro de 1811, C .  dc  I.. dc 06 dr 

Novenibro d e  1834, 1)ecr. de 6 de Dezcmliio d e  1852. 18 ( ir  

Setembro de 1844. a r t .  139, Port. de 27 d'Orilubro de  1846, 
e Decr. de 30 de Marco de 1847. Vejain-se 'nesta parte as 
notas do aiiiiotador anonymo ao C.  .4. 
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quc nâo forem legalmente inscriptos nos cadernos do 
recensamcnto, e promover todos os outros termos 
do processo com a mais stricta pontualidade; assigna 
o tci rno cle abertura e encerramento, e riihríca todas 
as folhas do caderno do recenseamento; assiste ao 
sorteamento dos mancebos inscriptos, perante as Ca- 
inaras ou Commissões do mesmo recenseamento; re- 
mette ao Go~erniidor ciiil, para ser preserite 8 Com- 
missõo dislrictal, a informacão da Camara ou Com- 
niissào sobre as reclamacões dos sorteados; manda, 
com a respectiva guia, ao Governador civil os mance- 
bos, que forem proclamados recriitas effectivos, e 
que se apresentarem dentro em cinco dias, a contar 
da publicaçâo da lista do contingente; faz autoar os 
rcfractarios, que  riõo pedirem a guia no tempo com- 
petente, ou nbo comparecerem perante a auctoridade 
militar por ordem do Governador civil, ou nbo as- 
sentarem praça rio corpo ou depósito militar, que  
se Ihes ordenar: devendo o administrador ter em 
bista, que se presuniem refractarios, e podem ser 
presos, os mancebos, que  Forem encontrados fora do 
coriceltio do SPU domicilio sem resalve da Camara, ru- 
bricnda pela Administração. Cumpre-lhe egualmente 
proceder 8 prisóo dos refractarios, logo que  estejam 
nutoados, recebendo todo o auxilio das auctoridades 
civis c milittires; e quaiido os não possa capturar 
dentro em tres mezes, a contar da publicaç80 da lista 
do contiageiitc ou da intimaçào, deve com a certidso 



do auto, que  tem Torço de  sentença passada em jul- 
gado, promover administrativamente execuçáo nos beiis 
dos refractarios pelo preço da substituiç80, fixado pelo 
Governo, e quando os n8o tenha, nos bens dos seus 
paes at6 h concorrencia da sua legitima provavel, se 
se acbar uiiida debaixo do podhr paterno, tudo sa 

coiifbrmidade da C. de  L. de  27 de Julho de  1858, 
Reg. de  i 0  de Janeiro de 1 8 5 6 ,  L. de  4 dc Joolio 
de  1859,  e PP. de 6 d e  Julho e de  8 d e  Outubro do 
mesmo anrio. 

297. Aos agentes da administraçoo, em virtude d o  
mesmo principio da execiição das leis e seus regula- 
mentos, pertence-llies hoje as legitimacòes e perfi- 
Ihamentos, a insinuo~óo das escripturas de tloaçòes, 
o registo das hypothecas e dos testamentos, e o re- 
gisto civil. 

298. As legitimnqóes e perfilliamentos, qiie antiga- 
mente se faziam pelo Desembargo do Paço, pass~iram 
para a Secretaria d'Estiido dos riegocios do Reino, pelo 
Decreto de 3 de Agosto de  1833: antes de se expe- 
d i r  por esta Secretaria o alvarh de  perfilhaçlo, (1 Go- 
verriador ciril, a qiiem os interessados devem entre- 
gar 03 reqiierimentos para este fim acompaiihedos d e  
escriptiira, testamento, oii qualquer outro documento 
authentico, por onde o perfilhante reconl ie~i  a filia- 
çBo e manifesta vontade de  legitimar, deve renietter 
o reqtierimenlo, assim documentado, ao Administra- 
dor do coricellio respectivo, para proceder hs diligen- 
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cias do estylo, que  consistem em fazer cilar a s  impe- 
trantcs do perfilhamento, chamar tres tcstemrinhas 
para depurem sobro o facto da legitimarão, e os her- 
deiros ab iniestato do perfilhante, para dizereni o que  
se Ihes offerecer sdbre a mesma filiaçào, ciija decla- 
raçáo ser6 tomada por termo, bem como a do perfi- 
Ihante: este processo, depois de  preparado, k rernet- 
tido ao Governador civil, que, achando-o regular, o 
envia á Secretaria d'Estndo dos negocios do Reino, 
aonde sc passa o diploma de legitimaçao para os ef- 
feitos que  as leis concedem aos fillios It~gitimados, sem 
prejriizo dos direitos adquiridos por qualquer terceiro. 
I'rov. de  18 d e  Janeiro de  1799, Res. Reg. de 16 
d e  Dezembro d e  1798, i d e  Junlio d e  1838, Decr. 
de 29 de Setembro de  1852 e Port. de  28 d e  Agosto 
de 1856 .  

299. Na execuçáo especial das leis é tambem uma 
das attribuições do Administrador do conceliio o in- 
s i i iua~ão das escripturas d e  doacão, a que elle deve 
proceder nos termos da Lei de  25 de Janeiro de  1778, 
e para que é necessaria a escriptura pliblice, Ord. L. 
4.", tit. 19 pr., C. de  L. de  1 2  de Dezembro de  1844,  
ar(. 10 e $ un. 

'Neste processo da insinuação deve o Administra- 
dor inquirir o doante e alguns visinbos para rerifi- 
car, se a doar30 A feita por acto espontaneo d o  doa- 
dor, e sc elle a deseja confirmar; n8o podendo por 
isso ter logar depois da msíte do doador, como jul: 



gou O accord3io do Supremo Tribunal de 15 d c  \o- 
vembro de  1842 e 12 de Julho de 1851. O EscrivBo 
de Fazenda procede depois á avaliayào dos bens riara 
se pagar o direito de traiisirrissão ou de registo, nos 
terinos das CC. de LL. de i 2  de 1)ezembro de 1846, 
e de  30 de Junho  e Reg. de  12 de Outiibro de 1860, 
e em seguida manda o Amiiiistratlor dar visia do pro- 
cesso ao respectivo Delegado ou Sub-delegado para 
resporider sdbre a importancia dos direitos, e passa- 
rem-se os respectivas guias para o pagamento dos 
mesmos. PP. de  22 de Abril de 1837 e 5 de Dezem- 
bro  de  1863. O pagamento dos direitos é de 12$000 
réis, Uecr. de 31 de IIe7embro de  1836, P. de 5 d e  
Junho de 1839; e o st!llo da insinua~no em bens do- 
taes 6 de 58000 reis, se a doação nao exceder a 

600$000 rhis, e dous por cento do valor dos bens, 
se exceder esta quantia, C. dc L. de 23 de Xhr i l  de  
1825 ; nas outras doações irão doiaes, o st?llu seri  
sómente de  5$000 A s ,  qualqiier que seja o seu vaz 

lor, P. de  16 do Jullio de 1836. O Adniinisiriidor 
do concelho passa então o alverh de insiiiiia~50, n'icrr- 
vando-se em tiido o mais a P. do 17 de Julho de 1838. 

300. O registo das Irypothecae, nos termos dos De- 
cretos de  26 de Oiitiibro de 1836, e 3 de Jarieiro 
de 1837, é tambem limo attribuiCão especi,il d'psfe 
magistrado, que  deve no mesmo tempo velar, pcii qiic 
nos estabelecimentos de  piedade e benefiasncia se re- 
gistem todas as hypothecas das confraria4 rnisericor- 
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dias, elc., P. do I." de Junho de 1537; bem como as 
hypotliecas da Fazenda pública, a quem aproveita sem- 
pre o beneficio da restituirfio, ainda que nlio regista- 
d a s  no prazo legal, P. de  15 de Fevereiro de 183% 
cumpre porém ter em vista, que se não podem regis- 
tar as Iippothecas geraes, porque 6 da natureza d'este 
registo o fazer-se com a designay8o e confrontaç80 
singular de cada prbdio, como reconheceu o accordno 
do Supremo Tribunal de  1 4  de  Junho  de 1849; e 
qiie tambem se não póde fazer o distracte do registo, 
sermo por escriptiira piiblica ou titulo de egual força, 
Dccr. de  26 de Outiibro de 1836, act. 6, e-qtre, ba- 
vendo contestação sobre este objecto, deve a questao 
ser remettida nos tribunaes ordiriarios. 

301. Á administra~ão do concelho pertence egiial- 
mente o registo dos testamentor, que a parte deve 
promover dentro em dois mezes, depois da mortedo tes- 
tador, ~)oderido o Administrador niandnl-o fazer antes, 
se lhe for rcquerido, Res. de 7 dc Janeiro de 1692, 
$s 2 e 4 ;  e se o testamento for nuncupativo, p6de 
a Administração ohrigar os herdeiros ou iiiteressados 
a reduzil-o a pública fdrma, se'iielle forem deixados 
legados pios, que se devam satisfazer, P. de 6 de Maio 
de  1839; cumprindo ainda aos Escrivães das Adminis- 
trayòes de concelho, sob pena de  perdimento do empre- 
go, a obrigação de cemmunicar officialmente d Santa 
Casa da Misericordia e Hospital de  S. Jose de  Lisboa 
os legados que, nos testamentos que  registarem, forem 



deixados a alguns d'cslcs Estabelecimenlbs, P. de 23 
dc Setembro de 1854. 

302. O registo civil 6 lambem uma dair attribui- 
~ d e s  do Administrador do concelho, estabelecido no 
art. 255 do C. A , ;  mas, riao se terido feito o regula- 
mento especial, que exige o $ unico d'este artigo, 
como seria de desejar, tem preenchido as stias func- 
tões o registo parocliial, que se acha regiil;i(ln pelo 
Decr. de 19 de Agosto, o PP. de 8 de Outubro e 

9 de Dezembro de 1859. 
303. Cumpre-lhe finalmente satisfazer outras ohri- 

gaçaes especiaes, que lhe sáo marcadas pelas leis e 
regulamentos de administrocão pública (a ) .  

Das attribuições do Administrador do concelho 
oomo encarregado da Fazenda publica 

304. Ao Administrador do concelho pertence exerr 
cer, nos termos do artigo 247 do C. A,, a respeito doe 
fíene e rendimentos da Fazenda público, as di\ersas 

( R )  Veja-se a nota do atinolador anonymo, debaixo da 
epigraphe dicetsas, ao r r t .  do C. A .  
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funcçùes, qiie lhe conferem as leis e regulamentos 
fiscaes: assim 13 elle que preside aos arrendamentos 
dos bcns nacionaes, que deve fazer com as prescri- 
pçòes estabelecidas nas PP. de 23 de Maio de 1843, 
e de 6 de Outubro de i851, tendo em vista, que estes 
arrendamentos devem ser feitos pelo anno civil, se- 
gundo o Alvará do I." de Jullio de 1774  e P. de 3 
de Outubro de 1743;  regulando-se, quanto 6 deri6n- 
cia e fiscalisa~tio dos sonegados, pela P. de 10 deNo- 
vembro tle 1845. 

E este magistrado, que deve egrialmente cumprir 
com os regtilamentos fiscaes a respeito da posse, ad- 
minislrriç80 e alieeaçao dos bens e foros nacionúes; 
promover a venda dos generos, que fazem parte das 
rendimentos públicos, I'. de 7 dc Janeiro de 1836, 
Instr. dc 8 de Fevereiro de 1843, e Decr. de 28 de 
Jarieiro de 1850;  corresponder-se com o Delegadb do 
Thesouro nos negocios da Fazenda; receber os re- 
querimentos documeniados dos emphyteutas ou cen- 
suarios, que quizerem remir os seus Soros, censos ou 
pensóes dos conventos de religiosas, mitras, cabidos, 
collegiadas, seminarios e respectivas fabricas, tudo na 
fdrma que se acha determinado na lei da desamorii- 
sação de 4 de Abril e Decr. e Instr. de 9 de Julho 
de 1 8 6 t  ; fiscalisar a venda, troca, hypotheca, doaçáo 
e sub-emphyteuticaçáo dos bens foreiros b mesma Fa- 
zenda; e proceder bs diligencias necessarias para o 
concess8o das licenças de reconhecimento, e renoraçlo 



dos prazos forciros ú Fazenda, Dec. ds 26 de Nmem- 
bro de 1836.  (a) 

305. Cumpre-lhe tatnbem tomar o manifesto das 
quantias mutiladas, que excederem a 10&000 reis, 
vcriçain ou não juro, Alv. dc 2G de Setenibro de1762, 
e Resol. de  12 dc Junho  de 1770; comprelienden- 
do-se 'nesta disposiçào o manifesto das tornas das 
partilhas, tendo em vista, que  o credor 6 lihricado 
a fazer o distracte dentro em kinte dias, coiitadus da 
data do pagamento, se o dinheiro for dado a juro; e, 
se o não for, pertencc ao deledor fazer o distracte, 
corn a pena d e  pagar a decima o que não satisfizer 
a esta obrigaçào, Alv. de 1 4  de  Dezembro de 1775,  
e Decr. de 9 de  Janeiro de 1837. 

306. Pertence-lhe egualmentente exercer no lan- 
çamento, repartiç80, cobrança e fiscalisaqso dos im- 
postos, as atlribuições que lhe designarem as leis e re- 
gulamentos fiscaes, C. A. art. 247, n.' 4. 

307. Na contribuição predial, o Escrivtio de Fa- 
zenda tem a seu cargo tizer o arrolamento geral dos 
predios em cada fregiiczia do seu concellio, que se 

(a) Quanto á venda e remissão dos foros, de que trata 
a C.  de L. de 23 de Junho e P. de 20 de Juiiho dc 1843, r e  

duccão dos foros a dinheiro, certidiío da preco iuédio dos 
generos, conversão das pensões emphyteuticas n >. -mos 
da C. de L. de 22 de Junho de 18f6, deve observar-se o 
quc dispõe o Dccr. de 20 de Dez. de 18.16 e li de Agosto 
de 1847. 
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denomina matriz predial, com a designaçao da loca- 
lidade dos predios, qualidade d'elles, nomes e mo- 
radas dos proprietarios ou usufructuarios, rendimento 
bruto dos mesmos prbdios, seu rendimento collecta- 
vel, rendas, se as houver, com designaçgo dos nomes 
e moradas dos rendeiros, e ericargos a que  estao su- 
jeitos ; auxiliando-se 'neste trabalho com os informa- 
dores louvados, nomeados annualmente, metade pela 
Junta  dos repartidores, e outra metade pela respectiva 
Camara municipal. 

308. Concluidas as matrizes pelo Escrivso de Fn- 
zenda, depois de  atlendidas as reclamnqões que IIie 
fizerem os interessados, a Junta dos repartidores, 
composta do Administrador do concelho, presidente; 
do  EscrivBo de  Fazenda, secretario; do Delegado ou 
Sub-delegado do Procurador Regio, e de  dois Cida- 
daos proprietarios, nomeados annualmente pcla res- 
pectiva Camaro, examina as matrizes, auxiliada com 
os informadores louvados, e Ihes faz as reciifica~òes. 
com que ficam assim ultimadas para se proceder á 

repartiçfio da contribuição predial. 
309. Compete mais fi Junta  dos repartidores to- 

mar  conliecimento dos recursos que Ilic forem apre- 
sentados das decisoes do Escriváo de  Fazenda ; encer- 
r a r  as matrizes feitas pelo mesmo; fazer a repartiç5o 
individual do  contingente da contribuiçtio predial do 
seu respectivo concellio; tomar conhecimento das re- 
clamações, que por parte dos contribuintes lhe forem 

i a  



tlirigidas por se julgarem lesados na dits, rcpartiçóo; 
e fixar os verbas supplementares, Lcm coma as ni i -  

nu l l a~óes  da contri l>uiq~o predial. 
310. Da matriz assim concluida, e da repartisio, 

que  sdbre essa mairiz se fi7er, Iiaverb ainda recurso 
para o C o a s e l l ~  d'Estado, sem suspensáo, c s6 nos 
casos de  prelerição de  formalidades c terrnos essen- 
ciaes do processo, ou offensa de  lei espressa; ou tam- 

bem nos casos de errada apreciafao de facto, qric possa 
provar-se coin doccinientos que  teriliam f6 cm Juizo; 
'nestas hypotheses ser80 os recursos oficiosaritente 
remettidas pelo presidente da Junta  ao Coiiselho d e  
Estado, para serem decididos com urgencia c sum- 
mariamentc. 

31 1. SO podem ainda recorrer extrnordimriamenie 
p u a  o Governo, pela Repartiçao das c o r i t r i ~ u i ~ b e s  di- 
rectas, a Fazenda nacional, os collectados sem fuiida- 
mento algum para o serem peta coatribuiy80 de  qiic 

se trata; e q u e l l e s  a quem de direito competir o be- 
~ e f i c i o  da restituiçào. 

312. Quando os coiitribuinlcs sejam atteiidiùos em 
seus recursos, o que  deve constar pelas ce i t id6e~.  oi- 
riciosamerite remettidas do Conselho d'Estado ao  Pre- 
sideritc da Junta  de rcpartidores, maridará este passar 
titulos aos rccorrerites para Ibcs serem attendidos, ou 
a quem os endossar em pagamento d e  igual quantia 
aos que Iiou\ereni sido lesados por er ro  da motriz ou 
da reparliyho. 
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E tal 6 a irigerencin, qiic tem o A(1minisfrndor do 
concelho na centribiiif;io predial, segurido sc deduz 
do Decr. com força de  Lei de 31 de Dezembro de  1852 ,  
e da I.ei d e  30 de Jr in l~o e Ins t ruc~òes  regulanicn- 
tares de 7 de Agosto de 1860. 

313. A contribuição industrial, estabelecido pela 
Lei de 30 de Julho de 1860 ,  substituiu a decima ir]- 
dustrial, maneio de fabricas, e todos os addicionaes 
e s&llos de  conhecimentos respectiuos aos referidos 
impostos, que ficaram abolidos por esta Lei. 

314. A contribuiç80 industrial compõe-se : I." de 
taxas f i l a s ,  nào srijeites 5 repartiç'lo, mas impostas u 

certas industrias, profissões, artes, ou oEcios, propor- 
cionalmente aos seus lucros certos ou presumidos, 
reguladas pelos diversas disposicbes d'estn Lei, e ta- 
belle onnexo A, que d'ella faz parte; e 2." de  tasas 
variaveis, ou sujeitas 9. repartiçilo, impostas a outras 
indusirias, profissòes, artes, ou officios; umas, segundo 
a grandeza das povoacfies, c lucros que p o d ~ r  obter, 
e outras n&o 86 sujeitas no todo, ort em parte, h 

ordem das terras, designadas no nrt. 4 . O  d'esra Lei, 
mas Mmbem confbrnle os diversos lucrbs de c d a  cori- 
tribuinte, segundo a kbella B d'esta mesma Lei, e 
mais disposiròes que lhe sãa respectivas. 

315.  O lançame~to  e a repartiçiío da contribui- 
çBo indust~ial  G tambem feita, por centethos, peb  Es- 
wiv80 de Fazenda e respectiva Junta dc repurtidores, 
com recurso pise  a Camara Municipat, e Conselho de 



Estado; com a differensa porbni que, em logar dos 
dois proprietarios, que fazem parte da Junta  de  re- 
partidores, na contribuiçtio predial, as camaras  no- 
meiain dois Cidadãos do classe industrial para o ser- 
viço d'esta contribuição, observando-sc em tudo mais, 
quanto aos recursos, e seus effeitos, o qiic fica pon- 
derado a respeito da contribuiçiio predial, na con- 
forruidade da citada Lei, e das instruccùes de 25 de 
Setembro de 1860 ,  que muito convt!m ter em vista, 
para sua iritelligencia e observaiicia. 

316. O Escrivão de  Fazenda na contribuiçso pes- 
soal, de que  j6 fallhmos ($:$ 263, 264 e 265) faz o 
arrolamento geral d e  todas as pessoas que  estáo su- 
jeitas h contribuiçto com reclamaciio para o mesmo, 
pertencendo o lançamerito e distribuição d'esta con- 
tribuiçso 6 Jun ta  de  repartidores da contribuiç80 
predial, com reclamaçao para a mesma Jun ta ,  e re- 
curso para o Conselho d'Estado. 

317. A differença eiitre o contingente da contri- 
buiç8o pessoal, que couber n cada concelho, e o im- 
portaocia total das taxas fixas no ri." I do  art. 2." da 
L. de 30 d e  Julho de 1860 serb, pela Junta  de  re- 
partidores da contribuiçiio predial, repartida propor- 
cionalmente h renda ou valor locativo das casas d e  
IiabitaçTio, nos termos do n." 2." do art. 2." d'esta Lei: 
devendo a contribuiç80 pessoal ser addicionada com 
2 por cento para falhas e aiinullações, contados sbbre 
o total da contribiiicto, comprehendidos os addicio- 



riacs que  houver, tudo na rórma prescripta na Lei, e 

Instrucções de  12 cle Outubro de 1860. 
318. O Administrador do concelho, como pre- 

sidente da Junta  de reparíidores, conhece com ella 
das reclamaqões e recursos interpostos, pelas partes, 
do  Escrivso de  Fazenda, quando se considerarem le- 
sadas rias avaliações, para o pagamento da coiitribuiçòo 
do registo, regulado pela C. de L. de 30 de Junlio e 
Instr. Keg. de 12 de Outubro de  i8GO; e é sujeito i5 
multa de Ei0$000 reis, por cada omissno no cum- 

primento da Lei e Regiilamenlo, e a indemnisar alem 
d'isso a Fazenda pública de todos os prejuizos cau- 
sados, segundo o art. 68 do citado Hegularnento. (a) 

(a) As Lcis da coiiiribuicão predial, industrial ,  pessoal, 
e do  registro, de que temos dado apenas uma succiiita ideia, 
alteraram profundamente o systema das contribuicões a 
q u e  até então estavam sujeitos os coiitribuirites, e tenderani 
todas n estabelecer a egualdade, e melhor repartição do 
imposto, e ao mesmo tempo a augmeiitar a receita phblica 

do  Estado. 
A contribuir.ão predial já esiava recebida no paiz. pelo 

Dec. com força de  Lei de 31 de Dezembro de 1852; porém 
a Lei de 30 de Junho facilitou e melhorou a cobrança deste 
imposto, ordenando que  os Escrivães de Fazenda procedts- 
sem Ií matriz predial, que  antes era feita pela Junta  de re- 

partidores, nas quaes, predominando a maioria dos proprie- 
tarios, é bem facil de  ver que a matriz e a reparticão de- 
viam ser feitas com benevolencia, e a favor dos contriboin- 
t r s ,  com prrjuiso da Fazenda pública. Esta Lei, augmeli- 



319. Pcrieiice alem d'isso no Administrador do 
concelho fiscalisar o pagamento dos direitos d e  merce, 
PP. de  4 de Novembro d e  1840, 31 de Oiitubro dc  
1852, L. dc  i I e Hcg. tle 28 de Agosto d e  1860; 
os direitos do pescado, Decr. de 28 de Novembro de  
1882; os direitos de consumo, e a euportaçno dos 
uinhos c aguas ardentes do Porto, PP. de  1 7 d e  Marco 
de  1843 e l t  de Oiituhro de  185i; mandar fazer 
pelo Escri \ào de Fazenda o manifesto dos generos su- 
jeitos ao real d'iigua, Reg. de  23 de Janeiro dc 1643, 
Instr. de 9 de %aio de 18-4.8, c C. de L. d e  28 d e  
Junlio d e  1854; fiscalisar que a venda da polvora, 
nas povoaqões, s6 seja feita pelos commissarios do Ar- 

tando as faculdades do Escriváo de  Fazenda, tornalido por 
isso mais exequivel a sua responsabilidade, compondo ps 

Juntas  dos repartidores do  Administrador do  concelho, do 
Escrivão de  Fazenda, do Delegado, ou Sub-delegado, e apenas 
de  dois proprietarios, em logar dc  Ires, deu mais fòrya ao 

elemcilto fiscal, o quc deve contribuir, não só para a mais 
proinpta e justa execuy.ão da Lei, mas tambem para o au- 

gmento da receita pública. 
A Lei da coutribuic,lo industrial foi lambem uma medi& 

importante, não sS em relacáo á melhor d i s t r ibu i~áo  do im- 

posto, mas lambem ao augmento da receita. 
A antiga decima industrial, laiiyada sbbre as i i~dustrias 

do  Paiz, era coinpletamente arbitraria, e sem base algunia, 

al8m da dificuldade de se poderem avaliar os interesses dos 

cnpitaes, que  fdcilmente se occultam: d'aqui resultava que 
muitas vezes o guarda-livros de unia casa commercial, que  
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senal do esbrcito; e exercer as attribuilíjes, que  lho 
conferem as  leis e regiilamentos do Governo sòbre o 
seiio, Pí'. de 10 de Janeiro, 30 d'Agosto e 2 de Se- 
tcmhro clc 1852, C. de L. de  I 0  de Julho de  18C3, 
Instr .  de  28 de Marco de  18% PP. de  20 d'Abril 

vencia o salario conhecido d e  600&000 r&, pagava cxacta- 
mente 60dej000 réis de decima industrial, em quanto o dono 
d'essa casa pagava muito menos imposto do que seu cai- 
xeiro oii guarda-livros, por occultar os seus interesses, que  
de ordiiinrio eram si) limitados ií drcima da renda da casa 
q u e  elle pagava. 

A 1.ei de 30 de Julho, estal~elecendo o systcma de  taxas 
fixas e de taxas variaveis, segundo a populacão e a ordem 
das terras, ao mesmo tempo que restabeleceu a proporcio- 

rialidade no imposto, assegurou a exaetidáo, cobraiica, e 
melhor fiscalisação do rnesmo. pelas prescripyões exaradas 

na mesma Lei, c desinrol\.idas no seu Regiilamento. O mesmo 

aconteceu na cotitr ihrii~áo pessoal, estabelecida peIa1,ei de 30 
de  Julho d e  4860, e na J.ei denominada d e  registrc, de  30 
de  Junho do rnesmo anno, q u e  comprehendeu o imposta das 
sizas, e das transmissões da propriedade por titulo gratuito. 

O imposto das sizas o u  transmissão por titulo oneroso, 

foi elev,ido a 6 por cento, e ampliado ás trocas de bens de  

raiz e ;í emphyteuse. 
O imposto de transmissSo, q u e  s6 era devido de tios para 

sobrinhos, e aos parentes mais afastados e estranhos, pas- 
sou a ser pago na linha collateral pelos irmãos, e por to- 
dos os outros parentes mais remotos, augmenlando progrcs- 
sivamente o imposto na distancia dos graus. 

Todas estas medidas, com outras que foram publicadas 
tio mesino aiirio d e  1860, formani tima époclia notarei na 



e 29 de Julho de f84-4, C. de L. dc 23 dc Abril de 
i 846, PP. de 28 de Xovembro de I StiO c 30 de Ou- 
tubro cle 1852, L. de 26 de Abril de 1861. (a) 

320. fi uma das principacs obrigações do Admi- 
riistrador do concelho o vigilancia, qtie elle deve ein- 

reforma financeira do nosso paiz; nZo sú pelo Iancamento 
de  impostos mais em harmonia com os principias econo- 
micos. mas tambem pelo consideravcl augmenlo da receita 
pública, que é de esperar dos mesmos, para fazer face ás 
despesas púl)licas, aos caminhos de ferro, e outros melho- 
ramentos matcriaes, que muito hão de concorrer para o 
dcsinvol\imcnlo da nossa agricultura, commcrcio, e indu- 
stria. 

Xáa faltou porém opposição a estas medidas, soh o prc- 
texto de que se hia sobrecarregar o p o ~ o  com mais im- 
postos, que elle não podia nem devia pagar. Totiavia os 
proprios adversarios politicos do gabinete que as havia 
proposto, subindo ao pod8r promoveram a sua approvação 
nas duas casas do parlamento. e as levaram 6 sancyáo 
rbgia. 

O imposto não é mau por ser imposto: seja elle adequa- 
tlamcnte lançado, facil a sua cobrança, e reproductiva o 
seti emprego, que, em vez de contrariar, servirá a proao- 
ver a prosperidade pública. 

(a, As ultimas Leis de fazenda sdbre a contribuição pre- 
dial, industrial, pessoal, e s8bre o registro, merc8s e sêllo, 
ccrcaram consideravelmente as attrihuições dos Administra- 
dores de concelho, que passaram quasi exclusivamenle a 
serem exercidas pelos Escrivães de Fazenda ; podendo bem 
dizer-se que poucas attrihuiçórs já lhe reslam, alem da fis- 

calisação geral. 
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pregar sobre o uxcrcfcio da auctoridmb fiscal, C. A. 
art. 2i7, n." 6; c é por isso que Ilie cumpre guardar, 
n respeito dos tilulos de renda vitalicia, as prescri- 
~ ~ ç ò e s  do Decreto de 30 de Riaio e Instr. de 2Ei de 
Junho  de 1844, DD. de  9 de  Julho de 1 8 4 5  e 19 
d e  Junho  de  1889, PP. de  30 de Jiiltio, e 12 de De- 
zembro de 1849 ,  e C. de L. de  12 de Agosto de  1853; 
nos avisos que  se fazem aos collectados deve fazer 
observar as InstrucçCies de  22 de Abril de  1 8 5 1  ; as- 
sistir a tomada das contas dos recebedores, cumprin- 
do, na parte que  lhe pertence, o Decr. de 28 de Ja- 
rieiro de  1880, art. 2; satisfazer a P. de  2ti de Se- 
tembro de 1847,  relaxando ao contencioso os d a ~ -  
mentos cuja cobrança se não poder realisar, e que  se 
não cobram por execução admintstrativa; rejeitar os 
autos de tomadia das agentes do Contracto do tabaco, 
que iiào tiverem diploma legal; e satisfa7cr todas as 
mais prescrip~ões d e  fiscalisação e vigilancia, que  lhe 
sào recommendadas pelas leis e regulamentos, e que 
s e  derivam da natureza das suas attribuições legaes. 

321. Outra attribuição não menos importante d'este 
magistrado consiste em fazer cobrar as dividas pro- 
cedentes de contribuições de  lançamento e repartiçtio, 
cni quanto a dicta cobranqa se podhr fazer adminis- 
tr;itivamenttl, e segundo as fórmas do processo que 
forem estabelecidas na lei fiscal, C. A. art .  247, n.' 5, 
observando para este fim o que se acha determiiiado 
inos Dn. de 13 d'Agosto de  18%4, 30 dn Dezembro 



de i 845, 15 de Setembro e 20 de Outubro de 1832, 
quanto Bs adjudicações e venda dos bens. 

322. Cumpre-lhe'neste mesmo sentido julgar in- 
soluveis as faihas das cdllectas dos devedores d Fa- 
zenda, observando a Port. de 24 de Janeiro de  1848 ;  
contar os salarios dos processos, segutido a tabella ju- 
diciaria de 26 de Dezembro dc 1848 ,  em observan- 
cia das PP. de  22 e 3 1 de Outubro de  1 8 4 3 ;  obscr- 
var, quanto d suspensão das execu~ões  administrativas, 
o que  se acha disposto nas PP. de 9 de Novembro de  
1847 e 17 de Junho  de 1 8 4 8 ;  ler em vista, que nas 
dividas nào provenientes de  lançamento s6 pertence a 
sua cobrarifa ao Poder judicial, Decr. de 12 de De- 
zembro de  185.2, art. 7, e Instr. de 8 de Fevereiro 
de 1843,  nrtt. 42-45. E finalrnente appropriar as 
regras estabelecidas sobre a cohranqa administrativa, 
nos termos do art. 160 do Codigo, I cobranqa das 
derramas municipaes, P. de 3 de Julho de  1850.  

323. Pertence-lhe ainda a cobrança adrninistrativa 
das congruas parochiaes, PP. de  17 de Dezembro de 
1 8 4 5  e 3 de Julho de 1850 ,  e isto alem das mais 
atlribuições, qiie cabem ao Administrador d o  corice- 
lho sobre o l an~amento  das congruae, que  se acham 
reguladas pela C. de  L. de 20 de Julho dc  1839, P. 
dc 26 de Janeiro de  1841,  e C. de L. de 8 de No- 
vembro do mesmo m i o .  
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Da vigilancia e inspccção do Administrador do Concelho 
nos estabelecimentos de piedade, beneftcsacia 

e ensino publico 

324. Eritre as ottribuicbes mnis importantes que  
o Administrador do concelho tem a exercer 'neste 
rama do serviço público, é uma das principaes, a de 
tomar conta dos t e p d o s  pios aos testamenteiros e aos 
administradores d e  vinculas, morgados e capellas, C. 
A. art. 2 5 8 ,  n." 2; tendo em vista a obrigayao, que 
iios testamenteiros incumbe, de  as dar  no praso d'um 
anno, se o testador não tiver marcado praso mais 
curto, Ord. l iv .  1 ,  tit. 62,s.::. 1-27; fazcl-os autoar 
no caso de recusa, e remcttel-os ao 3liiiistcrio Público, 
para serem compellidos a dar contas, e a soffrercm a 
multa, PP. de 17 de Outubro dc 1 8 3 9  c 22 d e  Maio 
d e  1 8 4 0 ;  e proceder contra os mesmos judiciatmcnte 
pclo alcance, PP. de  22 de Março de  1836 c 2 de  
Abril dc 1833; devendo observar-se, que das contas 
dadas na AdministraçSo pelos testamenteirou niío hn 
recurso para o Conselho dc  districto, P. dc 16 de 
Abril de  1846 .  

Firi;ilmtn(c, ~ d h r c  esta materia e quanto aos I g a -  



dos pios n?io cumpridos, deve ter-se em vista os Dec. 
d e  6 de Novembro de  1851 ,  de  2 4  de  Dezembro de  
1 8 5 2 ,  a C. de L. de 26 de Julho d e  1855 ,  e P. de  
31 de Maio de  1889, aonde se encontram importan- 
tes providencias, que muito convém observar no in- 
teresse público e particular. (a) 

325. & tambem outra attribuiqão importante do 
Administrador do coricellio a tomada das contas ás 
irmandades, confrarias, hospitaes, e a quaesquer outros 
estabelecimentos de piedade e beneficencia, que  elle 
deve satisfazer gratuitamente, enviando-as depois com 
os respectivos documentos ao Conselho de  districto 
para serem approvadas, C. A.  art. 2S.8, n.' 3 e %$; 
fuzerido cumprir a este respeito as disposiçòes do Dec. 
de  21 d e  Outubro de 1836, e Instr. de 12 de Dezem- 
bro de  1843 ,  reputando illegaes, e responsabilisando 
os mesarios de  qualqiicr confraria ou irmandade pelas 
despesas feitas sem auctorisacao de orcatnerito compe- 
tentemente approvado, Ord. liv. 1, tit. 62, $ 63; e 
procedondo pelos alcances, em que se acharem no 
auto de  contas, que  deve remeiter para este fim ao 
Alinisterio Público, Y. de 10 de Abril de 1840 .  

'Neste objecto deve attender-se, que  nas corporatões 
e estabelecimentos de  piedade e beneficencia, cujos 
rendimentos excederem (1:000$000 reis, devem as 

(a) Vejam-se s6bre este objecto as iiotas do annotador 
aiiohymo ao Codigo Administrativo. 
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suas contas ser approvadas pelo Tribunal de Contas, 
que tambem conhece, em recurso, das que forem de 
menor quantia, Decr. de 1 0  de Novembro de 1849, 
art. 19, $5 2 e 3, e art. 14, $ 3." e 4." do Reg. de 
6 de Setembro de 1860. 
3.6. Cumpre-lhe ainda velar pela boa administra- 

çáo dos expostos, C. A. art. 248, n.O 4; promo\endo 
as derramas das contribuiçoes, com applicação a este 
objecto, P. de 17 de Dezembro de 1840; e que as 
Mesas de confrarias e outros estabelecimentos pios 
entreguem as sobras, que pelo Conselho de dislricto 
tenham sido applicadas para a sustentaçào dos mes- 
mos, procedendo no caso contrario nos termos da P. 
de 1 de Junho de 1859;  e obrigando as máes, que 
viverem sem recato, e ainda grhvidas, a darem conta 
dos filhos, Ord. liv. 1, tit. 73, $ 8,  Res. de 12 de 
Março de 1603, 5,  P. de 7 de Outubro de 1835; 
e isto com o conveniente segredo, que recommenda o 
$ 8 do Alvarh de i 8  de Outubro de 1806, e P. de 
4 de Julho de 1838. 

327. NBo deve esquecer a este magistrado o pre- 
mover a distribuiçáo de soceorros, no caso de calami- 
dade pública, jh exigindo todas as providencias do 
Governador civil, para que nào esteja auctorisado, jh 
excitando a caridade, e promovendo as esmolas no seu 
concelho, dos homens mais abastados, em beneficio 
dos que precisam d'esses soccorros, C. A. art. 248, 
11." 8. 



328, Ao Administrador do concelho perlence igual- 
mente a irispegto das escolas de ensino primario, C. 
A. art. 248, n." 1, e cumpra-lhe: i." obrigar os 
directores dos collegios, antes da siia abertura, a en- 
tregar-lhe lima decldrayáo do objecto e local do seti 
cstabeleciinento, acornpanliada dos dociimentos que 
justifiquem a morigeraçao dos directores, de todos os 
empregados na empreza, e das habilitocões Literarias 
dos professores, e se s lo  dignos de dirigir a educaç80 
dos alumrios; devendo exigir igual declaray~o de 
todas as pessoas que pretenderem abrir cursos par- 
ticulares, artt. 8 4  e 85 do Dec. de 2 0  de Setembro 
de 18&4, artt. 42 e seg. do Dec. e Reg. de 2 0  de 
Dezembro de 1860, e art. 22 do Dec. e Reg. de 10 
de Janeiro de 1851; 2." verificar se os professores 
particulares estâo Ignlmerite habilitados com o tittilo 
de capacidade, Dec. de 2 0  de Dezemtno de 1880, 
art. 43, e de 10 de Janeiro de 1851, artt. 24 a 29; 
3." negar os attestados de effecti\ idade aos professo- 
res que faltarem ao cumprimento dos seus deveres, 
Circ. do Conselho Superior de 18 de Junho de 1850;  
4." designar pessoa idanea, se a escola de ensino pri- 
mario ficar fechada por mais do cinco dias, Dec. e 
Reg. de 20 de Dezembro de 1850, art. 9, $ i, e 
Reg. de 36 de hzembro  de 1860,  art. 4 ;  5.O visar 
w mappas annuacs dos professores, Circ. do  C o i i ~ - -  

Uro Superior de 30 de Julho de 1853, e 30 de Março 
do 1855; 6." verificar, se as casas offerecidas pelas 
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Camnrns, Junlas  de  Parochia, Confrarias, ou  perticu- 
Inres, para as escolas publicas, são decentes e tCa- a s  
commodidades e condições necessarias, Circ. do  Con- 
selho Superior de 29 de Janeiro de  1858; ?.O verifi- 
car e assignnr os maypas mensaes de  freqiiencia dos 
professores, para estes podercm entrar  nas folhas dos 
ordenados, Circ. do  Conselho Superior dc  28 de Ou- 
tubro de  1858; 8." informar sdbre as allegaçòcs das 
Cnmaros, Juntas  de  Parochia, etc., para creayões de  
cadeiras de ensino primario, Port. circ. do  Miiiiste- 
rio d o  Heino de  17 dc Outubro d e  1859; 9." coadju- 
var o Commissario do5 estudos, e satisfazer As requi- 
siçóes por esle feitas, sdhre pontos d e  instruccâa, q u e  
nào respeitam 6s doutrinas e melhodos de  ensino, 
Port. circ. d e  30 de Naio d e  i860. 

329. E tambem do seu dever fazer expulsar das 
escolas os alumnos incorrigiveis, quando não haja iie 

concellio Commissario dos estudou, iiem lyceu, eit. 
Dec. d e  20 d e  Setembro d e  1844; e convem, a8bi.e 
tudo, que  elle promova a edificacao de easas pare tis- 

colas, recorrendo 6s subscr ipças ;  padendo a i n k ,  aa 
falta de  providencias do Cammissario dss estudos nu 
Reitor do lyceu, substituir o professor imgedide por 
molestia ou licmqa, Git. Dec. d e  20 de Daetnb~o Be 
1850. 

330. Cumpre finairnaste notar, que em materias 
d e  ensino N l k o  a Direcfio geral d e  Instrueçáo pti- 
hlica, debaixo da vigilancia d o  Ministro d o  Reino, 



auxiliada pelo Conselho geral d e  Instrucçllo púl)licn, 
6 quem exerce a inspecçno e direcção s6bre todos os 
ramos d e  instrucçáo, communicando as suas ordens 
aos Commissarios dos estudos, Reitores dos lyceus, e 
mais authoridades administrativas. 

ba policia nos seus diffbrentes aspectos 

831. Chambmos policia, no uso moderno, áquella 
parte da administr~çào,  que  tem por objecto a manu- 
tençáo da ordem pública e a segurança iridividual. 
Subdivide-se em politica, administrativa e judiciaria: 
politica (que por sua natureza 6 secreta), a que tem 
por objecto prevenir as conspirações contra o Go- 
verno; administraliua, a que consiste em impedir as 
infracções das leis (sendo n'esta parte preventiva) e 
na sustentaç30 da ordem pública em cada logar, bem 
como em toda a parte do reino; judiciaria, a que  
procura as provas dos crimes e contravençòes, e se 
empenha em descobrir os seus auctores, cujo cara- 
cter a torna por isso essencialmente repressiva: não 
trataremos n'este logar senõo da policia administra- 
tiva e da judiciaria, na parte em que  k exercida pelos 
Administradores do concelho. 
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332. A policia administrativa 6 lambem geral, 
municipal e rural: get-al, a que consisie nn execuçào 
das leis e regulamentos policiaes com o fim de  nian- 
ter  a ordem pública em toda a parte da n u ~ ã o ;  mu- 
nicipal e rural, segundo é exercida nas cidades ou 
villas, o11 se dedica especialmente A protecçáo da pro- 
priedade rural: vamos pois considerar a policia ad- 
miriistrativa c judiciaria debaixo dos differentes pon- 
tos da vista qiie temos indicado. 

333. Policia geral. Para prevenir que passem os 
mnlfeitores d'um reino para os outros, ou, ainda den- 
t ro  d'elle, d'um logar para outro, escapando assim 6 
acçào dos tribunaes, estabeleceram os regulamentos 
do Governo os passaportes e bilhetes de  residencia, 
de  que devem munir-se todos os cidadáos, quando 
quizerem sair fóra da terra da sua residencia a dis- 
tancia de mais de cinco leguas, e ahi permanecerem: 
15 pois ao Administrador do concelho a quem per- 
tence (i concess3o dos passaportes e biltietes de  resi- 
dencia, C. A. art. 2 2 9 ,  n." 1, observaodo na passagem 
dos mesmos o que se acha estabelecido no Dec. d e  17 
de Março de 1838, e P. de 40 de Março de  1842. 

334.. A nenhum mancebo porém dentro da edade 
de i4 a 2 1  annos completos se dará passaporte para 
paiz estrangeiro, sem que dB fiança de  como, sendo 
chamado ao serviço d o  exercito, se opresentarb eu 
rlnrh substituto, CC. de  LL. de  27 d e  Julho de  1855, 

I ?  



nrt. 55, e 4 de Junho  de 1859 ,  art. l i ;  e ainda qiin 
saiam para fóra do reino com seus paes oii tiitoic,s, 

P. de 5 de Junho  de  1 8 5 9  (a). 

335.  I? tambem outra attribuiçao de policia a que  
o Administrador deve exercer sbhre as cadeias do 
inunicipio, e para a sustentaqiio dos presos, obser- 
vando, no caso de  fallecirnento de  algum d'esteg, o dis- 
posto na P. de 7 de Novembro de 1842,  inaiidando 
proceder n auto, pelo juiz eleito da f regue~ia ,  com pe- 
ritos e testemunhas, que dever6 remetter ao Gover- 
nador civil, para este o enviar h aiictoridade judicial. 

336. I3 airida ao Administrador a quem pertence 
rubricar os livros das cadeias, e prover ó sua segu- 
rança por meio de  guardas, nos termos dos Decr. de  
20 d e  Dezembro de  1839 e 16 de Janeiro de 1883, 
artt. 30, 31 e 40 ,  lendo em vista, s6hre a sua policia 

(a )  Shbre as obrigayões que têm a cumprir os passagei- 
ros que chegam a Lisboa, as casas das hospedarids, os 

donos dos prCdios, e outras medidas de policia geral, ve- 
jam-se o Alv. de 25 de Junho de 1760, Rcg. de 6 de Marco 
de  1810, Dec. de 12 de Dezembro de 1833, Edit. de 10 
de  Junho de 1834, Uec. de  13 de  Agosto de 1841, Edit. 
de  23 de Marco de 1844 e 20 de Maio de 1848. convém 
ainda advertir, que pelo art. 250 do Codigo, em Lisboa 
e Porto a concessão dos passaporles, bilhetes de resideacia, 
licencas para hospedarias e estalagens, para jogos e diver- 
timentos publicas, e similhantes, são da competencia do 
Governo civil. Vid. notas do annotador anonymo ao cit. 
art .  do Codigo Administrativo. 
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saaitaria, o disposto na P. de  17 de Maio de  1850; 
e obstar a que os carcereiros levem maiores emola- 
mentos, do  quc os que  Ihes foram estabelecidos na 
P. de 10 d e  Dezembro de  1849 ,  observando quanto 
aos mandados de  prisão e conducçáo de  presos d'urna 
para outra terra o disposto no Dec. de  23 de J u n h o  
de  1845.  

337. e outra attribuiçóo de policia geral, que per- 
tence ao Administrador, a inspecçtio das casas de 
venda de comidas, bebidas, drogas e medicamentos, 
C. A. art. 2 4 9 ,  n." 3: a policia dos açougues é com- 
prcheiidida debaixo d'esta disposiçòo, e ao Adminis- 
trador do concelho competem as a t t r ibui~òes  dos ari- 
tigos almotacks, P. de 22 de Setembro d e  1 8 4 5 ;  e 
quanto As regras que  se devem observar, sdbre os 
alimentos e bebidas nas lojas e tabernas, nas boticas 
e medicamentos, deve o Administrador regular-se pelas 
Instrucções approvadas pela P. de 25 de Outubro de 
1853. Finalmcrite riáo deve o Administrador consen- 
tir estabelecimentos industriaes insalubres, incom- 
modos ou perigosos, sem terem obtido as licenças 
com as convenientes informações e diligencias, a que  
drve proceder em observancia do Regul. d e  97 d e  
Agosto de  1855 ,  em virtude da C. L. de  5 de Julho 
de  i 8 5 5 ,  e Dec. de  3 de Outubro de  1860. 

338. Incumbe-lhe a fiscalisa~ão sobre os pesos e 
medidas, C. A. art. 249,  n." L, fazendo punir os que 
1 1 .  im de pesos ou medidas falsas, ou não afferidas nos 



termos do art. 556 do Cod. Pcn. (a); a policia re- 

(a) O Decreto de 20 de Junho de  1859 mandou pSr em 
vigor desde o 1." de  Janeiro de  1860 para Lisboa, e desde 
o 1.O de  Narco para as outras povoacões do reino e ilhas, 
o novo systema de  medidas, decretado cm 13 de  Dezembro 
de 1852, mas sómente por em quanto para uso da medida 
linear, abolindo e considerando illegaes as varas, covados, 
e outras medidas que  foram subslituidas pelo metro; pu- 
nindo a fabricacão e introduccão ou venda das antigas me- 
didas: mandando nos contractos e actos publicos designar 
a correspondencia entre as novas medidas lineares e as an- 
tigas, e fazendo punir o tabellião ou oficial piiblico, que  
lavrar escriplura em contravencáo com esta disposição, ti- 
rando toda a forca a taes papeis ou documentos, em quanto 
não forem revalidados e legalisados na Administracão do 
respectivo concelho, mediante o pagamento na Rccel~edoria 
do mesmo concelho de  5$000 réis por cada documento; e 
por último fazendo julgar correccionalmente as penas pe- 
cuniarias, e de  prisão, comminadas por este Decreto. que  
foi communicado aos Governadores civis, para o fazerem exe- 
ciitar, pela Port. circ. d e  17 de Agosto de  1859. 

A C. de  L. de  10 de  Agosto de  1860 authorisou o Go- 
verno a organisar o servico d e  aferição, e fiscalisa~áo dos 
pesos e medidas, tendo em consideracáo os direitos dos mu- 

nicipios, o qua regulou o Decrelo d e  29 d e  Dezembro de  
1860; e finalmente o Decreto de 20 de  Setembro de  1860 
ordenou que desde o 1." de Julho de  1861 ficassem em 
vigor para todas as povoaqóes do reino e ilhas o novo sys- 
tema de  medidas de  pdso, decretado em 13 d e  Dezembro 
de  1852; exceptuando apenas o serviço medico, e estabe- 
lecendo as mesmas prescripções e regras, que  jd se haviam 
determinado no Dec. de 20 de Junho de 1859. 
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lativa As casas phblicas, de jogo, estalagens, e simi- 
Ihontes, C. A. art. 249, n." 8 ;  e B porisso, que  lhe 
yeitence dar licenças para se obrirem hospedarias, 
'estalagens e casas de  jogo, exercendo a sua inspecçso 
aiiido nas vendas, como determinou a P. de  Ei de 
Março de iSri.4. 

339. Os  jogos probibidos sào crimes punidos pelo 
art.  267 do Cod. Pen.; e ao  Administrador do cun- 

celho pertence vigiar, que  se náo practiquem estes 
crimes, procedendo a visitas domiciliarias, sc  tanto 

for necessarlo, prendendo os danos das casas quando 
n'elles incursos, e prncticando todas as mais diligen- 
cios recommendodos no edita1 do Governador civil de 
Lisboa de  2 de Agosto de  1844. 

340. 1:: outra attribuiçao de policia geral, a que O 

relativa ao uso e porte d'arnins, e & concessâo de  I i -  
ccnças para estas, deverido observar-se as PP. de  21 
do Dexernbro de  18&7, e 1 5  de Maio de  1888, C. fl, 
art. 249, n.O 6; bem como a policia relativa 6s mu- 
lheres prostituias (Edit. e Reg. de 30 d e  Julho de 
i858), aos mendigos, vadios e vagabundos, C. A. 
art. 249, n .OT e 8 (a). 

(a) Não temo9 regulamento especial, que estabclcça as 
regras policiaes a respeito das mulheres proslitutrs, e ape- 
nas lia alguns Editaes do Governo civil de Lisboa. O Dcc. 
de 14 de Abril de 1836 mandou sair para as terras das 
suas naturalidades os mendigos de fóra, e recolher ao asylo 
de mendicidade as velhos e creanças desainparadas; c o 



341. As funcçóes d e  policia sanitaria de  que tracta 
o C. A. nrt. 2&9, n." 9, sao exercidas pelo Adminis- 
trador como sub-delegado do Conselho de saiide pu- 
blica, tios termos do Dec. de 3 de Janeiro de  2837; 
devendo regular-se sabre a inspecçzo dos generos 
corruptos pelas PP. de 19 de Julho de 185.9, 2 de 
Agosto de 1850 e 27 de Jiinho de  185k 

342. Merece aqui fazer-se particular mencào da 
cultura dos arrosaes, de que  em quasi toda a parte se 
tem abusado com gravissimo detrimento da saiide dos 
povos, pela falta de  execuçao das PP. de  16 de Outubro 
d e  1881,28 de J u a h o  e 5 de Jullio de 1802, i i de 
Marco e 13 de Naio de  1833, 23 de Marco e 5 de 
Abril dc 1854, 13 de l larço e 12 de Naio de  1855, 
i6 de Iraio e 2 de Julho de 1867, e 22 de Jutilio 
de  í859, a que se n8o tem dado rigoroso ciimpri- 
mento por serem quasi todos os Administradores na- 
turaes dos concelhos que  adrniiiistram, muitas vezes 
interessados n'aquella cultura, e pela falta de  verda- 
deira inspecçao da parte dos Governadores civis. 
34.3. S;ZO do mesmo modo attribuições de policia 

do Administrador do concelho o manter a boa ordem 

Edita1 do Governador civil tle Lisboa de 30 de Abril de 
1859, providencioti para que se exlremassem os falsos 
dos verdadeiros mendigos; mas é certo, que o Cod. Pen. 
arlt. 256 e 260 considera como vadins, e pune com -a 
pena de prisão, os que, sem necessidade, se fazem men- 
digos. 
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nos templos e em todas as solcmiiidades religiosas, 
festas e divertimentos publicos, cornprehendeiido os 
t l i ~ i i t r o ~  e mais espectaculos, C. A .  art. 259, a.OS 10 ,  
I I c 12 ,  devendo ter em iista os DD. e Reg. de  30 
d e  Janeiro de  1846 ,  22 de Setembro de  1853, e 4 
de Outubro de 1860, que exigem ouctorisaç80 prévia 
das auctoridades para os espcct~culos e divertimeiitos 
publicos, e prescrevem as regras policiaes a respeito 
dos tlieiitros, que esta0 debaixo da inspe-o-dw~as 
pectivo Governador cibil, obrando o Admidistrador da 
concellio como delegado do mesmo, para a '  
orclerii iios tlieatros, auxiliando-se da forca pãblica, 
i'rendeiido e autuando os irifractores dos disposiqões 
policiaes. 

345.. Ciinipre-lhe igualmente vedar a divagaçáo 
de  pessoas alienadas, fazendo-as remetter para o hos- 
pital de  Rilhafollcs com ccrtid8o do facultativo, ru- 
bricadii pelo Administrador do conccltio nos termos 
da P. dc  18 de No\embro de  1862 ,  quando os seus 
pareritcs as nno reclamem, e se ohrigiiem a dar-lhes 
alimentos c a impedir a sua ditagaçao, YP. dé  4 e 
29 de Maio de  1 8 5 0 ;  podendo dispeiisar-se a certid8o 
do fiiciiltativo nos bairros de Lisboa, P. de  7 d e  Agosto 
de  1856,  e Dec. de 7 de  Abril d e  1 8 5  I ,  que  se deve 
ter em vista n'este objecto. 

345.  As providencias nos casos de  incendio, inun- 
dações c naufragios sõo da competencia do Adminis- 
1r;idor do coricelho, C. A. art .  259, n." 15, já para 



proceder no caso d e  naufragio nos termos dos artt. 
i589 e 1 5 9 7  do Codigo Commercial, ou para se li- 
mitar, quando haja alfandegas, a prestar o auxilio 
necessario, e a todas as medidns de cautela e preveii- 
çtio para evitar os dcscaminhos, PP.  d e  24 de Maio 
de  i 8 4 2  e 12 de Janeiro de 1843.  

356. A execuçõo das providencias sobre a segu- 
rança pública, e as medidas de prevençtio e repressáo 
contra quaesquer actos contrarios h ordem e tran- 
quiliidade dos cidadaos, sao tambem funcções da ma- 
xima.importancia do Administrador do concelho, C. 
A. art. 249 ,  n . O q 7  e 18; podendo auxiliar-se, em 
todos estes casos, da fòrça armada, se lhe for neces- 
saria, qiic requisitarh do commandante da f d r ~ a ,  ou 
do Governador civil, C. A. art. 359. 

347. Entra tambein nas suas attribuiçacs geraes 
o impedir o contrabando de  qualquer ordem, j i  ap- 
preliendendo toda a polvora, que niio for fabricads 
nas fábricas nacionaes, e procedendo contra os inira- 
ctores. DD. de  26 de Fevereiro de 1810 ,  22 de J u -  
lho de  1 8 4 2  e P. de  15 de Dezembro de  1 8 t 3 ;  jh 
prestando todo o auxilio aos agentes do contracto do 
tabaco, para e ~ i t o r  o contrabando do mesmo, P. de  
2 de Jullio de 18'14, e Curta de Priv. de  4 de Julho 
de 18'16, PP. de  4, 9 e 10 de Junho  e 2 4  de Julho 
de  1 8 5 8 ;  e já effectuando os varejos e buscas, que 
forem requeridos, P. de  9 de Agosto de  1 8 5 0 ;  cum- 
pre-lhe igualmente vigiar se o tabaco e sabão, que  
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se vende nos estancas, 6 de boa qualidade, e se os 
empregados da fiscalisado se acham legalmente au- 
ctorisados para proceder 6s tomadias, cit. Carta de  
Yriv. nrt. 14. 

348. Policia mutiicipal. Como representante o 
mais activo da adniinistrayào local, nâo póde deixar 
d e  pertencer ao Administrador do concelho a execiiçâo 
dos posturas e regulamentos de  policia municipal, fa- 
zerido encoimar os transgressores, assentar as coimas 
e requerer a sua condemnayáo pcrnntc a ouctoridade 
competente, C. A. art. 251. Nào pode porem receber 
a multa da postura ou coima senáo por vontade dos 
multados, P. de  15 de Setembro de 1853, porque s6 
podem ser impostas pelos juizes competentes, podendo 
comtudo proseguir nos termos da accusoqao com os 
zeladores e presidentes da Camara, P. de  13 de Ja- 
neiro de  1838; ou delegando nos Regedores de paro- 
chio, P. de 29 dc Julho de  4844; incumbindo-lhe 
cgualmerite proceder aos varejos dos generos tributa- 
dos pelas Camaras, P. de 12 de Setembro de  1842. 
O Administrador do concelho rccebe metade do pro- 
tlucto das coirnas, que forem julgadas a requerimento 
d'elle, e a Camara a outra parte, C. A. art. 251 2. 

349. Policia rural. Como primeiro agente e exe- 
cutor de  todas as medidas de policia, pertence ao  Ad- 
lninistrador (10 concelho a policia rriral, e a protec- 



çso da liberdade e segiiransa dos vizinlios do mesmo 
concelho, C. A. art. 2&9, n,"' 14 e 16; fazendo obser- 
var 'neste objecto as posturas e regulamentos das Ca- 
maras, j6 para obstar a que  se fuçam estrumeiras rias 
estradas, Reg. de 11 de Março de  1796 ,  $ 2.", e P. 
de  3 de Junho  de 1851; j a  para que  se destruam as 
arvores que  estiverem plantadas f6ra do eliriliameiito 
marcado pela Camara; jB para maridar cortar, tí custa 
dos proprietarios, as que  impedirem o trânsito iios ca- 
minlios publicas, ou que  embarararem a navegação dos 
rios, P. de 25 de Jullio de  1834; já para fazer encoi- 
mar os donos dos animaes darnninhos 6 agricultura; c 
finalmente para fazer cumprir todas as outras posturas, 
que  a Camara Iiouver adoptado em beneficio da mesma 
agricultura, e para a conservacão da propriedade iii- 
dividual e segiiranca dos vizinlios. 

350. Policia judicial. Os Admi iiistradores de coii- 
celho, com quanto ntío tenham acção judicial sdbre 
os criminosos para os punir, podem comtudo prender 
ou mandar yrendel-os, nos casos em que  se não exige 
ii pr6via formarão da culpa, C. A. art. 252 ,  c Nov. 
Ref. art. 1023, e bem assim em flagrante delicto:; mas 
n8o os podem mandar soltar, PP. de I I de  Setembro 
de  1839 e i4 de Novembro de  i 8Fj I : f6ra d'estes casos, 
a acqào do Administrador contra os criminosos limi- 
ta-sc o mandar proceder aos autos de inveatigaç80 
sdbre os auctores ou curnplices dos delictos, e a re- 
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mettel-os ao Podêr judicial. A fdrça militar deve reter 
os presos, que  lhe forem entregues pela auctoridade 
administrativa, com ordem por escripto para salvar a 
siia rcsponsabilidade, P. de  17 de Junho de 1839. 

351. Ao Administrador do concelho pertence tam- 
bem prender e auxiliar a captura dos criminosos, que  
lhe fbr sollicitada legalmente pela auctoridade judi- 
cial; e,'numa palavra, tomar todas as medidas n8o s6 
para que  os delinquentes não escapem h acçáo da  jus- 
tiça, participando a prisáo ao juiz competente, com o 
respectivo auto de  investigaç80, seiido o carcereiro 
obrigado a retel-os na cadeia; mas tambem para que  
com a prompta execuqão dos regulamentos puhlicos 
e das posturas municipoes se mantenha a boa ordem 
e segurariça no seu concelho, C. A. art. 252 ate ao $6. 

352. Cumpre-lhe finalmente observar, que, rios 
casos omissos c! urgentes, C auctorisado para dar as 
providencias, que as circumstancias exigirem, dando 
inimediutamente conta ao Governador civil, C. A. art. 
268. 

Disposiqões geraes 

353. Todos os actos da administração do concelho 
devem ser assignados pelo Administrador, C. A. art. 
256 (que não vence ordenado, inas recebe uma gra- 
tificarão arbitrada e paga pelaCamara,C. A. art. 267). 



364.  O Admiiiistrador do concelho B auxiliado, no 
exercicio das suas funcçbes, por um escriváo por elle 
proposto, e nomeado pelo Governiidor civil; e quando 
houver urgencia poder& haver mais outro escriváo, 
sbbre proposta do Governador civil, e prbvia uudien- 
cia da Camara, confirmada por Decr. do  Rei. Terá, 
alCm d'isso, o número d e  amanueiises e officiaes de 
diligencias necessnrias, que  seráo nomeados pelo Ad- 
ministrador, depois de  fixado o número pelo Governa- 
dor civil, em Conselho d e  districto, ouvida a Ctimara; 
mas o voto do Conselho C, 'neste caso, s6 consultivo, 
C. A.  urt. 260-263, e P. de  i 8  d e  Novembro de 
i 845. 
335. O Administrador do concelho, escrivao, ama- 

nuenses e mais empregados da admiiiistraçáo, veiicem 
a gratificaçao e ordenados arbitrados, e pagos pela Ca- 
mara; observando-se, no caso de recusa dacomara ,  o 
disposto nos artt. 150-i53 do C. A.; e percebem 
alem d'isso os emoliimentos, C. A.  art. 264 e 265. 
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CAPITU1,O 1X 

DAS CAMARAS MUNICIPAES 

Definição e natureza d'estea corpos 

386. Municipio ou Communa (a), que aqui tomll- 
mos por uma e a mesma cousa, B a reuni30 natural 

(o) Não podemos fazer comprehender melhor as diffe- 
rentes opiniões sobre a origem da communa, do que trans- 
crevendo'neste logar as reflexões de J. B. Bivort na Intro- 
dnccão do seu commentario á lei communal da Be1gica.- 
a Na opinião de Reynouard as communas não tCm existencia 
propria, e só são a continuacão e complemento do systema 
municipal dos Romanos applicado á Gallia. -Segundo A. 
Ihierry as communas são um facto rui ganuris, espontaneo, 



das familias, unidas pelas relaçòes locaes, com uma 
direcçtio especial debaixo da tutela d o  governo, den- 
tro de  certa Brea de  territorio, que  fórma a primeira 
e a mais pequena circumscripç~o da divie8o territo- 
ria1 administrativa. 

357. Assim, debaixo do ponto de  vista territorial, 
constitue a unidade da circumscripçào; no ponto d e  
vista administrativo 6 a sbde da auctoridade muiiici- 
pai; considerada em si mesmo fórma uma corpora~go 
~)olitica, ciijos membros esta0 unidos entre si pela 
communidade d e  direitos, de  interesses, que  nascem da 
viiinlianga, da haliitaiao ou das nos li- 
mites determinados: a lei lhe reconhece tambem o 
caracter de  peesoa moral, susceptivel de  alienar, de 
adquirir, podendo demandar e ser demandado. 

358. Chamlmos porém mais propriamente Camara 
municipal ao Conselho electivo, que  regula e admi- 
nistra tudo o que toca aos interesses do municipio, 
debaixo da tutela do Governo, e que está ao lado do 
Administrador do concelho para o ajudar e esclare- 

proprio da Franca ; e este facto é a primeira fbrma, que tem 
revestido na historia moderna o princípio democratico e re- 
volacionario.-Guízot admitte, ao mesmo tempo, na organi- 
s a ~ ã o  das cidades da meia edade a municipalidade romana e 
a communa; pensa que a origem da communa foram os escra- 
vos dos sehhores e dos conventos, transportados em massa 
ao estado livre por numerosas e successivas emancipações. 

Eis aqui em poucas palavras o sgsterna de Granier de Cas- 
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cer no que  for proprio d o  poder municipal, e da od- 
ministração geral. 

359. Para melhor comprehendermos as importan- 
tes funcções das Camaras municipaes, consideral-as- 
hemos: I." na siia organisaçáo; 2.' nas suas attri- 

sagnac: -a historia nos ensina, quc no nascimento da so- 
ciedade, duas classes de homens se acharam em todos os pai- 
zes-a dos senhores e a dos escravos, aqoella que possue e a 
possnida ; porém não resulta dos monumentos legislativos, 
que a escravidão tenha sido instituida, fundada ou creada; 
as transicões historicas a apresentam sómente como um facto 
espontaneo, acceito e estabelecido, que se acha nos tempos 
primitivos de todas as nações. A escravidáo apparece nascida 
na familia, as tradicões primitivas nos ensinam com effeito 
que o pae exercia uma auctoridade absoluta sôbre seus filhos 
. . . . . e é bem racional o suppôr que este facto da escra- 
vidão, nascido primitivamente na familia, se tenha estendido 
á sociedade, quando ella se tem operado e assim generalisado. 
Mais tarde as leis e as instituicões erigiram a escrakidão em 
direito, e é 'neste estado que nós a achâmos constituida na 
Iiisloria. 

*Assim no seu nascimento a sociedade não tem sido para 
r escravidão senão a eontinuaqão da familia: tem ficado SU- 

jeita A anctoridade do chefe; aconteceu depois que os smbo- 
rcs libertaram seus escravos d'uma maneira individual; e 

quando lhes conveio, mais tarde, os mesmos escravos se li- 
bertaram em massa. 

«No enlanlo a condição doslibertos tornou-se peior do que 
a sua condicão primitiva, porque nada possuiam senso o seu 
corpo e a sua industria, e acharam-se bem depressa reduzidos 



buições; e examinaremos, em 3." logar, as regras es- 
peciaes, que regulam os municipios de  Lisboa e Porto; 
e como o Conselho municipal funcciona conjuntamente 
com a Camara, coocluiremos este assurnpto com a or- 
ganisaçao e attribuiçóes d'este corpo. 

á miseria, repellidos, repudiados, expulsos como vis proleta- 
rios pelos mesmos senhores que os tinham possuido. o que 
os obrigou a formar uma sociedade nova, que os pozesse ao 
abrigo do despr&zo e do odio dos senhores, que se diziam no- 
bres; reuniram-se pois para formar uma sociedade á parte, 
uma sociedade que lhes fosse propria-a communa-e por 
toda a parie na antiguidade, na edade média, cntre os He- 
breus, Gregos, Romanos e os Franceees, os libertos se orga- 
nisaram n'uma sociedade propria 5s rasas escravas, que k a 
communa, que se tem desinvolvido como todas as coiisas 
quc nascem. » 

(I Temos estudado e examinado as diversas theorias que 
acabimos de expdr ; não emprehendemos aqui disciitil-as, O 

que nos levaria mais longe do que permitte o quadro do nosso 
trabalho. Quanto a nós admittimoscom Granier de Cassagnac, 
que a communa é um facto humano, universal, proprio a 
todas as nacões; porbm julgamos que a sua origem é ante- 
rior áemancipa$ío das racas escravas, e que não é outra cousa 
senão a consequencia necessaria e natural da fusão das fami- 
lias, operada pela sociabilidade, que é inherente á natureza 
do homem, com a sua linguagem e religião. u - 

De tudo quanto refere este notavel escriptor conhece-se 
claramente, á luz da historia, que nada sabemos com cla- 
reza da organisacão das communas, senão o que nos trans- 
mitte a Historia Romana : v&-se ahi que quasi todas as v i h s  
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Da organisapáo das Camaras mnnicipaee 

360. Para entrarmos corn clareza 'neste objeclt~, 

e cidades formavam os seus municipios, porque, como diz 
um sabio cscriptor, a nacionalidade romniia não era oiitrn 
cousasenão um aggregado de  municipalidades, que  cm grande 
parte concorreram para a quéda d'este grande colosso, pclx 
falta d'acqáo e unidade politica, apesar dos esforqos dos im- 
peradores, descoojunctando-se aos pedacos pela invas5o dos 
barbaros do norte. 

Aqui comeca uma nova epocha d e  escuridade na histori;i 
(Ias nacGcs, resultado da lucta entre os vencedores e ven- 
cidos; é por6rn certo que no acabamento d'este tcrremoto 
politico, vêem-se ainda raiar as primeiras luzes do miidici- 
palismo romano; signal evidente de que os povos vencidos 
conservaram sempre os seus antigos costumes, mais ou menos 
modificados pelo elemento germanico. que mais tarde foi ani- 
quilado, íí proporcão que os povos, aiixiliados pelos sobera- 
nos, conqiiislando as suas cartas d e  foraes e outros privilegios, 
poderam sacudir o jugo do feiidnlismo, e recuperar as suas 
liberdades miinicipaes. 

Estas municipalidades assim organisadas, sem unidade po- 

litica, d e  que resulta toda a fôrca da união, cahiram, pelo 
valor dos tempos, debaixo do governo absoluto dos monar- 
chas, que, conservando aos povos as suas antigas usaneas e 
privilegios, lhe  conquistaram comtudo a sua liberdade poli- 

14 



cumpre ter em vista: i." o numero de membros de 
que se compõem as Camaras municipaes; 2." quaes 
os eleitores; 3." quaes os elegiueis; 4." as incompati- 
bilidades; 5." o recenseamenio; 6." as reclamações, 
recursos e revisão do recenseamento; 7." a eleição e 
suas solemnidades; 8." as sessões da  Caniara, dura- 
çào de suar funcções, e stca dissolução. 

tica. Assim, depois da queda do imperio Romano, a historia 
do feudalismo, a resurreição das municipalidades e a inau- 
guração dos governos absolutos é a mesma em toda a parte: 
repetem-se os mesmos factos; parece que todas as nacões 
vão passando pelo mesmo systema de transicão. 

Entre nós, pondo de parte as distincções, que s6bre o mu- 
nicipalismo portuguez faz o Sr. Alexandre Herculano n a  siia 
Historia de Portiigal, basta-nos saber, que as nossas muni- 
cipalidades já eram completas e organisadas a seu modo no 
tempo do Sr. D. Affonso v, que lhe deu regimento na Ord. 
Aff. liv. i ,  til. 27, d'onde passou para a Manuelina liv. 1, 
tit. 45, e para a Ord. Philip. liv. 1, tit. 67. 

O estabelecimento dos governos constitucionaes conside- 
rou esta instituicão debaixo d'um novo aspecto, como a prin- 
cipal base de todo o systema politico: entendeu qiie a com- 
muna C uma especie de eschola pública, onde o homem se 
prepara para a vida politica, como se tem preparado pela 
educação domestica para a communal; que a unidade go- 
vernamental deve ser collocada acima da liberdade commu- 
nal, concorrendo ambas para o bem commum; e qiie o pro- 
blema a resolver consiste na conciliacão dos direitos mu- 
nicipaes com os direitos do governo, em que tudo se con- 

funde. 
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361. A organisaçáo das Camaras adia-se hoje re- 
gulada ri80 só pelo Codigo Administrativo, mas tam- 

bem pelo 1)ecr. de 30 de Setembro de 1869, e I,. 
de 23 de Novembro de 1859, que marcou a f6rma 
das eleições de Deputados, pelo recensearnedo dos 
quaes se mandaram fazer todas as eleições para quaes- 
quer cargos publicos, artt. 37 $ 3, e 155 do citado 
Decreto. & pois da approximaç80 d'este Decreto com 
o Cod. Adm. e do art. 4& da L. de 23 de Novembro 
de i 859, que resultam as regras que passlmos a expdi.: 

362. Numero de membros das Cameras muiu'ci- 
paer. Em cada concelho ha uma Camara municipal, 
eleita pela assembleia dos eleitores municipaes, com- 
posta de cinco vereadores, quando o concelho tiver 
%O00 fogos; e de sete, quando exceder este número: 
exceptuam-se as Camaras deLisboa e Porto, que têm 
uma legislacao especial, e de que fallaremos nppõFtu- 
namerite, C. A. art. 6, 7 e 8. O presidente da Ga- 
mara, logo que esta entra em exercicio, 6 eleito pelos 
respectivos Vereadores em escrutinio secreto aí plura- 
lidade absoluta, e da mesma fórma se elege um Yice- 
presidente : na falta ou impedimento d'ambos, tomarh 
J. presidencia o mais velho dosvereadores presentes, 
C. de L. de 6 de Julho de f%BB {a). O procurador 

h) Por esta lei foi alterpria a disgwição do wt. 9 do 
C. A. 



fiscal (a) 6 escolhido pela Camara e amovivel B von- 
tade d'ella, o que comtudo s6 p6de ter Iogar por 
causa justificada (b). Vejamos agora quaes siío os que 
concorrem para a eleiçiío da Camara. 

363. Eleitores. Todo o cidadao portuguez, que es- 
tiver no gozo de seus direitos civis e politicos, é elei- 
tor, uma vez que prove: 

i." Ter de retido líquida annual 100#000 r@is, 
provenientes de bens de  raiz, capitaes, commercio, 
industria, ou emprCgo inamovivel; 

2." Ter entrado na maioridade legal. 
Sgo considerados como tendo aquella renda : 
i." Os qrie no último lançamento immediatamenle 

anterior ao recenseamento houverem sido collectados: 
I. Em 10$000 réis de decima de juros, I tros e 

pensaes, ou de quaesquer proventos de empregos de 
Camaras municipaes, Misericordias ou Hospitaes; 

11. Em 5$000 rbis de contribuição predial e ad- 
dicionaes respectivos de prédios rusticos e urbanos 
arrendados; 

111. Em 1$000 rbis de contribuição predial e ad- 
dicionaes respectivos ou de qualquer outra contri- 

(a) Veja-se s6bre as suas funcções a Ord. li*. i ,  tit. 69 e 
P. de 6 d'bgosto de 1839. 

(b )  A Camara municipal, composta dos membros que 
deixdmos referidos, é auxiliada nas suas funccões por um 
escrivão e thesoureiro, nomeados pela mesma, C.  A.  art. i0  
e 11. 
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b u i ~ o  directa, de  pr6dios rusticos ou urbanos uno 
arrendados, e de qualquer rendimento proveniente de 
industria. (a) 

2.' Sáo tambem considerados como tendo a mesma 
renda : 

I. Os empregados do Estado em effectivo serviço, 
jubilados, aposentados addidos ou reformados, e os 
que  pertençam Bs Repartições extinctas, que  tiverem 
de orderiado, soldo, ou congrua, 100$000 rCis; 

11. Os egressos, que  tiverem 100$000 reis de  pres- 

laqáo anrbiial; 
111. Os pensionistas do Estado, que  tiverem de 

pensáo annual,  qualquer que  seja a sua origem, 
100$'000 réis; 

IV. Os aspirantes a officiaes, os sargentos-ajudan- 
teu, quarteis-mestras dos corpos do exercito, e os das 
guardas muriicipaes, que  tiverem de rendimento 
4 2$000 rCis mensaes. 

São considerados como tendo entrado na maiori- 
dade legal, os que tiverem completado vinte e cinco 
annos de  edade. 

(a)  Os impostos da decima ùc qualquer rendimento pro- 
veniente de industria, e dos quatro por cento sobre a renda 
das casas, foram substituidos pelas contribuicões industrial 
c pessoal creadas pelas Leis de 30 de Julho de 1860, bas- 
taiido por isso pagar mil reis de qualquer d'estas contribui- 
~ Õ e s  direclas para ser eleitor. 



SBo tambem considorados iloaiores, para os ek i tos  
d'estt! decreto, os que, tendo vinte e um annos de 
edade, se acharem comprehendidos nas classes seguin- 
tes : 

I. Os casados; 
11. Os officiaes do exercito ou da armada; 
111. Os clerigos de ordens sacras; 
IV. O s  bachareis formados pela Universidade de  

Coimbra; 
V. Os que tiverem completado algum curso da 

eschola polytechnica de Lisboa, da Academia polyte- 
chnica do Porto, ou da Eschoia naval, do exbrcito, e 
Medico-cirurgica, de Lisboa e Porto ; 

VI. Os doutores e bacliareis formados em quaes- 
quer Universidades ou Academias estrangeiras, com- 

petentemente habilitados para usarem dos seus graus 
'nestes reinos; 

VII. Os membros da Academia real das ccicricias 
de Lisboa, e os professores de instrucção ptiblica, se- 
ciindbria e superior. 

VIII. Os que houverem completado o curso d'al- 
gum Lyceii do reirio. Os I~abilitados por titiilos lite- 
rarios, na fórma dos n."' 111 a VI11 inclusive do pa- 
ragrapho antecedente, são egualmente dispensados de 
toda a prova de censo. 

364. Perde o direito de cidadao portiiguez, e nào 
tem voto: 1 ." o que se natiirsfisar em peiz cstran- 
geiro; 9." o que sem licence do Rei acceitar emprê- 
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go, pensa0 ou condecornç&o de qualquer governo es- 
trangeiro; 3." o que for banido por sentença. 

Suspende-se o exercicio dos direitos politicos: I." 
por incapacidade physica ou moral; 8." por sentença 
condemnatorio a prisso, ou degredo, em quanto du- 
rarem os seus effeitos. -. 

365. Sáo excluidos de votar: i." os creados de 
servir, nos quaes se nno comprehendem os guarda- 
livros e caixeiros dos casas de commercio, os creados 
da casa rcal, que nào forem de galho branco, e os ad- 
ministradores de fazendas ruraes e fhbricas; 2." os 
que estiverem interdictos da administraç80 de seus 
bens, e os indiciados em pronúncia ratificada pelo 
jurp ou passada em julgado; 3." os fallidos não re- 
habilitados; 4." os libertos, Decr. de 30 de Setembro 
de 1852, art. 3-9 e L. de 23 de Nolembro de 1859, 
art. 2." $ 1 ,O-5." 

366. Elegiueis. São elegiveis para Vereadores : 
I. Nos concelhos que náo excederem a dois mil 

fogos, os cidadãos que podem ser eleitores; 
11. Nos concelhos que excederem a dois mil fagos 

e não passarem dc seis mil: 
I." Os que pagarem annualmenle de décima de 

juros, foros, pensões, ou de quaesqrier proventos dc 
empregos de Camaras municipaes, Misericordias e 
liospitaes, a quantia de 30$000 reis; 

2." Os que pagarem annualmente, dc contribuiçlo 



predial d e  pr6dios rusiicos e urbanos arrendados, n 
quantia de 15$000 réis. 

3." OS que  pagarem annualmentc, dc  contribui- 
@o predial de  prédios rusticos e urbanos núo arrcn- 
dados, e de  qualquer rendiniento provenicnle de  in- 
dustria, a quantia de  3$'000 réis; 

4." Os empregados do Estado, quer estejam cm 
eflectivo serviço, quer jubilados, aposentados oti re- 
formados, quer pertenqam 6s repar t i~ões  extindas, 
que tiverem de ordenado annual 3008000 r6is: 

5.' Os pensionistas do Estado, pile tiverem d e  
pensão annual,  qualqiier que  seja a sua origem, 
300$000 rbis. (a) 

111. Nos concelhos, que cxccderem a seis mil Fogos: 
I." Os que pagarcm annualmenle, de décima d e  

juros, furos e pensòes, ou  de  quaesquer pro\ciiios de 

(a) O art. 37 § 3 do Decr. d e  30 de Setembro de  í 8 5 2  
diz:  11 que por este recenseamento (dos Deputatlos) se faráo 
todas as eleicões para quaesrluer cargos publicos, que  tive- 
rem Iogar a16 que esteja ultimada a revisão, e o mesmo se 
estabelece no art .  158  do cit. Decr. n 'Neste recensearnenlo 
não se contém senão os eleitores que têm 100$000 réis de 
renda. e os elegiveis que  têm 400$000 réis; mas O Codigo 
art. 15, $ 2, diz :  que  só podem ser Vereadores nqs conce- 

lhos de dois a té  seis mil fogos, os que tiverem 300&000 réis: 
entra por tanto em duvida como se poderi o tmrvar  este ar- 

tigo, quando o recenseamento por que se ha de proceder ás 
eleições pelo Decr. de  30 de Setembro de  1852, náo contém 
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empregos de Comaras municiyaes, Misericordias eHos- 
pitaes, a quantia de 40J000 reis ; 

2." Os qne  pagarem aiinualmente, d e  contribui- 
@o predial de prbdios rusticos e urbanos arrendados, 
a quantia de  20J000 reis; 

3." Os que pagarem annualmente, de  contribui- 
rão predial de predios rusticos e urbanos n8o arren- 
dados, e de qualquer rendimento proveniente de  in- 
dustria, a quantia de 46000 reis; 

'c." Os empregados do Estado, quer estejam em 
cffeclivo serviço, quer jubilados, aposentados ou re- 
formados, quer pertençam 61s repartiçóes extinctns, 
que  tiverem de ordenado annual400$000 reis; 

5." Os pensionistas do Estado, que  tiverem d e  pen- 
sào annual, qualquer que seja a sua origem, 400J000 
reis. 

senão duas ordens de recenseados, i. 8 ,  os eleitores de 
100$000 réis e os elegivcis de 400QBjOOO réis? Parece-nos 
que esta questão está fóra do combate, depois do art. 46 
da Lei de 23 de Novembro de 1859, que diz:-que para 
lddas as eleições que pelos arrt. 37 e 155 do Decr. de 30 
de Setembro de 1852, se mandam fdzer pelo recenseamento 
para c eleição dos Deputados. regulará quanto aos eleif.ores 
. . . o censo consignado 'nesse recenseamento. - d'onde se 
~ e ~ u e ' ~ i i e  este recenseamento só pó& ser applicado aos elei- 
tores e não aos elegiveis; assim como. só quanto ao mesmo 
póde ter applicaqão a malcria penal, que nunca póde tcr 

i nterprelaqao extensiva. 



367. Sao inelegiveis para vereedores: I .' os que 
nao podem ser recenseados como eleitores; $.O os que 
n?io sabem ler, escrever e eootar; 3 . O  ee clerigos de 
ordens sacras ; 4." todos os que receberem ordenados 
pagos pela Camara; 5." os contractadores das rendas 
do concelho, e os que estiverem sujeitos h acção fis- 
cal da Camara, C. A. art. i 5  e 16. 

368. Itleompalibilidades. Náo podem ser eleitos 
vereadores, em quanto estiverem em effectivo serviqo: 

i." Os Ministros e Secretarios d'Estado; 
2.O Os militares não reformados do exkrcito e da 

armada, C. A. art. 17, no' 1 e 2, em que se não com- 
prehendero os militares, que forem professores, ou 
empregados no exercicio de qualquer empr2go ci\il ,  

Dec. de 2 Dezembro de 1851, art. 6; 
3." Os juizes c mais empregados de justiya, com 

excepc3o dos que [ião estiverem em exercicio, cit. 
Decr. art. 6; 
4." Os empregados da Administraçao geral do 

Estado e os da Fozerida nacional, C. A. art. 17, ri." 

3 e 4. 
369. Tambem na0 podem exercer simultanca- 

mente o cargo de vereadores na mesma Camara mu- 
nicipal os pacs, os filhos, os irmaos, os afins no mesmo 
grau, os thios e sobrinhos, preferindo 'neste caso o 
que tiver maior número de votos, C. A. art. 80. O 
vereador nomeado Administrador do concelho, ou 
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eleito para o Conselho de districto, deixa vago o seu 
logar na Camara, C. A. art. 114 (a). O serviço sa- 
nitario prefere ao municipal, e quando os fiscaes de 
saúde, ao mesmo tempo vereadores, forem pelo seu 
scrviço impedidos de concorrer 6s sessões da Cama- 
ra, devem ser substituidos'neste cargo, P. de 17 de 
Outubro de 1853; porém a qualidade de Par e De- 
putado náio estabelece incompatibilidade para o cargo 
de vereador, e s6 durante o exercicio das suas func- 
ções legislativas serh chamado o respectivo substitu- 
to, C. A. art. 115. 

Expostas assim as regras sobre a elegibilidade, iri- 

elegibilidade e incompatibilidade dos eleitores e ele- 
giveis, resta-nos prescrever aquellas, que dizem res- 
peito Bs fórmas e garantias do recenseamento. 

370. Recenseamento. A Commissão do recensea- 
mento C eleita pelos 40 maiores contribuintes do con- 
celho ou bairro, recenseados pela mesma Commissão, 
abrindo-se para este fim uma casa no livro do recen- 
seamento original, e do mesmo modo que o sáo os 

(a) Ha lambem incompatibilidade entre o logar de vogal 
do Conselho municipal e o de vereador, em cujo caso deve 
ser substituido o logar de vogal do Conselho municipal, P- 
de i4 de Abril de 1842; e na mesma regra entram todos 
os empregados da administracão civil, P.  de 24 de Demm- 
1)ro de 1842. 



eleitores e elegiveis, e com os mesmos recursos para 
os tribunaes, art. 7 $ I e 2 da L. de  23 de Novem- 
bro  de  i859. 

371. A Camara municipal, no dia 14 de Janeiro 
de  cada anilo, convochra os 40 maiores contribuintes 
assim recenseados para a cosa da Camara, para ahi 
proceder A eleiçào da Commissão do recenseamento: 
se apparecerem em número de vinte, o presidente no- 
mearh, d'entre elles, dois secretarios, e Ihes propor& 
uma CommissBo composta de  sete membros, para pro- 
cederem ao recenseamento, ficando logo eleita se fdr 
opprovada por mais de  tres quartas partes dos mem- 
bros presentes, sendo presidente o primeiro nomea- 
d o ;  mas se o proposta fdr s6 approvada por maioria, 
ficarão eleitos tão sómente os primeiros quatro, pela 
ordem da mesma, sendo presidente o primeiro d'el- 
les; os outros tres serão eleitos pela minoria por ac- 
clamaçáo, sôbre proposta d'um membro d'ella, no caso 
em que 'nisso combinem tres quartas partes. Se  hou- 
ver divergencia, será feita a eleiçáo pela minoria, por 
escrutinio secreto, sendo suficiente a maioria relativa. 

372. Se a proposta do presidente da Camara f4r 
rejeitada pela maioria dos membros presentes, man- 
dal-a-lia ellc dividir em direita e esquerda, a fim de 
que os da dircita, combinando-se entre si, escolliam, 
pelos meios jb referidos, tres cidadáos recenseados 
para os cargos municipaes, e os da esquerda nomea- 
ráo  os outros tres pelo mesmo modo. O lado da maio- 
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ria escoltier8 mais um, que, junto aos seis, ser8 pre- 
sideiite da commissóo. 

373. Quando porem os maiores coritribuintes se 
nõo reunirem em número de  vinte no dia indicado, 
serão de  novo avisados para o dia immediato; e, se 
comparecerem pelo menos dez, com elles se consti- 
tuirh a assembleia pela forma acima referido ; no caso 
de  não comparecer este número, a Carnara se unirá 
com os maiores contribuintes, que  ahi opparecerem, 
ou ainda que não compareçam, e procederh a eleição 
da commiss30, segundo as regras acima prescriptas. 

374. Pelo mesmo modo, com que  se  procede h 

eleição da commiss80, se verificar8 a d'um vice-pre- 
sidente, e de mais seis substitutos, os quaes serõo 
chamados para supprir as faltas de  cada um dos mem- 
bros da commissão, do  mesmo lado a que  elles per- 
tencerem; e de tudo se lavrar6 uma acta circumstan- 
ciado, assignoda pelo presidente da assembleia, pelo 
secretario, administrador do coocelho, ou administra- 
dores de  bairros, que  devem assistir a todo o acto, e 

pelos contribuintes presentes: affixar-se-ha edita1 d o  
resultado da eleição, e communical-o-ha o presidente 
da assernbleia verbalmente aos eleitos presentes, e por 
oficio aos que o nõo estiverem. 

375. Nos concelhos de  Lisboa e Porto a assembleia 
nomearh, pelo modo acima indicado, tantas commis- 
sões de  recenseamento, quantos forem os bairros, es- 
colhendo-as d'entre os cidadãos ahi domiciliadoe, e 



tnvrando de tudo uma 96 acta, Decr. de 30 de Se- 
tembro de 1852, artt. 20-25 e $$ e artt. 6, 7, e 
$;$ da L. de 23 de Novembro de 1869. Formadas 
assim as commissões, seguem-se as operaçi3es do re- 
censeamento. 

376. No dia 18 de Janeim se installarh a ~ ( ~ a c  

missa0 na casa da Camara, nomeando, d'entre si um 
secretario e um vice-secretario, os quaes serno auui- 

liados pelos empregados da Camara, ou da Adminis- 
traça0 do concelho ou bairro, satisfazendo-se a estes 
empregados uma gratificaçáo arbitrada pela commis- 
silo e paga pela Camara. 

377. Os Parochos, EscrivBes de Fazenda, Regedo- 
res de parochio, Recebedores de freguezia, e o Admi- 
nistrador do concelho ou bairro, assistem B coinmis- 
sõo recenseadora para lhes fornecer as informaçbcs e 
documentos, a fim de verificar a cepatiidade d'elegi- 
bilidade dos recenseados; porem o Administrador po- 
der8 ainda, ex omio,  reclamar e interp6r os recur- 
sos competentes; devendo advertir-se, que todas as 
despesas do recenseamento sao pagas pela Camara, e 
que todo o processo e recursos sérào escriptos em 
papel não sellado, art. 26 e $S. 

378. O recenseamento dos eleitores e elegiveis seró 
organisado sobre a base do último recenseamento para 
a eleiçao dos Deputados, com as alterações, que as 
provisões d'este decreto tornarem necessarias. Ao nia 

rido se levarao em conta os impostos correspo- 
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aos bens da mulher, bem como os do Filho iio pae, 
quando tiver o usufructo dos bens; a dkima paga por 
uma sociedade ser8 attendida em propon$o do inie- 
resse, que cada um provar; e o mesmo terh logar no 
casal indiviso, vivendo em commrim os membros da 
mesma familia: o rendimento de x ~ ò e s  de bancos, 
de inscripções e aplices de divido piiblica indossadas 
e averbadas em nome do dono, seráo contemplados 
para todos os effeitos, tendo-se em consihraçào o 
rendimento do anno antecedente Bquelle, em qiie se 
fizer o recenseamento, sem attençso a quaesquer de- 
ducçbes temporarias, e o mesmo terb logar a respeito 
do administrador do vínculo, bastando o simples in- 
dosso, e provando o averbamento na Junta do Cr6dito 
pilblico por certidbes auihcnticas. Não são &tendidos, 
para este efl'eito, os titrilos ao portador; por6m os 
hens de qualquer natureza, que o cidad8o possuir 
nas ilhas adjacentes, ou no ultramar, ser-lhe-hóo com- 
putados no recenseamento, ainda que não tenha bens 
no continente; bem como poderno ser recenseados nas 
ilhas e possessães os cidadãos alli residentes, que 96 
tiverem hens no continente. 

379. São considerados como inamoviveis todos os 
empregados, que tiverem carta, patente, provimento 
ou qualquer outro titulo de serrentia vitalicia, para 
o effeito de Ihes serem contados os seus vencimentos 
para o recenseamento; bem como seróo contempladas 
cumulativamente as quotas dos impostos, oinda de 



origens diversas, e bem assim os rendimentos iseiitos 
de contribuições designadas'neste decreto. 

380. Nenhum cidadao ser8 recenseado senão ~e 

dornicilio politico onde residir a maior parte do anno: 
o do empregado público A aquellc em que na 6pocha 
do recenseamento exerce as suas funcçaes; e o dos 
militares onde, na mesma hpocha, estiver no seu quar- 
tel de habilaçáo: póde comtudo qualquer cidad8o trriiis- 

ferir o seu domicilio para outro concelho ou bairro, 
com tanto que o faça antes de comecar o praso das re- 
clamações, e o declare por escripto h commissáo do 
recenseamento onde reside, e 8quella para onde quer 
transferir o domicilio. As repartiçòes e aucloridades 
satisfará0 a todas as requisi~òes e documentos, que 
possam esclarecer a con~missào, artt. 27 e $$, e 28. 

381. Ate 14 de Fevereiro estar8 organisado o li- 
vro do recenseamento geral, escripto por freguezins, 
e em cada uma d'estas por ordem alphabetic,~. S o  
dito livro, adiante de cada nome, se abrirão casas nau 
quaes se designe: I." a quota de dkcima ou contri- 
buições, que paga o recenseado, renda provada nos 
termos d'este decreto, ou titulo literario, que o dis- 
pensa da prova do censo; 2." o seli emprêgo ou pro- 
fissso; 3." o seu estado; 4." a sua morada; 5." a siia ' 

edade; 6." finalmente se apenas 6 eleitor ori tambem 
elegivel (a). 

(a) A Carta de Lei de 21 de Jiilho e Reg. da 31 de 
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382. Este livro terh termo de abertura e encer- 
ramento assignudo pela commissào, e ser8 por ella 
rubricado em todas as suas foilias ; essignaráo e rubri- 

carão tambem os mesmos termos os respectivos Ad- 
miriistriidores do conctllio oii bairro. 

383. Até ao dia 19 de Fevereiro ter8 a commissbo 

feito estrahir  cópias authenticas do mencionado livro, 
as qiiaes serão logo afixadas lia poria da egreja de  
cada unia das freguezias, na porte que lhe for respe- 
ctiva. 

38f. Este livro estarh patente at6 ao último dia 
de Fevereiro, no local das reuniòcs das commiss6es, 

desde as nove horas da manha até Bs tres da tarde, 
a todds as pessoas que o qtiizerem examinar, as quaes 

deritro em qiiarcntu e oito horas poderao d'elle tirar 
cópias, e fazel-as authenticar por qtiaesquer Officioes 
piiblicos, na fbrma das leis, artt. 29 e 30 do Decr. 

d e  30 de Setembro de  1852, e artt. 9-12 da Lei 
de  23 de Novembro de  1859. 

385. Das reclamações. Qualquer cidadão recen- 
seado, ou a aiictoridade respectiva, poderá reclamar ta 

Outubro de 1855 determinaram qne 'neste recenseamento 
a mesma Commissão abrisse mais uma casa para se ioscre- 
verem os cidadiios, que, segundo o Decreto eleitoral. pagas- 
sem o censo de duzentos mil reis, para serem jurados em 
todas as terras do reino, á excepcão de Lisboa e Porto, onde 
a lei exige o censo de 300&000 réis para ser jurado. 

15 



commissão no mesmo requerimento, por um ou nlu 10s 
cidadãos indevidameiite inscriptos ou excluidos do 
recenseamento. As reclamações ser80 feitas por escpi- 
pto, e assignadas e instruidas com os docurneritos ou 
certidòes, que a auctoridiitle oi i  rcpartiçao pliblim 6 

obrigada a passar gratuitamente, deiitro de  quarenta 
e oito horas, a r t .  31 e $5 do Dec. d e  20 de Setem- 
bro d e  1858 .  

386. Até ao dia 6 de  Marco as commissões deci- 
d i r to  pública e summoriamerite as reclamações moti- 
vadas, com referencia ao  decreto eleitoral e aos do- 
cumentos que  Ihes servirem de  prova: se a s  decil;òes 
forem para exeluir, serao notificadas, dentro em Ires 
dias precisos da sua data, no excluido; e, se forem 
para admis$ào, sertio addicionadas ao  recensramento 
geral; e as comt~iissões publicarão no dia 7, por t , d i -  

taes por ellas assignados, e afixados nas portas das 
egrejas, a s  alterações do reccnseamerito; e irao eiitre- 
gando as respectivas petições com as decisóes motiva- 

das e assignadas. O livro do  reccnseamenlo, assim 
reformado, estarii patente até ao dia 15 de Março, a 
todas as pessoas que  o quizerern examiiiar, p r a  d'elle 
tirarem as cópias, que poderao auihcnticar por quaes- 
quer Officiaes phblicos, arlt. 32 c $S, 33 e $S. e L. 
de  23 de Novembro de  1869,  artt.  23-25. 

387. Dos recursos para os Juizes de direito. Das 
decisaes das commissões ha recurso para o Juiz de  
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direito respectivo, por via dc  petiqao, í ~ t b  ao dia 21 d e  
Março, instruida com a petição de rcclarnac80, e dos 
documentos rjuc tiverem sido presentes fi commissòo. 
A16 no dia 25 de Narço os Juizes de  direito profe- 
rirao as suas decisòes motivadas, que farào notificar 
8s partes ate 2 de  Abril; e as commissòes farao no 
recenseamento todas as rectifica~òes, determinadas 
nos despaclios dos Juizes, ate 4 d e  Abril, que  farào 
piiblicar no dia 5, por editaes por ellas assignados, 
lidos fi missa conventual, e nffixados nas portas das 
egrejas, ficando assim os recenseamentos provisoria- 
n:i.nlc concliiidos, podendo por elles proceder-se ií 

eleiçào, artt. 34 e $5. 35 e $$, e L. de  23 de No- 
vembro de  i859, artt. 16-i8. 

388. Dos recursos para as Relações c Supremo 
Tribunal. Das decisões dos Juizes de  direito cabe o 
recurso para a Helaçso, dentro em cinco dias a con- 
tar  do  despaclio recorrido, que ser8 apresentado ao 
Tribunal em quinze dias a contar da interposiçao. 
Distribuida a petiçáo na quarta classe, o relator, 
mandando o processo com vista ao minisíerio públi- 
co, que responder8 no prazo improrogavel de  vinte e 
quatro lioras, o farh cobrar pelo escrivão; e, feito con- 
clueo ao mesmo relator, o propor6 logo em sessão 
pública, com cinco juizes, sendo a decisão tomada em 
conferencia por tres votos conformes. Se  da RelaçSo 
se recorrer em revista, ser8 o recurso inlerposto 



delitro em cinco dias, contados da publicaç8u do  cic- 
cordão, apresentado no Supremo Tribunal de  Justiça 
dentro em dez dias, a contar da interposiçgo, e deci- 
dido ahi em cinco dias pela mesma fbrma. Estes feitos 
seráo gratuitamente processados, e sein assignatura 
ou preparo, e haver8 para elles sessão todos os dias, 
ainda em tempo de ferias. 

389. As commissões d e  recenseamento farào 'iielle 
as alterações, que pelos Tribunaes judiciaes forem jul- 
gadas, sendo-lhes apresentadas as sentenças dentro do 
prazo de tres mezes, a contar da interposição do re- 
curso para as Relaçbes; mas sem suspens80 do pro- 
gresso das operayòes eleitoraes. As mesmas commis- 
sbes, roncluido a final o recensenmento, e feitas 'nelle 
todas as correc~ões, enviará0 aos presidentes diis Ca- 
maras respectivas os livros originees do recensenmento, 
as actas das suas sessòcs, e as listas que  se tiverem 
affixado: e por estc recenseamento se faráo to~l,is as 
eleiçòes para quaesquer cargos publicas, que tiverem 
logar at6 que esteja ultimada a revisào, artt. 36 e 

SS. 37 e $S. e L. de 23 de Novcmbro de 1859, 
artt. 46 e 47. 

390. Da reoisáo do recenseatnenfo. O recensea- 
mento ser8 revisto todos os annos, tomando-se em 
cada onno por base o recenseameiito do anri'l ante- 
rior. As operaçòes da revisiio começaráo sempre (sem 

dependencia de ordem do Governo) no dia 14 d o  mez 
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de Janeiro de cada um onno pela fo rmaç~o  da assem- 
bleia dos quarenta maiores contribuintes, na f6rma 
do art. 21 e seguintes do Decr. de 30 de Setembro 
de  1852 ,  e art. 7, $ 3 da L. de 23 de Novembro de  
1859, e estará0 necessariamente ultimadas no dia 30 
d e  Junho, pela rectificaç50 definitiva do recensea- 
mento. As comrnissòes durarao ate serem substitui- 
das no anno seguinte ao da sua eleição. 

39 1. Todas as eleiçòes, para quaesquer cargos pu- 
b l ico~,  que  tenham de fazer-se, desde o dia 30 de 
Juriho de cada anno ate 30 de Junho  do anno se- 
guinte, fdr-se-li50 sempre pelo recenseamen to assim 
revisto, na forma do ort. 8 do Acio Addicionol. Todas 
as operayùes eleitoraes teráo logar nos prazos, e pela 
fórma estabelecida no mesmo Decreto, e L. de  23 de 
Novembro de 1859 ,  e por elles ser80 processadas e 
 unidas as contravençoes e delictos, que  se cornmet- 
terem, cit. Decr. artt.  153 ,  154 ,  155 e $$, e artt. 
34 e seguintes da L. de  23 de Novembro d c  1859 .  

392. Eleição e suas solemnidades. Com o mesmo 
recenseamento para a eleiçáo dos Deputados se pro- 
ceder& h eleiyáo dos Camaras rnunicipaes, de  dois em 
dois arinos, no dia designado pelo Conselho d e  dis- 
tricto, sendo corivocadas as assembleias eleitoraes por 
alvarh do Governador civil, communicado aos presi- 
dentes das Camaras; procedendo-se no mesmo acto 
tts mais eleifões directas, que houverem de fazer-se 



no mesmo anno para os cargos municipaes, C. A. 
arlt.  47 e 48 (a). 

393. As Camaras municipaes podem, em vist,t dii 
extensa0 da população do Concelho, fixar o número 
das assembleias, os seus limites, e logar da reuniao, 
necessarios para as commodidades dos povos; mas de  
modo que nenhuma assembleia possa ter menos de  
duzentos eleitores: a designasão e nAmero das assem- 
bleias ser8 permanente, s a l ~ a s  as alleraçbes que os 
circumstancias reclamarem; e os presidentes das Ca- 
maras annuncinrão por editaes, nas portas das egre- 
jas parochiaes e mais logares do cstylo, O local, dia 
e hora da retinião das assembleias, que devem re- 
unir-se todas d mesma hora, C. A. artt. 49 e 50. 

394. Havendo uma 96 assembleia no concellio pre- 
side a ella o presidente da Camara. Quando hou\er 
mais de uma, preside este A que se reunir   ri^ frejiue- 
zia da cathedral, ou na falia d'esta A da egicjii ma- 
triz da cabcsa do concelho. Ás outra? freguezias pre- 
sidem os vereadores, e, na falta d'estes, os pessoas 

(a) São ainda as commissões de recens&mento, que man- 
dam preparar os cadernos dos eleitores e elcgiveis para os 
cargos municipaes e parochiaes, e que, nas hypotheses dos 
artigos 4.0 e 296 do Codigo Adminislralivo, addicionarão 
ás respectivas listas e cadernos os inirnediatarnc~t~tc riinis 

collectados, até preencher o número; não podentlo comtudo 
votar nas eleicões municipaes os addicionados pelo art. 296 
do cit. Codigo. 
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qiie a Camara designar d'enlre os elegiveis para os 
cargos muiiicipaes, C. A. art. 51. 

395. No dia e hora designada, o presidente se 
apresentará ria assembleia; e, constituindo n mesa 
proiisoria com dois escrutinadores e dois secretarios 
escolhidos d'entre os eleitores, e ainda coni mais dois 
esrrutinndores, se  a assembleia for muito niimerosa, 
a propor6 B reuni30 para a sua approvação ou des- 
approvayao ate tres vezes; em ciijo caso, se for appro- 
\cidii [)ela maioria, ficará constituida a mesa definiti- 
va; e no caso contrario, subsistindo a mesa proviso- 
ria, se procederh á eleição da mesa definitiva por es- 
crutinio secreto, e 4 pluralidade relativa de  votos, 
nao se comprelienderido 'nesta eleiqao o presidente, 
que  6 permanente, como declarou ainda a P. de  30 
de Novembro d e  18$2. Da eleição da mesa deiiiiitivn 
se lavrar8 acta, em que se mencionaríi a composição 
da mesa provisoria, affixando-se por editaes, na porta 
da casa da assemblein, os nomes dos eleitos para a 
i~ ies~i  definitiva. As inesas eleitoraes não começarão a 

acto da eleição, sem que estejam presentes os Pnro- 
chos das freguezias, qiie constituem o assembleia, para 
informar sobre a identidade dos votantes; e lia sua 
falta se nomenrb um sacerdote, ou pessoa idonea, que  
tomaríi logar ao lado direito do presidente; collocan- 
do-se a mesa da eleição de  maneira que  os eleitores 
possam ter livre accesso h urna, e presentear todos os 
:ictos cleitoraes, C. A. artt. 53-56. 



396. S6bre a mesa estarào tantas urnas, quantos 
forem os cargos para que  se tratar de eleger, tendo 
cada uma d'ellas um dístico, que  indique a elriióo 

para que  C destinada. Estar30 patentes os cadernos 
(10 rcceiiseamcrilo dos eleitores e elcgivris, quc a Ca. 
mgra previamente deve ter mandado a todos os pre- 
sidentes, bem como os cadernos, riibriçados pelo p r e  
sideiite da Camara, para 'nellrs lancarem as actas dds 
diversas eleições. C. A.  arlt. 82 e 57. 
397. Aos presidentes das mesiis incumbe manter 

a ordem e a policia das assembleias, sendo coadjuva- 
dos para este fim pelas auctoridudcs locaes: nentium 

individuo póde aprepentar-se armado, devendo ser 
logo expulso; será niillo tudo quanto se discutir ou 
deliberar sòbre objecto estranho Bs eleiq6es; e tres 
vogaes da mesa, pelo mcnos, estar30 sempre presen- 
tes a todos os actos eleitorues. As mesas decidem as 
d ú t i d ~ s  e reclamações que se alireseiitarem; a que se 

juritarso os documentos, por apperiso, riibric,iilos 
pelos tlogaes da mesa e pelo reclamiinte. As dúvidas 

ou rectama~óes motivadas, bem como as decisbes, 
seròo inseridas nas actas, tomadas B plriralidode d e  

votos, tendo voto de  qualidade o presidente, no caso 
d e  empate; ao Consellio de districto pcrtence então 
a decisão definitiva das dúvidas e ieclaniaçòes, que se 
tiverem offerecido, C. A artt.  58-62. 

398. A eleicóo principiar4 vptaiido primeiro os vo- 

gaes da mesa com o presidente, ainda que náo estej4 



DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

ahi recenseado; ninguem ser8 admittido a votar, se  o 

seu nome n80 estiver inscripto no recenseamento dos 
eleilores, nem poder8 votar em mais de  uma assem- 
Meia; e as listas lerão no reverso o nome do cargo 
para cuja e l e i~õo  s30 destiiiadas. Os eleitores chama- 
dos irão entregando ao presidente a lista, dobrada e 
sem assignatura, para cada cargo, e o presidente a 
lançará ria urna, em quanto iim dos escrutinadores 
ou secretarios ir8 fazendo a descarga no caderno do 
reccnseamento, pondo o seu appellido ao lado do nome 
do votante. C. A. artt.  63-67. 

399. N90 se apresentando mais eleitores o presi- 
dente ordenará uma chamada geral dos que  iiâo ti- 
verem votado, e passadas duas horas mandar8 contar 
as listas, e for8 confrontar o seu número com as 
notas de  descarga; e o resultado d'esta contagem e 
confronta~iio ser8 mencionado na acta, e piiblicndo 
por edita1 afixado na porta da casa da assembleia, 
sem que possa ser recebida mais lista alguma depois 
da contagem, C. A,  artt. 68-70. Este aclo, se nóo 

podCr coiicluir-se ate ao sol posto, o presidente da 
mesa mandar6 fechar as listas e mais pepeis em um 
cofre de  tres cliaves, ficando com uma, e entregando 
as outras aos dois vogacs mais velhos. O cofre, assim 
guardado com seguranya, ser& no dia seguinte aberto 
na presensa da assembleia para se continuar a eleiç8o 

8 mesma hora do dia antecedente, C. A. art. 71. 
400. Terá ent8o logor o apuramento dos votos, 



que os secretarios ir80 tornando a cada nome, que  f ~ r  
lido pelos escrutinadores alternadamente, b proporçao 
que receberem as listas do presidente, e que  lerao em 
voz alta. Kão serão contados votos a pessoas, que se 
nho acharem iriscriptas no recenscamerito dos elegi- 
veis, nem se contarao das listas os u l t i ~ ~ o s  nomes, 
que  excederem o número legal; mas serão contados 
os votos das listas que  contiverem nomes d e  menos, 
C. A. artt. 72-75. 

401. Termiriadá a eleição, serão queimadas na pre- 
senta da assembleia as listas da vota~ão, e na acta se 
fará menção d'esta circumstancia, dos nomes dos vo- 
tados, e dos votos que  cada um obteve, por mais pc- 
queno que  seja, escripto por extenso, dos votos ari- 
nullêdos, e do motivo por que  o foram; publicando-se 
por edita!, afixado na porta da casa da assembleia, 
uma relação dos votados, C. A. artt. 76 e 77. 

402. O apuramento dos votos começarh pela urna, 
onde estão a s  listas para vereadores, e, concluida a 
eleição d'ellcs, se seguirb a dos oiitros cargos, nos 
mesmos termos e com as mesmas formalidades. Se  rio 
concelho houver 6 6  uma assembleia, o presidente da  
mesa proclama eleitos os que  reuniram maior número 
de  votos; liavendo empate, é preferido o mais velho, 
C. A. arit.  78 e 79. 
403. Havendo mais de  uma assembleia se  prece- 

derá em cada uma d'ellas ao apuramento dos votos, 
c as actas ser80 entregues ao  mais velho dos escru- 
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tinadores, para se apresentarem com ellas, no primeiro 
cfomingo imincdiato, pelas dez horas da manhã, na 
casa da Camara, ao  presidente, escrutinadores e se- 
cretario~,  que serviram na mesa da assemblela da fre- 
gueziu principal do concelho, e proceder30 do mesmo 
modo ao apuramento geral, tomando conhecimento 
das eccusas dos portadores das actas, - -  -- pue - não poderem 
comparecer, c proclamando os eleitos, remettendo a 
cada um d'elles o extracto da acta, assignado por 
todos os vogaes, que  serfi o diploma da sua nomeaç?io, 
C. A. artt. 82 e 83. 

404. As actas geraes e parciaes das eleiçoes, as- 
signadas por todos os vogaes da mesa, e com todos os 
documentos que Ihcs forem relativos, serão entregues 
ao  presidente da Camara, para este, dentro dedo% 
dias depois d e  concluida a eleição, os remettes- ao 
Administrador do concelho, que  os enviar8 aa Go- 
vernador civil, cobrando recibo da entrega, ficando 
depositada rio archivo da Camara uma cópia autherir 
tica das actas. C. A. artt. 84-86. 

405. Se o Governador civil, em vista dos protestos 
ou reclamaç6es, julgar q u e  a eleiçfio foi feita em conr 
travenç80 da lei, a submetterti ao  Conselbcr de ais- 
tricto; e se as nullidades influirem no res~il tado geral 
da eleiçso, a annullará, mandando proceder a outra 
eleição. Todo o eleitor, ainda fóra do actu da ekiçgo, 
tem direito a fazer a sua reclamaçáo por escripto, 
que  entregará dentro de'oito dias, depois de  cahcluida 



a eleiçao, ao Administrador do concelho, dando recibo; 
se  lhe for pedido, e a remetterh ao Governador civil 
para ser presente ao Conselho, C. A. artt. 87 e 88. 

406. Se em alguma ussembleiu se náio apresentar, 
duas horas depois da marcada para a e l e i~so ,  número 
suficiente de  eleitores, para comp6r a mesa proviso- 
ria, o presidente farh auto, por ellc assignodo, pelo 
Paroclio, ou quem suas vezes fizer, e por q~iolquer 
dos visirihos, ern que  declare todas as circtimsiaiicias 
do facto. Se o caso se der n'um concelho d'uma s6 
assembleia, o auto serh enviado ao Governiidor civil: 
se acontecer 'iium concelho de mais de  uma assem- 
bleia, será o auto remettido ao presidente da Camara, 
p a r a o  apresentar na assembleia geral do apuramento, 
C. A. art .  90. 

407. Na0 haverh eleiçlio nos concelhos d'uma s6 
assembleia eleitoral, em que pela contagem d 1s !;*tas 
da eleiçóo da mesa definitiva, ou d u  eleirao dos vc- 
raadores, se verificar n&o haverem concorrido eleito- 
res em niimero dobrado, pelo menos, d'oqirelle que-6  
necessario para formar as mesas provisorias e defini- 
tivas. O presidente for8 lavrar auto, assignado por 
todos os vogaes da mesa, com o número dos volantes 
e das listas que  se extrahiram de cada urna, e com 
as mais formalidades da eleicào, o qual o pres id~nte  
da Camara eriviarh ao Governador civil. Se  no con- 
celho porem houver mais de  uma assembleia, ainda 
que n8o concorra numero dobrado, s e  proeederdi h 
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eteiç80, remetterrdo-se as actas h assembleia geral do 
apuramento, a qual, verificando que  o número dos 
votantes nào foi ainda egual ao ddbro dos vogaes das 
mesas provisorius e definitivas, em todas a s  assem- 
bleias, founar6 auto d'estas circumstaitcias, para ser 
remettido ao Governador civil, C. A. artt. 91 e 92. 

408. Nos casos previstos nos artigos 90, 91 e 99 
do Codigo Adininistrativo, as auctoridades, cuja elei- 
çào se n3o pod6r verificar, seróo nomeadas pelo Con- 
F C I I I O  de districto, C. A. art. 93. 

iO3. As despezas do recenseamentoe das eleiçóes, 
com livros, papel, urnas e cofres serào satisfeitas pelas 
Camaras municipnes, C. A. art. 89. 

410. Das  sessões d a  Camara, duração de suas 
funcções, e dissolução. A Camara eleita entra e m  
exercicio no dia 2 de Janeiro, prestando previamente 
os vereadores eleitos o juramento, que  prescreve o 
Decreto de 5 de Março d e  1856 -JURO GUARDAR,  E 

FAZER GUARDAR A CARTA CONSTITUCIOKbL DA MONAR- 

CAIA -SER FIEL AO R E I  REINAYTE - CUMPRIR AS 

LEIS- E BEM DESEMPENIIAR AS FUNCÇÕES w MEU 

CARGO. C. A. artt. 94 e 95 (a). 

41 1. A Camarn municipal tem uma sess8o por se- 
mana, e todas as mais extraordinarias, para q u e  o 
presidente a convoque, ou quando as  auctoridades 
superiores o determinarem. O Administrador toma 

(a) O juramento prescripto no art. 95 do Codigo foi al- 

terado pelo cit. Decreto de 5 de Marco de 1856. 



assento ao lado esquerdo do presidente, com voto 
consultivo, ou a Camara delibere só ou com o Con- 
selho miinicipal: lavrando-se uma acta de cada sessao, 
em livro especial, assignada por todos os vercadores 
prescntcs; e sc algum deixar de assignar, se niencio- 
nará esta circumstancia.e o motivo d'eHa, C. A. artt. 
96-98. 
412. As sessões ser80 sempre públicas, excepto se 

o bem do m~inicipio exigir, que sejam secretas; o 
que comtudo nunca terá logar quando se tractar dos 
orçamentos ou contas. & riulla qualquer deliberaciio 
tomada pela Camara, sem que esteja presente metade 
e mais um dos vereadores (o que 6 em todos os casos, 
quando o núrncro 6 impar, metade e mais rim tio 

número par immediatamente iriferior, C. de L. de 24 
de Julho de 1855); exceptua-se o caso de duas con- 
vocações successivas, com intervallo de oito dias, em 

que os 'vereadores presentes poderão deliberar, sendo 
as suas deliberações confirmadas pelo Conselho de 
districto, C. A. artt. 99 e 100. 

413. Os negocios seròo decididos 3 pluralidade 
absoluta de votos: em caso de empate, decidirá o voto 
do presidente; e se o empate resultar do escrutinio 
secreto, o negocio ficarh adiado, chamando-se mais 
tres substitutos, na fórma do art. 112 do Codigo, C. 
A. artt. I01 e 402. 

414. Quando o presidente der contas á Camara 
da sua gerencia, servira em seu logar o vice-presi- 



dente, C. de  L. de 6 de Jullio de 1855; o presidente 
porem poderb assistir &s sessões, para dar esclareci- 
mentos, mas náo estar6 presente no acto da votnBo, 
C. A. art. 104.. 

415. A Carnara póde ser dissolvida por Decreto 
do Rei; a ordem da dissoluyào dever8 ser acompa- 
nhada de outra, que mande proceder 6 eleicão dentro 
cm trinta dias, sem o que 6 nulla e de neiiliuin ef- 
fcito. Os vereadores poderão ser processados, se tive- 
rem practicado actos puniveis pelas leis. Urna corn- 
miss'io, nomeada pelo Governador civil, dos que  ser- 
\ I I - C I I ~ I  nas vcrcações anteriores, occupará os logares 
vagos, ate iiora eleição, C. A. artt.  106-108. 

416. A C ~ m a r a  eleita f6ra da epocha ordiiinria da 
cleiyão, dura s6mente até chegar essa epocha: ainda 
quc tenha expirado o prazo da sua duração a Camara 
ou commissão coritioúa rio exercicio das suas fuac- 
qdes, até quc  seja cffectivamente substiluida, C. A. 
artt.  109 e 110. 

417. A Ccimara pertence conceder licença ou co- 
nliecer da legitimidade das faltas dos vereadores, os 
quaes scrão suhstituidos nos seus impedimentos pelos 
que tiverem scrvido nos annos precedentes, preferindo 
sempre os do anno mais proximo nos do anno mais 

remoto, e d'entre os do mesmo anno os mais votedos 
aos menos volados. As funcções de vereador silo gra- 
tuitas, C. A. urtt. 111-113 (a). 

(o) Scgundo O Decreto dc 16 de Maio de f832, art. 11, 



as  Camaras municipaes eram compostas de  tantos vered- 
dores, quantas as fregueaias, tendo estes de renda annual 
200$000 reis nas cidades e villas notaveis; nas villas menos 
notaveis bastava o censo de  50&000 réis. Nos concelhos de  
duas freguezias, a mais populosa elegia dois vereadores. r 

a menos, u m ;  e se o ccincellio fij- .~,  composto d+, uni s i )  

freguena, eiegia elle 96 tres vereadores. 
A eleicão era indirecta; os chefes de  familia em cada 

parochia nomeavam dois eleitores debaixo da presidenua 
do  Provedor do  concelho, e. reunidos todos na respectiva 
casa da Camâra, faziam a eleicáo dos vereadores: se o con- 
celho era composto de uma só fregiiezia, os dois eleitorrs 
nomeados reuniam-se com os membros da  antiga Camara, 
e procediam á eleicão da nova, composta de  tres vereado- 
res. O vereador que  'nesta eleicáo obtinha o maior número 
d e  votos, era o presidente da Camara; e o fiscal, o im- 
mediato em votos. 

Esta organisaqZo municipal niioca chegou a ter execução. 
porque foi completamente alterada pelo Decr. de  9 de Ja- 
neiro de  1874. que estabeleceu para todos os eleitores e 
elegiveis o censo liquido annual de  100$000 reis, prose- 
niente d e  bens de  raiz, capitaes, commercio, indústria, em- 
prkgo, ou officio público; ordenando que  as Camaras no- 
meassem cominissões de  tres ali: sete pessoas em cada fre- 
guezia, para proceder previamente ao recenseamcnlo dos 
eleitores. formando-se depois uma lista geral dos cidadãos 
que tinham voto, para procederem á eleicão da nova Ca- 
mara no dia designado pela Camara substituida. As Cama- 
ras municipaes eram compostas de tres bereadores, nos con- 
c$lhos até .mil fogos; de  cinco, nos que tivessem até tres 
mil; de sete. nos que  tivessem de  tres mil para cima. Na 
cidade do Porto porCm haveria nove vereadores; e em 
Lisboa treze. 
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O Decreto de 18 de Julho de 1835, art. 9, conservou o 
mesmo systema de eleicão directa, substituindo as Juntas 
de parochia as funccões do recenseamento, que eram antes 
exercidas pelas Commissões, e os Parochos as do presidente 
da Junta. 

O Decr. de 31 de Dezembro de 1836, art. 21 e seguin- 
tes, alterou o número dos vereadores, ordenando que as 
Camaras municipaes fossem compostas de cinco vereadores 
nos concelhos que tivessem atk mil fogos; de sete. nos que 
tivessem de mil ati. seis mil; de nove, nos que tivessem de 
seis mil até doze mil. A Camara do Porto teria onze ve- 
readores, e a de Lisboa, treze. Para cada vereador haveria 
um substituto. O presidente da Camara era eleito, á plura- 
l it lddc dos votos, pelos vereadores; e o procurador fiscal 
escolhido pela Camara entre os mesmos vereadores, e amo- 
vivel á vontade da Camara. 

A eleicáo era directa. com o mesmo censo de 100$000 
reis estabelecido na anterior legislarão para os eleitores c 
elegiveis, e regulada do mesmo modo por que o estava no 
Decr. de 9 de Janeiro de 1834: sendo estas as alteracões 
mais essenciaes sbbre a eleicão e organisação das Camaras, 
que  precederam o iiltimo estado da legislação consignada 
nos Decr. de 18 de Marco de 1842, e 30 de Setembro de 
185.2, de qiic temos tratado. 



Das attribuições das Camaras municipaes 

418. Podemos dividir as attribuições das Camaras 
municipues em duas grandes classes: estas attribui- 
ções comprehendem as medidas ciijos effeitos, pelo 
seu caracter d e  generalidade, se extendem alem do 
municipio, e as que  respeitam propriamente ao seu 
interesse local e ecoriomico. 

419. Na primeira classe compreheiideremos as 
funcções, que  por leis e regulamentos sao imp-s 
6s Camaras na repartição das contribuições direc0.9, 
no recrutamento para o exercito, na administraq80 
dos expostos, nos recenseamentos cleitoraes, e em 
quaesquer outros objectos, que as mesmas leis c re- 
gulamentos determinarem. 

420. Na segunda classe examinaremos as funcyões 
das Camaras: i." em relayão aos regiilnmcntos e pos- 
turas, que  ellas podem estabelecer em utilidade do 
municipio; 2." em relação hs siias deliberoções: 
3." quanto h norneaçáo de  empregados, seus ordena- 
dos e gratificações; 4.' quanto B execiiyão das me- 
didas da Camara; 5." despeza, receita, c orçamento 
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miinicipnl; c 6." finalmente em quanto h contabilidade 
das Camaras. - 

421.  A contribuição predial e a percentagem com- 
plementnr da contribuição pessoal, depois de  votada 
annualmente pelas Cbrtes e repartida pelos districtos, 
é subdividida por concelhos pela Junta  geral d o  dis- 
Lricto I$.$ 254-265. e 265). Uma Junta  de repar- 
tidores em cada concelho reparte depois pelos cida- 
daos o contingente que lhe pertence, e por isso po- 
demos dizer que  as funcções das Camarns e s i a ~  hoje 
mui limitodas sdhrc este objccto; reduzindo-se s6- 

rnente a intnrpbr o recurso da Junta geral para o 
Conselho de Estado, quando considere o municipio 
lesado, $ 261, not. A s  Cnmaras coricorrem para n 

formaçao da Junta  dos repartidores, nomeando dois 
proprietarios, e em Lisboa e Porto s8o ellns que  re- 
partem pelos bairros, de  que  estes concelhos se com- 
põem, os coritingentes da contribuiçúo predial, que  
tiverem sido designados aos mesmos concc~llios, pelos 
seus respectivos bairros, d e  modo qric a percentagem 
seja egual em todos elles; exerc~ndo,  em rcln~iio n 

cada iim dos respectivos bairros, as atlril)~~içc?es qile 
ficam competindo a todas os Camaras municil~aes: c 

n isto se limitam as func~ões  das Camaras na contri- 
b u i ~ a o  predial e pessoal. Decr. d e  31 d e  Dezembro 
de  1862, 9 d e  Novembro de 1853, LL. de 30 de 
Junho  e 30 de Julho de  1860.  



422. Quanto ao recrulamento sso, 'nesta porte, 
mais importantes as attribuições das Camaras, porque 
a cllas pertence fazer annualmente, desde o dia 8 d c  
Agosto até 30 de Setembro, o recenseamento dos 
mancebos que, desde o 1." de Feverciro de  1860 otk 
egual dia d e  1861 ,  completnreni virite e um annos d e  
edade, e bem assim subsidiariamelite todos os que  na 
mesma epocha perfizerem vinle e dois aniios, nos ter- 
mos das Leis de  27 de Julho de  i 8 5 5  e 4 de Junlro 
(te 1859,  reguladoras d'esta maleria; com excepçtto 
sómeiite de Lisboa e Porto, onde estas operaçòes sõo 
desempenhadas por uma Commissno especial em cada 
bairro, composta de  um vogal da Camara, que  serve 
de presidente, e mais quatro d'entre os moradores d o  
respectivo bairro, escolliidos pelos vereadores. 

423. A estas sessóes das Cnmarus e das Commis- 
sôes assistem os Admiiiistradores dos coiicellios, os 
Parochoa, os Regedores de  parochia, e todas as mais 
auctoridades e cidadãos, que  as Ciimuras ctiamurem 
para prestar os esclarecimentos necessarios para o re- 
censeamento, que  começartí pelas freguezias mais re- 
motas ate se coacluir; publicando-se, com a necessa- 
ria antecipaçao, por editaes afixados nau portas dos 
paqos dos co~icellios e nas egrejos parochiaes, e pela 
imprensa, onde a houver, o local, dias e horas dus 
suas reuniòes, e as freguezias de  cujo recenseumentu 

terão de  occupar-se. 
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424. O caderno do recenseamento geral ser8 or- 
ganisado por freguezios, comprehendendo todos os 
mancebos a que  se refere o art .  12 da cit. Lei de  27 
de Julho, e art. 14, $ i da Lei de 4 de  Junho, e 

1 da Port. de  6 de  Julho de  1 8 5 9 ;  e a respeito d e  
cada mancebo conter8 o mesmo caderno, em outras 
tantas casas: 1 . O  a sua Iiliayáo; 2.' o logar do seu 
iiascimenlo; 3." a data da naturalisação, se acaso se 
dbr;  4." a sua edade; 5." o seu emprbgo ou profissão; 
f i  " a siia altura; 7." a sua morada; 8." o seu estado, 
se e erridncipado, ou de quem depende legitimamente; 
9." a sua residencia accidental por motivo de  estudos, 
aprendizagem, etc.; 10." o causa da exclusão, caso a 
tenha; e a casa I I." lambem servirfr para se  escrever 
o nbmero, que  sabir ao  mancebo no sorteainento. O 
caderrio ter8 termo de abertura e encerramento, as- 
signado pela Camara ou Commiss80, q u e  rubricar8 
todas as folhas, bem como assignarAo os termos Q.W 

hricariio o respectivo Administrador do concdhq  
u u  ~ ~ ~ ~ ~ r r ( r  e os Parochos e Regedores na sua respe- 
ctiba freguezia. 

425. Coricluido o recenseamento, as Camaras mu- 
nicipiies ou Commissòes dos bairros fariio extrahir do  
caderno respectivo, no prazo de oito dias improroga- 
veis, cópia autbentica do recenseamento, o qual en- 
viarao ao Administrador do concellio, que, com a sua 
informaeão sbbre a legalidade do recenseamento, o 
r18rnette h Commissão districtal. 



426. A esta Commissáo, q u e  4 composta do Go- 
vernador civil, presidente, d e  dois membros do Coa- 
sclho d e  districto, e d e  dois Officiaes do exercito, 
perleiice o exame e fiscalisayào dos recenseamentos; 
ii al)recia~ào das causas de  exempqão ou exclusáo, 
quando o30 digam respeito 6 falta de  altura ou ro- 
b i~s tc t ;  e das suas decisões cabe recurso para o Con- 
selho d e  Estado, L. de 4 de Junho  de  1859 ,  art. 5 

'. " .i.>- 

427. At6 ao dia 16 de Outubro serào os recen- 
seamentos enviados ás Commissóes districtaes para os 
approtar, reformar ou emendar os que  acherem 'iiesse 
caso, e este exame durar5 a te  ao 1 . O  de Novembro, 
P. de 6 de Julho dc  1859, 9 e 10. 

428. Approvado o recciiscameiito, as Camarns mu- 
iiicipaes ou Comrnissõvs dos bairros farão extrahir 
cópias authcri t ic~s do mesrno, que  mandarão afixar, 
até ao dia 8 de  Novembro seguinte, na porta da egreja 
de  cada uma das freguezias, [ia parte que lhe for res- 
pectiva, e estando patentes os cadernos do recensea- 
mento, diiranie todo o mez de No\cmbrq  na casa das 
respectivas Camaras ou Commissbes, piira serem rc- 
~ i s t o s  por quem os quizer examinar e tirar cópias, P. 
de 8 de Outubro d e  1859 ,  art. 1. 

429. Desde o dia 8 d e  Novembro em diante podem 
ser apresentadas hs Camaras ou Commissões todas as 
reclama~ões contra a inscr ip~ao ou omissáo dc qual- 
quer cidadso no receiiseaineiito, as quees podem ser 
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dirigidos pelo proprio iiiteressado, ou por outrem; 
setrdo cointudo feitas por escripto, assignadas e iiis- 
truidas coiu documenlos que  Ihes sirvam d e  prouR; e 
em uin s6 requerimento se poderb reclamar por va- 
rios ou por todos os que  se julgarem prejudicados, 
P. de  8 de Outubro, art. 4 e s$j. 

430. As Camaras e Cotnmissões dos bairros da 
Lisboa e Porto niio poderao excluir nem exeinptar 
iienliuni dos maneebos siijeilos ao  recrutamento, mas 
só sim deverão mencionar iio caderno do recensea- 
rnenio o motivo, que houver, da exclusáo ou exernp- 
sào, e receber quaesqiier reclamaçbes, dando sobre. 
ellas a sua opiiii80 molivada, para tudo ser depois 
superiormente decidido pelas Commissòes districlaeti, 
cit. P. artt. 2 e 3. 

831. No dia 8 de Dezembro, pelas nove floras d& 
manha, proceder80 em acto público as Camaras mu- 
nicipaes, ou Commissbes dos bairros, ao sorteamenlo 
d e  todos os mancebos, precedendo cditaes e annúncio 
na imprensa, onde a houver, e com assistericia dos 
Administradores, Kegedores e Parochos, e qiiaesquer 
outras pessoas a quem possa interessar o acto. 

432. L a n ~ a d o s  em uma urna, diante d e  toda a 
assemhleia, tantos números quaiitos forem os mana+ 
bos inscriplos, mandar8 o presidente da Camara pro- 
ceder a cliamada d e  todos, pela ordem da inscrip~ao, 
os quaes irão tirando da urna um dos numeros, que  
s c r i  immediatamente escripto por extenso, pelo Se. 



cretario da Camara ou Commissâo, ao lado do nome 
d o  respectivo mancebo. Na falto d'este poderá res- 
ponder por elle seu pae, tutor, procurador, ou seu 
legitimo representante; e 96 náo comparecendo quem 
legilimamente o represente, será o respectivo número 
extroliido por um menor de dez annos, cit. P. artt. 
5 e 6. 

433. Escripto o niimero, que tocar u cada man- 
cebo, ao lado de  seu nome, mandar6 o presidente ler 
logo a respectiva recldmaçso, ou ainda se for apre- 
sentada 'riaquelle acto verbalmente; e sSbre estas re- 
alamações assentorào as mesmas camaras ou Commis- 
sBes a sua opittiáo para informarem como for de  jus- 
tiça, a fim de  serem dccitfid~s pela CommissBo dis- 
trictul ; e assiin ~,rocedcrão em sessão em todos os 
dias successivos, ri30 sanctiricados, atí: concluir a ex- 
tracyao d e  todos os números, e informar as reclatna- 
@es, ate ao dia 16 de Dezembro, em que  o Presi- 
dente remetterá os processos respectivos no Adminis- 
trador do concelho ou biiirro, para este os cnt iar  ao  
Governador civil, como presidente do Consellio de  
districko. 

434. As Commissóes de  distrioto apreciarùo as re- 
clamações que não dizern respeito á falta d e  robustea 
ou de altura, e o Gokernador civil remetterá succes- 
bivamente ao Administrador respectivo as reclama- 
çòcs, deferidas o u  indeferidas, que serão sempre mo? 
tibadas, atk ao dia i 5  dc Jaoeiro. 
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435. As Junta3 de revisão de districto, de que 
tambem é presidente o Governador civil, apreciará0 
e julgar30, em primeira e última instaiicia, todas as 
causas de exclusáo pela falta de altura ou de robus- 
tez. As decisòes que habilitem para o serviço militar 
serão, deiitro em cinco dias contados d'aquelle em 
que for entregue ao presidente da Camara, notificadas 
aos mancebos, ou a seus paes, tutores, ou qualquer 
outra pessoa, que, conforme a direito, possa acceitar 
n notificayào, devendo ficar notadas as mesmas deci- 
sben na casa competerite do caderno do recenseamento. 

436. O caderno do recenseamento, depois de no- 
tadas assim as decisões, estará patente, desde o dia 18 
até 26 de Janeiro, nii casa da Camara ou da Com- 
missáo, desde as nove horas da manha ate hs tres da 
tarde; e d'elle se poderáo tirar cópias authenticas. 

437. No dia 27 de Janeiro publicar80 as Camarus 
ou Commissões, por editnes pcr ellas assignados, nas 
portas das egrcjas, a summa de todas as decisoes, que 
Iiouverem proferido sbbre as reclamayòes. 

438. Das decisbes das Commissòes ha recurso para 
o Conselho de Estado, que devera interpor o recor- 
rente, por declaraçáo escripta e documeiitadn, desde o 
dia 27 de Janeiro at8 o dia 12 de Fevereiro; e com 
a informagao da Camara ou Commissão do bairro, o 
presidente remetterii ao Governador civil, que o en- 
vier8 ao Conselho de Estado, com informação da Com- 
missão districtal, dcr~tro do prazo de vinte dias, coii- 



tados do da iiilcrposido, para serem por aquelle 1'i.i- 

Buiial consideradas urgentes, e resolvidas suiiiiriaria- 
mente dcritto d o  prazo dc  quarenta dias, a coirtar do 
da ~preseiiteqào. 

439. A L ~  ao dia 18 d e  Maio apresentarão a s  partes 
iiiteressadas certidòes authenticas das resoluçóes do 
C o d h o  de Estado as Camaras municipaes, ou Com- 
missões dos bairros, que  as fartio notar no respectivo 
caderrio do recenseamento, som que  d'ahi por diante 
possa ser atteiidida certidào alguma; salvo quando a 
demora for devida h omissão da authoridade ou dos 
empregados publicas: exceptuam-se ainda os recen- 
eeudos fdra do edade legal, os quaes poder80 a todo 
o tempo reclamar contra a sua inclusào rio recensea- 
mento. 

440. Notadas as decisbes do Consellio de  Estedo 
no caderno do recenseamento, dar-se-ha este por de- 
firiiti\~amente findo, e por elle se furh qualquer re- 
crulanieiito, que  possa ter  logor ate 15 d e  Maio do 
aniio seguinle. 

441. No dia 20 de Maio procederão as Camariis 
mu~iicipaes ou Coinmissòes dos bairros, em sessuo píi- 
hlica, com assistencia do Administrador do coiicellio, 
dos Regedores e Parochos de todas as Ircguezias, d 

formacão da lista dos mancebos, que  devem constituir 
o contingente dos seus respectivos concelhos para 
uquelle anno, desco~itando-se no mesino os que  as- 
sentarem prata voluatariameiite, os que  forem a isso 
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compellidos, os readmitlidos e refractarios pelo tem- 
po que servirem d c  mais: aBo ser80 porem desconta- 
dos aquelles marrcebos que forem legalmente cornpei- 
lidos para o serviço militar, fóra d o  concelho do seu 
domicilio, sem precatoria do seu respectivo Adrninie- 
trador, porque estes serão abonados no contingente 
do Concelho d o  Administrador que  os prender, C. d e  
L. de  27 de Julho d e  1855, artt. 11-43, L. de 4 
de Junho e P. de  8 de Outubro de  1859. E taes s&o 
as importantes funcções das Camaras em materia da 
recrutamento. 

442. Os  primeiros mancebos sorteados, que  não 
!i\ereni sido excluidos ou exemptos ate ao preenchi- 
mento do riúmero requerido para o contingente d o  
concelho ou bairro, serão proclamados recrutas, e 
formar-se-lia de  todos uma lista, que  no domingo 
immediato scrh affixada nas portas das egrejas paro- 
chiaes, dando-se assim por publicnda, e todos os ou- 
tros mancebos recenseados no mesmo aniio ficar30 
obrigados a preencher quaesquer vacaturas dos re- 
crutas proclamados. 

443. Os expostos sso em regra um encargo das 
Camaras, ou seja para cuidarem dos mesmos, ou para 
concorrerem mais particularmente para a sua susteri- 
tac8o. As prescripçòes mais importantes e fundamen- 
taes sdbre esta materia acham-se na Ordenanqa de 10 
de Maio de 1783 e no Alv. de 18 d e o u t u b r o  d e  1806. 



Pelo primeiro d'estcs diplomas se mandou eslabc- 
lccer em cada cidade ou villa uma casa com um logar 
apropriado, onde se possam expor as crianças, desti- 
nando-se uma pessoa, que  as possa receber a toda a 
hora do dia e da noite, fazendo o magistrado da terra 
logo baptizal-as e crial-as por amas B custa do ren- 
dimento das Camaras. Acabados os sete onnos os ex- 
postos sao repartidos pelos lavradores; e aos Prove- 
dores das comarcas pertencia superinteiider, por meio 
d'uma revista geral, se os expostos eram bem truta- 
dos, remettendo no fim de  cada anno h Intendencio 
geral da policia um mappa dos que  morreram, e dos 
existentes, declarando os Juizes, que  c~impriram ou 
fallaram. 
44.2. Pelo AlvarR de 18 de Outubro d e  1806 se 

mandou eleger annualmerite em todas as Misericor- 
dias um mordomo dos expostos para requerer a favor 
d'elles, nas terras em que a criaçso e a despem dos 
mesmos for incumbida 6s Cumaras, tudo o que for o 
bem dos mesmos expostos; e quando estiverem a cargo 
das Misericordias se observar8 o regulamento, qiie 
para elliis esth estabelecido, ou se for eslabelecendo 
para o seu melhor arranjo e perfei~áo. 

445. Por  este Alvarh se determina, que as jusii- 
ças effectivamente obriguem as mulheres solteiras, 
que  se souber andarem @vidas, a dor conta do parto, 
e a criarem o fillio, sendo possivel, ou, a todo o tempo 
que  souberem dos paes, a pagareni a crioçao, e cr to- 
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marem conta de  seus filhos, no que  se haverao com 
toda a discriçáo e segredo para evitarem qualqucr mti 
consequencia, cujas providencias, em parte, já se  acha- 
vam estabelecidos na Ord. liv. i, tit. 73, $4, e tit. 58. 
$ 1 1  ; - ordena-se egualmenie, que a qualquer das 
corporações a que  esteja incumbida a criaçóo dos ex- 
postos, pertença o estabelecimento e adminisiraçito dr 
roda, a nomear30 e pagameiito do salerio da rodeira; 
a visita dos expostos todos os mezes, para se provi- 
cii%iic*inr sdbre a sua criação, educação e pagamento Bs 
amas dos seus salarios; concedendo-se, alCm d'isso, 
6s amas o privilegio de  pod&r conservar o exposto 
q u e  criaram; e aos lavradores, que  os criarem e edu- 
carem gratuitamente, a exempçáo do serviço d e  tropa 
dc linha de tantos filhos quantos forem os expostos. 

446. O Decr. de  19 de Setembro de  1836 orde- 
nou, que  a despeza das rodas e criação dos expostos 
fdsse Feita por districtos administrativos, h custa de 
todas as miinicipalidades d e  cada districto, e deixou 
h ,  Juntas geraes o determinar o numero e local das 
rodas em cada districto, e as quantias, com que  deve 
concorrer cada um dos concelhos, para serem arreca- 
dadas no cofre do districto; ficando a admiiiistrayáo 
particular a cargo da Camara, onde esiiver situada a 
roda, e fiscalisada pelas Auctoridades superiores, ex- 
tincto o logar de mordomo dos expostos, creado por 
Alv. de  i S  de Outubro de  1806. - 

447. A Carta de  Lei de  7 de  OutSIriaa de 1837 
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2." Que, logo qiic os expostos t i~c re in  chegado a 
edade d e  sete annos, deve a Camara, aonde estiver a 
roda, entregol-os ao juiz competente para Ilics iiomenr 
tutor,  e assoldadnl-os, na fórma da Ord. l iv .  I ,  tit. 88 
$ 13 ,  sem comtudo exigir outro algum salario ate ii 
cdade dos doze annos, que  o da edticuç'io, vestuario 
e alimento, na fórmn do $ 1 do AlvnrA d e  31 de Ja- 
neiro dc 1775 ,  prefcrintlo as pessoss que  os criaram, 
PP. dc 9 de Outubro dc  1839 e de 1 i de Abril de 
1860: 

3." Que as Camaras podem exigir dos pacs dos 
expostos conhecidos as despezas da criação, no3 ter- 
mos dos cit. Alv. de  18 de Outubro de 1806,  fa- 
xendo intervir para este fim o Ministerio público; c 
fazer que  as mães, menos recatadas, sejam obrigadas 
a dar conta do parto, e a criar o filho, eiitendendo-se 
para este fitn com o Atlministrador do concelho; 

4." Finalmente, que  as alisericordias só devem 
rilrar no cofre dos expostos com os rendimentos, que, 

1)"' 111stitui~;o o11 par determinar30 vigente, tenham 
essa especial applicaçõo, PP. dc  1 9  de  Maio e 7 d e  
Junho de 1838 ,  e 1 de Junho  de  184.$; bem como 

as confrarias e irmandades, com as sobras que para 
esse fim forem applicadas  elo Conselho de  districto, 
P. de  I de Junho  de 1899 .  (a) 

(a) Chamamos expostos os recem-nascidos lancados nas ro- 
&as, o11 nos caminhos, qiie, sem paes cnnheeidos, a sociedade 



449. Depois do Decreto de  30 de Setembro d e  
4852, que  estabeleceu os recenseamentos permanen- 
tes para todos os cargos públicos, pondo-os em cada 
concellio a cargo d'uma commissão, eleita pelos qua- 
renta maiores contribuintes, as funcç6es das Camaras 
ficaram reduzidas a mandar proceder ás eleições m u -  
nicipaes e parochiaes, e 8 dos Juizes ordinarios, de  
paz, c eleitos, segundo as regras prescriptas iio Cod. 
Ad. e Nov. Ref. Jud.  

450. Finalmente as Camaras desempenham as frinc- 
ções geraes, que por leis e regulamentos Ihes forem 
incumbidas, e respondem com a sua opiniáo em todos 

adopta, ministrando-lhes todos os soccorros e dirigindo atk 
certa edadc a sua educacão. A experiencia mostra, que as & 
posicões das leis e as  practicas administrativas sôbre O ar& 
mento das rodas, têm produzido uma influencia perniciosa 
sbbre os costumes, creado um encargo permanente, ani- 
mado as exposicões dos meninos, e feito degenerar a ca- 
ridade, ferindo ao mesmo tempo a moral pública. Lord 
Brougham, a quem se mostrava iima roda de expostos, dizia: 
que era a melhor machina de desmoralizacão, que se podia 
inventar; - e Mr. Benjamim Delessert respondeu na Ca- 
mara a Mr. Larnartine, recordando a mortalidade, que fere 
os expostos. qoe no regimen das rodas se podia escrever 
sôbre os bospicios. onde se depositam- L& on fait parir 
les mfants aux frais du publicl E na verdade as cstatis- 
ticas comprovam não só o augmento prodigioso do numero 
dos expostos na proporcão do augmento das rodas; mas, 
ao mesmo tempo, a grande mortalidade dos mesmos, a q u e  
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os casos, em que forem consultadas pelas auctoridodes; 
podendo as Camnras tambem consultar as auctorida- 
des superiores sdbre todos os objectos de  interesse 
local, C. A. nrt. 117 e i20. 

Taes sZdo em resumo as runccòes mais geraes, que 
as Camaras exercem; nias ha outras atLribuicões, que  
s e  derivam da sua consliluiq30 miinicipal, que respei- 
tam mais fi sua administraçzo economica, e de que 
por isso rios occiiparemos mais de  eIpaço. 

45 1. R~gulamenlos e Posluras. A Ctimara munici- 
pal pcrlence regular a administração e os bens pro- 
),rios e rendas do  municipio, C. A. art. 118. 

as  melhores providencias administrativas não tem podido 

obstar. Assim lia America do Sor t e ,  e na Europa na In- 
glaterra, Hollanda, ' ~ u e c i a ,  Dinamarca, Prussia, Suissa, e 

'numa parte da Aliemanha, estigmatisa-sc esta institui+ío, 
q u e  os principias não jiistificam, e que a expcricncia con- 
ùemria, mas q u e  6 todavia adoptada por uma grande parte 
dos paizcs catholicos. 

Todos os homens illiistrados, que  mais se tem dedicado 

ao estudo d'esta mateiia, proclamam a abolir.ão total das 
rodas, e qiicrem siibstituil-as por hospicios, onde se iece- 

bam os abandonados por necessidades imperiosas, cstabe- 

lecendo os regulamentos para a sua admissão. Estabeleceni 
além d'isso outras providencias em favor das mães pobres. 
fornecendo-lhes os meios de vencer os trabalhos e incommo- 

dos do parto e da criacão do filho. Vej. sôbre esta mate- 
ria o bello arligo do Diccionario de Economia Politica, na 

palavra - Enfants trouvc's. 
17 



452. Para bem desempenhar estas funcçõer , cumpre 
n Camara: 1." Fazer posturas e regulamentos sdbre a 
plantação e conseriação das matas e arvoredos (a), 
observalido 'nesla parie os Alvaras de 30 de RIaryo 
de  1623 ,  29 de  Rhio de  1633, Reg. de  1 1  de Marco 
de  1796 ,  AlvnrSs de 27 de Novembro de  If30-4, $ 9 ,  
e 2 de Julho d e  1 8 0 7 ;  mandar plantar arnoreiras 
nas orlas diis estradiis do seu cancelho, como Ilie foi 
determinado pela P. de  8 de Janeiro dc 181.2; e 
exigir da Bepartiçao das matas as sementes para o 
~~larrtaçào de pinhaes, P. de 17 de Jiilho de 1 8 4 3 ;  
2." póde, se assim lhe convier, arrematar as coimas, 
riomeando os mesmos rendeiros ou arrernatnntes seus 
zeladores, P. de 7 de S,etembro de 1Sí3; odrniriiutrar 
oii arrcridar s s  barcas de  psssagem, que atraiessam 
o rio no seu concelho, estiibclecer barcas novas; e, se 
a navegação for entre dous concelhos. as Ciimnras se 
nccordarão eriire si sobre a adrniriistraçòo ou arrema- 
tação e d i i i d o  d o  rendimento, C. de  li,. d e  2 9  d e  
Maio de 1843 .  

453. Pertence-llie r ~ g t i l a r  o modo da admiriistrarso 
de todos osestabelecimeiitos municipaes, que  siio mon- 
tidos com os fundos do concelho, e destinados parn 
liso dos vizinhos d'elle, e bem assim o modo da frui- 
 ao dos bens, pastos, e quaesquer Fructos do logrci- 

(a) (3rd. L. i ,  t i l .  58, $ ,TG, e t i t .  66, S 26. 
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ilouro comnium dos viziahos do concelho, C. A. art. 
118 n."" e 3, e 280 n." 9. 

453. O Alvarh d~ 27 de Kovembro de t 804 deter- 
minou no $ 9, que nas deferas, coutridas, rocios ou 

baldios dos concelhos, ou que forem usiifruidos em 

commum pelos moradores se consertarào os usos e 

posturas das C'imara'l, pelo que  pertericc hs semen- 

teiras, qiic 'riclles se podcrn fazer, e aos seus pastos; 
e no 10, qiie, quando a maioria dos moradores 
vizirihos d 'c~lgum dos baldios e inaniiihos requerer a 

repartir20 do terrerio, esta e a quantia do fdro ser8 

rcgul,ida por louvados, com a nolureza de  prasos per- 
petiios, c quc por essa avaliaçno se  deferira, sem de- 
pendencia de  irem ií praça. O 4 do A l ~ a r á  de li 
de Abril de  t 815 ordenou, que os baldios dos con- 
celhos sc continuarão o aforar na coi~formid~ide dos 

A l ~ a r h s  dc 23 cie Julho de  1766, e de 27 de Novem- 

bro de 1805, qiiaiido por csanies judiciries, com as- 
sisierici,~ da C,iin,ira, se it~osirarem desriccess,irios para 

logradouros dos p o ~ o s  a que  pertencerem: sendo certo, 
que, em regra, os aforamentos dos bens do concellio 

só potlem ser feitos em hasta pública, nos termos do 

cit. Alv. de  23 de Julho de  1766, $ 2, e P. de  13 
de Janeiro de  tSL1, precedendo a mediqfio dos ter- 

renos nforado~, e a nonienq<io dos louvados pela Ca- 

maro; o que iodo deve ser ordenado pelo Presidente 

e Fiscal, s e ~ d o  Bscii\3o o da mesma Camara, como 

dispõe a P.  dc 6 de Agosto de 1839. O contracto, as- 
. . 



sim ultimado coni as solcmnidades legaes, c com appro- 
\acóo d o  Consellio d e  districto, s6 póde rescindir-se 
pela lesóo, Ord.  liv. 4, lit. 13, 6, e P. d e  18 d e  
Maio d e  1841 (a). 

455. S e  esses bens proprios ou e m p h j  tcuticos fo- 
rem de  concelho siipprimido, ficam pertencendo a o  
iiovo concelho, aonde e s t i ~ e r e m  situodos; os baldios 
e matas, 'riesta hypoihese, pertencem súrneiitc aos 
liabilantes d o  coiicelho supprimido: os  pastos, bens, 
o u  quaesquer  friictos d e  logradouro commum,  ou  sfio 
municipaes, quando  os habi tantes  d e  todo o coricelho 
o s  possuem por mais d c  t r inta  annos,  ou piirocliiaes, 
se esta0 na posse d'elles o s  habitantes d'uma só pa- 
rochia pelo mesmo tempo,  pertencendo por isso o seti 
gdzo s6 a o  q u e  residir na parocliia: qiiando as  Mu- 
nicipalidadcs não concordarem na diuturriidade da  
posse com a s  J u n t a s  d e  parochia, podcrno recorrer  
para o Conselho d e  districto, que ,  com nudiericid das 
partes, del ibrrarh,  como fdr d e  justica, sem prejuizo 
da a c ~ a o  ordinaria e arbi t ral .  O direi to  d e  compas- 
C U O ,  O U  O USO das  hervagens communs,  é regulado d o  
mesmo modo, e continúa o se r  mantido em todas a s  
pro,incias d o  reino, aonde se  acha em antiquissima 

(a) Vid. Instr. de 20 de Setembro de i839 do Governo 
civil de Lisboa, que vêm pul~licadas a pag. 1 i 7  do 3." vol. 
das Res. do Conselho d'Estado do Sr. José Silvesire Ri -  
)beiro. 
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ohservuriçia, CC. de  LL. de 26 de Jullio de i 850, arlt. 
1-4 e 12 d'Agosio de  4856, 

456. As Camaras, para melhor regularem este r a w  
de administraçno, s30 obrigadas a terem um livro de 
tombo de  todos os setis beris. e uma descripçao exa- 
cta de  todos os terrenos, baldias, arvoredos ou ma- 
tas, que  forem de logradouro commum dos vizinhos 
do concellio, C. A. iirt. 119,  un.; e devem alhm 
d'isso fazer registar na Camara do concelho, a que 
pertencer a localidade, o descobrimer~to da mina que 
fizer qualquer compantiia o11 particular, e informar 
sòbre a concessão de  pe~quizas, e dar licença para oprp- 
veitamecito de productos geologicos, nos termos dó 
Decr. de  31 de Dezembro de  1852 ,  e C. de L. de 
1 de Junho  de  1853. 

457. E em quanto o Governo não determinar o 
modo por que  se deve fazer o tombainento dos bens 
do concelho, poderùo as Camaras regular-se pela lei 
commum. como dispóe a P. de 8 de Jurilio de 1844.  

438. Perteiice-lhe egualinente regular a boa ordem 
e policia do embarque e desembarque de  pessoas e 
generos nos caes, sem que comtudo se julgue por 
isto auctorisada a fazer 'rielles qualquer melhoramento 
sem interlençõo do Governo, PP. de 28 de Abril d e  
1840, e 5 de Julho d e  1 8 1 8 ;  e muito menos a fazer 
obras nos portos de  mar, Decr. do  Cons. d'Est. de 
24 de Março de  1852; não devendo por modo algum 
intrometter-se na policia e navegação dos portos e 



dos rios, C. A .  art. 120; ciimprindo notnr o qiie dis- 
põe a P. de i8 de De?. de 18$4,  que, declarando os 

rios do dominio público c inalirnaveis, rnaiidoii de- 
molir os aciidrs, pcsqiiizas c oiitrns obras no rio 

Doiiro, sein iridemriisação alguma, e a P. 17 Jiiiieiro 

de  185%. 
4g9.- É do seti dever cigunlmente regular a policia 

dos veiidilliões e adelos, ou sejam arnbiiliintes ou fi- 
xos; o depósito e guarda de combiistiveis; n limpeza 
das chaminks e forrios; impedir a divtigncúo pelas ruas 

de animaes nocivos íí sa~ idc  público ou d coriservaçao 
. . 

e aceio das mcsmnr ; impedir, qiie nas j~nellas,  telha- 

dos, vararidas c similhiintes se colloqiiern objectos, 
quc arneacern a segrirciriçii ; regiilnr o ~trosprclo dos 

cclifiçios dentro (Ias I I O I ~ V ~ I S ~ C S ,  o qiie em Li3bon coni- 
pele tnjnbem 4 Iiiierideiicia d a s  obras  p'ibliciis. Ilecr. 

de  23 de Dè7.rmbro de 1852, art. 3; arderia!- a dc- 

moliçao dos cdificios arruirindos, lirccedeiido vistoria, 
e as rniiis iorrnalidadcs 1cg;ies; proter ti coriservas8a 

e limpeza d a $  riiiis, prnciis. cbcs, boqiic~iiõcs, cniios e 
despejos publicas; tendo e m  lista o Dccr. do 14 de 

Maio tlc 1855, que ordenou, qiie as chaltas do rnslo 
das rodas dos carros tivessem diins pollt.gad;is e dois 

tercos de pol1c;ndn dc largur~i ; dctciitii~, por cita pro- 

videncia, rcgiilar ns suss posiiiras para a cori.r,r\;ir?io 
das riins, e iodos as mais que poderem coiicorrer piira 

os ohjectos acima indicados. E m  geral, a Camara re- 
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gula todos os  objectos d e  policio miinicipnl, t an to  
urbnnn como rural .  C. -4. ar t .  120, ndO' 1 e 9 (a). 

460. A s  dccisócs diis Cainnras, q u e  es tnbc lccerm,  
alternrern ou  revogarem postiirns oii regulemc~ntos 
municipaes, serão criiint4as pelo Presidente no Gooer- 
nador  civil, q u e  l ia ter8 recibo da entrega, porque O da  
data  d'elle, q u e  se  contam os prazos; e não podem 
ser  execiitodns, nem produzir  eíl'eieito a lgum legal, sem 
approvtirão d o  Coiisellio d c  districio; eucepto se  pas- 
sarem tr inta  dias depois da  sua  receprào tio Governo 
civil c z ) r n  EPreril ~ l t ~ r i ~ d a ~  O U  rcvogndas; poderido ainda 
u niesmo Governador civil e m  Consc~llio de  districto 
prolongar cstc  prazo por mais t r inta  dias, C. A. art.  
i Q 1 ;  porbm o s  q u e  se  julgarem a g , ~ r e r a d o s  por al- 
gumn postura, rcgulameiilo o u  decisno da Camarn, de- 
pois d e  npprovado, poder30 intcrpdr  recurso para o 
Conscl l~o,  d 'Estado C. A. art.  122; com csta provi- 
dencia póde o Governador civil o rdenar  a o  Adrninis- 
t rador  d o  concelho, q u e  requeira  a rcvogat8o d a  pos- 

(a) O n." 5 do art. 120 do Cod. foi revogado pela C. 
de L. de 5 de  Julho e Reg. de 27 de Agosto de 1855, e 
Dec. de  3 de Out. de 186C. que estabelecerão as regras sô- 
ùre os estabelecimentos insalubres ou perigosos; cumpre 
lambem poiiderar que, quando a Camara se recuse a est3be- 
lecer posturas ou regulamentos, póde o Adininistrador do 

concelho indicar-lhe as proiiùencias, que reputa necessarias, 
e recorrer depois para o Conselho de districto, PP. de i6 
de Janeiro, e 24 de Agosto de 1850. 



tura, e interpdr o recurso do indeferimento da Cu- 
mera para o Coriselho de districto, e se este náo provCr, 
p6de ainda o Goverr>ador cibil remetter o processo ao 

Governo para se recorrer ao Conselho dlEstado, daii- 
do-se assim suficientes garantias contra as posturas 
e regulamentos injustos das Camaras. 

461. Delibcrap5es. AICin das posturas e regutameii- 
tos, podem as Camaras tomar deliberaqões importantes: 

I. Sobre contraliir emprestimos, e estabelecer-lhes 

hypothecas ; 

11. Sobre contractar com quoesqiier companhias, 
para se effectuarein obrns de interesse do concelho; 

porem as deliberaqões sobre estes dois objectos, nos 

termos d o  art. i23 do Cod. Adm., nno podem ser 
levadas h execu~ao  sem auctol.isai80 dc lei ecpceial, 
O requerimento d a  Comara, pedindo cstn n u ~ t o r i s ~ i ~ ~ o ,  
deve ir sempre acompan l~~do :  i.' da iicla da sess8o 

da Camuril ern Conselhn rnuriicipal, ein que opparecam 
expendidas e I'iindamerit,idas a cori~eriicricia e neces- 

&idade da obra projectadi~; 2." do planta, drqcril1q80 

e orqamento da obra, por pessoa cornpciente; 3." da 
indicacão dos meios de fi l~er face 6 despesa, atteiidida 
o receita ordiriaria e exiraordiri;iria du municipio, a 
sua despesa obrig;itoria e facult,~ti\a, e a iniporl incia 
ilas iinposiçòcs directas e indirectas; e 4.' da corisulta 

do Governador ci\il, em Conscllio de  districio, na 
qual se considerem todos os inenciaaados pontos, e 
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se dbem os esclarecimentos necessorios para n resolu- 
cão segura do negocio, P. de 30 de Junho de 1849. 
O reqiierimenio, assim documentado e acompanhado 
da consiilta do Cor~selho de  districto, subi r i  depois 
ao Goverrio, que fará, sendo conveniente, a pro- 
posta Bs Cortes, C. A. art. 123, o."' i e 2, e126 
e S. - 

111. E tambem objecto de deliberações da Camara 
a const ruc~ão e conservac;io dos caminhos vicinaes e 
concelhios, pontes, fontes e aqueductos do concelho. 
E.ta Cic iildade já lhe era concedida pela Ord. liv. 1, 
tit. 6 6 ,  24, e Alv. de 27 de Novembro de  1 8 0 4 ;  
cumprindo observar, que  nenhum particular pode 
fazer obrns junto aos camiiilios mur~icipnes e, viciriaes 
sem l icen~a da Camara, P. dc  5 de Setembro de 1853, 
e junto tis estradas públicas sem licencci do Governo, 
PP. dc 2 1  de Agooio de  1 8 5 0 , 3  de Janeiro de 1852 
e 30 de Maio de  1857; que os obrns nii~ni~ipaeol 
devem arrematar-se por empreitada nos termos da 
Ord. iiv. I ,  tit. 66, $$, 7 e 39. E quando liaja ne- 
cessidade de f,izer esproprin~òes deve obter-se a apro- 
vaçfio do Conselho de districto, P. de 30 cle Junho  
de 1 8 5 7 ;  que  a Camara deve aiixiliar-se nas obras 
com os ingeriheiros delegados do ministerio das obras 
públicas. que  estiverem na localidade ou mais proxi- 
mos, PP. de 8 de Maio de 1815, e de  16 de Dezem- 
bro de  1832,  1 5  de Dezembro de  1 8 5 3  e 20 de Se- 
tembro de 1 8 5 9  ; e q u e  a largura dos caminhos deve 



ser determinada pelo Governo, com audiencia da Co- 
mara e dafJonta  gernl, e com informnç3o do Cover- 
nador civil, sem qire nunca pospíim cucrder n trinta 
palmos de  lirrgiira, cotiio dcierrnicin~i a C de L. de 22 
de Jtilho dc 1850, nrtl. 8."-16; c qiiniiio aos ilqiie- 
ductos d o  coiicelbo tlevcirt as siiils obras, e iriormcnte 
as que  se titerem tle f a ~ e r  nas ribeiras pnrn o npro- 
veitnmento e can;ilisução das ngiias, scr dirigidas com 
licenco e o accdrdo do Governo, podentlo n Cnrnara es- 
tobeieccr posiuras corrtrii as represas e asciiides, que  
forem p r e j u d i ~ i ~ ~ e s  ii snude dos povos, PP. de  5 da 
Outubro de 185.9. e 27 tle Jiillio de 1850. 

W. Perteiicr-llic tarnbcm proticiriiciar sdbre os 
projectos de  aberiiirn e ~liiiliiirnei~to de  ruiis e pra- 
çaa do concelho, esinbclecei~do po5turlis, roiii a Iiena 
d e  demolicào, cnnira nqriellrs que crerem consiri ic~ães 
sem licença do Ciimara, desviando-se da  pliinta da edi- 
ficayso dn cidade ou vi l ln .  

V. Do mesmo modo póde (lclibcrar sdbre qiiaes- 
qrier outros projrctoe de  construc~òes rio\as, recon- 
strucçòes e demotiróes por conta do concelho, podendo 
a Camarn ser suxniada com os condemnodoq a tra- 
ball~os publicas, Decr. de 6 e Port. de 20 dc Ji inko 
d e  1832, e Decr. de 16 dc Jar.eii.0 de 1843, ort. 
$53. 

VI. A acqiiisi~ão, elicnaçao c troca das proprie- 
dades do concelho, estubelecimeetos eiunicipaes, o 
destino e applicaças d'estes bens, ou do seu produ- 
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cto, $80 lambem'objectÔ das ddibcraCòeu da Camate. 
As alienii~òes dos b,aiis dos concelhos riùo dependem 
de licenca 16gia. P. de 3 de Oiiiubro de 1839, e sendo 
por oforaiiicrito, d e \ e  preceder ristoria, medir50 do ter- 
reno e avaliacào do foro por louvado, anrriincio do con- 
tracto 1 ~ 1 r  editaes c nos periodicos, arrematacóo eni 
Iiasta públicii, siibirido, depois de  satisfeitas todas as 
solemiiidndes do  processo, assim instriiido, B appro- 
vali30 d o  Corisrlho de  tlislricto, que p6de ainda maridar 
proceder a outras diligencias em karitt~gern do muni- 
. . 

c i p i ~ ,  r180 dclendo esqircccr os pregões por vilite dias, 
cujn falia 6 niillidndc insariavel, Ord. l iv .  1, tit. 66, 
$ 17. e Alv. dc 23 de Julho de 1766. 110s princípios 
expostos se dediiz. qtie a Camare riao póde fazer con- 
cessões grnluilas de  terrcrio'l püra casa ou liorla$, nem 
mesmo urornr o leito da estrada pública abandonado 
pela nova directriz, por se i  propriednde clo Esludo, PP. 
de  2 de Noveiiibro de 18&0, e 27 d e  Julho de  1888. 

VII. A C:imora delibera sòbre a acceila~3o de cfo- 
iiotivos, doayõ~s  e legados feitos ao  eoiicelho ou edg 
estabeleeimerttns m~iriicipnes; 

VIII. Sdbre as cl,icisiilas e condicões das urrema- 
t a ~ õ e s  feitas por conta do concelho, romprelienden- 
do-se 'nestas o excliisivo diis carnes verrles, se assim 
se jtilgnr con\eiiierite, de  que  pode haver recurso para 
o Consellio de  districto, C. de  L. d e  17 d e  Maio do 
1837. A arrematayAo das reridas rnuriiripoes 6 fun- 

dada na Ord. liv. I, tit. 66, $3 1% c 39, e Alv. da 



27 de Novembro de  1 8 0 4 ,  $9 ;  póde porém a Carnara 
preferir o lanço menor com pagamento adiantado, P. 
d e  29 de Pev,ereiro de 185.5; p6ile a arremataçlio ser 
feita por propostas em carta icch;itla, e .  entregar-se 
o lanço ao arrern:itante, que offerecer nlciios ~ a n t a -  
gem no preço. com tanto qcie dB melhores garantias 
da execuyão do contracio, e oiitras varitageris de maior 
utilidade, como decidiu o Decr. do Cons. dlEstado de  
19 dc Julho de 1860. fundado nas PP. de 1 5  de Junho, 
de  1835,  e de  26 de Maio de 185.8; 

IX. S6bre a cori~eniericia de  iritcntar ou defender 
algum pleito para interesse do muoiripio ; no que 
cumpre: 1." que a Carnara, antes de iritentar qutilquer 
acçòo, consulte advogado Iiabil, PP. de  28 de Juriho 
d e  1839 e de 1 de Agosto de 18.513 ; 2.' que  oLLe- 
nha primeiro n licença do Co~ise lhade  districto para 
1130 ficarem responsaveis os vereadores pel i j s  ciistas 
do processo, P. d e  6 de  Novembro de  1834 ; 3." que 
se tenha em vista, que a Carnara, como administra- 
dora dos bens do rnunicipio não póde transigir, nem 
louvar-se em arbitros, e rnenos desistir, Decr. do  Cons. 
d'Estado de  2 de  Novembro da i8!2; excepto se a 
desistencia for auctorisudu pelos corpos administrnti- 
vos superiores, P, de 8 de Setembro de 1860 ; 

X. Sdbre a c r e a ~ à o  o u  suppressao de quac.*fliier 
estabelecimentos rnunicipaes; 

XI. Sobre a creaçào ou suppressão de  partidos 
para medicos, cirurgiões e boticarios, e estabelecer- 
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lfies ordenados: 'nesta auctorisacao prescripta no Co- 
digo, deve ter-se cin vista o scguirite : i," que para 
a crcacùo de rlualqcier pnrtido rino basta a delibera- 
çào da Camara, rnas 6 necessaria ou a opprovaçao ex- 
pressa d o  Conselho de districto, ou que passein ses- 
senta dias, a contar da entrega da deliberaçáo rio Go- 
verno civil ; que o partido não póde ser creado para 
certa e determiriada pessoa, P. de  3 de Setembro de  
1 8 5 3 ;  e 3." que sendo os partidos principalmente 
destinados para soccorrer os iní'ermos pobres, niío 
p6de pelo menos deixar de haver um medico de  par- 
tido em cada concelho; e quando a Camara n30 queira 
cumprir este preceito, póde o Adniiriistrador reque- 
r e r  h Camara que crie o partido, e quando se lhe náo 
defira, interpòr o recurso para o Conselho de  distri- 
cto, P. de  26 de Abril de 1855. 

A supprcss30 dos partidos náo póde assentar senão 
sòbre motivos gravissimos, riem ter logar sem audien- 
cia do medico, e approvayáo do Consellio de districto, 
L. de 19 de Julho de 1839 ,  e P. de 28 de Julho 
dc 1832. 

A Camara só d o e  estabelecer pnrtido ao boticario 
quando náo possa haver sufficieriie consumo d e  me- 
dicamentos, e trabalho que convide o boticario a per- 
manecer no concelho, tendo a Botica sortida do ne- 
cessario, P. de 1 5  de  Dezembro de 1848. 

XII. Sòbre a creacilo de  cscholas municipaes e or- 
denados aos professores, em que se comprehendem as 
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escholas dt: menirias, Decr. de 20 de Setembro de 
18&4, artt. 9 e $8. 

XIII. Sòbre a creac;io ou sufipressùo de (Iuoesquer 
empregos pagos pelo rnuriicipio, e estnbclecer-llies ar- 
denados: o augrnento ou dimi i iu i~ào do oidenado p6da 
ser proposto por occusiilo do ory,imeoto, uma vez que 
seja a$pro~ado pelo Conseliio de  disiricto, I'. de 2 
d e  Junho  de 1845; 
X1V. Sdbre o estabelecimento, suppressào ou mu- 

denya de  feiras e mercados, tendo-se em vista a P. de 
12 de Setembro de 1839, que determinou que sc nào 
podessedi estabelecer feiras sem o accdrdo entre a Ca- 
mara e a Junto  geral d a  disiricto. Etn geral i~ Camara 
muriicipiil rlf:libcra sdbre todos os objectos que Ilie 
incumbirem as leis c. rcgulameiiios, C. A. art. 123, 
$5 1-14. 

462. As dcliberi~cõcs diis Ciimaras $abre os obje- 
ctos indicddos desde os n . " 2 - 1 3 ,  ii;io podeni ter 
execução sem appro\iiyòo do Conselho Jc disiriclo, ou 
sem passarem trinta diiis, que  podein ser prorogndos 
por egual tempo pelo Governador ci \ i l ;  pura o que  a 
presidente da CUmara quando enviar a deiibcra<ào ao 
Governador civil, deve haver o recibo/ dn entrega, C. 
A. art. í24 e !$ e 195. 

463. Nomeaçito dos empregadoo, ser16 ordenndos e 

grali/icaçbcs. fi da ottribuicòo da Caniara a nomea- 
@o do wii escrivão, do thesorireiro do correefbe, don 
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zeladores, dos guardas  ruraes,  d e  todos os  ou t ros  em- 
pregados da  Camara e estabelecimentos m u  riicipues, e 
dos mcdicos, ciriirgiòes e boticarios; e em geral  a Cn- 
rnnra faz todas a s  mais nomeaçbec, qiie lhe  iiicumbem 

por tlisposiçào dd lei, C. A. art .  127 ( a ) ;  podendo ainda 

remunerar ,  com tericas ou  peris6es. os  se r \  icos rele- 
vonies e distiiicios dos seus cmprcgados, observadas 
as  regriis prcscriplas na P. d e  23 d e  Agosto d e  1859. 

464. 'Nestas riotnea~fics cumpre  ter-se em vista: 

i." q u e  para qiie os  iiorneados possam exercer  os  seus  
nv , i ( ! : tL f -os ,  precisam d e  diploma legitimo da  sua no- 

,. e i14~o  com o cSllo pago, P. d e  6 d e  J u n h o  d e  1845, 
q u e  a o  Administrador  c u m p r é  Liscalisar, P. d e  l i  de 
Abri l  d e  1833; seiido o s  uereadorcq da Camara pes- 
soaliiiente obrigados a repar os veircimentos, q u e  ti- 

l e r e m  pago aos en11)rcgados não  eilc;irtados, P. d e  3 
de Ju!ho de 184'c ,  1)oderido o s  referidos empregados 
pagar  us direito3 d e  mercê eni  prestações, requerendo  

a o  Go\er i io  pelo Go\ernador  civil, PP. d e  G d e  Ju- 
n h o  d e  iSi.5, d e  21 e 26 d e  Se tembro  d a  1860; 
2." q u e  os partidos devem s e r  providos por  concurso 

(6) e coriferidos aos mais iiabilitados, PP. d e  23 de 

(a) Vejam-se shbre as outras nomeações a nota a esk  
arligo do atinotador anonymo do C. A. 

( 6 )  Sbbre as habilitacões dos f,icultativos, vej.  Alv. da 
21 dc Agosto de 1883, Decr. de 3 de Janeiro de 1837, 
art. 32, 25 de Novembro de  1839, 9 Janeiro de 1850, 
art. i5, e P. de i i  de Dezembro de 1881. 



Julho de  1847 ,  1 5  de Dezembro de  1848 ,  e 13 de 
Setembro de  1852; não podendo ser conferidos a ex-. 
trarigeiros, em quanto niio estiverem natiiralisados, 
Alv. de  1 5  de  Julho de 1671 ,  riem a portugdez for- 
mado em universidade extrcin~eira, em quanto n0o 
for examinado nau escliolas portugueras, cit. Alv.:  
3." que não precisa da confirrna~$~o do Goverrio, bas- 
tando a nomeaçao passada pela Camara com pag;imerito 
d e  sêllo e direitos de  merc&; 4." que os facultativos 
assim nomeados nào podem ser suspensos nem demit- 
tidos sem approvayão do Conselho de dislricio, e au-  

diencia dos interessados, cit. C. A., e L. de  19 de 
Julho de  1839,  P. de  22 d e  Março de  1850 ; cabendo 
no caso contrhrio o recurso parn o Consellio de dis- 
tricto, P. de  12 de Fe\ereiro de 1814.. Os facultati- 
vos na0 podem siibtrnhir-se a qiialquer serviço pú- 
blico, nem a prestar os soccorros da sun profissào a 
iim infermo, debaixo da pena comiiiiiiada pelo d i  I .!: O 
d o  Cod. Penal. 

466. Iiicumbe á Camara arbitrar e pagar a grati- 
ficação ao Adrniiiistrador do concelho. e os ordciiados 
aos seus escriraes, amanueiises e officiaes de diligen- 
cias; arbitrar e pagar os ordenados e vencimentos de 
todos os empregados da Camara, e estiibelecimentos 
municipaes; supprir as despesas do custean~cnto c ex- 
pediente da administra~ao do concelho, quando os seus 
emolumeutos nàg forem suficientes, nos termos da P. 
de 3 de Fevereiro de  1838 ; dar  accomrnoda~òo para 



a secretaria dii ndministraqóo do concelho nos paços 
do mesmo, ciu forriccer outro local conveniente, se  alti 
o n8o houver, C. A. ar t .  128, n."' 1-4. 

466. Execução das medidas da Camara. A Co- 
mara pertence deliberar, por6m a execução das sues 
deliberações compele ao seu Presidente, assim como 
6 especialmente encarregado da publicaçao das pas- 
iuras e regulamentos municipaes; da policia miinici. 
pnl na conforinidade das leis, regalamentos e postu- 
ras; da proposla do orcnmento miinicipal ; do orde- 
namento d;is despesas na conformidatle do orynmentoi 
da iuspecçâo sdbre a contabilidade municipal; da con- 
serfação e administração das propriedades do conte- 

lho;  da direcçao das obras municipaes; de  effectuar 
todos os actos d'acqnisição, olientiyão, transacçno, ar- 
reiidomento, arrematnção, e similliantes, para os qtiacrc 
se ncbe clevidnmente aiictorisndo pelaCamara,  e de 
assignar iis competentes escripturas e obrigaçbes; de  
representar o concelho em juizo, ou s ~ j a  como aucior, 
ou como rho, devendo para este fim constitiiir pro- 
curador; da inspecçùo de  todos os esiabelecimentas 
municipaes; de dirigir a correspondencia da Camnra 
e os trabnllios da sua secretaria ; e de vigiar no modo 
por qiie os diversos empregados municipaes desempe- 
nham os seus dcveres; cujns attribuiçòes sao exerci- 
das pelo Presidente sem prejuizo da responsabilidade 
solidnria da mesma Camara, C. A.  art. 130-1'32. 

111 



467. Despesa, receita, e orçamento municipal. As 
despesas da Camara municipal  no obrigatorias ou ia- 

cultaiivas. São obrigatorias: 1.' as despesas eleitoraes 
d e  que  tracta o art. 89 do Cod. ; 2." as despesas d e  
que  resa tambem o ar t .  128, para satisfazer as grn- 
tificacões e ordenados do Administrador e seus em- 
pregados, casa e custeameiito da sua secretaria, ven- 
cimentos dos mais empregados da Camara e seus es- 
tabelecimentos, e dos Facultativos, que  sóo tambem 
consideradas despesas obrigatorias nos termos da P. 
d e  24 de Março de  1 8 5 4 ;  3 . O  as despesas da secre- 
taria da Camaro, e as que  se fizerem com impress30 
de papeis para o servico do concelho, comprehendendo 
a da piiblicayão dos editaes, anniincios e posturos nos 
periodicos; 4." as despesas da conscrvoção, reparo e 
mobilia dos paços do concelho, e dos mais edificios 
a cargo da miinicipalidade; 5." as despesas cln ( o r i s -  

truccao, conservaçâo e reparo dos caminhos viciiiaes 
e coacelhios, e das pontes do concelho, na coiiformi- 
dade das leis; 6." as despesas para a construcçao dos 
cemiierios, inaiidados estabelecer pelos DD. de  21 de 
Set., e 8 de Out. de  1835 ,  e 3 de Jan. e C. de  L. de  
27 de Abril de 1837, tendo-se em vista, que  os ter- 
renos nacionaes, doados ás Camaras para cemiterios, 
podem ser trocados ou vendidos, precedendo l i r ~ r i y n ,  

rbgia para com o seti producto se comprarem ouiros 
com melhores condicões, Ilecr. d e  9 de Agosto de  
1851 ; 7." a quota que for arbitrada na conformidade 
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das leis para r7 s~islentii~Ao dos expostos, o qual pre- 
fere a qualquer outra despesa, nos termos dii P. d e  
6 de Julho de  1838, art. 6; 8." as despesas feitas 
com a guarda nacional, na conformidade das leis; 9." 
as despesas do local destinado ao serviyo dos tribii- 
naes de  justiça, comprehendendo-se 'riestas as dili- 
gericias do s e r v i ~ o  público, P. de 6 de Setembro de  
184.2; 10." as despesas das cadeias, que  estiverem a 
cargo da Camara, na conformidade das leis, Oficio e 
P. Circ. 20 Setembro 1 8 5 9  ; 1 1 ." os subsidios aos pro- 
fessores publicos de  instrucçlio primafia, que sáo dc  
20&000 réisenriuaeu, e mais 16$ '000r~is  nosdelishoa, 
Porto, Coimbra, Braga e Evora, que  tiverem mais d e  
sessenta discipulos, quarenta nas outras cidadea e vil- 
Ias, e mais de  trinta nas aldeias, Decr. de 20 de 3e- 
tembro d e  1844,  art. 26; o que comtudo depende 
do frequericia e aproveitamento dos discipiilos, Decr. 
de 20 de Dezembro de  1850,  art. 38; 12.' os im- 
postos a que  estiverem sujeitas as propriedades e ren- 
dimentos muriicipaes, L. de 30 Julho de  1860; 1 3 . O  o 

pagamento das dividas exigiveis; cumprindo porém ad- 
vertir, que  se na0 póde fazer penhora no casco das 
propriedades do municipio, N. R. J. ort. 590,  $ 1 ; 
mas nem por isso a Carnara, a pretexto de  falta de  
meios, póde dispensar-se de  incluir no seu oryamento 
as verbas necessarias para o pagamento das suas di- 
vidas, Decr. do Cons. d'Est. de 30 de Agosto de 1851 ; 
14." as despesas feitas com os litigios, em que a Ca- 

. . 



mora devidameiiie figurar; I 5." as despesas feitas com 
os diversos estabelecimenlos administrados pela Ca- 
mara e a cargo d'ella, e em geral todas as outras des- 
pesos, que  estiverem a cargo da camara  por disposi- 
çóo, ou auctorisaçao da  lei, C. A. art. 133 ,  $$i-14. 
Todas as outras despesas, alem das mencionadas, sào 
facultativos, C. A. art. 131. 

468. A Camara faz face i í s  suas despesas coni os 
seus rendimeutos, que  se compõem de receitas ordi- 
rrarias, ou extraordinarias. 

São receitas ordiriarias: 1 .O todos os rendimento8 
dos bens proprios do conceltio (que náo s8o do 10- 
gradoiro comnium dos vizinlios), coinpreliendendo-se 
o receita provei~iente da terça partc do rendimento 
das ervagene e pagtos communs da parochia do c o a  

celho, C. d e  L. de 26 de Julho de  1850, art. ã. 
2." o rendimento das taxas estabelecidas peliis l i ,  t 3 r i -  

ças, pela obrigaçao que tem aquelle, que  quer esta- 
belecer qualquer especie de  loja d e  venda, de iirnr 
primeiro licença da Camara, pela qual, nlbm do emo- 
lumento para o EscrivBo da Camara, paga n taxo, 
que  jh se achava estabelecida para o cofre do muni- 
cipio, P. de 31 de Março de 1550, e o imposto d o  
sêllo, lios termos da lei de 10. de Julho de 1853 ,  e 
Y. d e  12 de Jultio dc 184.4: estas liceriças I I L ~ I  I -  

dem durar mais d 'um anito, i'. de  25 de Dezeinbro 
de 1 8 4 2 ;  e são o ellas tombem obrigados os almo- 
creves, que  vendem de terra em terra, ou nas feiras 



e iiiercados, P. de  19 de Novembro de  1844; com 
exc lu~õo  das liceriças para casa de  jogo, estalagens e 
hospedarias, que pertencem ao Administrador do con- 
celtio, P. dt? 5 de Março de 1844; 3." do producto 
das multas impostas aos infractores das posturas, e 
d e  quaesquer outras multes spplicadas por lei para 
o cofre do coiicelho, cuja cobrança B permittido rea- 
lisor por meio da arremataç30, Ord. liv. 1, tit. 66, 
$,$ 6 ,  12 e 2 5 ,  e tit. 6 8 ,  $ 1 3 ,  P. de 7 de Setem- 
bro de  1 8 4 3 ;  com quanto sejam judicialmente de- 
ninridadas no praso estabelecido na Ord. liv. 1, tit. 
68, $ 1 3 ;  4." do prodiicto das tiixos e conc8ssbes de  
terrenos nos cemilerios, Decr. de 8 de Outubro de  
1835; 5." do rendimento pelo aluguer dos logares 
dos terrenos da C a m ~ r a  para feiras ou mercados, Decr. 
de  13 de Agosto de  1832, PP. d e  22 de Setembro 
d e  1835, e li de Março de 1 8 4 4 ;  6." do rendi- 
mento das tuxas estabelecidas pela aff'eriç80 dos pe- 
sos e medidas, para o que deve a Camara adquirir 
d o  Governo os padr6es de  pesos e medidas do novo 
systema inetrico, nos termos dos Decr. de 13 de De- 
zembro de 1852 e 29 de Dezembro de  1860 ; 7." 
do prodiicto das contribuicões miinicipaes, e em geral 
do  producto dc  toda i1 receita permanente, que  a Ca- 
mara esteja auctorisada a receber em virtude d e  al- 
guma disposicóo oii auctorisaç80 de lei, C. A. art. 
135, ;i{! 1-7. 

469. As rcccilas estraordiiiarias compõem-se do 



producto do olienaflo dos bens devidamente auctori- 
sada; do producto de donativos, doagões e legados; do  
producto de  empresiirnos legalmente auctorisndos ; do  
producto de  qualquer outra receita accidental, C. A. 
nrt. 136, n.""-4. 

470. As contribuiçbes municipaes, que  a Camiira 
p6deIsnçar dentrodo limite do seu concelho piirn uc,cíJr- 

r e r  ás suas despesas, ou são directas ou indirectas (a): 

as contribuições directas ou são lançadas em dinheiro 
d e  contado, ou em serviço das pessoas, ou nos bens 
dos habitantes ou proprietarios do municipio, ou em 
todas estas especies, com as seguintes condições: I.+ 
que  se a Carnara quizcr laoçar a contribuição directa 

(u) Segundo o Relatorio do Ministcrio do Reino apre- 
sentado as Cdrtes em 30 de Julho de i854, as coutribui- 
~Ões  mnnicipncs directas no anno cconomico de 18;1 n 1852 

montaram a .......................... 150.309,>:>.18 
e as indirectas.. ....................... 358:615&793 

e nas Ilhas adjacentes as contribuiçóes dire- 
ctas importaram em.. .................. 7795070 
e as indirectas. ........................ 95:559&173 

96:336,,>53 

que juntas ás do Continente elevam a somma 
das contribui~ões aniiuaes dos municipios em 
todo e Reino e Ilhas a . . . . . . . . . . . . . . . . .  605:363$874 -- 
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de repar t igo ,  ha de  esla consistir em uns tantos por 
ceiito addicionaes 8 quota de  contribuição iridustrial 
ou predial, que cada contribuinte pagar para o Esta- 
do; serido que a quota lançada sdbre rendimentos 
isentos da coritribuiç80 predial, ser8 proporcionada 
3 quota, dos q u e  estão sujeitos a esta contribuição; 
2.' que náo póde exceder a um dkcimo da quota de  
contribuiç80 iridustrial e predial para os que  residi- 
rem no concelho, e ametade d'esta quantia aos que  
'iiclle ti80 forem residentes. Os proprietarios n8o re- 
sideritcs, nunca podem ser obrigados a mais do que  
ii ametade da contribuiç80 directa, que  pagam os re- 
sidentes no concelho, C. A. art. 137-140, C. d e  L. 
de 10 d e  J u n h o  de  1843; o que comtudo só se deve 
entender quando as coiitribuiçbes forem applicadas 
para despesas facultativas; porque, se forem obriga- 
torias, podem exceder em tanto quanto seja necessa- 
r io para cobrir o defcit; 3." que  se a contr iboiq~o 
consistir no s e r v i ~ o  das pessoas, nao póde esta recahtr 
senilo nos jornaleiros, que  não pagam quota alguma 
de contribuiqáo, os quaes podem ser obrigados a da- 
rem para o concelho ale dois dias de  trabalho, ou  
a pagarem em dinheiro pelo termo mkdio dos jornaes 
no concelho, C. A. art. 141. 

471. As contribuicões indirectas s6 podem ser lan- 
c;adas sobre os objectos destinados  a ara consumo do con- 
celho: 1 necessario pois que a contribii i~ão rechia sobre 
o facto do corisurrio dc  ohjectcis expostos 6 verida em 



retalho, e que  seja eguul tarito para os genero8 pro- 
duzidos no concelho, como para os d e  f6ra d'elle, C. 
A. art. 142,  $S 1-3, P. d e  20 de Abril dc  1838; 
'nestas coiitribiiiçcies comprehe ridem-se os generos i t p  

portados pelus slfandegas maritimas, P. de  31 de 
b l a r ~ o  de  185.0 e 21 de Janeiro de  1841 ; na con- 
tribuiçao do real d'agua sôbre o consuino tlo \ iiilio 
e da cariie cornpreheride-se a carne fresca, salgada e 

fumada, ou por qualqrier forma piepararlri, C. de  L. 
de  28 de Junha de 1854. 

472. 110s priricipios acima expostos resulta, que  se 
riao podem lariçar coiilribuições aos carros, que  trans- 
itam pelo concelho, nem se púde arreniatar a terida en- 
clusifa d'rim genero de consumo, I'. de 13 do Rlaio de  
1 8 3 7 ,  com o cxcepg80 d e ~ a r r e m a t ~ a o  das cnrws ver- 
des, udmittida pela L. de 17 d e  M.sh de 1837; * 
gue-se tambem que não pódc recaliir scibre os ;<.nerou 
paro Fornecimento de  tropa, PP. de  20 de 1)ezetnbro 
de 1843, e 6 de Fevereiro de 1 8 k 4  ; cumprindo que 
os Governadores civis promovam n revoga~go dos pos- 
turas, quc forem de encontro aos principio9 expostoe, 
P. de 6 de Rlaio de  1853 .  

473. Como a contribuiçõo indirecta s6 póde recalii r 
#bre o facto do consumo e da veiida a retallio, segue- 
se ainda, que  ella não p6de ser lançada: I." 1105 ub- 
jectos, que  se exportareni do  concelho, ainda que ee 

acllem i venda em retaltio, PP. de  16 d e  Fevereiro 
de  1843, e i 8  de Junho  de  1853; 92.' 110s objcclos, 



que forem importados para o concelho, ainda que no 
acto da importaçoo se mencione serem destiriados para 
o consumo d'elle, em quanto se náo verificar a cir- 
cumstaricia da venda a retalho; 3." nos generos que 
s6 transitarem pelo concelho; 4.' nas transmiss~ee~dd 
propriedade immovel feitas por qualquer titulo, e:nah 
sizas, C. A. art. 143,  $$ 1-4, C. de L. de 30 dd 
Julho de 1839, e P. de 4 de Fevereiro de 1840. !$  

474. Nenhum individuo proprietario, ou residentb 
rio concellio, é isento das contribuiç6es miinicipaest: 
e por isso a ellas estilo sujeitas as congruas dos paro- 
chos, os ecclesiasticos e empregados publicas, civis, 
administrativos e fiscaed, os Regedores de parochia, 
escepto nas contribuições municipaes directas lança- 
das no serviso das pessoas ou das cousas e os Egres- 
sos que nas suas prestações nlio estiío sujeitos aos im+ 
postos geraes ou municipaes. L. de !I de Agoste;QI 
e reg. de 1 5  de Dezembro de 1860 ;  os estab6leei.l 

F 

ii,ntc~s d e  piedade e benefimeis p 
bui~ijcs municipncs affeçbim a b b s  
indistinctamente dos que tbm c t ~ % n à r t o i ~ w i  
por qualquer modo, no concelho, Decrelos do h n b i  
d'E8t. de 1 i de Fevereiro e 2 de Julho de 1853, d 
19 de Maio de 1854; e s6 Fica aò contribuinte o pa- 
gar a contribuisao municipal em trabalho, ou em 
qualquer cspecie pelo seu valor correspondente em 
dinheiro, se assim o preferir, C. A. art. 1 4 4  e 14b. 

475. O or~amento da reccita e despesu do muni- 



cipio 6 feito por arinos economicos a coineçar no 1." 
d e  Julho d e  cada nono civil, e a acabar em 30 de 
Junho  do anno seguinte; devendo tambem a escrip- 
turaçao e a s  contas das Camaras miiriicipaes ser 
feitas por arinos economicos, P. de  1 dc Fevereiro d e  
1864: este orçamento 6 proposto pelo presidente da 
Cemara, adoptado em verea~fio, discutido e n l l i ~ r ~ l t  iitlo 

depois pela Camara e Conselho municipal rciinidos; 
deve ser dividido em duas secções, comprehendendo 
a primeira a despesa obrigatoria, e a receita necessa- 
riu para lhe fazer face; e a segunda a despesa facul- 
tativa, e a receila necessaria; o qual, assim organi- 
sado, devo estar discutido e approvado ate ao último 
dia de Março, para ser enviado ao Governador civil 
ate íli d e  Abril, a fim de ser subinettido h approva- 
çáo d o  Consclho d e  districto, ou subir ao Govereo 
para ser approvndo por Decreto do Rei, corn niitlieti- 
cia do mesmo Conselho, quando a receita do orça- 
mento exceder a mais de  dcz contos de reis; deverido 
o orçamento original e cm duplicado ir  acornparihudo 
de  todos os docurnentc~s, que  lhe disserem respeito, 
porque 6 no mesmo origiiial ou duplicado, que  o 
Conselho deve l a n ~ a r  o accordão motivado de  appro- 
vaçáo, rejeic3o ou emenda, C. A. artt.  146-149, e S. 

476. Nem o Governo, nem o Conselho dc  di.tri- 
cto podem introduzir ou augmeiitar as verbas de des- 
pesa, propostas no orçamento; miis sc  as despesas 
forem obrigatorias, bem póde o Conselho altera!-as c 
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fazer devolver o orçamento á Camara, para que  com 
o Conselho municipal vote a receita necessaria, se por 
ventura u j8 votada não for sufficiente, C. A. artt. 
i 50 e 151, e P. de 7 de Julho de  1 8 4 3 ;  se a Ca- 
mara e o Consellio municipal se recusar a votar a 
dita receita, ou, no caso d e  desapprovaçãe de  alguma 
contribuiçao proposta, a náo quizer substituir, o Con- 
selho de districto votari as contwibuiçòes, que  forem 
necessarias, dependentes sómente da  confirmação por 
Decreto do Rei, se a receita do orçamento exceder a 
dez contos de  rCis, C. A. art. i 5 2  e S. Das delibe- 
rações do Conselho d e  districto, sobre o orçamento, 
não lia recurso para o Conselho d e  Estado, P. d e  1% 
de Julho d e  1811.4. 

477. Ainda depois de feito e approvado o orqo- 
mento annual, se for necessario fazer alguma dea- 
pesa, se poderh formar o orçamento supplementar, 
que  seguir8 os mesmos tramites do outro. 

E quando por qualquer motivo não for approvado 
o orçamento municipal, antes de  começar o exercicio 
do novo anno econoniico, as receitas e despesas con- 
tinuar80 n ser feitas pelo o r ~ a m e n t o  anterior até i ap- 
provação do novo orçamento, C. A. art t .  1 5 3  e 155.. 

478. As decisbes municipaes ác8rca de  orçamentos 
c contribuições serão dadas ii execução, se dentro de  
trinta dias, que ainda podem ser prorogados pelo Go- 
verriador civil, por egual praso, a contar do recibo 
da eelrega das mesmas decisões ao mesmo Governa- 



dor, nao forem alteradas oii revogadas pelo Coiisellio 
de districto, C. A.  art. 155, Dccreto do Conselho d e  
Estado de  27 de Dezembro de  1853. 

479. Os oryamentos e contas municipaes dever80 
estar patentes por dez dias na casa da Camara; e 
teráo publicados pelo impreiisa, quando excederem o 
dez contos d e  receita annual; ou quando o Camara 
votar a despesa de  imprcss80, ainda que a receita seja 

menor, C. A. art. 159 e $. 
480, Nenhum psgamento d e  despesa se p6de effe- 

ctuar senso em virtude da auctorisado do orçamento 
annual ou supplementar: s6 o Presidente da Camara 
póde ordenar os pagamentos depois d e  prCvio delibe- 
raçso da mesma Camara, assignando os mandados 
subscriptob pelo escriv8o; e no caso de  recusa do 
Presidente ao pagamento d e  qmlquer  despesa, legal- 
mente auctorisada, pbde o Governador cijil cxni Con- 
selho d e  districto ordenar a despesa, com o nieunio 

effeito que  o mandado do presidente, q u e  o thesou- 
reiro A obrigado a satisfazer, C. A. artt.  156 e 157, 
$$ i e 2. 

481. O rol da contribuição municipal d e  reparti- 
@o, depois de  approvado pela Camara, ser8 publicado 
por editaes e estar8 patente por quinze dias nn casa' 
da Camara a todos os contribuintes, que ainda nos 
oito dias inimediatos poderão reclamar contra o rol, 
salvo o recurw para o Conselho d e  districto, C. A.  
art. 158 e $. 
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482. Os  rendimentos e contribuiqóes rnanieipees 
S ~ O  arrecadados, em regra, pela mesmo fórma que os 
rendimentos do Estiido; sendo-lhes por isso appiiea- 
\eis  os Decretos d e  13 d e  Agoslo de  1844 e 30 d e  
Dezembro de 1845; e os artt. 244 e 667 da Noviss. 
Rei. Jud.  

483. A Camara toma conlas annualmente da sua 
gerencia ao seu presidente e thesoureiro (a), e ella 
mesma as presla tanibem no fim do anno economico 

ao Conselho de  districto, acompanhadlis d e  todos os 
esclarecimentos e documentos, que  serito m i a d o s  ao 
Governador civil para as apresentar b approvação do 
Consellio de  districto. 

484. O Conselho de districto p6de devolver as 
contas b Camara, ordenando as acções q u e  resultarem 
do seu exame, e dando as  providencias necessarias 
paiia o melhoramento da contabilidade municipnl; im- 
pondo aos vereadores a responsabilidade, quando, 

trinta dias antes de  findar a siia gerencia, náo man- 

(a) O thesoureiro i! quem rcceùe os rcndimeiitos niiinici- 
paes e paga as despesas devidameiitc auctorisadas; presta a 
fianca que a Camara designa com approvaqão do Caiiselho 
de districto. A Camara responde solidariamente pela falta 
da fiança ou da sua idoneidade. O thesoureiro vence uma 
percentagem, que nunca póde exceder a dois por cento da 
receita total, com approvaqão do Conselho de districto. O 
mesmo vencimento terá o recebedor da Fazenda nacional, 
se a Camara o nomear thesoureiro, C. A .  artt. 177-i81. 



darem accionar os devedores remissos, ou distratiirern 
os rendimentos e contribuições municipoes da sua 
applicação legal, C. d e  L. de 10 de Junho  d e  1843, 
artt. 3 e 4,  P. de 24 de Dezembro de  1844, e C. A. 
art. 162, $$ I e 2. 

485. Todos os vizinhos do concelho sáo partes le- 
gltimss para fazer reclamayóes B auctoridad~. compe- 
tente a respeito das contas municipaes. O modo, me- 
thodo e modelos do orçamento, contabilidade muni- 
cipal (a) e f6rma do processo para approvaçáo das 
contas da Camara estáo dependenles de  regulamentos 
do Governo, C. A.  artt.  i63  e 164 (b). 

(a) As Camaras organisam a soa escripturação e conlabi- 
lidade segundo as Instruc~ões de 17 de Novembro de 1849. 
assignadas pelo Oficial maior da Secretaria do 1:' iii o111- 

panhadas dos respectivos modelos, sendo para setitir, que 
se não achem publicadas nas collec~ões depois de rcferenda- 
das pelo respectivo Ministro. 

(b) A Camara é auxiliada nos trabalhos da sua cscriptu- 
racão e expediente por um escrivão nomeado pela mesma, 
porém dependente da approraçáo régia. O seu Iogar é vita- 
licio; só póde ser demittido pelo Governo, ouvida a defesa 
do mesmo, e suspenso pelo Governador civil. P. de 31 de 
Março de 1853. Incumbe-llie assistir ás sessórs. lavrar as 
actas, fazer todo o expediente, e o mais que Ihc fui  tletcr- 
minado nas I1osturas, ou nas ordens do presidente. 1. ta- 

bellião das escripluras em que a Camara for oiitorgante, 
Decr. de 9 de ~ a n e h o  de lP32; e finalmente é o respon- 
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Dos municipios de Lisboa e Porto 

486. A populayfio das duas principaes cidades d a  
reino nào podia deixar de  estar sujeita a regras espe- 
ciaes, mórmente na organisaçào das Camaras, divisõo 
admiiiisirativn, e seus Administradores. Pelo art. 7 
$ uri. do Co'digo Administratito o Camara de  Lisboa 
era composta de  treze vereadores, e a do Porto de 
onze; mas pelo Decr. de I de Dezembro de i851 foi 
elevado o número dos vereadores da Camara de Lisboa 
a dezoito, elegendo-se tres por cada bairro, sendo 
dois eleitos d'eiitre os cidadãos n'elle residentes, e o 
terceiro eleito livremente d'entre todos os vizinhos 
do miinicipio. 

487. Pela nova divisfio territorial, em virtude da  
C. de  L. de  3 de Agosto, e D. de 31 de Dezembro 
d e  1853, foram desannexados do concelho d e  Lisboa 
os bairros de Belbm e Olivaes, que foram elevados B 

savel pela guarda do arcliivo, e pela boa ordem dos traba- 
lhos da secretaria, C. A. artt. 173 -176. 



cathegoria d e  concellios, e sujeitos hs regras do di- 
reito commum; ficando o munic$io de  Lisboa divi- 
dido em quatro bairros- Aicantara, Bairro Alto, Mou- 
raria, e Rocio, cada um dirigido, na parte adminis- 
trativa, por um Administrador d e  bairro com as de- 
nominaycies respectivas, e todos por uma Comara mu- 
nicipal coinposta de  doze vereadores, segundo as dis- 
posiyòes do Decr. de  1 de Setembro de  1852. 

488. A cidade do Porto k dividida administrativn- 
mente em tres bairros-Sancta Catharina, Cedofeita, 
e Sancto Ovidio, com os respectivos Administradores 
de  bairro, e todos governados por uma s6 Camara 
composta de onze vereadores, nos termos do cit. art. 
7, iin. do Cod. Adm. 

' 489. As attribuiçòes dos Administradores dos bair- 
ros e das Cnmaras d'estos duas cidades são as mes- 
mos que pertencem, em geral, aos administradores 
d e  concellios, e mais Camaras do Reino, com as pe- 
quenas modifica~òes, que  se derivam d'csta divisa0 
especial, e que  v80 notadas no logar competente. 

490. Para evitar a duplicaç80 dos direitos sobre 
o consumo, augmento d e  despeza com maior número 
d e  empregados e grave prejuizo e vexayão nos hatji- 
tantes dos dois concelhos de Lisboa c Porto, o Fa- 
zenda nacional arrecada todos os impostos s8bre o 
consumo, deduzindo d'elles uma parte que manda 
entregar ks Camaras rnunicipaes, para fazer face &a 

srias despezas. 
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491. Assim, segundo o orçamento dn receita geral 
d o  Estado de  1860-1861 a Camara municipal d e  
Lieboa recebe pelo cofre da Alfandega municipal 
9:000,$000 reis, Alv. de  30 de Outubro  de  1780. 

Consignaçáo pnra illuminaçáo, calçadas e limpeza 
da capital 20:000$000 réis, P. de  30 de Março d e  
1835, e C. de  L. de  3 de Agosto de  1860.  

Para conservaçào da obra das aguas livres 8:600$000 
r&, Leis do orçamento. 

Para continuação das obras de  novas acquisigóes 
de agiias nos sitios da Buraca, Salrego e Franceza 
6:000$000 reis, Decr. de  27 de Novembro de  1835 ,  
e C. de  L. de  23 de Julho d e  1850 .  

492. Do  mesmo modo pela C. de  L. d e  27 d e  
Abril d e  I 8 3 8  se mandori pagar h Camara municipal 
do  Porto, pela Alfandega da mesma cidade, metade d o  
rendimento dos direitos do vinho, agtia-ardente, li- 
coreu espirituosos, e uvas, que  entrarem para o con- 
sumo do concelho do Porto, o que  tio orçamento d e  
1856-1857 vem calculado em 3332648328 r6is. 

Do Conselho municipal 

493. O Conselho municipal é um corpo composto 
de  tantos vogaes quantos são os vereadores da Ca- 
mara, e dos maiores contribuintes eleitores, para 

I9 



funccionar com a Camara nos negorios especiaes c 
mais graves, em que, pelas leis ou regulamentos do 
Governo, 6 mandado ouvir c deliberar. Na ausescia 
oir impedimento de  qualquer dos vogues, sao substi- 
tuidos em rifiinero egual pelos cootribuiiites imme- 
diatos, devetido todos saber ler, escreler e contar, 
C. A. artt.  12, 165 e 166. 

494. Nho podem ser vogaes do Conselho, os que  
receberem ordenado pago pela Camara, os cori tracta~ 
dores das rendiis do Coriselho, e que  estiverem sii- 
jeitos h ocçao fiscal da Camara, c os que  titerem com 
qualquer vereador ou vogal do Conselho as relações 
de  consangiiiriidade ou affinidade mericioniidris no C. A. 
arll.  80, c 167, n."' i e 2. 

4.96. O quadro dos vogaes do Conselho m u n i ~ i p s l  
e formado pela Camara cessante ti'unia diis suas úl- 
iirnas sessões, com ossistencia do Administrador do 
concelho, h vista d o  recenseamento, e do último lera- 
çainento da contribuiçao predial, inscrevendo-se no 
quadro os maiores contribuintes, segunde a ordetb 
descendente da quota de coiitribuiç80, que pagarem, 
apurando-se do mesmo modo egual r~úmero de  sub- 
stitiitos: o auto de bpuramento serh logo remetiido, 
por c6pia, ao Governador civil, C. A. art. 168 e $S. 

496. E m  regra n30 ha incompatibilidade no cargo 
de  vogal do Coriselho para qualquer outro serviço 
y6blico, C. A. a r t .  169. Exceptua-se o cargo de ve- 
ieridor, de  Goternader civil, e de  bogal d o  C o n ~ e l l ~ o  
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de districto, que 6 incompativel com o do Conselho 
municipal, PP. de 14 de Abril e de 28 de Dezembro 
de 1842. 
497. B da attribuição do Conselho municipal dis- 

cutir e resolver, conjunctamente com a Csmara, os 
negocios em que se tractar de contrahir emprestimos 
ou estabelecer hypothecas; do lançamento dos con- 
tribuições municipaes, mos n'esfe caso o Conselho 
náo p6de glosar as verbas de despezas auctorisadas 
por lei ou pela auctoridade superior, por6m sómente 
escolher os tributos para lhe fazer face, PP. de 6 
de Julho de 1838, e 2 de Julho de 1850. Pertence- 
lhe egualmenre discutir com a Camara o orçamento 
municipal, e concorrer para a eleição dos vogaes do 
Tribunal de policia correccional, C. A. art. 170, N. 
R. J. art. 79. 

498. Se depois de duas convocnções successivos, 
com interrallo de oito dias, os vogaes do Cohselho 
se náo reunirem em nlimero suficiente, serli dlida 
qualquer deliberaçáo da Camara sem a concorr& 
dos mesmos; mas os vogaes do Conselho .que falta? 
rem, sem motivo justificado, serão autuados parp se 
Ihes imporem as penas dos arlt. 365 e 367 do C..A. 
P. de 27 de Abril de i8í.f. O Conselho municipel 
na<; pdde, em caso algum, deliberar sen?io conjua- 
ctamente com a Camara, debaixo da direcçáo do seu 
presidente, e em sessilo pfiblica, C. A. artt. 171 e 
172. 



CAPITUIIO X 

DOS REGEDORES DE PAROCHIA, E CABOS DE POLICIA 

Sua natureza e fórma da nomeação 

499. O Regedor de parochia é um funccionario 
administrativo, proposto pelo Administrador do con- 
celho, e nomeado por Alvarh do Governador civil, 
paro exercer na parochia as funcções delegadas pelo 
respectivo Administrador, executor as deliberações da 
Junta de parochia, e fazer a abertura dos testarnen- 
tos, C. A. artt. 334-342 (a) ,  Decr. de 22 de Março 
-de 1837. 

(a) O art. 70 do Decr. de 16 de Maio de 1832 estabe- 
leceu, que nas parochias ruraes, a grande distancia da ca- 
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500. Para ser Regedor 6 preciso te r  domicilio an- 
terior na parochia, poder votar nas eleições para os 
cargos parochiaes; com quanto,  n8o havendo pessoa 

idonea, possa ser  escolhido para este  mister d 'entre  

os cidndaos residentes em parochias diversas, t e n d o  

a s  ou t ras  condições legaes, L. de 99 d e  Maio d e  

1843: d o  mesmo modo tr proposto e nomeado o sub-  

stituto, C. A. ar t t .  335 e 339. 
501. O Regedor d e  parochia e seu subs t i tu to  6 

nomeado por u m  anno, mas  p6de ser recondiizido; 

ac suas funcções náo  são incompativeis com a s  de 
vogal da J u n t a  d e  parochin, nem com as de juiz 

bcça do concelho, se poderiam instituir um ou mais delega- 
dos do provedor, cujo principal officio sería o de terem um 
livro subsidiario do rcgistro civil, e a quem o provedor, 
segundo as circumstancias. poderia incumbir as diligencias 
que julgasse convenientes. Estes delegados eram nomeados 
pelo provedor com approvacão do sub-prefeito. 

O art. 5 do Decr. de 18 de Julho de 1835 creou um 
commissario de parochia em cada freguezia, e junto a este 
a Junta de parochia pelo art. 78 do citado Decreto: o com- 
missario era escolhido pelo Administrador do concelho com 
o substituto sobre lista triplice feita por eleicão directa e 
pela mesma fórma da da Junta de parochia; as suas altri- 

buiqões são as mesmas que hoje pertencem aos Regedores, 
O art.  150 e seguintes do Decr. de 31 de Dczembro de 

i836 conservou a mesma instituicão com o nome de Regedor 
de piirochia, eleito por eleiqão directa, e tamhem escolhido 
pelo Administrador do concelho, dependente da confirmação 



eleito; mas pbde ser suspenso pelo Administrador do 

concelho, que darai parte ao Governador civil, o qual 
por seu alvarb o poder8 demittir, C. A. artt. 336 a 
339. 

602. Este funccionario n8o vence ordenado ou 
gratificacáo, porem é isento do serviço da guarda 
nacional, do aboletamento de tropas em tempo de 

do Administrador geral nas freguezias que excedessem a 
500 fogos: sendo que em Lisboa e Porto eram directamente 
escolhidos sob proposta da Camara pelo Administrador ge- 
ral: as suas attribuiçóes, em relação i policia da freguezia e 
dos bens da parochia, eram mais extensas, e acham-se am- 
plamente desinrolridas no cit. Codigo. 

O actual Cod. Adm. restringiu as attribuições dos Rege- 
dores, porque os não considerou, como anteriormente, ma- 
gistrados administrativos, mas sbmente exercendo as attri- 
buições e ordens delegadas pelo Administrador do conce- 
lho, sendo além d'isso da nomeação e escolha dos respe- 
ctivos Administradores. 

Menos se podem assimilhar os nossos Regedores com os 
commissarios de policia franeera, porque estes são alli ma- 
gistrados de policia geral e municipal, com attribuições 
proprias, e ainda de policia judicial nomeados para cada 
cantão. e sujeitos aos commissarios centraes, debaixo da 
inspecção dos prefeitos. V&-se pois que a instituicão dos 
nossos Regedores, apenas considerados como delegados do 
Administrador e sem formarem parte da administração, 6 
uma completa adulteracão do systema francez, e de tudo 
quanto até entáo estava legislado, sem se poder atinar com 
a causa sufficiente que a explique. 
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paz, e d e  qriaesqiier coiitribiiiçbes municipaes dire- 
ctas lançadas em serviço das pessoas oii dos bens dos 
habitantes e proprietariorr do  concelho; mas & abri- 
gado As contribiiiqões directas lançadas em dinbeiro. 
P. de  4 de  Julho d e  18CE. Percebe além d'islo os 
emolumentos, que  legalnieiite lhe competirem, C. A. 
art. 340.  

Das suas attribuigões 

603. Incumbe ao Regedor d e  parochia executar 
todas as deliberaçoes legaes da Junta ;  dar  parte ao 
Administrador do concelho das deliberações, que  jul- 
gar  exorbitantes da sua jurisdicção, ou offensivas 
das leis ou da coriveniencia pública, e abrir  os tes- 
tamentos, como for determinado no respectivo regi- 
mento, lavrando auto d e  abertura, em que  declare 
o dia e hora em que a mesma teve logiir, e a emen- 
da, rasura ou entrelinha, ou qualquer defeito que  o 

mesmo possa ter, Decreto d e  22 de Março de  1837 ,  
C. A. art. 3 4 2 ,  n O' 1, 2 e 3. SBo alem d'isso, com 
os rabos de  policia, officiaes d e  policia correccional, 
P. de  1 4  de Novembro de  1842 ,  Decr. de  23 de 
Junho de 1845 ,  art. 7; e t&m obrigação de  fazer 
a psrlicipapão de todos os crimes, commeltidos no 



frguezia, ao Administrador do concelho, para que 
este satisfaça ao preceito do ari. 894 da Reforma: C 
delegado permanente e geral para todos os objectos 
de segurança pública, P. de 19 de Janeiro de 1848, 
art. 4; e nao póde deixar de cumprir as ordens do 
Administrador, sem incorrer iio delicto de desobe- 
diencia, punido pelo art. 188 do Cod. Pen.; fiscaliza 
a arrecadaçao dos direitos do pescado fresco na falta 
de empregados das alfandegos, Decr. de 30 de De- 
zembro de 1843, artt. 4 e 9; nomeia as pessoas quc 
devem acompanhar os presos, que 130 de concelho em 
concelho, repartindo este encargo pelos cidadàos com 
a maior egualdade, Decr. de 23 de Junho de 18'15, 
art. 7; faz o recenseamento dos moradores da paro- 
chia, P. de i9  de Janeiro de 1858, artt. 5 c 6; e 
p6de reclamar o auxilio dos outros Regedores nos 
casos de assalto, assuada, sedição ou tumulto; e em 

geral B obrigado a cumprir todas as ordens do seu 
Administrador, e exercer as mais funcçáes, que yer 
lei ou regulamento do Governo lhe forem deterrni- 
nadas, cit. P. de i 9  de Janeiro (a). 

(a)  O Regedor de parochia tem um escrivão por elle no- 
meado, e confirmado pelo Administrador do concelbu. 
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Dos cabos de policia 

504. O Regedor de porochia 6 auxiliado iio exer- 
cicio das suas funcçòes por cabos d e  policia, cuja no- 
meação é feita pelo Administrador do concelho sdbre 
propostaaarinual do mesmo Regedor, tendo em vista, 
que  não podem ser propostos os q u e  estiverem com- 
prehendidos na edade legal do recrutamento, P. de  
li de Julho de  1859; e que  por ceda oito fogos nas 
freguezias ruraes e doze nas urbanas, deve haver um 
cabo d e  policia, cuja proporção 96 p6de ser alteriida 
com consentimento do Governador civil, devendo 
preferir os que  soiiberem ler e escrever : podem 
os cabos de  policia usar de  armas brancas ou de  
fogo no serviço público, P. de 19 de Janeiro de  
1848. 

505. Ao Regedor incumbe designar as secçóes de  
parochia para cada um (10s cabos de policia, os quaes 
lhe são subordinados, e d'elle devem receber as ins- 
trucções do serviço; cumpre-lhes dar-lhe parte d e  
todos os individuos, que  frequentarem a parochia sem 
n'ella terem domicilio; e prestar As auctoridades ju- 
diciarias todo o auxilio para a captura dos crimino- 
sos, cit. P. de 19 de Janeire de 1848. 



606. Os cabos de policia nao alio obrigados a ser 
vir por mais de um anno; si10 dispensados do serviço 
e encargos da guarda nacional; e podem ser suspen- 
aos pelo Regedor da parochia, que dar8 logo conta 
ao Admiriistrador do concelho, que a6 os p6de de- 
mittir, C. A .  art. 344 e S. 
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CAPITULO XI 

DAS JUNTAS DE PAROCEIA (a) 

Da organisagão das Juntas de parochia,.rna rmnaiio 
e dissolupão . . 

507. A Junta de parochia 6 um corpo electivo, de 
que o Parocho 6 presidente nato, para velar pelo fh- 
brica da egreja e dos bens da parochia, e por todos 

(a) Assim como a communa 6 a unidade elementar do 
Estado, assim a parochia, que é a communa applicada aos 
inleresses religiosos, é a unidade elementar da egreja. As 
parochias remontam, na sua origem, ao rv e v seculo: 
confundiam-se primitivamente com as communas, e se nd- 
ministra~am por si mesmas. 
A roda da egreja e do padre eleito pelo clero, pelos ma- 

gistrados e o povo, se formava a parochia chrislã. Esla 



actos de beneficencia. Compõe-se de duus vogaes nas 

associação era estranha a todo o pensamento politico, e 
tinha um fim e meios puramente espirituaes; por6m duas 
causas concorreram para lhe imprimir um caracter poli- 
tico: na meia edade a decadencia sempre crescente e a 
quasi paralysia do Estado obrigaram os cidadãos a procurar, 
n'outra parte, um centro e uma base de acção: formaram-se 
e reuniram-se as forças independentes; surgiram de um 
lado os patriciados, e de outro as parochias e as commu- 
nas, e estabeleceu-se entre estas duas associacões uma al- 
liança tão estreita, e uma tal simultaneidade de vida, que 
não foi mais possivel distinguil-as. A segunda causa ma- 
nifestou-se quando os povos christãos do oriente se acha- 
vam sujeitos ao dominio mahometano; a parochia tornou-se 
ciitão o asylo, onde se refugiaram a cidade e a nacionali- 
dade em perigo, e onde patria e egreja, religião e cidade 
se tornaram cousas identicas. 

As dissensões religiosas, fructo das discordias politicas, 
forçaram os habitantes, divididos pelas suas crenças, a se- 
pararem os interesses religiosos dos temporaes; e desde 
então a parochia e a communa tornaram-se associações dis- 
tinctas, muitas vezes inimigas. Os progressos da tolerancia 
se não conduziram pouco a pouco ó unidade, ao menos 
produziram uma certa ligacão entre as communas e as pa- 
rochias, as quaes foram conhecidas como associações reli- 
gibsas, e investidas de func~ões  espirituaes e temporaes. A 
parochia fez administrar por uma fábrica da sua escolha 
os bens e todos os estabelecimentos consagrados á religião; 
e debaixo da administração paterna do cura e do seu con- 
selho os interesses de todos, s6bre tudo dos pobres, foram 
protegido S. 
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parochias, que i180 excederem a quinhentos hgps, 'e 

Assim a administracão das parochias pelos fleis, debaixo 
da duplicada inspecção da auctoridade ecclesiastica e da 
auctoridade civil, era um das principaes objectos do antigo 
direito público; a auctoridade temporal e espiritual cen- 
corriam, cada um na sua esphera, para o governo das fa- 
bricàs. 

A administração e policia das egrejas pertencia, sob a 
vigilancia do bispo e do prefeito. ao cura, que representava 
a aiictoridade espiritual, e ao maire, que representava a 
temporal. 

As dez mil parochias, que existem em Inglaterra, e cuja 
origem parece remontar ao seculo vir, são encarregadas 
do regulamento de tudo o que tende ao pauperismo, e de 
alguns outros interesses locaes. As parochias americanas, 
constiluidas por actos legislativos ou por prescripção, go- 
zam lambem do direito de escolher seus offlciaes, de regu- 
lar por si mesmas seus negocios ecclesiasticos, e de levan- 
tar impostos sôbre os habitantes para as necessidades do 
culto público. As leis cornmiinaes dos diversos eantões da 
Suissa reconhecem todas a combuna parochial e o conse- 
lho das parochias, cujas principaes attribuições respeitam 
i policia dos costumes. ao pauperismo, aos negocios de tu- 
telas, e ás escholas públicas. Na Italia, na Hespanbr, nas 
regiões catbolicas da Alemanha, a parochia e a communa 
são estreitamente unidas: uma provb á vida moral e futura, 
a outra á vida material e presente. 

E m  Franca, pelo contrário, a parochia não é mais livre 
que a communa. Os interesses da religião alli estão, como 
os da cidade, debaixo da dependencia quasi exclusiva do 
poder central. Taes são em resumo as consideracõee que 



de quatro nos de  superior pov&s80, C. A. art. S i  

e O ;a>. 
508. S6 podem ser eleitores e eligiveis os que  tive- 

rem cem mil r6is de renda, calculada segundo o ort. 13 
d o  C. A., quando se náo achem excluidos pelo art. 
14. Sc o número dos eleitores náo chegar a trinta 
seráo chamados para prefazer este número os imme- 
diatamente mais collectados, C. A. artt. 293 -296. 

509, Procede-se h eleiç8o das Juntas de  parochia 
d e  dous em dous annos, no dia designado em Conse- 
lho de  districlo, e r10 mesmo acto, e pelo mesmo modo, 
Bs mais eleiçbes directas e parochines depois da elei- 
cão municipal, C. A. art .  297 e $S. Exceptiia-se a 
eleicão de  Juiz de  paz, se o seu districto abranger mais 
d e  uma parochia, porque 96 entùo ter8 logar a elei- 
çáo em dias diversos, P de  31 d e  Dezembro de 1840. 

faz Bechard na sua obra sôbre o estado do pauperiemo em 
França em relapão a parochia e sua administtecão. Vej. 

Laferriere. liv. 2, til. 2, cbp. 5. Fabriques Paroirsialre. 
(a) A Junta é auxiliada por um escrivão, cujo cargo 

póde tambem ser esercido pelo escrivâo do Regedor ou do 
Juip eleito de nomeação da mesma Junta, que tambem no- 
meia o thesoureiro, a quem pertence receber os rendimen- 
tos das Juntas sem direito a vencimenlo oti emolumento al- 
gum, P. de 5 de Notembro de 1840. Quando o lhesourciro 
for ecclesiastico perteiice-lhe a guarda das alfaias, \asos sa- 
grados, ornamenlos, roupas e quaesquer utensilios, que lhe 
serão entregues. lavrando-se auto; na falta d'este serão con- 
liadus á. guarda do parochu, C. A .  erit. 292, 328 a 330. 
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210. A eleição ser8 feita pela mesma f6rma e so- 
lemtiidades, que os das Camaras, observarido-se o dis- 
posto nos artigos 47-93 do C A. na parte que  lhe 
for applicavel. E se se verificar a Iiypolliese dos arti- 
gos 90 e 91 por náo comparecerem os cidudáos pare 
compdr a mesa provisoria, ou em número dobrado 
das mesas provisoria e definitiva, serh enviado o auto  
com estas circiimstancius a o  Presidente da Camara 
para que  a mesma nomeie y:re os referidos cargos, 
perieticendo-llie conhecer :;a cxiiscs das eleitos, C. 
A .  arit. 298-300. 

l i1  1. A junta de  parochia reme-se d e  quinze em 
quinze dias, 'numa caga especial, ou na sechristia, mas 
riso na egreja, o que  p6de ter  log+ir ao domingo, e 
tem al8m d'isso as mais sessões extraordiiiarias para 
que  for convocada pelo Presidelite, Regedor, ou pelo 
auçtoridade superior admiriistrativa. As dúvidag que 
se suscitarem sBbre o local das reuniões da Junte,  
sertio resolvidas pelo Administrador do concelho. O 
Rvgedor de parochia tem assento ao lado e ~ q u e r d o  
do Presidente, e voto consultivo em todas as sessões. 
O mernbro do Junta deixa vago o seu logar se for 
riomeado Administrador dò concelho, Vereador da  
Camara ou Vogal do Conselho d e  disiricto, C. A. 
arti. 301 - 303 e 305. 

512. A junta de  parochia púde ser dissolvida por 
alver8 d o  Governador civil, C. A. irt. 304, 



Da8 attribuições da Junta de parochia 

513. Nas funcçties da Junta d e  parochia temos de  
averiguar o que  lhe cumpre fazer na administrnyso da 
fabrica da egreja ; na administrocá0 dos bens da pa- 
roctiia, e no desempenho de todos os actos de bene- 
ficencia, que  lhe forem incumbidos, C. A. art. 306 e 
$S. Examinaremos a16m d'isso ate onde chegam as 
suas deliberações, e o seu orçamento parochial nas 
despezas e receitas, e nn sua contabilidade. 

515.. Administraçâo da fabriea da egreja. A Junta  
de  parochia pertence-lhe a administração da fabrica 
do egreja, quando na mesma náo houver collegiada, 
porque 'neste caso A esta a fabriqueira, C. de L. d e  16 
d e  Junho  d e  1848, art. 5. Compete h Junta a admi- 
nistraçáo d e  todos os bens e rendimentos da fabrica, 
e tombem a administraçáo dos bens e reiidimentos 
doados h freguezia com applicayiio geral ou especial 
para as despezas do culto, ou para obras pias: e bem 
assim a administraçáo dos bens e rendimentos das 
ermidas ou capellas dependentes da egreja parochial, 
C. A. art. 307 e $S. 
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ã I  ti. NBo estáo sujeitos tí admiiiistraçáo da Junta d e  
porochia: I." os vasos sagrados, paramentos e alfaias, 
que  pertenceni tí guarda do parocho, o quem com- 
pete exclusivamente o gotBrno iriierrio da egreja, e 
a s  designaçoes das alfaias e paramentos; devendo só 
'neste caso a Junto de parochia proceder ao inven- 
tario d'estes objectos, e representar contra qualquer 
abuso do parocho tí auctoridade superior, P. de I de 
Julho de 1 8 3 9 ;  2." tambem lhe nao pertence a co- 
brança ou administração dos foros da egreja, os quaes 
devem ser arrecadados pelo parocho, salvo o costu- 
me, posse, ou titulo expresso, que  conceda esta at- 
tribuição á Jan ta :  o parocho comtudo não póde alie- 
nar o dominio directo dos bens da egrejn sem previa 
l iceii~a regia e auctorisação do Ordinario, P. P. de 12 
de Fevereiro de  1 8 4 9  e 30 de Agosto de  1 8 5 9 ;  3." os 
bens e reiidimentos das irmandades e confrarias legiti- 
rnamei~te erectas, cujii administracão foi regulada pelo 
D. de 2 1  de Outubro de 1836 ,  sendo nullos os contra- 
ctos de venda e alienaçáo d'estes bens sem licença régia, 
observadas as regras prescriptas na Ord. liv. 1, tit. 62, 
$, 45, Alv. d e  6 de Dezembro de 1603, e art. 97, $ i 1 
do Cod. Adm. de  1836; 4." os bens e rendimentos que  
forem legados a alguma corporaçáo ou pessoa certa 
por titulo d e  morgado ou capella; 5." os bens e ren- 
dimentos de  qualquer ermida pertencente aos vizi- 
nhos, ou moradores de  algum logar da parochia, e 
bein assim as capellas ou ermidas pertencentes a ol- 

Y O 



guro particular, as quaes esleo só sujeitas ií vigilancia 
da uiictoridade, bem como aquellas que  pertencem nos 

iiioradores de alguin logar sem dependencia da egrejíi 
parochial, pertencendo s6 ao Administrador do con- 
celho tomar-lhes contas, C. A. art. 248, n." 2, e P. de  
4 de Julho d e  1844; 6." os bens e rendirneiitos dos 
hospitaes e albergarias; 7." os passaes e casas de  re- 
sideiicia dos parochos, ou de quaesquer o i~ l ros  em- 
pregados tio serviço do culto; 8." os rendimentos, be- 
nesses, e quaesqiier emolumeri tos applicadoii 6 susten- 
taça0 dos parochos. 

616. AdntittisfracGo dos bens da parochia. Á a unta 
perteiice, coino administradora dos bens da parochia, a 
admiiiistrarão tlos bens cornmucis, e regular o modo 
de  fruição dos beris, pastos, e qunesyucr fructos de  
logradoiro commuin, e exclusivo dos moradores da 

i 

parochia, C. A. art. 309. 
S e  esta fruição pertencer em commum a mais d e  

rirnu parochia, ou a moradores de alguns logares d e  
rliiersas parochias, mas do mesmo coiicelho, ser6 re- 
gulada pela Camarii niunicipal; se as parochias ou 10- 
gares pertencerem a concelhos differerites, ao Gover- 
nador civil em Conselho de districto, ouvidas as res- 
pectivas Camaras, perteiicerii regular e decidir as díl- 
vidas que se offerecerem, C. A. art. 310. 

Se houverem terrerios baldios e desaproveitados, e 
os vizinhos da parochia os quizerem cultivar para 
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criarem um rendimento para a pn rochia, a Junta os 
poderit pedir b Camara, qiie Ih'os concedera, hnvidn 
auclorisaç~o do Conselho de  districto, C. A art. 31 1 .  

617. Nos concelhos supriinidos em \ir tude do Decr. 
d e  2 de Novembro de 1836 e mais leis posteriores, 
fica pertencendo a administração de todos orr bens, 
direitos e acyóes, que  s8o da propriedade e fruiçso 
conimum e exclusiva dos vizirilios dos dictos CUIICC* 

lhos, h Junta  de parochia, que fdr mais populosa, os 
qiiaes coritinuarBo a reger-se pelas suas posluras t? 

regulamentos em vigor, ou que de  fiituro se fizerem 
~)cliis respectivas Camaras: 'neste caso a administrayão 
dos bcris que  forem de logradoiro commum dos mora- 
dores de alguns lognres de diversas parochias pertencer8 
!I Jiintii d'aquella, em que forem silos os dictos bons; u 
se existirem eni diversa parochia, pertencerh dn meia 

populosa. No caso de dúvida entre a Camara e o J ~ n t a  
sdbre n ndiniriistrn~áo doc referidos bem, pertence 
noConsellio de districto o resolver as reclamnçóe~ quo 
se offcrecerem, C. A. art. 331 e $!, C. de L. de  26 
de Jiilho de 1850. 

518. A Junta de parochia tem obrigação de  in- 
ventnrinr os bens e rendimentos pertencentes !I piiro- 
chia e 8 fbbrica da cgre-ja, descrevendo-se sepnrada- 
meriie: 1.' os paramentos, vasos sagrados, alfaias, e 
quaesqiitBr utensilios pcrtencentes 8 fhhrica ; e 2." 81s 
cscripluins, senteny.as, titrilos, oii qriaesqiier docu- 
ineriios, que  digam respeito ar)s objectos irivrntaria- 



dos. Os inventarios seráo escriptus eni iim livro espe- 
cial, revistos e conferidos todos os annos, lavrando-st: 
os competentes autos, e tanto estes como o inventario 
serão ossignados pelo Regedor, vogaes da Junta,  e 
pelo Thesoureiro e Escrivào, que assistir80 a estes 
actos; remettendo-se cópia de  tudo ao Governador civil 
por intervençáo do Administrador do concelho, C. A.  
art .  323 e $S. 

5i9. Como commissão de benetcencia pertence b 
Jurita de  parochia, com o Regedor, promover o ex- 
tinccão da mendicidade, jh entregando os orph8os dcs- 
amparados ao ciiidado dos particulares e lavradores. 
que  os quizerem d soldada, ou por aprendizes d e  of- 
ficio, Ord. l i v .  I ,  til. 88, $$13, 14 ,  16 e 1 8  ; jii rnan- 
daiido-os para ;i Casa-pia, quando tiverem a edade e 
condições exigidas i10 Alv.  de 25 d e  Out. de 1814 ,  e D. 
de  9 de  Muio de i835, ou para os asglos da infanciu 
desvalida lios termos do D. de 3 de Nov. de  1862, o11 
ririnlmente sustentando-os d custa du parocbia. Incum- 
be-lhe arrolar os que tbm direito a ser sustentados pela 
beneficencia pública, promover e sollici tar os soccorros 
de  que  carecerem; fisculisar a creacáo dos expostos, 
informando a Camara municipal dos abusos que  no- 
t a r ;  bzendo proceder administrativamente contra os 
pessoas casadas, que  abandonaram os filhos, P. de 7 
de Junho de 1840;  e practicar em geral todos os actos 
de beneficencia e piedade, que  lhe forem incumbidos 



DE DIREITO ADMINISTRA1'IVO 309 

por lei, ou por ordem das auctoridades superiores, 
C. A. art. 313. 

520. A Junta  deve representar tí Camara municipal 
sdbre quanto fizer a bem da administraç80 da sua pa- 
rochia, e ainda superiormetite, quando nso fdr atten- 
dida, terido em vista o art. 10 da C. de  L. de  10 d e  
Julho de 1843, e P. de 13 d e  Setembro de  1852. 
que  a dispeiisa de requerer para objectos dc  interesse 
1)iiblico em papel sellado; bem como deve satisrnzer 
a qrililquer requisiçgo, quc  lhe fizerem as aiiciorida- 
des administrativas, P. de 13 de Jullio de  1839, C. 
A. art. 314 e 315. 

521. Das decisbes das Juntas cabe o recurso para a 
Camara, e d'esia para o Consellio de  districto, C. A. 
urt. 316. 

522. A J u n t a  deparochia; delibera, sdbre contrahir 
emprestimos e estabelecer-lhes hypot hecas; sBhrc con- 
trnclos para se effcctuarcm obras do interesse da pa- 
rochia; s0bre a acquisiç80, alienaçao, e troca das pro- 
priedades da parochia, precedendo as solemnidades 
recommendadas na P. d e  26 de Junho  de  1849; e 
sdbre a conveniencia de  intentar ou defender algum 
pleito para interesse da parochia, com auctorisaç80 
do Conselho d e  districto, porque a falta d'esta obriga 
os vogaes da junta por todas as despesas, P. de 6 de 
Novembro de 1844, C. A. art. 317 e $S. Nenhiiiha 
d'estas deliberaybes póde ser executada, ou produzir 



effeito lego1 sem ser approvada pelo Governador ci- 

v i l ;  e as que tiverem por objec~o qualquer emprestimo 
ou alieiraçào precisam tambem da approvaç80 d o  Go- 
verrio, C. A. art .  3 1 8  e S. Decr. do Cons. d'Est. d e  
21 de Maio de 1851. 

523. Orçarnento yarocliiul, srcu despesa, reeeila e 
coniabiiidade. O orçamento parochial 6 proposto pelo 
presidente da Junta no I .O domingo do mez de Feverci- 
ro. segundo o I). de  6 de Novembro de  1839, art. 
2, c discutido e approvado pela mesma Juritii com 
,isçisieiicia do Hegedor, mas nóo p6dc surtir etl'cito 
legal sem approvação (10 Governador civil, C. A. art. 
326 e $, 

524. O orçamento compõe-se da despesa e da receita 
provarei -a despesa divide-se em obrigatoria e fa- 
cultativa; sao obrigatorias: I." as despesas da cori- 
servaç8o e reparo da egreja parochial e suas deperi- 
dencias, comprehendendo-se os concertos mais irn- 

portnrites dn casa da residencia do parocho, mas riao 

os pequenos reparos. que  devem ser feitos pelo mcsmo 
parocho, P. d e  10 d'outubro de 1 8 $ 0 ;  2." as despo- 
sas do culto em parameiitos, vasos sagrados, alfaias 
e guizameritos; 3." os vencimentos do escritão c ibe- 
soureiro da juiitn; 4." as despesas da secretaria da 
mesma; 5." as despesas com n cobrarica dos rendi- 
mentos parochiaes; 6." os iinposlos o que estiverew 
sujeitas a s  propriedades e rendimentos da parocliia; 
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7." o pagamento das dividas exigiveis; 8.' o cumpri- 

mento dos legados, a que estiverem sujeitas as pro- 

priedades e rendimentos, que as Juntas administram; 

9." as despesas feitas com os litigios, em que a Junta  

devidamente f igurar; e em geral todas as outras des- 

pesas, que estiverem a carga das Juntas de parochia 

por  disposição das leis (a), C. A. art. 319. Todas as 

outras despesas além d'estas s8o facultativas. 

525. Náo entram rio orçamento, por n&o estarem 

siijeitas Ii administração (Ias Juntas, as despesas com as 

fhbricas das cathedraes; dns rgrejas, em que as col- 

l eg i~das  e irmandades sao fabriqueiras; dos templos, 

que estáo a cargo do Estado, como monumento das 

artes ou de gloria nacional, ou que são destinados a 

outros servilos religiosos. 'Neste caso s6 Ihes compete 

velitr sobre a conservacão da egreja, e representar ao 

Governador c iv i l  o que ju lgar conveniente, C. A. art. 

320 e $S. 
536. As receitas das parochias sáo ordinnrias e ex- 

traordinarias ; as ordiiiarias compõem-se: I." do ren- 

dimento doa bens proprios da parochia, que n&o são 

d o  logradouro commum; 2." do rendimento dos bens 

que estáo npplicados para a fhbrica; 3." do producto 

dos direitos, que a fbbriee, por le i  o i i  estylo, for au- 

ctorisada a levar nos baptismos, casamentos e obitos; 

4." do producto das multns impostas por lei, o u  pos- 

(a) Vid. Decr. 'de? de' SeWmbro de f 844, arK 9. 



cura, a beneficio da parochia; e em geral, do produ- 
clo de toda a receita permanente, q u e  a Junta  esteja 
auctorisada a receber em virtude d e  alguma dispo- 
sição ou auctorisnção de lei, C. A .  art. 322 e $$ (a). 

527. As extraordinarias compõem-se do producto da 
alienação dos bens parochiaes deridament e auctorisada; 
do producto de  doriativos. doaqões, legndos e esmolas, 
como sáo as oblntas e esmolas offerecidas em algum 
altar, P. de  1 4  de  Junho de 1841 ,  combinada com 
a L. d e 2 0  de Julho de 1 8 3 9 ,  art. 7, $ 3 ,  e art. 16; 
do producto dos emprestimos, e d e  qualquer outra 
receito accidental, como os bens das irmandades ex- 
tinclaq, p. de i de Fevereiro de 184.4, C. A. art. 323 
e 4s. 

828. A Junta  póde fazer face 6s suas despesas abri- 
gando o contribuir asirmandadieeemfrarias existentes 
iia parochia com uma quota determinada, que  não ser6 
levada a effeito sem approvação do Governador civil 
em Conselho de  districto. E ainda, na falta de  outros 
meios, pbde requerer Ii Camara auctorisaçiio para lan- 
çar alguma finta ou derrama, ma conformidade do art. 
139 do Cod., a qual deve ser proporcional Ii dbcima 
d e  repartiçao, e só póde recabir nos residentes na pe- 
rochia, P. de 14 de J u n h o  du 1 8 4 3 ,  C. A. art. 384 
e 325. 

829. A Camara auctorisa o lançameiib porrrreiodé 

(a) Vid. C. de 1,. de 26 de Julho de 1850, art. 5. 
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postura, que  só terh effeito depois de  approvada pelo 
Governador civil em Conselho de  districto, C. A. art. 
325 e S. 

530. Contabilidade da  Junía de parochia. A Junta  
presta annualmente contos h Camara muriicipal, a que  
assiste o Administrador do concelho, podendo interpdr 
recurso para o Conselho de districto de tudo quanto o 

Camaro deliberar contra qiialy uer disposir.80 legal. E m  
Lisboa e Porto os Admiriistr;idores dos bairros subs- 
tituem os Administradores do concelho para este ef- 
f e i~o ;  teiido em lista, que  a contabilidade das Juntiis 
se achn regulad,~ pelo Decr. de 6 de  Novembro de 
1839, C. t\. art. 327 e $i$. 



CAPITULO X I ~  

DISPOSIÇÕES GERAES E PENAES 

631. Ninguem póde escusar-se dos cargos adininis- 

trativos sen8o por incompatibilidade de  serviço, decla- 

rada por lei, ou por incapacidade physica ou moral (a). 

Os magistrados, fririccionurios e corpos adrninistrativos 

continuam no exercicio de  suas furiccóes, at8 qiie se- 

jam legalmente substitriidos, postoqiie tenham acabado 

o tempo (b) ; e podem ser reeleitos, com quanto seja 

(a) Aquelle que  recusar u m  emprbgo phblico electivo, 
scm que  requeira, perante a auctoridade competente, a sua 
escusa, por motivo legal, ou tendo esta sido desattendida, 
será punido com a multa de dez a cem mil réis, e suspen- 
são dos direitos politicos por dois annos, C. P. ar t .  305. 

(b)  Todo o enipregado pí~blico de ordem jridicial ou ad- 
niinistrativa, que  abandonar o emprbgo, recusando a con- 
t i n u a ~ % ~  do exercicio de suas fiinccões. será punido com a 
siispensáo dos direitos politicos por cinco annos. O que sem 
licenca sc ausentar por mais de quinze dias, ou exceder 
a licen'a sem motivo justo, pelo mesmo e s p a p  de  tempo, 
se r i  siisyenso tios direitos politicos por dois annos, ou será 
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este iim m o t i \ o  attendivel d e  escusa, sendo  allegado 

cm tempo cornpetcnlc, C. A. ar t .  351-354, P. do 
30 de Jaiieiro rlc t8&'l. 

332. A s  i~iictoridades inferiores s8oobrigadas a obe- 
decer  e cumpr i r  as.tiecisões c ordens  legaes dos  supe- 
riores, salvo o direi to  de respeitosa representação hs  
mesmas auctoridades ( a ) :  quai ido se recusem @de a 

auctoridade superior  fdzer ci imprir  por delegados es- 
peciaes a s  suas decisões e ordens,  depois da pr imeira  

condemiiado em mnlta correspondente a um mez, segi~nilo 
as circiimstancias. Se estes crimes forem conimettidos para 
não impedir ou não repellir qualquer crime contra a se- 
guranca interior ou exterior do Estado, ser50 ptinidos com 
as penas de cumplicidade, C. P. art. 308, S I e 4. 

(a) Os membros dos Tribunaes judiciaes ou administra- 
tivos, e quaesquer juizes, que recusarem dar o derido cum- 
primento 6s sentencas, decisões, ou ordens, revestidas da3 
fórmas legaes, e emanadas da auctoridade superior dentro 
dos limites da jurisdiccão, que tiver na ordem hierarchi- 
ca, serão suspensos de tres mezes a tres annos. Qualquer 
outro empregado público, que recusar dar o devido cum- 
primento ás ordens, que o superior, a que deve directa- 
mente obediencia, lhe dér em fórma legal, em maleria da 
sua competencia, será punido com a demissão, ou suspen- 
são segiindo as circumstancias. Se fdr caso em que, sc- 

gundo a lei. possa ter logar a representacão do empregado 
inferior, com suspensão da execucão da ordem, só terá lo- 
gar a pena se, depois de desapprovada a suspensão pelo 
superior, e repetida a ordem, h o u v ~ r  a recusa de siia cxe- 
c u ~ ã o ,  C. P. art. 303 $f$ 1 e 2. 



e segunda advertei~cia, com intervallo razoavel, h custa 
das que  lhe derem causa por sua negligencia, omiss8o 
ou êrro, ficando alCm d'isso sujeitas 6s mais penas 
das leis. Póde alem d'isso emprasal-as paro logar de- 
terminado, dentro dos limites da siia jurisdicç80, C. 
A. art. 388 e $S. 

533. Nenhum magistrado ou funccionario odmi- 
nistrativo póde ser perturbado no exercicio de suas 
funcçócs pela auctoridade judicial, ou por qualquer ou- 
tra (a);  riein phdc ser demandado civil ou criminal- 
mente, por factos relativos ós  suas funcçòes, sem au- 
ctorisaçáo prCvia do Governo (b); se far ameaçado, 

(a) Será punido com n deniissáo, oii suspensáo, confor- 
I& as  circumstancias, o Juiz q u e  fizer regiilamentos cm 
maierias attribuidas ás aiictoridades administrativas, ou pro- 
h ibi r  a. execução da ordem da administracão: o Juiz qiio 
sem auctorisacão do Governo ordenar o comparecimento em 
Juizo on interrogatorio, ou a prisáo de algum empregado 
administrativo, por crime commettido no exercicio de siias 
funcçóes, depois que o mesmo empregado, ou auctoridade 
superior administrativa, tiver perante elle reclamado contra 
o procedimento judicial não aiictorizãdo. C. P. ar t .  301 
$$ 2 e 3. 

(b) Será punido com a siispensão até um anno :  n Juiz  
que, tendo mandado citar para accão de  perdas e damnos 

o empregado administrativo, por motivo do  exercicio dc  
suas funccões, proseguir no feito sem auctorisa$áo compe- 
tente, depois da reclamacão;do mesmo empregado, C.  P. 
art. 302 S 1. 
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insultado, ou desobedecido, de le  immediatamenie fa- 
zcr prender o culpado, formando o auto, que  rernet- 
ter8 ern 24 horas ao Ministerio público, procedeiido 
nos termos do art. 252 (a), C. A .  arl. 356-388. 

(a) Art. 186. Aqoelle que, por qualquer meio d e  vio- 
lencia, se oppozer a que a auctoridade publica exerça suas 
furicçóes, ou a que  seus mandados, a ellas respectivos, se 

cumpram, quer  tcnha logar a opposição immediatamente 
contra a mesma auctoridade, qiicr lenha logar contra qual- 

quer  dos seus subalternos ou agentes, conhecido por tal, 
e exercendo suas funcçóes para a exccuçio das leis ou dos 
ditos mandados, se for feita sem armas será condemnado 
na pena de  prisão correccional de  um até tres annos, e mul- 
cta de  tres mezes até tres aoiios. 

S i." Se for feita com armas, a pena será o marrimo da  

prisáo, e multa de  um até tres annos. 
S 2." Se teve effeito, impedindn-se aquelle exercicio, ou 

cxeciiyáo; ou se foi feita por lima reuniáo de  mais de  tres 
individiios, a pena será o degredo temporario para a India. 

$ 3 . O  Se 'nesta resislencia s e  commetter crime que  me- 
rcca pena mais grave, será imposta a pena correspondente, 
segundo as regras estabelecidas na lei. 

Art. 187. Todo o acto de violencia para constranger qiial- 
quer  empregado público a practicar algum acto de  suas 

funcções a que a lei o não obrigar. se chegou a ter effeito. 
s e r i  punido applicando-se as disposições sobre o crime de  
resistencia . 

Arl. 188. Aquelle q u e  se recusar a prestar qualquer ser- 

bico de  interesse publico, para que for competentemente no- 
meado, oii faltar i devida obediencia aos mandados da au- 



534. Os magistrados administrativos ou scus d e  
legados podem requisitar directamente a tropa d e  linha, 
ou qualquer outra farra pública, para os auxiliar no 
exercicio de siias funcçaes (a). Elles tCm o primeiro 
lagar ern todos os actos e solemnidades públicas na 
conformidade das leis e regulíimentos (b). Nfio po- 
dein, e bem assim os vogaes dos corpos administra- 
tivos e os empregados ria administraçào, entrar  em 

ctoridade pública, em todos os casos em que especialmente 
se náo declara nas leis, ou regiilnmentos administrativos 
auctorisados pela lei, a pena oii responsahilidadc civil qiie 
deve ter logar pela desobediencia, s e r i  punido com prisão 
até tres mezes. 

S unico. Se a desobedieiicia coiisistir em recusar oii deixar 
de fazer os servicos, ou prestar os soccorros que. Ilic forem 
exigidos em caso de flagrante delicto, oii para se impedir a 
fugida de  algum criminoso, o11 rm circiimstancias de tii- 

miillo. naufragio, inundação, incendio ou oiitra calamitlade, 
ou de quaesqiier nccidentes em que possa perigar a tran- 
quilidade pública, s c r i  punido com prisão de tres mexes at6 
tres annos. 

(a )  Todo o empregado público civil ou militar. qric, tendo 

recebido requisirao legal da aiirtoritiade competenle, para 
prestar a devida coopc~rnyão para a administraçzo da justiça, 
ou qualquer serviço público. recusar prestal-a, ser6 punido 

com a demissão ou siispensão, conforme as circiimstancia~, 
C. P. art .  304. 

(b) Podem usar dos seiis iiniformes estabelecidos pelo Decr. 
de  10 de  Outubro de 1835. Vid. Decr. de  13 cte Jiilho de  
t842, e i 5  dc  Ahril d e  i844. 
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quaesquer contrnctos que forem estipiilndos sob a ad- 

minist raçto ou inspecção dos mesmos magistrados, 

corpos c empregados (a), C. A. art. 359-362. 
535. O que votar em mais de uma assembleia 

eleitoral, pagarti uma mul ta  de dez ate cincoenta m i l  

reis ( b ) ,  C. A. art. 366. 
636. Os procuradores á Juntn geral, que n8o com- 

parecerem at8 ao 6 . O  dia, contado d'oquclle que foi 
designodo para a reunião da Junta, pagarao ttma 

mul ta  de ciiico af6 sessenta m i l  r6is. S6 o caso de 

molestia ou  de aiisencia do districto, por necessidade 

urgente, isentam de comparecer, C. A. art. 368 e S. 
837. Os procl~rndores 69 Juntas geraes e os vogaes 

dos Conseltios de districto, q u e  sem mo t i vo  justifi- 

cado deixarem de comparecer em cinco sessóes con- 

secutivas ou dez interpoladns, pagar30 pela pr imeira 

vez a mul ta  de dez ntC t r in ta  m i l  reis, pela segunda 

n mul ta  de t r inta até cincoentn m i l  r&is, e pela ter- 

ceiro a de cincoenta até oilenta m i l  re is com yerdi- 

mento do cargo, c siisperisào dos direitos pol i t icos 

até dous annos. O vereador que sem mot ivo  justi f i -  

cado commetter as mencionadas faltas ser6 punido nos 

differentes casos e m  metade da miilta, excepto na ter- 

( u )  AA.  de 6 de Dezembro de 1603, 23 de Julho de 1766, 
Cod. Pen. art .  317. 

( b )  Esta peiia foi elevada ao d0bro pelos artt. 130 r! 131 
do Decr. de 30 de Setemhro de 1852. 



ceira hypothese, em qiie o maximo da multa L. d e  
cincoenta mil rkis, com perda d o  cargo e suspenséo 
dos direitos politicos até um anno, C. A.  art. 369 
e 370. 
538. O vogal da Junta de parochia, que, sem rno- 

tivo justificado, incorrer nas mesmas faltas, será mul- 
tado pela primeira vez na quantia de  doiis a te  aito 
mil rbis ; pela segunda na de  oito até quinze mil réis; 
e pela terceira na de quinze ate vinte e cinco mil 
réis, com perdimento do cargo e suspens80 dos di- 
reitos politicos até seis mezes, C. A. art. 371. 

539. Se os parochos deixarem de cumprir com a 
obrigayáo, que  pelo art. 55 do Cod. Ihes B imposta, 
n mesa mandar8 formar auto da falta, o qual serh en- 
viado ao agente do ministerio públiro, para sc proce- 
der  contra elles no juizo competente, C. A. art. 372. (a) 

540, Os portadores das actas, que, sem causa le- 
giiima, deixarem de comparecer no reunião para o 
apuramento, de  qiie tracta o artigo oitenta e dois, 
serao autuados pela mesa, enviando-se o auto ao agente 
do Ministcrio público, para contra elles se proceder 
como desobedientes aos mandados da auctoridade le- 
gitima, C. A. art. 373. 

541. Os funccionarios encarregados do registo civil, 
que  por qualquer niodo transgredirem as regras es- 
tobelecidas para a sua redac~áo,  incorrerão na multa 

(a )  Vid. Decr. de 30 de Setembro de 1852, art .  123. 



de dez et6 cem niil reis, c ser20 respoiisíivcis, por seus 
bens, 6 parte interessada, pelos damnos, e prejuieos, 
que  lhe causarem ; os que não tiverem bens para pagar 
a m u l t ~ ,  soffrerào tanto tempo dc  prisào, quanto cor- 
responder ii condemnaçáo, calculado na conformidade 
da lei, C. A. art. 37-1,. 

542. Nenhum funccionario administrativo póde au- 
sentar-se do logar da sua jurisdicção sem licença da 
auctoridade superior inimediata, sob pena d e  ser de- 
mittido, C. A. art. 376. 

553. Aquelles, que, sendo obrigados a declarar o 

nascimento, o casamento, ou obito de alguma pessoa, 
o riao fizerem dentro do tempo marcado na lei, incor- 
rerão na multa d e  dois ate dez niil reis, e no ddbro 
d'esta quantia no caso de  reincidencia, C. A. art. 
376. (a) 

544. Os vereadores das Camaras iiiunicipaes, os 
vogaes da Junta  de  parochia e os administradores de  
qualquer instituto de  piedade, ou beneficencia, e em 
geral todos os responsaveis pela gerencia dos fundos 
d e  qualquer repartição sujeita 6 superintendencia da  
administraçáo geral do  Estado, que  não prestarem 
contas no tempo e pelo modo prescripto nas leis, 
incorrem em uma multa egual a cinco por cento das  
respectivas receitas, alkm'das mais penas que  Ihes s8o 

(a) Vid. N. R. J. art. 393,C. L. 12deDezemhrode 1844, 
art. 14. 
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comminadas por qualquer outro abuso de  sua admi- 
nistração. Os  que tomarem e Gscalisarem as  contas 
mencionadas, q u e  forem omissos no cumprimento do 
seu dever, incorrem na mesma multa, C. A. art .  377 
e $, P. de 4 de Setembro d e  184.3, art. 2, L. d e  29 
d e  Outubro de  1840. 

545. A falta de pagamento das multas pela infrac- 
c80 das posturas municipaes 6 supprida com prisão 
correccional, que  náo poderá exceder a tres dias, C. 
A. art. 378. 

546. A pena d e  demissão e todas as mais não 
obstam á acção, pela responsabilidade civil, nos casos 
cm yue ella for competente, nem á acção criminal, 
com que por lei deva ser punido o r60 com pena cor- 
poral, C. A. art. 379. 

547. Nenhuma pena comminada nos artigos d'este 
titulo, além da demissão, terá effeito, sem ser julgadn 
pela auctoridade judicial competente na conformidade 
das leis. E m  todo a caso, em que  devam applicar-se 
algumas das penas aqui mencionadas, os magistrados 
administrativos, e os presidentes dos corpos adminis- 
trativos ou das mesas eleitoraes, mandar80 lavrar auto, 
em que  se refiram todas as circumstancias do mesmo 
caso, e o remetterão ao agente do Ministerio p6blico. 
Dos autos, que  pela sobredita fórma se  lavrarem, se 
remetterh cópia ao Governador civil. Se  o presidente 
de  qualquer corpo adrniiristrativo não pod6r mandar 
Iavrar o auto, por nòo se haver reunido o corpo, per- 



tcnce ao respectivo inagislrado administrativo mari- 
dal-o lavrar, e remelter ao agente do Mi~ i s t e r io  pii- 
blico, C. A. art. 380 e 3,s.' 

588. A applicaç80 das multas impostas pelas leis 
administrativas compete ao Juiz de  polícia correccio- 
nal, beni como as multas impostas pela posturas e re- 
gulamentos municipaes, se as camaras assim o tivc- 
rem requerido e obtido do Goverrio, nos termos do 
Decr. de 3 de Novembro de  1832, e C. àe L. d e  i 
d e  Junho  de  1 8 5 3 ;  porque, rio caso contrhrio, per- 
tence o seu julgamento aos Juizes eleitos, C. A. art .  
381 e S. (a)  

549. As prescripqòes do C. A,, que deixdmos ex- 
postas, são applicaveis 6s Ilhas da Madeira e dos Ago- 
res, com as seguirites modificações : 

1." Que para a computapão do censo, em mate- 
riu eleitoral, servirá o dizimo e as mais imposiçòes, 
que alli se pagam ; devendo os rendimentos prove- 
nientes de bens de raiz, capitaes, commercio, e in- 
dustria ser eguaes 6 quantia que se exige para qual- 
quer ser recenseado como eleitor ou elegivel; 

(a) Os transgressores podem evitar o processo da multa 
offerecendo-se a pagar a sua importancia, lavrando-se o res- 
pectivo auto com a lei que a commina, P. de i 5  de Selem- 
bro dc 1853, artt .  8 e 9. . . 



2." Que o mesmo dizimo e as mais imposiçòes re- 
g u l a r á ~  a quota das contribuições municipaes; 

3." Que os corpos administrativos eleitos podem 
ser dissolvidos por alvarh do Governador civil, depen- 
dendo depois da confirmaçáo rbgia; 

4." Que os orçamentos das Camaras, qualquer que  
seja a sua somma de  receita, sertio approvados s6- 
mente pelo Conselho de  districto; e quando estas se 
recusem a votar a receita, p6de o mesmo Conselho 
votar as contribuiç6es necessarias, sem dependencia 
de  confirmaçao do Decreto do Rei, C. A. art. 345 
-349 ; alteraçòes estas, que  se derivam das circum- 
stancias especiaes e situaq80 topographica, em que se 
acham aquellas Ilhas. 



(Od iiiimeros indicam as p6ginas) 

Aboletamenfo - por quem 6 feito ; como, e pessoas que  
d'elle s8o escusas, 167. 

Acção - como elemento do direito administrativo; 
a quem deve ser confiada, 16. 

Adelos (veja vendilhões). 
Administração - que 6,  2; base, especies e deye- 

res, 4-7. 
- relaçòes com o PodCr legislativo, judicial e poli- 

tico, e differenças, 9-12. 
Administrador do Concelho - que 6 ; modo da nomea- 

ção; como exercita a sua auctoridade, e natureza 
das suas funcçòes, 20, 163 e 168. 

-por quem póde ser suspenso e demittido, e no caso 
de impedimento quem exerce as suas funcpóes, 165. 



Admitzislrador do Concetho - por quem 6 paga ;I grit- 
lificarão que  lhe (! devida, 203 e 272. 

- suas attrihuições como encarregado da cxecu~ão  
das leis e regulamentos da Administrarão, 166- 
174. 

-suas funcçóes como encarregado da Fazenda Pú- 
blica, 174-1 86. 

- ingerencia na contribuição predial, 179 e 181. 
- attribuiqões sobre a inspecção e direcçao nos esla- 

belecimeiitos de  beneficencia e piedade, c ensino 
público, 187-192. 

-tem assento e voto nas sessões da Camara Muni- 
cipal, 237 e 238. 

Aforamenfo de propriedades do Concelho (veja bsrts 
municipaes). 

Agenles da  adminislração, - differença entre wr-  
dadciros funccionarios e agentes auxiliares, & i .  

Alienados - funcçòes de  policia que a respeito d'elles 
exerce o Administrador do Concelho, 199. 

Amanuenses das Adminislraçòes do Concelho; seu 
número, e modo de nomeaçao, 204. 

Animaes nocivos á saude ptiblioa ou ao acceio dar ruas, 
- policia, 262. 

Armas -attribuiqões d e  policia pertencentes ao Ad- 
ministrador do Concelho, 197. 

-por quem d conferida a licença para uso das pro- 
hibidas, 128. 

;Irxotaes-a quem perlcnce u inspectão sdbre a sua 
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cultura, e qual a principal legislaçto sdbre este 
objecto, 124 nota e 198. 

Arvoredos - providencias que devem dar as Cama- 
ros Municipaes sdbre a sua plantaçáo e conserva- 
ção, 258. 

Auctoridades administrativas-sua independencia em 
relaçi~o Bs judiciaes, 11. 

Baldios - aforamento, 259, (veja pastos). 
Barcas de passagem - attribuições das Carnaras $Obre 

o seu est~belecimento, e administraçao do rendi- 
mento, 258. 

Bens Municipaes -quando, e com que formalidades 
devem ser aforados, 259-26 1. 

- Naciouaes - prescripções que devem observar-se 
nos seus arrendamentos, 175. 

-diversas funcçaes do Administrador do Concelho 
pela que respeita h administração ou alienação dos 
bens e rendimentos da Fazenda Pública, 174-186. 

Rilheles &e residencia - (veja passaportes). 

C 

Cabos de policia -proposta e nomeaçao ; suhordi- 



noção ao Regedor; suas attribuições e privilegias, 
'297 c 298. 

Cadeias - policia, 194 .  
Carnara Municipal - que 6 ; fins principaes da sua 

crcacáo; modo por que  é organisada, e como 
funcciona, 21, 206 e 207. 

- organisacto anterior ao Decr. de  i8 de Marco de  
1842, 239 ,  240 e 241, nota. 

- número de seus membros; modo da eleiçao do pre- 
sidente e vice-pesidenk; e nomeaçtio d o  procura- 
dor fiscal, 211 e 212. 

- iiúmero dos vereadores das de Lisboa e Porto, 287 
e 288. 

- cscri\áo e tbcsoureiro; sua riomcaylo, 286 nota (b) 
e 270. 

- eleiçùo e suas solemnidades, 229. 
-suas sessoes, e como delibera, 237 e 238. 
- principaes objccios de suas deliberações, e quaes 

as que  não podem ter execucáo sem approvaçfio do 
Conselho de Disiricto, 264-270. 

-duraç%o das suas funeqóes, e como póde ser dis- 
solvida, 239. 

- attribuiçóes na contribuirão predial e pessoal, 243.  
- quanto ao recrutamento, 245-250. 
-na administraçáo dos expostos, 261-256. 
- rios recenseamentos e l ~ i t o r ~ ~ e ~ ,  256. 
- cm relação aos rcguldrnentos e posturas que podeui 

estabelecer, 957-263. 



- sdbre nomear30 de empregados; seus ordenados e 
gralificarões, 270 -272. 
- sbbre u execiição de suas medidas, 273. 
- sobre a despesa e receita e orçamcnto, 274-286. 
Caminhos, fontes e aqueducíos do Concelho - siia con- 

strucyào e conservaç50, 265 e 266. 
Cenlralisação - razões pro e contra ; distincç80 entre 

governamental e administrativa; o que seja uma e 
outra;  systema que predomina no Codigo Admirii- 
strativo, 23-27. 

Chefe do Esiado - (veja Rei). w &. 

Cobrança adminisíraliva d e  dividas procedentes d e  
contribuisòes de  lancamento, -quando e como se 
~er i f ica ,  185 e 186. 

Coimas - (veja Posturas). 
Cotnmissào de recenseainenlo - como 6 eleita, 919 c 

220. 
Commzata - (veja l)Iiinicipio). 
('ompeiejic i a  - o qiie, 102. 
Co~~cellio - que  e ;  o que convem ter em vista para 

a suo organisação, e qual a auctoridade q u e  tem 
por chefe, 14-20. 

ConfZiclo - definicào ; distincçao em positivo e ne- 
galivo, e processo do positivo, 102-109. 

Conpiclos negalivos -e dos positivos sómentc entre 
Aiictoridudes administrativas, quando tem logar; 
como se decidem, 109-1 11. 

Confrarias - (veja Irmandades). 



Congruas parochiaes - attribuições do Administra- 
dor do Concelho sobre o lançamento e cobrança, 
186. 

Conselho de Districto -definição e organisacao actual 
comparada com a anterior tí publicoçáo do Codigo 
Administrativo, 162 e 154-i56 e nota. 

-onde funcciona e como, 20. 
-eleição e proposta dos vogaes feita pela Junta Geral, 

140 e 155. 
-suas attribuições consultivas, 163 e 166-159. 
- contenciosas; casos em que póde ter iogar o re- 

curso, 159 e 160. 
- principias que regulam a fdrma do processo, 161 

e 162. 
Conselho dlEstado - definiçgo, natureza e organisa- 

$30, 81-88. 
-como funcciona, e quaes as suas attribuições, 88 

-90. 
- fórma e praso da interposiçào dos recursos em ma- 

teria oontenciosa; effeitos do recurso; instrucçfio 
e incidentes do processo, 91-101. 

Conselho de Ministros, 31 e 32. 
Conselho Municipal -que é, - como B formado, - 

suas attribuições, e como delibera, 289 e 290. 
Contabilidade Municipal - 286 nota ( a ) .  
Conlas - quando e como siío prestadas pela Camara 

Municipal ao Conselho de Districto, 286 e 286. 
Cofitas das Juntas de Parochia, 313. 



Coníencioso adminisíraiico - sua necessidade e prin- 
c i p i o ~  que o justificam, 17, 112 ,  i18 e 1 5 2  nota. 

-attribuiqoes, 90 e 91. 
Contrabando - quaes as providencias de  repressáo 

que o Administrador do Concelho dere adoptar, 200. 
Coníracfos p a r a  obras niunicipaes-requisitos essen- 

ciaes para a sua validade, 265 e 265. . 

Cotlíribuições Mutaicipaes - directas, 278 e 279 ; i ~ i -  

directas, 279 e 2 8 0 ;  objectos em qiie esta riao póde 
ser lancada, 2 8 0  e 281; arrecadaçáo, 285. 

Coníribziição pessoal - de que se compoe, 146 a 180, 
-predial; modo por que  foi estabelecida, e como 

B feita a repartiçáo pelas Juntas  Gcraes dos Dis- 
trictos, 142-145: attribuições da Junta  de  Re- 
partidores, e como 6 esta composta, 177; recur- 
sos pela repartição, 178. 

-industrial -de  que  se compõe; como foi regu- 
lada; como c por quem 6 feito o lancamento c re- 
particao, i79 c 180. 

Decisões ou resoluções dos Ministros-que siio; como 
detem ser dadas e seus effeilos, 76-78. 

Delegado do Thesouro - attribuições principaes, 60 
c 61. 

1)eliberaçáo - como elemento riecessario para a boa 
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administraçâo pública, 8 confiada a um corpo col- 
lectivo, 16. 

Deliberações parochiaes, 309. 
Deserlores - funcçòeu que a respeito d'elles exercem 

os Administradores dos Cooceltios, 167. 
Despesas municipaes-obrigatorias e facultativas quaes 

são, 274 e 275; parochiaes, 310 e 31 1. 
Direito Admiiiisiraiiuo - que 6,  4 ; suas fontes, 8 ; 

elementos, 16. 
Disposiç6es - geraes e penaes, 314-322. 
Dislribuição - da derrama para os expostos, como 

deve regular-se, 149. 
Diverlimentos publicos - por quem e como devem ser 

policiados, 199. 
Diuisão de territorio- sua necessidade; por quem c 

cumo deve ser regulada, 14. 
-do Reino em Districtos, e estes em Concelhos, e 

systema anteriormente adoptado, 17 e 120 nota. 

Elegiveis- para vereadores das Comaras Municipaes, 
215-218. 

Eleição das Camaras e suas solernnidades, 229 a 237. 
Eleitores - quaes s&o, e suas condi@es indispensa- 

veis, 21 2-21 5. 
Elementos do Direito ddtni~zisirntivo, 16, 



Empregados - nomeados pelas Camarris Municipaes, 
- formalidades das nomeações, ordenados e gra- 
tificagões, 270-272. 

Empregos municipaes-sua creaçáo e suppresstio, 270. 
Empresrimos municipaes - formalidades indispensa- 

veis, 264. 
Escholas do ensino primario - sua inspecsão, c at- 

tribuições que a este respeito pertencem ao Ad- 
ministrador do Concelho, 190 e 191; subsidio dos 
Professores, 275.  

Eserirlies da  Administração do Concelho - por quem 
são propostos e nomeados, e seus vencimentos, 204 
e 272. 

- da Camara Municipal - modo da siia nomeaç?io e 
obrigações, 286 nota (b). 

-de Fazenda - suas attribuicões, 6 2 ,  63, 176 c 

180. 
Estabelecimenlos insalubres ou perigosos - fiscnlisa- 

cão, 195. 
- muriicipaes, 268 c 266. 
Estrangeiros - organisasâo da secretaria e divisão de 

serviços, 73-79. 
Execuções administraliuas -quando e como podem 

ter logar, e principal legislaçáo por que são regu- 
ladas, 185 e 186. 

Exposições agricolas - por quem 4 marcado o local 
para ellas, e quem prov& hs suas despesas, 148 e 

150.  



E q o s t o s  - definiçao e considerações sdbiiê o esta be- 
lecimento das rodas. 258 nota (a); quem designa 
os logares para ellas, 149; sua administra~ão,  c at-  
tribuições d o  Administrador do Concelho, 189; 
ettribuições das Camaras, 25 1-255.: 

Fazenda Ptiblica - divisão da administra~ão,  81; 
repartiy0;es juntas aos Governos civis, 60 e Gi. 

Feiras - a quem pertence estabelecel-as, supprimil-as 
ou mudal-as, 270. 

Fontes - do Direito Administrativo P o r t u g u B  - 
quaes s80, 8. 

-estradas publicas, 265 e 266. 
Fdrça do exército - por quem é fixada, c como 15 

feita a distribuição dJs  contingentes annualmonte 
recrutados, 147. 

Pzcnccionarios administralivos - (veja Magistrados). 

Governador Civil -definição e objecto geral das suas 
funcções, 18 e 11 9-12!; no caso de ausencia 
ou impedimento quem faz as suas vezes, 120, aota; 
attribuiçòes que lhe competem como agente do 



C o v e r ~ o ;  em rclação a nomeaçáo de  empregos; hs 
eleições; á ordem pública, h Fazenda Nacional e 
InstrocçBo Público, 121-126. 

- como Admiriistrador dos io teresses districtaes, 126 
e 127. 
- siias a t t r ibui~ões  sobre os municipios e estabele- 

cimentos publicos, 128-130. 
-como Juiz, e fórmn do processo nos negocios da 

administração, 131-1 33. 
Governos Civis - modo por que se acha organisado 

o quadro dos empregados; seus vencimentos e des- 
pesas do expediente, 133, nota (a). 

Guerra - organisação da secretaria e divisão de  ser- 
yiços, 46-81. 

Hospedarias- a quem pertonce conceder licença para 
se nbrircm, e inspecqão que sbbre ellas exerce o 

Administrador do Concelho, 197. 
Hospilaes (veja Irmandades). 

Ilhas da irladeira e Açores, - quaes as modificações 
com que Ihes sgo applicaveis algumas disposições 
do Codigo Administrativo, 323. 
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Imposto de transmissão, 183, nota. 
Incendios e inundações - attribuições policiaes que  

'neste caso exerce o Administrador do Concellio, 
199. 

lncoinpa~ibilidade - quando se dh na eleiçâo para 
vereador da Camara Municipal, 218. 

Independencia - das auctoridades administrativas e m  
relaçâo 8s Judiciaes (veja Auctoridades). 

Insinuação -de escripturas de  doação; por quem 
é feita, e como se processa, 171 e 172. 

Instancias - na justiça administrativa, I 16. 
Instrucção Pública - quem exerce a inspecçfio e di- 

recçâo s6bre todos os seus differentes ramos, 191 
e 192. 

Instrucções dos Ministros- que  sao, 76; suas es- 
pecies, 78. 

Interesse-em Direito Administrativo o que  6 ,  114. 
Irmandades-e mais estabelecimentos pios -a quem 

pertence a tomada das contas, e principaes attri- 
buições do Administrador do Concelho, 188. 

-quando e por quem podem ser dissolvidas, 130. 
-administração de seus bens e rendimentos, 304 e 

305. 

Jogos prohibidos - attribuições de  polícia pertencen- 
tes ao Administrador do Concelho, 197. 



Juizo - como elemento constitutivo da administra- 
çáo, 17. 

Junta do crédilo pziblico - que 6 ,  56, nota (a) .  
Junta geral de Districlo - definiqão, 135 ; sua or- 

ganisaçao anterior ao Codigo Admiuistrativo, ibi 
nota (a). 

- organisaçao actual, e modo da eleiqâo dos procu- 
radores, 137 e 138. 

-quando e como funcciona, 139; subsidio a que 
tem direito os procuradores nas sessões extraor- 
dinarias, 141. 

- suas attribuições, por delegação do poder legisla- 
tivo pelo que respeita h repartiqào da contribuiç80 
predial, e á subdivisão dos contingentes ~ ) a - a  o 
recrutamento do exercito, 141- 14.7. 

- como representante do interesse ecotiomico do Dis- 
tricto, 148-150. 

- attribuiqòes que lhe incumbem debaixo do ponto 
d e  vista do interesse geral, 150 e 151. 

Junla de parochia -que 8; como 8 composta; modo 
da eleição; tempo e local das suas reuniões, 21 e 
299-303. 

- escriváo e thesoureiro, 302, tiota (a) .  
-suas attribuigões na admitiistração da fbbrica da  

Egreja, 304-306. 
-na administracão dos bens da parochia, 306-308. 
-como commissão de benificencia, 308 e 309. 
-objectos de  suas deliberações, 309. 
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Junta de parochia - orçamento e cotabilidade , 310 
-313. 

Junta de Rapartidores - como A compoeta, e suas at- 
tribuições na contribuição predial, 177; na con- 
tribuição industrial, 180. 

Juramento - fórmula por que o prestam os vereado- 
res, 237. 

Jurisdicção - que 6, 1 02. 
- contenciosa, como se verifica, I 14 e I 15. 
Juslica- organisaç80 da secretaria e divisa0 & ser- 

viços, 42-86. 

L 

Legados pios - prescripções que o Administrador do 
Concelho deve ter em vista na tomada das contas 
aos testamenteiros e administradores de vinciilos, 
187 e 188. 

Legislação administratiua - de qiie se compõe, 8. 
Legitimaç6es - (veja Perfil hamen tos). - 
Lei - seus requisitos essenciaes, 9; ponto de conta- 

cto com os regulamentos de administraflo, 101 
Lei de registro - 1 83 nota. 
Licenças - para venda, 276 ; do governo para mrem 

demandados os magistrados administrativos,quendo 
6 necessaria, 316. 

Limpeza ds ruas, praças, caes, etc. 262. 
Lojas de alimentos e medicamentos - policia, 195. 



Magistrados adminisiratiaos - reeleição, 3 14. 
-licença do Governo para que possam ser deman- 

dados por factos relativos As suas funcções, 316; 
procedimento, que podem ter .contra os que Ihes 
desobedecerem ou os insultarem, 317; auxilio da 
fòrça armado no cxercicio das suas funcçaes, 318; 
logar que lhes compete nos actos publicas, ibi. 

Marinha- organisago da secretaria e divisáo de 
scrviios, 68-73. 

Matriz predial - que é, e como E feita 176 e 177. 
- recursos, 178. 
Mendicidade, 308. 
itlendigos - (veja vadios). 
Mercados - (veja Feiras). 
Ministerio - que E, 31 : ministros, sua necessidade 

e responsabilidade pelos actos do Poder executi- 
vo, 29 e 30. 
- presidencia, 30 nota. ( a )  e 79. 
- suas principaes funcções, 32 e 79. 
-número e divisáo das secretarías, 33. 
-attribiiições geraes, 33 e 34. 
- do Reino, organisação e attribuições especiaes, 34 

-41. 
-da Justiça, 42-46. 
- daGuerra, 46-61. 

. . 
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Ríinisterio - da Fazenda, 5i-63. 
-das Obras Públicas, 64- 68. 
-da Marinha e Ultramar, 68-73. 
- dos Estrangeiros, 73-79. 
-regulamentos, instrucçóes, decisões e contractos, 

76-79. 
Multas -como 6 s'ipprida a falta de pagamento das 

que 880 impostas por infracçao de posturas muni- 
cipaes, 321 ; a quem compete a sua appIicaç80,323. 

Municipios - que sáo, 205  e 206 ; opiniões sbbre a 
sua origem, ibi nota, (a); especialidades dos de 
Lisboa e Porto, 887 - 289. 

Naufragios - quaes as providencias que em taes ca- 
sos sso da competeneia do Administrador do Con- 
celho, i99 e 200. 

Obras Hunieipaes - como devem ser feita, ' 965 e 
266;  a quem pertence a suo direcçgo, W%LC~ -- 

Obras Pzlblicas - organisaçáo da secretaria e divisào 
de serviços, 64 a 68. 

Oficiaes de Diligeneias das administraç6er de Conee- 
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lho - seu número e modo de nomeaç80, 5204; or- 
denado, 272. 

Orçamenio municipa2 - modo por que deve ser or- 
ganisado, 281  a 284; disposiçties especiaes para 
as ilhas adjaceiites, 323. 

- parochial, 310-313. 
Orgartisação adminisiratiua, i 3 ; bases essenciaes, f 7. 
Ouuidores do Conselho d'Estado, 84 e 85. 

l'agametalos munieipaes - como se effectuam, 284. 
Parochia-considerações sobre a sua origem, e no- 

ticia bistorica s6bre o seu estado nas nações estran- 
geiras, 299, nota (a). 

Partidos de medicos, cirurgiões e boticarios - sua 
creação ou suppressão a quem pertence, e forma- 
lidades para isso indispensaveis, 268, 269, 271 e 
272. 

Passaportes - para fóra do Reino, a quem pertence 
conferil-os, 124; para o interior e disposições que 
dcve observar o Administrador do Concellio na sua 
concessão, 193. 

Pasios de logradouro commum -a quem pertence 
regular o modo de sua fruiç80, 258  e 259. 

Penas -em que incorrem os magistrados ndminis- 
trativos pelas faltas que commelterem, 318-322. 
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Perfilhameníos - como se verificam, e quaes as at- 
tribuições, que a este respeito pertencem aos agen- 
tes da administraqão, 170 e 171. 

Pesos e medidas-fiscalisação pertencente ao Adminis- 
tradordoconselho, 195 e 196, nota; eafferiqão, 277. 

Pinhaes - (veja arvoredos) 
Pleitos municipaes, 268. 
Policia-que 6, e suas differentes especies, 198. 
-administrativa geral, municipal c rural, em que 

consistem, e attribuicões que a respeito de cada uma 
exerce o Administrador do Concelho, 192-202. 

-sanitaria, 198; judicial, 202 e 203. 
Posturas mtmicipaes -quem deve promover a sua 

execuçáo e como, 201 e 257; formalidades para 
o seu eot~belecimento, alteraçáo ou revogagáo, 263. 

Presidente do Conselho de Ministros - sua creaflo 
e attribuições, 79 e 80. 

-da €amara Municipal, suas principaes attribui- 
ções, 973, a quem e quando prestam contas, 285. 

Presos - (veja cadeias). 
Prisão de crimiaosos - a ttribuiçbes que sôbre este. 

assurnpto pertencem ao Administrador delConce- 
lho, 203. 

Procurador á Junta Geral de Districrlg- quem p6dc 
ser, e modo de sua eleiçgo, 137 ; penas a que está. 
sujeito pelas faltas, que commeiter, 319. 

Prospecto dos edificios dentro das povoaçües-por 
quem deve ser regulado, 262. 



Recebedor de Concelho, 62. 
Receita municipal - ordinoria e extraordioaria, 274 

-281. 
- parochial, 310-312. 
Recenseametito- modo por que é feito, e principaes 

disposirões sdbre este assumpto, 219-225 e 286. 
Reclamações - praso, f6rma, e decisão das que são 

feitas contra B indevida inscripçáo ou exclusão do 
reccnscamento, 225  e 226 e 235. 

Recruíamento - attribuiçoes que pertencem aos Ad- 
ministradores de Concelho, i68 e 169; hs &ma- 
ras, 244-26 l. 

Rccursos - ao Conselho de Estado em materia con- 

tenciosa; f6rma e praso da sua interposiçao, e qnaes 
os seus effeilos, 92-94. 

-para o Conselho dc Districto; regras que devem 
observar-se, 161  e 162. 

- para os Juiz.es de Direito, 226;  para as Relações 
e Supremo Tribunal, 227 e 228. 

Regedor de parochia - por quem 6 proposto e no- 
meado; prerogativas de que goza; quaes as suas 
attrihuicões; como e onde as exerce, 2 1  e M 2  
-296; noticia historica e .critica, 228,  nota ( a ) .  

-seu escrivão, 296  nola ( a ) .  
Regislro - lei, 183, notu. 



Registro das hyptheces - a quem compete, e como 
deve ser feito, 172; civil, 173; dos testamentos, ibi. 

Regulamenfos d'administração pdblica - que são e 
seus requisitos essenciaes, 76 e 77 ; de pollcia mu- 
nicipal (veja posturas). 

Rei - suas principaes prerogativas, 28 ; attribuiç6es 
como chefe do poder executivo, 29. 

Relação da  administração com os poderes legislati- 
vos, judicial e polilico (veja adminis traçáo). 

Remissão de fóros da  Fazenda -principal legislaçilo 
s8bre este objecto, 176, nota ( a ) .  

-dos f6ros dos conventos de religiosas, mitras, ca- 
bidos, collegiadas e seminarios, 175. 

Rendas municipaes - sua orrematagão, 267 e 968.. 
Revisão, 888 e 229 
Rodas - (veja expostos). 
Ruas - abertura e alinhamento; a quem incumbe, 

266. 

Sciencia administrativa -que é, 3 e 4. 
Secretaria do Reino - sua organisaçao e divisiío de 

serviços, 38-41. 
-da Justica, 42-46. 
-da Guerra, 46-51.. 
- da Fazenda. 51 -63. 
- das Obras Públicas, 64-68. 



Secretaria da  Marinha e Ultramar - 68-73. 
- dos Estrangeiros, 73-79. 
- dos Governos civis (veja governos civis). 
Secretario Geral - modo da sua nomeaçâo; quando 

serve d e  Governador civil, e sua responsabilidade 
pela boa ordem da secretaria, 120, nota (a). 

Segurança pública - funcç6es que  sdbre este obje- 
cto exerce o Goverrindor civil, 123; attribuiqòes 
do Adniiriisirador do Concelho, 200.  

Sessões das L'atnaras Mwnicipaes, (veja Camaras). 
Sysfema-da adrninistraçá;~ pelo D. n." 23 de 16 

de maio de  1832 ,  e comparaqào com o systema 
actual, 119 ,  nota (a). 

Tabaco - ( ve ja  contrabando). 
Tetnplos - ~)olícia; u qiicm pertence, 4 98 e 199. 
l'healros e tnais especlacttlos (veja divertimentos pu- 

b l ico~) .  
Thesoureiro da Cumara - suas obrigações e venci- 

mento, 2 8 3 ,  nota ( a ) .  
-da J'arochia, 302, nota ( a ) .  
-Pagador, 60. 
l'hesouro público, 53. 
i'ornbamento dos bens do Concelho - a quem perterice 

e corno deve ser [cito, 261. 



Transmissão de propriedade - legislação por que 
deve regular-ao o Administrador do Concelho no 
cumprimento das atBibuig6cs que a este respeito 
lhe pertencem, 183, nota. 

T~ansporles -por quem e como sao satisfeitos, i68. 
Tribunal do contas - suas attribuiçõea, 63-89, 

nota (a).  

Vadios - atlribuições de  policia pertencentes ao Ad- 
ministrador do Concelho, 197. 

Vendilhões - policia muiiicipal, 262. 
Vereadores da Camura municipal - quando podeni 

ser processados, -por quem sáo subatitilidos nos 
seus impedimen tas, - quem conhece da legitimi- 
dade das suas faltas, - e quaes as penas a que est3o 
sujeilos, 139 e 321. 

Vognà do Conselko de Disíricto, -quem p6de ser, 
155; penas a que estáa sujeitos pelas faltas que 
comrnetterem, 319. 

- do Concclho Municipal, 290. 



Votos - modo do apuriirnento nas eleiçóes para os 

cargos niunicipaes, 23% e 235. 

Zeladores da Canara Mutticipal - sua nomeayáo, 
271. 



Erratas mais notaveis 

Pag. 53, linlia h.., onde se diz : está a cargo da DirecçÍío Gtral dos 
Thesouraria; leia-se : Direcção Geral da Coolabili~iade. 

Yag. 209, linha e%, onde se diz : pelo valor dos tempos ; Leia-se:  elo 
volver dos tempos. 
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